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Título: Direito fundamental ao planeamento fiscal: Medidas de reação utilizadas pela Administração 
tributária no combate à evasão e fraude fiscal. 
RESUMO 
O objeto da presente dissertação de mestrado prende-se com o direito fundamental ao 
planeamento fiscal. Este é uma manifestação da autonomia da vontade e move-se dentro dos 
limites da lei e visa fundamentalmente o afastamento, a redução ou o diferimento da tributação. 
Por outro lado, o planeamento fiscal, ou melhor, tributário situa-se no ambívio de vários bens 
constitucionalmente protegidos, maxime, os princípios do interesse público da satisfação de 
necessidades coletivas, da justiça na tributação, da autonomia da vontade, da livre iniciativa 
económico privada e da liberdade de concorrência. 
A obrigação declarativa principal de pagamento dos tributos deve ser encarada como um 
dever fundamental, pois sem tais receitas tributárias não é possível a sustentabilidade financeira do 
Estado. Como iremos observar ao longo do presente estudo, os vários procedimentos tributários, 
podem, apesar de legitimados constitucionalmente, colidir com outros direitos, liberdades e 
garantias, também estes com acolhimento constitucional. 
 Veritas, os sujeitos passivos podem reagir ao pagamento dos impostos de várias formas, 
quer lícitas através do planeamento fiscal, quer ilícitas através da evasão e fraude fiscal. 
 Por outro lado, a ordem jurídica pode contra-reagir de várias formas à evasão e fraude 
fiscal, quer através da via legislativa, quer através da via administrativa. Ao nível do poder 
administrativo a Administração tributária poderá lançar mão da via hermenêutica através do uso da 
interpretação extensiva, da (re) qualificação do negócio jurídico, da aplicação das cláusulas geral e 
específica anti-abuso; do recurso ao procedimento de inspeção tributária, da derrogação do sigilo 
bancário e do procedimento de avaliação indireta. 
 No que concerne, ao sistema jurídico-tributário espanhol concluímos que há uma grande 
similitude entre as medidas de reação da Administração tributária de ambos os países do sistema 
jurídico romano-germânico, embora nos pareça que as medidas de reação espanholas sejam 










Title: Fundamental right to tax planning: reactive measures used by tax authorities to combat tax 
evasion and fraud. 
ABSTRACT 
The object and purpose of the present study deals with the fundamental right to tax 
planning. This is a manifestation of freedom`s choice and moves within the limits of the law and 
aims fundamentally the removal, reduction or deferral of taxation. Moreover, tax planning, tax or 
rather lies in crossroad of various goods constitutionally protected, maxime, the principle of public 
interest satisfaction of collective needs, the principle of justice in taxation, the freedom’s choice 
principle, the free private economical initiative and freedom of competition. 
The declarative principal obligation of payment of taxes should be seen as a fundamental 
duty, for without such tax revenues cannot be the financial sustainability of the state, it is not 
possible to satisfy the most basic collective needs. As we will see throughout the present study the 
various tax procedures, may, though constitutionally legitimated conflict with other rights, freedoms 
and guarantees, also with these constitutional host. 
Veritas, taxpayers can react the payment of taxes in various ways, either through lawful tax 
planning, whether through illegal tax evasion and fraud. 
 Moreover, the statutory system may counter react in various ways to tax evasion and fraud, 
through legislative either means, either through administrative channels. In terms of administrative 
power to tax authorities in order to combat the illicit behaviors volunteers may lay hold of via 
hermeneutics through the use of broad interpretation, the redevelopment of the transaction, the 
application of general clauses and specific anti-abuse; recourse to tax inspection procedure, waiver 
of bank secrecy and indirect assessment procedure. 
Regarding the Spanish legal system and tax conclude that there is a great similarity 
between the actions of the tax authorities’ reaction both countries in the Roman-Germanic law 
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1. DA APRESENTAÇÃO DO TEMA E DA DELIMITAÇÃO DO OBJETO 
 O tema que nos propomos tratar prende-se com o direito fundamental ao planeamento 
fiscal, mais precisamente com as medidas de reação utilizadas pela Administração tributária no 
combate à evasão e fraude fiscal. 
 Este tema é atual e pertinente, senão vejamos. No que concerne ao planeamento fiscal, 
não existe uma densificação científica do conceito. 
 Na verdade, trata-se de um conceito meramente doutrinário e não legal, uma vez que a lei 
não utiliza nenhum termo, nenhuma estrutura linguística de planeamento fiscal, ao contrário, por 
exemplo de fraude fiscal, em que existe o crime de fraude fiscal, previsto no artigo 103.º do RGIT. 
Por conseguinte, o que diremos na nossa dissertação será uma proposta de teorização do 
planeamento fiscal. 
 Por outro lado, ao nível da doutrina não existe uma unanimidade de conceitos, mas pelo 
contrário assistimos a uma divergência concetual nesta matéria. Como iremos ver a terminologia 
adotada varia de sistema jurídico para sistema jurídico e mesmo na doutrina interna varia de autor 
para autor. É usual a utilização de expressões como tax minimizing, tax planning, tax avoidance, 
engenharia fiscal, economia de opção, gestão fiscal, elisão fiscal, evitação fiscal, ilusão fiscal, 
negócio jurídico menos oneroso, entre outras. 
Do ponto de vista do direito comparado, propomo-nos dar umas notas comparativas ao 
longo do discurso, mais precisamente ao nível do cotejo dos meios de combate da evasão e fraude 
fiscal da Administração tributária portuguesa, com os meios de combate à evasão e fraude fiscal 
da Administração tributária espanhola. 
Além disso, as referências jurisprudenciais nesta matéria, tão valiosas como substrato 





2. DA SEQUÊNCIA DA EXPOSIÇÃO 
Apresentado o tema da nossa investigação, delimitado o nosso objeto de estudo através da 
indicação das razões que nos movem, é chegado o momento de indicar a sequência a que 
obedecerá a nossa exposição. 
Na parte I, capítulo I faremos um enquadramento constitucional do planeamento fiscal, no 
âmbito dos bens constitucionalmente protegidos. Por sua vez, realçaremos a necessidade do 
recurso ao princípio da concordância prática para que haja uma harmonização entre bens jurídicos 
através de cedências recíprocas de ambos os bens jurídicos em conflito. 
No capítulo II faremos um enquadramento dogmático dos direitos fundamentais, em 
especial dos direitos, liberdades e garantias, sendo que este enquadramento será fundamental na 
exposição das medidas de reação da AT à evasão e fraude fiscal, porque muitas vezes ou quase 
sempre assistimos no âmbito dos procedimentos tributários ao conflito de bens 
constitucionalmente protegidos. 
Por sua vez, no capítulo III dedicaremos particular atenção aos meios de reação dos 
contribuintes ao pagamento dos tributos, sendo que esta reação pode revestir manifestações de 
vontade lícitas ou ílicitas. Aí falaremos do planeamento fiscal, da evasão fiscal e da fraude fiscal. 
No capítulo IV chegaremos ao ponto nuclear, ao punctum cruxis da nossa dissertação e 
que se traduz no elencar das medidas de reação da AT à evasão e fraude fiscal, em especial as 
relativas ao poder administrativo. Neste sentido, dedicaremos especial atenção à interpretação 
extensiva, à requalificação do negócio jurídico, às cláusulas gerais e específicas anti-abuso 
aplicadas pela AT, ao procedimento de inspeção, à derrogação do sigilo bancário e ao 
procedimento de avaliação indireta. 
Finalmente, cumpre ainda salientar que ao longo do discurso cotejaremos, ainda que não 
extensivamente, as medidas de reação da Administração tributária espanhola á evasão e fraude 
fiscal, porque além de fazer parte do sistema jurídico romano-germânico, trata-se do ordenamento 







ANCORAMENTO CONSTITUCIONAL DO PLANEAMENTO FISCAL 
 
1) RAZÃO DE ORDEM 
 Procuremos ver, em primeiro lugar, o ancoramento constitucional do planeamento fiscal. 
Na verdade, o planeamento fiscal, ou melhor, planeamento tributário, enquadra-se 
fundamentalmente na encruzilhada de cinco bens jurídicos constitucionalmente protegidos. 
 Contudo, antes de analisar cada um dos bens jurídicos constitucionalmente protegidos 
invocaremos o principío da concordância prático como tópico da interpretação constitucional e 
ponto cardeal de orientação nesta matéria tão sensível. 
 Por outro lado, os valores que constam da Constituição devem ter ressonância 
generalizada quer na praxis dos órgãos estaduais, quer na conduta e expetativas da comunidade, 
sob pena de esses valores consagrados na lei fundamental serem simplesmente nominais ou 
semânticos. 
 
2) PRINCÍPIO DA CONCORDÂNCIA PRÁTICA APLICÁVEL AO PLANEAMENTO FISCAL 
Neste passo do discurso, parece-nos ser conveniente invocar o príncipio da concordância 
prática enquanto tópico de interpretação constitucional, que deve ser aplicado ao Direito Tributário 
nos casos de colisão entre bens jurídicos constitucionalmente protegidos 1. Este princípio tem como 
campo de eleição a colisão entre direitos fundamentais ou entre direitos fundamentais e bens 
constitucionalmente protegidos 2. Ora, invocamos este princípio não porque meramente “vem a 
propósito” ou devido a simples motivações retóricas, mas sobretudo porque o mesmo será de uma 
extrema utilidade em momentos ulteriores do discurso evitando-se por conseguinte repetições 
fastidiosas. 
                                                          
1 Este princípio da concordância prática foi ultimamente divulgado pela literatura juspublicista alemã, nomeadamente por influência de Konrad 
Hesse, La interpretacion constitucional, in Escritos de derecho constitucional, Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1983, p. 27. Contudo, é 
um princípio já difundido e conhecido da jurisprudência americana. Segundo o ARIZONA COURT “It is a cardinal rule of constitucional construction 
that the interpretacion, it possible, shall be such that the provision should harmonize with all others” (itálico nosso). Cfr. Arizona Court citado por C.J. 
Antieau, Constitucional Construction. London/Rome/New York, 1982, p. 27. 
2 No nosso discurso utilizaremos indiscriminadamente a expressão conflito e colisão por motivos discursivos, pese embora na pureza dos conceitos o 




Neste sentido, pensemos por exemplo como resolver o conflito entre a liberdade do 
contribuinte optar pelo negócio jurídico menos oneroso e a vontade de o legislador propugnar pelo 
estabelecimento de um grau de pormenorização e máxima determinação da proposição fiscal ou 
como resolver o conflito entre o dever fundamental de pagar impostos e o direito de resistir a 
tributos injustos. Segundo KONRAD HESSE esse conflito teria de ser resolvido através do princípio 
hermenêutico da harmonização, ou da cedência reciproca, ou da concordância pratica 3. Na 
verdade, o conflito entre bens jurídicos constitucionalmente protegidos não se resolve de forma 
abstrata, mas sim à luz do caso concreto, sopesando-se os bens jurídicos em conflito para ver qual 
deles deverá prevalecer, naquele caso em concreto. 
Segundo ROBERT ALEXY as normas jurídicas, quanto à sua natureza, podem ser: (i) regras 
ou (ii) princípios 4 5. As regras são sempre escritas (v.g. o artigo 165, n.º 1, alínea i) da CRP que 
prevê que a criação dos impostos tem de ser feita por lei da Assembleia da República ou decreto-lei 
autorizado)6. Já os princípios podem ser escritos ou não (v.g. o princípio da proibição do retrocesso 
social, não está escrito; o princípio da proibição da prisão por dívidas também não está na 
Constituição) 7. 
Para GOMES CANOTILHO também “o sistema jurídico do Estado de direito democrático 
português é um sistema normativo aberto de regras e princípios” (itálico nosso) 8. Segundo 
ALEXANDRA COELHO MARTINS “a ordem jurídica é um sistema de ordem axiológica integrado por 
                                                          
3 Cfr. Konrad Hesse, La interpretacion constitucional, in Escritos de derecho conctitucional, Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1983, p. 
45. 
4 Neste sentido, cfr. Robert Alexy, Rechtsregeln und Rechtsprinzipien, in ARSP, 25 (“Conditions of validity and cognition in modern legal thought”), 
1985, p. 14. 
5 No mesmo sentido, cfr. Ronald Dworkin, A matter of principle, Oxford, University Press, 1997. A propósito dos tópicos de interpretação 
consticucional cfr. Konrad Hesse, La interpretacion constitucional, in Escritos de derecho conctitucional, Madrid, Centro de Estudios 
Constitucionales, 1983, pp. 59 e ss. 
6 No nosso discurso, a tónica irá incidir sobre o tributo mais importante, maxime, o imposto, sem prejuízo, de referências pontuais às taxas. 
7 A propósito do princípio da proibição de retrocesso social, cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, 
Coimbra, Almedina, 2003, pp. 338 e ss; Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, volume IV, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, 
pp. 435 a 440; Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 379 e 
ss; Joaquim Freitas da Rocha, A solidez das finanças públicas estaduais e o Direito da União europeia. Em particular, o pacto de estabilidade e 
crescimento e o procedimento relativo a défices excessivos, in Direito da União Europeia e Transnacionalidade, Acção Jean Monnet (Information and 
Research Activities), Lisboa, Quid Iuris, 2010, p. 152, na nota de rodapé n.º 16. Além disso, cfr. jurisprudência mais recente sobre o princípio da 
proibição do retrocesso social: acórdão do TC n.º 3/2010, proc. n.º 176/09; acórdão do TC n.º 187/2010, proc. n.º 561/09 e acórdão do TC n.º 
269/10, proc. n.º 985/09, disponíveis em http//www.tribunalconstitucional.pt. 




princípios, caracterizáveis como pautas directivas de normação jurídica, de importância 
estruturante, manifestações especiais da ideia de Direito” (itálico nosso) 9. 
No mesmo sentido, para RONALD DWORKIN as normas de um sistema jurídico-
constitucional tanto podem revelar-se sob a forma de princípios ou sob a forma de regras. Nesse 
sentido, ambos são espécies de normas constitucionais. Acrescenta ainda o mesmo autor que as 
regras disciplinam uma situação jurídica específica e obedecem à lógica de afastamento ou de 
“tudo ou nada” (Alles-oder-Nichts-Kriterium), pelo que logicamente não é possível a validade 
simultânea de duas regras contraditórias, ao passo que os princípios obedecem à lógica da 
optimização sistémica, pelo que permitem o balanceamento, o sopesar de bens jurídicos 
constitucionalmente protegidos. Na verdade, compulsando a jurisprudência do TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL, que vamos referindo ao longo do discurso, esta assenta numa jurisprudência 
principialista, através do recurso a tópicos da interpretação constitucional, entre os quais 
demarcamos o princípio da concordância prática, que nos parece ser o ponto cardeal de 
orientação em matéria de planeamento fiscal 10. 
Na verdade, e como ensina ALEXANDRA COELHO MARTINS os princípios “apontam um 
caminho para a resolução de casos concretos, sem, contudo, fixarem um resultado necessário. 
Fornecem critérios para a tomada de posição frente a situações a priori indeterminadas e não 
corporizam um concreto modo de agir”. Acrescenta a mesma autora que os princípios “são 
mandados de optimização susceptíveis de um cumprimento em diferentes graus e não de serem 
simplesmente cumpridos ou incumpridos. Considera-se, ainda, que se encontram na base de 
regras jurídicas e desempenham, por isso uma função normogenética” (itálico nosso) 11. 
Segundo GOMES CANOTILHO “os princípios, ao constituírem exigências de optimização, 
permitem o balanceamento de valores e interesses (não obedecem, como as regras, à «lógica do 
tudo ou nada»), consoante o seu peso e a ponderação de outros princípios eventualmente 
conflituantes; as regras não deixam espaço para qualquer outra solução, pois se uma regra vale 
(tem validade) deve cumprir-se na exacta medida das suas prescrições, nem mais nem menos” 
(itálico nosso) 12. Veritas, os princípios são “imperativos de optimização”, isto é, são normas 
                                                          
9 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, p. 29. 
10 Cfr. Ronald Dworkin, Taking Rights Seriously, London, Duckworth, 1997, pp. 35 e 36. 
11 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, p. 29. 




jurídicas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível, no âmbito das 
possibilidades fácticas e jurídicas existentes compatíveis com vários graus de concretização. 
Por seu turno, segundo alguma doutrina, maxime, JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, 
estabelece os critérios de distinção entre regras e princípios tendo como pano de fundo a ideia de 
Direito. Segundo o autor “pode ser afirmado que a Ideia de Direito vai receber consagração 
(expressa ou implícita) através dos princípios que o ordenamento acolhe e, nesse sentido, tais 
princípios encontram-se numa relação de proximidade muito mais intensa do que as regras que, 
enquanto densificações, encontram-se mais distanciadas de tal fundamento inicial. Numa visão 
ortodoxa, dir-se-á mesmo que os princípios terão necessariamente um conteúdo relacionado com 
as ideias de bondade e justiça enquanto as regras poderão ser axiologicamente neutras, 
apresentando um conteúdo puramente técnico ou instrumental”. Acrescenta ainda o mesmo autor 
“Numa óptica diversa os princípios e as regras distinguem-se em atenção à sua estrutura e 
conteúdo. Os primeiros teriam carácter conformador e substantivo, na medida em que 
incorporariam determinados valores ou bens jurídicos que, de acordo com determinadas opções de 
fundo, constituiriam o substrato ideológico de todo o ordenamento; contudo, não imporiam 
comportamento algum. Diferentemente, as regras seriam caracterizadas pela sua natureza 
primariamente prescritiva, uma vez que se evidenciariam por impor, permitir ou proibir 
determinado comportamento” (itálico nosso) 13. 
Por outro lado, as regras são normas que prescrevem imperativamente uma exigência 
(impõe, permitem ou proíbem) que é ou não cumprida. Assim, quando temos uma situação de 
regras incompatíveis entre si estamos perante aquilo que se denomina de antinomia. Nesta 
matéria, há três critérios clássicos, apontados por NORBERTO BOBBIO que visam resolver as 
antinomias: (i) o critério cronológico, isto é, lex posterior derogat priori; (ii) o critério hierárquico, ou 
seja, lex superior derogat inferiori e (iii) o critério da especialidade, pelo que, a lex specialis derogat 
generali 14. Neste sentido, no caso de duas regras em conflito, aplicar-se-ia um destes três critérios. 
Por conseguinte, a Constituição é constituída por um conjunto de princípios e regras que 
se materializam em normas jurídicas. 
Contudo, no caso da colisão de princípios constitucionais, porém, não se trata de 
antinomia, uma vez que não se pode simplesmente afastar a aplicação de um deles, uma vez que 
                                                          
13 Cfr.Joaquim Freitas da Rocha, Constituição, ordenamento e conflitos normativos. Esboço de uma teoria analítica da ordenação normativa, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2008, p. 157. 
14 Para mais desenvolvimentos cfr. Norberto Bobbio, Teoria do ordenamento jurídico, Tradução de Maria Celeste Cordeiro Leite dos Santos, 7.ª 




a convivência de princípios é conflitual. Quid iuris no caso de uma colisão entre o princípio da 
estabilidade das finanças públicas e o princípio da autonomia da vontade, já que eles possuem a 
mesma hierarquia normativa e, portanto, devem ser igualmente obedecidos? Deve-se escolher o 
“axiologicamente mais importante”, afastando integralmente a aplicação do outro? A nosso ver, 
não é essa, a priori, a melhor solução. Para o contribuinte o princípio mais importante certamente 
será o da autonomia da vontade, ao passo que para o Estado o princípio mais importante será o 
da estabilidade das Finanças Públicas. 
Nestas situações, segundo a doutrina estrangeira, nomeadamente a de KONRAD HESSE e 
RONALD DWORKIN o conflito entre princípios constitucionais deve ser resolvido através do princípio 
da concordância prática segundo o primeiro autor ou da dimensão de peso ou importância 
(dimension of weights) para o segundo autor citado 15. 
Segundo KONRAD HESSE os princípios em conflito deverão ser harmonizados, no caso 
sub examine, por meio de um juízo de ponderação que vise preservar e concretizar ao máximo os 
direitos e bens constitucionais protegidos. 
Por seu turno, para RONALD DWORKIN os princípios possuem uma dimensão que não é 
própria das regras jurídicas: a dimensão do peso ou importância. Assim, quando se entrecruzam 
vários princípios, quem há-de resolver o conflito deve levar em conta o peso relativo de cada um 
deles. As regras não possuem tal dimensão. Não podemos afirmar que uma delas, no interior do 
sistema normativo, é mais importante do que outra, de modo que, no caso de conflito entre 
ambas, deve prevalecer uma em virtude de seu peso maior. Se duas regras entram em conflito, 
uma delas não é válida. 
Segundo GOMES CANOTILHO devemos preferir a primeira solução, ou seja, o princípio da 
concordância prática ou da harmonização. Segundo o autor, “reduzido ao seu núcleo essencial o 
princípio da concordância prática impõe a coordenação e combinação dos bens jurídicos em 
conflito de forma a evitar o sacrifício (total) de uns em relação aos outros”. Acrescenta o mesmo 
autor que “Subjacente a este princípio está a ideia do igual valor dos bens constitucionais (e não 
uma diferença de hierarquia) que impede, como solução, o sacrifício de uns em relação aos 
outros, e impede o estabelecimento de limtes e condicionamentos recíprocos de forma a conseguir 
uma harmonização ou concordância prática entre estes bens” (itálico nosso) 16. A par desta 
                                                          
15 Cfr. Konrad Hesse, La interpretacion constitucional, in Escritos de derecho constitucional, Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1983, pp. 
59 e ss e Ronald Dworkin, Taking Rights Seriously, London, Duckworth, 1997, pp. 35 e ss. 
16 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p. 228. Além disso, cfr. Alessandra 




solução, deve aparecer, o princípio da proporcionalidade como “meta-princípio”, isto é, como 
“princípio dos princípios”, com o fito de preservar os princípios constitucionais em jogo. No fundo, 
o princípio da concordância prática é uma projeção do princípio da proporcionalidade. 
Por outro lado, o princípio da concordância prática é um princípio hermenêutico. Ora, 
GOMES CANOTILHO, tendo em conta a função dos princípios, distingue entre: (i) princípios 
hermenêuticos e (ii) princípios jurídicos. Para o autor citado os primeiros “desempenham uma 
função argumentativa, permitindo, por exemplo, denotar a ratio legis de uma disposição (…) ou 
revelar normas que não são expressas por qualquer enunciado legislativo, possibilitando aos 
juristas, sobretudo aos juízes, o desenvolvimento, integração e complementação do direito”, ao 
passo que, os segundos são “normas jurídicas impositivas de optimização, compatíveis com vários 
graus de concretização, consoante os condicionalismos fácticos e jurídicos” (itálico nosso) 17. 
Além disso, não podemos deixar de referir que apesar de termos normas jurídicas previstas 
na Constituição, quer sob a forma de regras, quer sob a forma de princípios, não quer dizer que as 
mesmas sejam constitucionais. Na verdade, pode haver normas jurídicas que estão previstas na 
Constituição e violam valores fundamentais. Um autor alemão, OTTO BACHOF, defendia a ideia da 
existência de normas constitucionais inconstitucionais, ou seja, referia a possibilidade da existência 
de normas que estão na Constituição e que violam valores fundamentais 18 19. 
Aqui chegados, e tendo em consideração que o Direito é concebido como uma ordem 
normativa, como um sistema de normas, surgem inevitavelmente duas questões intimamente 
relacionadas: o que é que fundamenta a unidade de uma pluralidade de normas jurídicas? Porque 
é que uma norma vale, o que é que constitui o seu fundamento de validade? Na verdade, acima da 
Constituição existe a «norma fundamental», a Grundnorm, nas palavras de HANS KELSEN, que 
serve de fundamento de todas as outras que nos diz que algo é imperativo. Ora, é uma norma 
hipotética, não materializada, não escrita, transcendente, de natureza suprapositiva, a qual todas 
as outras têm de obedecer e que está acima de todas as outras 20. Assume-se como uma norma 
pré-concebida e de natureza lógica que desempenha um duplo caráter unificador e atributivo 21. 
                                                          
17 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p. 1161. 
18 Cfr. Otto Bachof, Verfassungswidrige Verfassungsnormen? (1951), Traduzido para português por José Manuel M. Cardoso Costa, sob o título “ 
Normas Constitucionais Inconstitucionais”, Coimbra, Almedina, 2001 (Reimpressão), pp. 11 e ss. 
19 A propósito do problema dos valores nas Constituições hodiernas, cfr. Paulo Ferreira da Cunha, Constituição e valores, in Revista de Direito Público, 
Janeiro-Junho de 2009, Número 01, Lisboa, Almedina, pp. 257 e ss. 
20 Como refere Hans Kelsen, o direito não é uma ciência de factos, como a sociologia, mas uma ciência de normas. Para Kelsen a ciência do Direito 
é em alguma medida idêntica à matemática, ou seja, uma ciência lógica. Por outro lado, distingue entre: (i) juízos do ser e (ii) juízos do dever ser, 
sendo que ambos deviam estar completamente separados. Além disso, defende que as normas jurídicas são criadas através de atos. Assim, a 




Contudo, a seguir a HANS KELSEN surgiu um autor de nome HELBERT LIONEL 
ADOLPHUS HART. Este autor defendeu a existência de uma norma de reconhecimento, que é a 
norma fundamental, supraconstitucional, não materializada. É uma norma aglutinadora de todas 
as outras 22. 
 
3) O CONFLITO DE BENS JURÍDICOS CONSTITUCIONALMENTE PROTEGIDOS 
 Posto isto, tematizaremos a questão de saber quais os bens jurídicos constitucionalmente 
protegidos que estão em conflito, colisão no planeamento fiscal. Nesse sentido, surgem por vezes 
conflitos entre princípios que obrigam o legislador, o intérprete e o aplicador a uma tarefa de 
conciliação, nem sempre fácil de fazer. Ora, se tal dificuldade surge noutros ramos do Direito, não 
é menos verdade que essa dificuldade é acrescida no âmbito do Direito Tributário, cujos poderes 
da Administração tributária devem ser pautados por critérios de interesse público. 
Nesse sentido, no Direito Tributário também surgem, e ainda por cima num domínio tão 
sensível como é o caso do planeamento fiscal, princípios cuja aplicação ao caso concreto implica 
concessões recíprocas, mútuas compressões, ainda que com a salvaguarda do seu núcleo 
essencial. Por conseguinte, situações fundamentalistas de absolutização ou exacerbação de alguns 
dos princípios em confronto no planeamento fiscal são de afastar. 
 A Constituição é a lei de mais elevada hierarquia e por conseguinte encontraremos nela os 
princípios gerais que servem de base e sustento a todo o ordenamento jurídico. Neste sentido, 
                                                                                                                                                                          
modo, os atos da Assembleia Constituinte, da Assembleia da República, do Governo convertem-se em normas jurídicas por existirem normas de grau 
superior que lhe atribuem um sentido. Por exemplo, o ato da Assembleia da República pela qual se cria uma lei tem o sentido de criação de normas 
porque esse sentido é-lhe atribuído por uma norma constitucional. Já o ato da Assembleia Constituinte tem o ato criador de uma Constituição porque 
existe uma norma fundamental que lhe atribui esse sentido. Para mais desenvolvimentos, relativos ao fundamento de validade de uma ordem 
normativa, cfr. Hans Kelsen, Reine Rechtslehre, tradução Portuguesa de João Baptista Machado, Teoria pura do Direito, 6.ª ed., Coimbra, Armério 
Amado ed., 1984, pp. 215 e ss.. Além disso, sobre a “teoria pura do Direito” de Kelsen cfr. Arthur Kaufmann, Rechtsphilosophie, tradução 
portuguesa de António Ulisses Cortez, Filosofia do Direito, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2004, pp. 21 e ss e Karl Larenz, Methodenlehre 
der Rechtswissenschaft, tradução portuguesa de José Lamego, Metodologia da Ciência do Direito, 3.ª edição, Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa, 1997, pp. 91 e ss. 
21 Cfr. Joaquim Freitas Rocha, Constituição, ordenamento e conflitos normativos. Esboço de uma teoria analítica da ordenação normativa, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2008, pp. 493 e ss. Segundo o autor, a norma fundamental, visa em primeiro lugar prosseguir uma função unificadora, donde o 
agregado normativo só se conseguirá sustentar como verdadeiro ordenamento se todos os seus elementos, as diversas normas jurídicas, se 
reconduzirem a um “núcleo redutor que os identifique e os interligue num tecido uniforme” (itálico nosso). Em segundo lugar, a norma fundamental 
desempenha uma função atributiva ou normadora inicial, a génese orgânica do ordenamento, pelo que é esta função que “ confere legitimidade 
jurídica ao poder constituinte originário” (itálico nosso). Nesta segunda função, a norma fundamental, assume-se como a “fonte das fontes”, nas 
palavras de Norberto Bobbio, Teoria dell`ordinameno giurídico, in Teoria General del Diritto, Torino, Giappicheli ed., 1994, p. 182. 
22 Segundo o autor esta norma de reconhecimento comporta duas ideias fundamentais: (i) por um lado funciona como critério supremo e ilimitado; e 
por outro lado (ii) como regra última. Cfr. Herbert L. Hart, The concept of law, tradução Portuguesa: O conceito de direito, 2.ª edição, Lisboa, 




segundo o pensamento de JÓNATAS MACHADO e P. NOGUEIRA DA COSTA é à Constituição que 
“cabe uma palavra decisiva em sede de Direito tributário, podendo-se afirmar que se trata de uma 
matéria cujos contornos essenciais configuram uma verdadeira e própria reserva de Constituição” 
(itálico nosso) 23. 
 Ora, segundo NUNO SÁ GOMES existem “na Constituição actual não só normas que, não 
sendo especificamente fiscais, têm grande relevância no tratamento dogmático do direito fiscal, 
como ainda, normas cujo objecto é precisamente a fiscalidade e que, no seu conjunto, a doutrina 
designa por Constituição fiscal, e que eu prefiro designar Direito Constitucional” (itálico nosso) 24. 
No que concerne, aos princípios gerais que se aplicam a todos os ramos do direito, pensemos por 
exemplo no princípio da universalidade (artigo 12.º CRP), da igualdade jurídica (artigo 13.º CRP), 
da generalidade das leis (artigo 13.º, n.º1 CRP), da não retroatividade das leis restritivas (artigo 
18.º, n.º3 CRP), da protecção da propriedade (artigo 62.º, n.º2 CRP), etc. 
 Por outro lado, quanto à Constituição fiscal, segundo a terminologia adotada por CASALTA 
NABAIS, esta consagra um conjunto de princípios cujo objeto é precisamente a fiscalidade 25. 
Pensemos por exemplo: princípios da justiça (artigo 103.º, n.º1 CRP), da legalidade (artigo 103.º, 
n.º2 CRP e 165.º, n.º 1 alínea i) da CRP), princípio da tipicidade (artigo 103.º, n.º 2 CRP), princípio 
da eficiência funcional do sistema fiscal (artigos 103.º e 104.º CRP, etc.), da proteção da família 
(artigo 67.º, n.º2 alínea f) CRP), etc. 
 Além disso, no que respeita aos princípios constitucionais é costume distinguir-se entre: (i) 
princípios constitucionais gerais: são aqueles que são comuns a toda a tributação, e (ii) princípios 
constitucionais específicos: são os constantes do artigo 104.º da CRP e que dizem respeito ao 
imposto sobre o rendimento pessoal, à tributação do rendimento das empresas, à tributação do 
património e à tributação do consumo 26. No fundo, os princípios jurídico-constitucionais relativos à 
tributação fixam limites de ordem formal e limites de ordem material como analisaremos infra. 
 Atento ao objeto de estudo, circunscrito ao planeamento fiscal, referiremos tão-somente 
aqueles princípios cuja combinação suscita dificuldades de conciliação.  Veritas, o ponto de 
partida na análise de (quase) todas as questões fiscais passa pela análise cuidada dos princípios 
constitucionais envoltos. Ora, as questões relativas ao planeamento fiscal, não fogem à regra, isto 
é, o planeamento fiscal, enquanto manifestação da liberdade e autodeterminação do ser humano, 
                                                          
23 Cfr. Jónatas E.M. Machado e P. Nogueira da Costa, Curso de Direito tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p.39. 
24 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, Volume II, 12.ªedição, Lisboa, Rei dos Livros, 2005, p. 243. 
25 Cfr. José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 6.ªedição, Coimbra, Almedina, 2010, p. 123. 




no sentido de minimizar os encargos com o fisco, pode entrar ou quase sempre entra em conflito 
com os princípios constitucionais, nomeadamente quando resulte de medidas discricionárias, 
imprevisíveis, desproporcionais, desadequadas ou que não respeitem os limites materiais do 
princípio da igualdade. 
 Obviamente não iremos dissertar de forma exaustiva sobre todos os princípios que 
enunciamos supra e que compõem o Direito Fiscal. No âmbito da presente investigação, interessa-
nos fundamentalmente e por enquanto o princípio da estabilidade das finanças públicas (artigo 
103.º, n.º 1 da CRP), o princípio da legalidade (artigo 165.º, n.º1, alínea i) da CRP), o princípio da 
tipicidade (artigo 103.º, n.º 2 da CRP), o princípio da segurança jurídica e proteção da confiança 
(artigos 2.º e 103.º, n.º 3 da CRP), o princípio da igualdade (artigo 13.º da CRP,), o princípio da 
proporcionalidade (artigo 18.º, n.º 3 da CRP), o princípio da proteção da propriedade privada 
(artigo 62.º da CRP), o princípio da autonomia da vontade (artigo 405.º do CCiv.),o princípio da 
livre iniciativa económica (artigo 61, n.º 1 da CRP) e o princípio da livre concorrência (artigo 81.º, 
alínea f) da CRP). 
 
 3.1. PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
Primo, ao nível dos bens constitucionalmente em conflito no âmbito do planeamento fiscal 
temos o princípio da estabilidade das Finanças Públicas ou interesse público da satisfação de 
necessidades coletivas, financeiras. Importa referir que as necessidades coletivas são necessidades 
de satisfação passiva, pelo que em princípio basta a mera existência do bem para a necessidade 
ficar satisfeita, pelo que a pessoa que a sente não precisa de desenvolver qualquer atividade. 
 Ora, podemos encontrar tal princípio no artigo 103.º, n.º 1 da CRP. Segundo este artigo “O 
sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas 
e uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza” (itálico nosso).  
 Hodiernamente, devido à superação (ou negação) do liberalismo, o Estado passou a 
intervir progressivamente na economia e na vida social alterando o conceito de satisfação de 
necessidades coletivas, atribuindo-lhe um novo conteúdo e invertendo a conceção tradicional sobre 
os fins do sistema fiscal. Na verdade, primeiramente este conceito assentava na ideia de que “os 
recursos a utilizar pelos Estados devem ser apenas quantitativamente suficientes para suportar as 
respectivas necessidades financeiras, sem interferir na afectação dos recursos económicos à 




(itálico nosso) 27. Contudo, atualmente para além da satisfação das necessidades financeiras do 
Estado, visa-se com este novo conceito “a prossecução de objectivos políticos, económicos, sociais, 
de defesa, culturais, etc., que os Estados modernos se propõem” (itálico nosso) 28. Esta nova visão 
do Estado está prevista no artigo 103.º, n.º1, in fine da CRP. Por conseguinte, a 1.ª parte do artigo 
103.º, n.º 1 da CRP contém uma manifestação do princípio da neutralidade do sistema fiscal 29. 
Este princípio assenta na ideia de que o imposto não deve ser fator de decisão num projeto de 
investimento, isto é, a pressão fiscal deve ser a mesma independentemente da decisão que o 
contribuinte tome. Contudo, este princípio é posto em causa com esta nova postura do Estado, 
cada vez mais interventivo na sociedade. Nesse sentido, fala-se agora numa suficiência qualitativa 
e quantitativa ou numa eficiência funcional, no sentido de que “os ingressos tributários permitam 
em todo o nível político a cobertura duradoura dos gastos que este haja de financiar 
tributariamente” (itálico nosso) 30. 
 Ora, de acordo com o que expusemos supra o princípio da estabilidade das finanças 
públicas poderá entrar em conflito com o princípio da autonomia da vontade. Na verdade, devido à 
falta de neutralidade do sistema fiscal, a liberdade e a disponibilidade dos agentes económicos 
será certamente influenciada pela carga fiscal. Segundo ANTÓNIO SOUSA FRANCO “a óptica da 
neutralidade aceita desvios: o sistema fiscal nunca é 100% neutro (só o seria se não existisse). E o 
estudo desses desvios, não apenas deve ser tido em conta ao estudar as interacções entre sistema 
fiscal e vida económico-social, como constitui a forma mais eficiente de ver o que deveria ser 
eliminado para reduzir ao mínimo as distorções não queridas-indesejadas e até indesejáveis – do 
sitema fiscal” (itálico nosso) 31. Ora, a própria Constituição no artigo 81.º, alínea f) (como 
analisaremos infra) prevê que o Estado deve ser inteiramente neutro em relação às opções do 
sujeito passivo. 
 Contudo, como bem refere SALDANHA SANCHES “se o sistema fiscal fosse tão claro e tão 
ordenado do ponto de vista sistemático que fosse inteiramente neutro em relação às opções fiscais 
do sujeito passivo, o planeamento fiscal seria desnecessário” (itálico nosso) 32. Mas não é o caso, 
                                                          
27 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, volume I, Editora Rei dos Livros, 2003, p. 223. 
28 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, volume I, Editora Rei dos Livros, 2003, p. 223. 
29 A propósito de um exemplo do princípo da neutralidade cfr. artigo 69.º e ss do CIRC, relativo ao Regime Especial de Tributação dos Grupos de 
Sociedades (RETGS). 
30 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, volume I, Editora Rei dos Livros, 2003, p. 223. 
31 Cfr. António L. de Sousa Franco, Finanças Públicas e Direito Financeiro, Volume I e II, 4.º Edição, 11.ª Reimpressão, Coimbra, Almedina, 2007, p. 
199. 




pois cada vez mais as decisões dos diversos agentes económicos são influenciadas por questões 
fiscais, no sentido de determinarem qual a solução mais viável por forma a minimizar o imposto e 
a maximizar o lucro. Tudo isto leva a um caos fiscal ou a um desordenamento jurídico-fiscal. Na 
verdade, a falta de neutralidade do sistema jurídico-fiscal faz com que perante duas alternativas 
económicas, igualmente lícitas, a cada uma delas correspondem distintas vantagens fiscais. 
 Por outro lado, no artigo 103.º, n.º1 da CRP, encontramos um dever fundamental que 
impende sobre todos os cidadãos: o de contribuir para as necessidades financeiras do Estado, no 
limite da capacidade contributiva de cada um. Assim, temos, por um lado, o direito do contribuinte 
em prosseguir os seus negócios com a maior poupança fiscal possível, e temos do outro lado o 
dever de contribuir para as necessidades financeiras do Estado, na medida da sua capacidade 
contributiva. Como conjugar estes dois bens jurídicos fundamentais? 
Na vertente do dever fundamental de contribuir para as necessidades financeiras (e não 
sancionatórias) do Estado, submete-se uma ética fiscal privada, uma ética de conduta que norteia 
o cidadão-contribuinte em direção ao dever fundamental de pagar tributos segundo a sua 
capacidade contributiva. Por sua vez, na outra extremidade temos como direito fundamental o 
princípio da autonomia da vontade/privada que subordina o Estado a uma ética fiscal pública, das 
heißt, o Estado é constitucionalmente obrigado a reconhecer o princípio da liberdade de gestão 
fiscal, aceitando mediante o devido processo legal, a opção fiscal adotada pelo contribuinte quando 
no limite da sua capacidade contributiva e negocial.  
Por conseguinte, a autonomia da vontade implica ao nível do sistema constitucional fiscal, 
o reconhecimento por parte do ordenamento jurídico do direito do contribuinte de organizar os seus 
negócios jurídicos de maneira a suportar a menor carga tributária que lhe seja, por lei, permitida 33. 
Neste prisma, ao particular garante-se a liberdade de planificar ou gerir os seus interesses 
económicos sem consideração das necessidades financeiras da comunidade estadual onde está 
inserido de forma a obter o melhor planeamento fiscal. 
 
3.2. PRINCÍPIO DA JUSTIÇA NA TRIBUTAÇÃO 
Secundo, temos o princípio da justiça na tributação, ou melhor, uma exigência 
constitucional de justiça na tributação. Este princípio desdobra-se em vários subprincípios: (i) do 
ponto de vista formal ou dimensão formal: em primeiro lugar, a tributação é justa se obedecer à lei. 
                                                          




Temos a ideia de legalidade, Steuergesetzmässigkeit (artigo 165.º, n.º 1, alínea i) da CRP) e 
tipicidade, Tatbestandsmässigkeit (artigo 103.º, n.º 2 da CRP). 
Em segundo lugar, a tributação também é justa se tivermos segurança jurídica (artigo 2.º 
da CRP e 103.º, n.º 3 da CRP), ou seja, se a tributação for expectável, previsível de que aquela 
capacidade tributária vai ser tributada. Ora, os limites formais respondem ao quem tributar, ao 
como tributar e ao quando tributar. 
Por outro lado, (ii) do ponto de vista do conteúdo, material ou dimensão substancial: a 
tributação será justa se obedecer ao princípio da igualdade (artigo 13.º da CRP) e ao princípio da 
proporcionalidade (artigo 18.º, n.º 3 da CRP). Ou seja, a tributação será justa se criada por norma 
jurídica, previsível, igualitária e proporcional, adequada. Em termos de proporcionalidade convoca-
se outro problema que é o do excesso da tributação, e temos então em causa outro princípio que é 
o princípio da proteção da propriedade privada previsto no artigo 62.º da CRP e no artigo 17.º da 
CDFUE 34. Assim, os limites materiais da tributação relacionam-se com o que se tributa e o quanto 
se tributa. Analisemos agora mais detalhadamente cada um destes princípios. 
 
3.2.1.DIMENSÃO FORMAL DA TRIBUTAÇÃO: PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
 O princípio da legalidade aparece como “la clave de bóveda del edifício de fuentes del 
Derecho en este âmbito” (itálico nosso) 35. No fundo, este princípio significa que os impostos 
apenas podem ser criados e disciplinados nos seus elementos essenciais (incidência, taxa, 
                                                          
34 Do ponto de vista sistemático, o direito de propriedade, insere-se entre os «direitos económicos», não fazendo parte do elenco dos «direitos, 
liberdades e garantias», embora goze do respetivo regime, naquilo que reveste natureza análoga aos «direitos, liberdades e garantias», nos termos do 
artigo 17.º da CRP. No que concerne, ao objeto do direito de propriedade este abrange não só a propriedade de coisas, quer mobiliárias, quer 
imobiliárias, mas também a propriedade científica, literária ou artística, nos termos do artigo 42.º, n.º 2 da CRP, bem como outros direitos de valor 
patrimonial, nomeadamente direitos de autor, direitos de crédito, partes sociais, etc. Esta extensão do conceito de propriedade tem como escopo 
principal a extensão da garantia constitucional. Por outro lado, o direito de propriedade é garantido, nos “termos da Constituição” (itálico nosso) 
como refere o corpo do artigo 62.º, n.º 1, in fine, da CRP, ou seja, não é garantido em termos absolutos, mas sim dentro dos limites e com as 
restrições previstas e definidas na CRP e na lei. Pensemos, nas variadas limitações que possam surgir a este direito, por razões ambientais, de 
segurança, de ordenamento territorial e urbanístico, etc. Finalmente, do ponto de vista teórico, quanto ao âmbito do direito de propriedade, podemos 
individualizar quatro componentes: (i) a liberdade de adquirir bens; (ii) a liberdade de usar e fruir dos bens de que se é proprietário; (iii) a liberdade 
de os transmitir, quer inter vivos, quer mortis causa; e (iv) o direito de não ser privados deles. Neste sentido, cfr: J. J. Gomes Canotilho e Vital 
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Artigos 1.º a 107.º, Volume I, 4.ª edição revista, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 799 e 
ss. Além disso, quanto ao direito de propriedade cfr. ainda Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 2.ª edição, 
Introdução Geral. Preâmbulo. Artigos 1.º a 79.º, Coimbra, Wolters Kluwer Portugal sob a marca Coimbra Editora, 2010, pp. 1242 e ss. Do ponto de 
vista internacional e europeu o direito de propriedade está previsto normativamente no artigo 17.º da DUDH, Protocolo adicional I, (artigo 1.º) à 
CEDH e artigo 17.º da CDFUE. 
35 Cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, vigésima edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, p. 66. No sistema 
jurídico espanhol o princípio da legalidade está previsto no artigo 31.º, n.º 3 da CEsp. Dispõe o n.º 3 “Solo podrán establecerse prestaciones 




benefícios fiscais e garantias dos contribuintes) através do princípio da reserva de lei formal da 
Assembleia da República (Lei ou Decreto-Lei autorizado). Segundo o artigo 103.º, n.º 2 da CRP “Os 
impostos são criados por lei, que determina a incidência, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias 
dos contribuintes” (itálico nosso). Já o n.º 3 prevê que “Ninguém pode ser obrigado a pagar 
impostos que não hajam sido criados nos termos da Constituição, que tenham natureza retroactiva 
ou cuja liquidação e cobrança se não façam nos termos da lei” (itálico nosso). Neste sentido, 
constatamos que a expressão lei que o legislador utiliza nos n.os 2 e 3 não tem o mesmo 
significado, isto é, o n.º 2 é mais exigente. Deste modo o n.º 2 prevê uma reserva de lei formal, ao 
passo que o n.º 3 prevê uma reserva de lei material, ou seja, em matéria de liquidação e cobrança 
bastará tão-só um decreto-lei do Governo 36. 
Segundo GOMES CANOTILHO o artigo 165.º, n.º 1, alínea i) da CRP consagra a reserva de 
lei relativa, numa dupla dimensão negativa e positiva. Defende o autor que “A dimensão negativa 
significa que nas matérias reservadas à lei está proibida a intervenção de outra fonte de direito 
diferente da lei (a não ser que se trate de normas meramente executivas da administração). Em 
termos positivos, a reserva de lei significa que, nssas mesmas matérias, a lei deve estabelecer ela 
mesmo o respectivo regime jurídico, não podendo declinar a sua competência normativa a favor e 
outras fontes” (itálico nosso) 37. 
Assim, as decisões estruturantes do sistema fiscal, a repartição dos encargos tributários e 
a escolha dos indicadores de capacidade contributiva encontram-se sob a égide do legislador. 
Deste modo, o legislador pode estabelecer que determinadas realidades devam estar isentas ou 
pagar menos impostos do que outras. Ora, apesar de discutível, este comportamento é legal desde 
que devidamente justificado. 
                                                          
36 No mesmo sentido cfr. acórdãos do TC n.º 76/88, DR I série, de 21/04/98 e n.º 236/94, DR I série, de 07/05/94. No artigo 8.º da LGT também 
temos esta “divisão” do princípio da legalidade. Dispõe este artigo “1 - Estão sujeitos ao princípio da legalidade tributária a incidência, a taxa, os 
benefícios fiscais, as garantias dos contribuintes, a definição dos crimes fiscais e o regime geral das contraordenações fiscais. 
2 - Estão ainda sujeitos ao princípio da legalidade tributária: 
a) A liquidação e cobrança dos tributos, incluindo os prazos de prescrição e caducidade; 
b) A regulamentação das figuras da substituição e responsabilidade tributárias; 
c) A definição das obrigações acessórias; 
d) A definição das sanções fiscais sem natureza criminal; 
e) As regras de procedimento e processo tributário” (itálico nosso). Da leitura deste artigo constatamos que não acrescenta nada de novo, isto é, em 
lei ordinária repete o previsto na Constituição. Por outro lado, mesmo na parte que não é repetição das normas constitucionais, só à Constituição 
cabe definir o âmbito de um princípio aí consagrado, salvo quando remeta expressamente a sua concretização para o legislador ordinário, o que não 
é o caso. 




Por outro lado o princípio da legalidade comporta três exigências: (i) reserva de lei (artigo 
165.º da CRP): significa que determinadas matérias estão reservadas à lei 38; (ii) 
primado/prevalência de lei: havendo um conflito entre a lei e o regulamento prevalece sempre a lei; 
e (iii) precedência de lei: antes de qualquer ato da administração tem de existir uma lei. 
Aqui chegados, surge a seguinte questão: como a lei cria os impostos? Segundo KARL 
ENGISCH a lei pode encontrar duas formas/modos de previsão normativa: (i) através de cláusulas 
gerais e abstratas, isto é, são aquelas normas jurídicas que tentam reconduzir o problema a um 
conjunto de vetores que não solucionam a questão mas oferecem critérios a seguir. Por exemplo: 
“Todos podem qualquer coisa”, “Todos têm direito a A”. Por exemplo: a autonomia da vontade, a 
cláusula geral anti-abuso são cláusulas gerais; ou (ii) através de padrões/ modelos/tipos 39. 
Pensemos por exemplo: nas sociedades, só se pode constituir as sociedades legalmente previstas 
(artigo 1.º, n.º 2 do CSC). Nos crimes, só são crimes os legalmente previstos como tipos legais de 
crime (artigo 1.º, n.º 1 do CP). Na segunda forma/modo de previsão normativa, temos o método 
da tipicidade, em que o legislador cria arquétipos, paradigmas, modelos e eleva um desses 
modelos a categoria fundamental. 
Além disso, também temos casos de tipicidade no domínio tributário, donde só se 
considera tributo o que estiver na lei, isto é, os factos geradores da obrigação de imposto (factos 
tributários) devem ser exclusivamente os determinados pelas normas de incidência, formando, 
deste modo, um universo fechado, etc. No direito privado também temos casos de tipicidade, 
nomeadamente, no direito da família (tipos de regimes de bens de casamento nos termos do artigo 
1717.º e ss do CCiv.), nos direitos reais (artigo 1306.º do CCiv.), etc 40. 
                                                          
38 A propósito da crise do princípio da reserva de lei no domínio tributário cfr. Clemente Checa González, La crisis del principio de reserva de ley en 
matéria tributaria, in Revista española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, pp. 7 e ss. 
39 Cfr. Karl English, Einfuhrung in das Juristische Denken, tradução Portuguesa de J. Baptista Machado, Introdução ao pensamento jurídico, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 9.ª ed., 2004, pp. 192 e 197. 
40 Quanto a este princípio da legalidade, bem como relativamente ao princípio da tipicidade, que será referido infra, cfr. Sérgio Vasques, Direito Fiscal, 
1.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 277 e ss e pp. 287 e ss, em que refere a intensidade da reserva de lei, nomeadamente a tipicidade e 
determinação; João Ricardo Catarino e Vasco Branco Guimarães (coord.), Lições de Fiscalidade, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 55 e ss; João 
Ricardo Catarino, Finanças Públicas e Direito Financeiro, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 432 e ss; José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª edição, 
Coimbra, Almedina, 2010, p. 134 e ss e O Dever Fundamental de pagar Impostos. Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal 
contemporâneo, Coimbra, Livraria Almedina, 1998, pp. 321 e ss; Soarez Martinez, Direito Fiscal, 10.ª edição (reimpressão), Coimbra, Almedina, 
2000, p. 106 e ss; Américo Fernando Brás Carlos, Impostos (Teoria Geral), 3.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 102 e ss; Henriques de Freitas 
Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 141 e ss; J.L. Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3.ª edição, Coimbra, 
Coimbra editora, 2007, pp. 115 e ss; Diogo Leite de Campos e Mónica Horta Neves Leite de Campos, Direito tributário, Reimpressão da 2.ª edição 
de 2000, Coimbra, Almedina, pp. 207 e ss; Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 102 e ss.; 
João Sérgio Ribeiro, Direito Fiscal I, Teoria Geral do Imposto e da Norma Tributária (Algumas Notas). Braga, AEDUM, 2012, pp. 78 e ss; Alberto 




Por outro lado, e tocando já no segundo limite formal da tributação, segundo ALEXANDRA 
COELHO MARTINS o princípio da legalidade desdobra-se “em tipicidade, exclusivismo e 
determinação”. Acrescenta a mesma autora que “Na vertente da tipicidade significa que incumbe 
ao legislador a selecção das manifestações da capacidade contributiva que vão ser tributadas. Só 
os índices constantes da selecção legislativa podem dar lugar a tributação, não sendo legítimo que 
o aplicador do Direito vá além da previsão (exclusivismo). Quanto à determinação, postula que a 
norma de incidência tributária ser revista de um mínimo de densidade normativa (itálico nosso) 41. 
Como sabemos a tipicidade pode ser: (i) aberta ou (ii) fechada. A primeira significa que os 
tipos, enquanto modos de previsão normativa, são descritos abertamente ao passo que na segunda 
situação os tipos são fechados/vinculados. Ora, estamos aqui perante duas conceções diversas 
sobre o correspondente alcance e limites do princípio da tipicidade, o que se manifesta também ao 
nível da doutrina. 
Assim, para os defensores da tipicidade fechada a proposição fiscal deve conter um grau 
de pormenorização e máxima determinação, baseada fundamentalmente em factispecies, 
conceitos ou tipos-estruturais 42. Já no que concerne aos defensores de uma tipicidade aberta, geral 
e abrangente, entendem que é possível uma tipicidade com estes contornos, com base em 
conceitos tipológicos ou funcionais, onde admitem o recurso a cláusulas gerais e conceitos 
indeterminados, desde que se verifique um mínimo de densificação exigível, em obediência ao 
princípio da segurança jurídica e da concominante calculabilidade e previsibilidade do regime de 
tributação 43. 
                                                                                                                                                                          
33 e ss; Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo II, Organização Económica, Organização Do Poder Político, Artigos 
80.º a 201.º, Coimbra, Coimbra Editora, pp. 536 e ss; J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume 
II, Artigos 108.º a 296, 4.ª edição revista, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 329 e 330; Checa González, El principio de reserva de ley em 
matéria tributaria, Estudios de Derecho e Hacienda – Homenaje a César Albiñna García – Quintana, Volume II, Madrid, 1987, pp. 818 e ss. Além 
disso, cfr ao nível jurisprudencial acórdãos do TC n.º 756/95, proc. n.º 134/94, n.º 236/94, proc. n.º 612/93 e n.º 63/99, proc. n.º 513/97, 
disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
41 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, p. 33. 
42 Neste sentido, cfr. Diogo Leite de Campos, Evasão Fiscal, fraude fiscal e prevenção fiscal, in Problemas Fundamentais do Direito Tributário, Vislis 
Editores, 1999, pp. 191 a 218 e ss. Além disso, a propósito da distinção entre tipos-estruturais e tipos funcionais cfr. Alberto Xavier, O Negócio 
indirecto em Dirito Fiscal, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 147, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, Março de 1971, pp. 37 e ss. 
43 Hodiernamente, a doutrina tributária, nomeadamente Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, pp. 141 e ss e O Dever 
Fundamental de pagar Impostos. Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo, Coimbra, Livraria Almedina, 1998, 
pp. 376 e ss, por causa de um princípio de operatividade e de praticabilidade, entende que o princípio da tipicidade deve ser maleável, ou seja, o 
legislador nem sempre é seletivo, determinado, pelo que temos de ser mais condescendentes com os requisitos da tipicidade. O mesmo autor 
defende mesmo a concessão de faculdades descricionárias à AT. Na verdade, o próprio legislador no artigo 4.º, n.º1 CIRS, ou seja, em matéria de 
incidência, sujeita a reserva de lei (artigo 103.º, n.º 2 da CRP), utiliza a expressão “designadamente”. Além disso, cfr. Ana Paula Dourado, O 




Segundo ALEXANDRA COELHO MARTINS “Não há conceitos totalmente precisos, pelo que 
tudo se reconduz a uma questão de grau” (itálico nosso), pelo que a indeterminação conceptual é 
um dado irrecusável de todos os conceitos jurídico-legais descritos ou normativos, determinados ou 
indeterminados 44. Acrescenta a mesma autora que “não é possível que o legislador tudo preveja. 
Aliás um sistema fiscal em que tal seja tentado, demasiado atomizado em normas que procuram 
tudo prever transformaria os códigos fiscais num conglomerado ou num caos de normas, com o 
esbatimento dos princípios que devem presidir à tributação e consequente perda de segurança 
jurídica. O contribuinte não saberia qual a sua situação tributária, não por ausência de normas, 
mas pelo seu excesso” (itálico nosso) 45. 
Á semelhança de ALBERTO XAVIER, entendemos que o princípio da tipicidade “revelou-se 
no Direito Fiscal como instrumento de defesa dos particulares em face do arbítrio da 
Administração” (itálico nosso) 46. Contudo, defendemos uma tipicidade aberta, na medida em que 
a tipicidade fechada convida à evitação fiscal e prejudica a arrecadação de receitas tibutárias, bem 
como apesar de garantir a certeza e segurança jurídica poderá pôr em causa o valor da igualdade 
tributária. 
 No Direito Fiscal o uso de conceitos indeterminados como forma de luta contra a evasão 
fiscal não contraria o princípio da legalidade, desde que as normas jurídicas sejam o mínimo de 
claras e densas, isto é, não devem recorrer exageradamente a conceitos indeterminados e 
polissémicos, e a sua disciplina jurídica deve ser suficientemente carregada, evitando-se a 
vaguidade e as cláusulas abertas, possibilitando à AT uma determinação mais fácil dos caminhos a 
                                                                                                                                                                          
e O princípio da LegalidadeFiscal na Constituição Portuguesa, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 379, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa Julho-
Setembro, pp. 47 e ss. Segundo a autora, o princípio da legalidade “permite leituras mais flexíveis do que a propugnada por uma visão conservadora 
arreigada a conceitos formalistas” (itálico nosso). Außerdem, cfr. J.L. Saldanha Sanches, A Segurança Jurídica no Estado Social de Direito, in Ciência 
e Técnica Fiscal, n.ºs 310/312, p. 299; Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos 
IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 2007, p. 34. Segundo ALEXANDRA COELHO MARTINS “a tipicidade fechada é inimiga jurada do combate à elisão, 
que a maior rigidez do sistema tem uma relação com o fenómeno elisivo que o potencia e dinamiza, pelo que não hesitamos em optar pela segunda 
concepção” (itálico nosso). Ao nível jurisprudencial cfr. acórdão do TC n.º 765/95, processo n.º 134/94, disponível em http://www.tribunal 
constitucional.pt. 
44 Cfr. A. Castanheira Neves, O Actual Problema Metodológico da Interpretação Jurídica, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, pp. 159 e ss e 343 e ss. 
45 No mesmo sentido, cfr. Rui Duarte Morais, Imputação de Lucros de Sociedades não Residentes Sujeitas a um Regime Fiscal Privilegiado, Porto, 
Publicações Universidade Católica, 2005, pp.253 e ss e Carlos Pamplona Corte-Real, A Garantias dos Contribuinte, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 
322-324, Outubro-Dezembro, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, 1985, p. 119, onde defende a “indeterminação imanente a todos os conceitos” 
(itálico nosso). 




seguir 47. Na verdade, os conceitos indeterminados são inevitáveis no direito tributário e estes 
traduzem-se em conceitos “cujo conteúdo e extensão são em larga medida incertos” (itálico nosso) 
48. Por outro lado, quando as cláusulas abertas forem indispensáveis, “devem ser incorporadas nas 
normas de tal modo que se preveja a utilização de conceitos que, embora indeterminados, sejam 
determináveis apenas com recurso a valorações pessoais e subjectivas” (itálico nosso) 49. As 
cláusulas abertas segundo ENGISCH são “uma formulação da hipótese legal que, em termos de 
grande generalidade, abrange e submete a tratamento jurídico todo um domínio de casos” (itálico 
nosso) 50. 
 O autor JOAQUIM FREITAS DA ROCHA defende uma textura aberta, isto é, defende “um 
ordenamento seguro, mas atento à necessidade de deixar em aberto questões que só podem ser 
adequadamente apreciadas e resolvidas quando surgem num caso em concreto. Esta “textura 
aberta”, se não for exagerada, não implica incerteza e assume-se como um meio de enfrentar a 
diversidade fáctica” (itálico nosso) 51. 
 Por seu turno, CASALTA NABAIS entende que “uma uma legalidade qualificada (como é o 
caso dos direito fundamentais), não impede em absoluto que a mesma, mormente por razões de 
praticabilidade em que sobressai a luta eficaz contra a fraude e a evasão fiscais, utilize nesse 
domínio conceitos indeterminados ou se socorra mesmo da atribuição de discricionariedade à 
administração fiscal” (itálico nosso) 52. 
 Veritas, um princípio da tipicidade fechada, rígida, criaria um incentivo aos contribuintes no 
sentido de procurarem escapatórias à tributação. Neste sentido, a atuação do legislador seria 
sempre a posteriori, ex post e não uma atuação ex ante, a priori, possibilitando apenas tapar os 
buracos existentes na aceção de VASCO MOURA RAMOS 53. Defendemos também que uma 
                                                          
47 Neste sentido, cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p.251. Para este 
autor “a segurança jurídica postula o princípio da precisão ou determinação dos actos normativos, ou seja a conformação material e formal dos 
actos normativos em termos linguisticamente claros, compreensíveis e não contraditórios” (itálico nosso). 
48 Cfr. Karl English, Einfuhrung in das Juristische Denken, tradução Portuguesa de J. Baptista Machado, Introdução ao pensamento jurídico, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 9.ª ed., 2004, p. 188. 
49 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança, disponível em 
http://www.estig.ipbeja.pt/~ac_direito/JRocha10.pdf [23/07/2012]. 
50 Cfr. Karl English, Einfuhrung in das Juristische Denken, tradução Portuguesa de J. Baptista Machado, Introdução ao pensamento jurídico, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 9.ª ed., 2004, p. 188. 
51 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança, disponível em 
http://www.estig.ipbeja.pt/~ac_direito/JRocha10.pdf [23/07/2012]. 
52 Cfr. José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, p.139. 
53 Cfr. Vasco Moura Ramos, Da Cláusula Geral Anti-Abuso em Direito Fiscal e da Sua Introdução no Ordenamento Jurídico Português, BFDC, Volume 




previsão demasiado minuciosa das normas evita a sua adaptabilidade às questões que só podem 
ser apreciadas e resolvidas quando surgem no caso concreto. Ora, “ a tentativa de construção de 
uma previsão demasiado minuciosa das normas de previsão conduz a uma impossibilidade da 
ponderação das consequências e a resultados que se tornam imprevisíveis: uma que a 
sistematicidade como elemento condutor da decisão se encontra obscurecida por uma selva de 
disposições excessivamente casuísticas” (itálico nosso) 54. E mais, “quanto mais o legislador tenta 
pormenorizar, maiores lacunas acaba por originar relativamente aos aspectos que ficam à margem 
dessa disciplina, aspectos estes que, como facilmente se compreende, variarão na razão inversa 
daquela pormenorização (itálico nosso) 55. 
 Assim perante as múltiplas e imaginativas formas que os contribuintes engenham no seu 
dia-a-dia de fuga ílicita aos impostos, as normas jurídicas não devem ser demasiadamente 
precisas, nítidas. Aber, têm de ter um núcleo duro de certeza interpretativa. Assim, a AT 
simetricamente tem de estar munida de meios de reação também eles adaptativos e elásticos para 
fazer face às novas realidades que surgem. Por isso, “Perante o aparecimento de esquemas cada 
vez mais generalizados de evitação fiscal é sistematicamente posta à prova a capacidade do 
legislador fiscal para abranger na sua previsão todas as manifestações de capacidade contributiva 
que deverão, para a manutenção dos princípios fundamentais da justiça tributária, ser sujeitas a 
tributação” (itálico nosso) 56. 
 Por conseguinte a certeza e a segurança jurídica não se devem sobrepor aos valores da 
justiça, mas pelo contrário deve haver uma harmonização de princípios de acordo com o princípio 
da concordância prática já referido supra 57. 
  
3.2.2.PRINCÍPIO DA TIPICIDADE 
Aqui chegados e depois de já ter tocado neste princípio, daremos agora tão-somente umas 
breves “pincelads fugitivas”. 
Veritas, o princípio da tipicidade aparece no Direito Fiscal “não como um princípio 
autónomo e distinto do da legalidade, mas como a expressão mesma deste princípio quando se 
                                                          
54 Cfr. J.L. Saldanha Sanches, Conceito de Rendimento no IRS, in Fiscalidade 7/8, 2001, p. 38. Bovendien, cfr. do mesmo autor Os limites do 
planeamento fiscal no direito português: substância e forma no direito fiscal português, comunitário e internacional, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, 
p. 168. 
55 Cfr. José Casalta Nabais, O Dever Fundamental de Pagar Impostos, Coimbra, Almedina, 2009, p. 377. 
56 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, A Segurança Jurídica no Estado Social de Direito – Conceitos Indeterminados, Analogia e Retroatividade no Direito 
Tributário, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 130, 1984, p. 286. 




manifesta na forma de uma reserva absoluta de lei” (itálico nosso) 58. Já segundo RICARDO LOBO 
TORRES “O princípio da tipicidade é um corolário do princípio da legalidade. Este último, em 
sentido lato, pode abranger os diversos princípios de segurança jurídica: irretroatividade, 
anterioridade, proibição de analogia, etc. Mas, pela sua relevância e conteúdo, a tipicidade deve 
ser tratada como princípio específico de segurança jurídica” (itálico nosso) 59. 
 Ora, a legalidade do tributo obriga o contribuinte a pagar, ao passo que o princípio da 
autonomia da vontade, o princípio da liberdade de gestão fiscal permite ao contribuinte afastar-se 
licitamente dos tipos legais. Ora, de forma lógica antes de saber como pode o contribuinte 
“escapar” ao pagamento do tributo, temos de saber do que ele tem de “escapar”. Deste modo, 
teremos neste ponto de análise, como pano de fundo a teoria do tipo tributário. Ora, a tipicidade 
significa que os impostos tem de estar tipificados, é preciso existir o tipo de imposto. 
 A tipicidade, no sentido que os alemães chamam de Typizität, significa a própria qualidade 
do tipo, ou seja, o típico. Assim, há tipicidade quando o tipo reveste realmente as caraterísticas 
necessárias à sua configuração lógica. Surge, inevitavelmente a seguinte questão: o que é o tipo? 
Em termos simples, é o método de previsão normativa. Este método é particularmente usado pelo 
ordenamento jurídico em matérias de natureza restritiva, como é o caso do Direito Fiscal.  
Na verdade, o tipo é a ordenação dos dados concretos existentes na realidade segundo 
critérios de semelhança. Nele há abstração e concretude, pois é encontrado assim na vida social 
como na norma jurídica 60. Como sabemos, o tipo jurídico estrutural é sempre uma união de 
elementos empíricos e normativos. Por conseguinte, o tipo, embora obtido por indução a partir da 
realidade social, exibe também aspetos valorativos. Neste sentido, o tipo, pela sua própria 
complexidade, é aberto, não sendo suscetível de definição, mas apenas de descrição 61. 
 Segundo J. H. WOLFF na ciência do Direito existem pelo menos quatro espécies de 
emprego de tipos, a saber: (i) os tipos da Teoria Geral do Estado, da ciência da história do Direito e 
da ciência jurídica comparatística; (ii) os tipos jurídicos gerais, os tipos jurídicos em sentido estrito; 
                                                          
58 Cfr. Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal, Lisboa, 1981, p. 119. 
59 Cfr. Ricardo Lobo Torres, O Princípio da Tipicidade no Direito Tributário, in Revista Eletrônica de Direito Administrativo Econômico, Número 5-
fevereiro/março/abril de 2006, Salvador-Bahia-Brasil, disponível em http://www.direitodoestado.com/revista/REDAE-5-FEVEREIRO-2006-
RICARDO%20LOBO.pdf [24/06/2012]. O mesmo entendimento é perfilhado por Américo Fernando Brás Carlos, Impostos (Teoria Geral), 3.ª edição, 
Coimbra, Almedina, 2010, pp. 105. 
60 Cfr. Hans Martin Pawlowski, Einführung in die juristische Methodenlehre, Heidelberg, C.F. Müller, 1986, p. 121. 
61 A propósito das principais teorias sobre o tipo cfr. Cfr. Ricardo Lobo Torres, O Princípio da Tipicidade no Direito Tributário, in Revista Eletrônica de 





(iii) os tipos jurídico-penais; e por último, (iv) os tipos jurídico fiscais. A estes acresceriam ainda os 
que servem a sistematização, os tipos jurídico-científicos em sentido estrito 62. 
 O autor alemão KARL LARENZ dedicou diversas páginas de sua obra ao estudo do tipo e 
defendeu num primeiro momento a ideia do tipo aberto e do tipo fechado, abandonando 
ulteriormente esta posição. Defende o autor que a noção de tipo aparece em diversas ciências, 
mas no que concerne ao direito só o tipo normativo interessa. Este distingue, entre: (i) tipo 
normativo real; e (ii) tipo jurídico estrutural, realçando a ideia que mesmo no tipo estrutural (v.g. 
um contrato) o legislador vai buscar a tipicidade na realidade da vida do direito. Segundo o autor a 
valoração do tipo, ao contrário do que acontece com os conceitos abstratos, está integrada na 
própria natureza das coisas 63. 
Por outro lado, e como já referimos brevemente supra, segundo KARL ENGISCH as normas 
jurídicas podem prever as matérias, no caso, tributárias de duas formas: 
(i) Através de cláusulas gerais. Estas “não possuem do ponto de vista metodológico, 
qualquer estrutura própria. Elas não exigem processos de pensamento diferentes 
daqueles que são pedidos pelos conceitos indeterminados, os normativos e os 
discricionários. De todo o modo, as cláusulas gerais aumentam a distância que 
separa aqueles outros conceitos dos conceitos que lhe são correlativos: os 
conceitos determinados, etc. Isto seria uma diferença de grau, não de espécie ou 
natureza” (itálico nosso) 64. 
(ii) Através da tipicidade. A tipicidade tem várias caraterísticas, sendo que é no 
domínio fiscal que o princípio da tipicidade é mais exigente. Antes de avançarmos 
para as caraterísticas da tipicidade, devemos realçar a ideia de que a tipicidade 
significa o método de previsão normativa através de um tipo. 
Quanto à doutrina portuguesa relativa ao tema da tipicidade foi importante a contribuição 
de ALBERTO XAVIER. Este autor foi muito influenciado no seu pensamento por KARL LARENZ, 
maxime, ao nível da ideia da tipicidade fechada. Assim, para o autor “a tipicidade do Direito 
Tributário é, pois segundo certa terminologia, uma tipicidade fechada: contém em si todos os 
elementos para a valoração dos factos e produção dos efeitos, sem carecer de qualquer recurso a 
                                                          
62 Cfr. J. H. Wolff, Studium Generale, vol. 5, p. 195), apud Karl Larenz, Metodologia da ciência do direito, tradução de José Lamego, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2005. 
63 Cfr. Karl Larenz, Methodenlehre der Rechtswissenschaft, tradução portuguesa de José Lamego, Metodologia da Ciência do Direito, 3.ª edição, 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, pp. 465 e ss. 
64 Cfr. Karl English, Einfuhrung in das Juristische Denken, tradução Portuguesa de J. Baptista Machado, Introdução ao pensamento jurídico, Lisboa, 




elementos a ela estranhos e sem tolerar qualquer valoração que se substitua ou acresça à contida 
no tipo legal” (itálico nosso) 65. Por outro lado, o autor aponta que o princípio da tipicidade ou da 
reserva absoluta de lei tem como corolários: 
(i) Origem legal, isto é, o tipo tributário está sujeito a uma reserva legal, tem de 
ser criados por lei formal (Lei ou Decreto-Lei autorizado). De salientar, que 
pode haver tipos tributários em regulamentos, mas quanto aos impostos isso 
não é possível 66. 
(ii) Princípio da Seleção, donde o criador normativo, o legislador deve selecionar 
criteriosamente os atos e factos sujeitos a tributação, ou seja, incumbe-lhe 
selecionar as manifestações de capacidade contributiva. Por outras palavras, 
de um arsenal de comportamentos possíveis, dentro do tipo legal vão ser 
selecionados alguns comportamentos. Ora, tem de haver esta seletividade para 
evitar as chamadas cláusulas gerais de imposto (v.g: todas as manifestações 
da capacidade contributiva são tributadas, isto é violador do princípio da 
tipicidade, porque levaria a que por exemplo dinheiro encontrado na rua, o 
dinheiro roubado, emprestado por um amigo seriam realidades tributadas). 
Assim, por exemplo, no artigo 1.º do CIRS, ao se elencar várias categorias de 
rendimentos está-se a selecionar comportamentos que cabem na alçada legal; 
(iii) Princípio do numerus clausus: significa que para além daqueles tipos 
legalmente previstos, não existem outros; 
(iv) Princípio da Determinação: significa o tipo de imposto que é legal, seletivo, 
deve ser determinado, ou seja, o legislador tributário não deve usar, utilizar 
conceitos indeterminados ou polissémicos 67. Ora, pela negativa, dir-se-ia que a 
interpretação dos tipos legais deve ser uma interpretação literal, donde não se 
deve admitir em princípio em matéria tributária interpretações extensivas. A 
                                                          
65 Cfr. Alberto Xavier, Os Princípios da legalidade e da Tipicidade da Tributação, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1978, p. 92. 
66 Convém trazer aqui à colação uma distinção fundamental que se traduz no seguinte: (i) por um lado a tipicidade, que significa previsão típica e (ii) 
por outro lado, reserva legal/legalidade que significa forma de lei. Na verdade, poderá haver tipicidade, ou seja, tipos que podem estar previstos de 
uma outra forma que não, por exemplo, reserva de lei. Pensemos, por exemplo, nas competências da Assembleia da República que estão previstas 
na CRP, onde não é a lei que determina as suas competências. 
67 Deste modo os factos tributários devem estar descritos de forma suficientemente pormenorizada de modo a conferir previsibilidade à atividade 
tributária, permitindo aos contribuintes algumas certezas na tributação da sua riqueza. Neste sentido, cfr. J. M. Cardoso da Costa, Curso de Direito 
Fiscal, 2.ª edição, Coimbra, 1972, pp. 309 e ss, José Casalta Nabais, Contratos Fiscais, Coimbra, 1994, pp. 248 e 249 e J. L. Saldanha Sanches, A 




interpretação, ao contrário da integração, significa que o legislador utilizou 
conceitos indeterminados e é preciso determiná-los; 
(v) Princípio da suficiência ou da exclusividade: significa que os elementos 
recortados, selecionados do tipo legal, além de ser determinados tem de ser 
exclusivos, suficientes. Assim, significa que uma realidade não prevista no tipo 
tributário não pode ser tributada, pelo que o aplicador do Direito não pode ir 
além da previsão normativa. Deste modo, havendo uma lacuna (que significa 
uma omissão em matéria fiscal), há uma proibição de integração de lacunas, 
nomeadamente por analogia, criação de normas ad hoc ou com o recurso aos 
princípios gerais de Direito. 
Por conseguinte, temos então a ideia de tipicidade, como princípio dominante de Direito 
Público. Acontece que quando o direito não preceitua ou proíbe, permite. Mas esta permissão pode 
assumir dois aspetos distintos: 
(i) Por um lado a pura possibilidade de agir material, permissão pura e simples; 
(ii) Por outro lado, permissão de estabelecer regras por que se pautará a própria 
conduta, ou seja, a chamada autonomia da vontade 68. 
 Por último, no que respeita às considerações sobre a defesa de uma tipicidade aberta 
remetemos para o que dissemos supra no ponto 3.2.1. Embora, não deixemos de referir que “um 
sistema fiscal constituído por normas demasiado precisas, nítidas e determinadas (bright line 
rules), também pode gerar uma previsibilidade excessiva, facilitando a alteração da natureza dos 
rendimentos, através da sua requalificação e recategorização” (itálico nosso) 69. Nesse sentido, esta 
obsessão legislativa por normas jurídicas o menos flexível possível, abriria as portas à evasão e à 
fraude fiscal. 
 Daher, é necessária a existência de conceitos indeterminados, nomeadamente por 
questões de operacionalização da tributação e que, porque a determinação não é absoluta, deixam 
à AT “uma certa margem de discricionariedade, ainda que imperativamente dirigida à prossecução 
do interesse público e delimitada pelos princípios constitucionais” (itálico nosso), nos termos do 
artigo 266.º da CRP 70. Pensemos por exemplo em conceitos como: valor de mercado (artigo 44.º, 
47.º e 48.º do CIRS); valor normal de um bem ou serviço (artigo 16.º, n.º 4 do CIVA); custos 
indispensáveis (artigo 23.º, 1 CIRC; termos ou condições substancialmente idênticos aos que 
                                                          
68 Cfr. João de Castro Mendes, Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, 1984, p. 37. 
69 Cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 58. 




normalmente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades independentes em 
operações comparáveis (artigo 63.º, n.º 1 CIRC); caráter anormal ou um montante exagerado 
(artigo 65.º, n.º 1 do CIRC); valor normal dos bens ou serviços (artigo 16.º, n.º 3 do CIVA), etc. Em 
todos estes exemplos a AT possui um importante espaço de interpretação e valoração na escolha 
da solução adequada. 
Como ensina KARL ENGLISCH “os conceitos absolutamente determinados são muito raros 
em direito” (itálico nosso) e muito menos no Direito Tributário, onde é inevitável uma margem de 
indeterminação nas normas que definem o tipo fiscal 71. Segundo o acórdão do TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL n.º 756/95, processo n.º 134/94, as cláusulas gerais, os conceitos jurídicos 
indeterminados, os conceitos tipológicos e os tipos discricionários só seriam inadmissíveis quando 
colocassem nas mãos da AT um poder arbitrário de concretização da incidência fiscal 72. 
 
 3.2.3.PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA E PROTEÇÃO DA CONFIANÇA 
 O princípio da segurança jurídica lato sensu postula que a tributação será justa se for 
segura e antecipada. Ou seja, os destinatários de norma jurídica com alguma razoabilidade, 
previsibilidade, determinabilidade, compreensibilidade, certeza podem antecipar os seus efeitos 
(v.g. pagar impostos, entregar declarações, etc.). As normas jurídicas devem ser antecipadas e 
expetáveis no sentido de existir uma estabilidade das normas jurídicas, pelo que não é admissível 
uma mutação da ordem jurídica com a qual os contribuintes não possam contar. 
 O princípio da segurança jurídica não está explícito na CRP, mas pode ser retirado dos 
artigos 2.º da CRP e 103.º, n.º 3 da CRP 73. Ao nível internacional este princípio está previsto no 
preâmbulo do PIDESC e do PIDCP. Ao nível europeu está previsto no preâmbulo e no artigo 36.º da 
CDFUE. 
 Veritas, como ensina GOMES CANOTILHO “o homem necessita de segurança para 
conduzir, planificar e conformar autónoma e responsavelmente a sua vida. Por isso, desde cedo se 
consideravam os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança como elementos 
constitutivos do Estado de Direito” (itálico nosso) 74. Ora,“é quase intuitiva a ideia de que qualquer 
sujeito cria expectativas e orienta as suas opções de vida de acordo com um esquema de 
                                                          
71 Cfr. Karl English, Einfuhrung in das Juristische Denken, tradução Portuguesa de J. Baptista Machado, Introdução ao pensamento jurídico, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 9.ª ed., 2004, p. 173. 
72 Cfr. Acórdão do TC n.º 765/95, processo n.º 134/94, disponível em http://www.tribunal constitucional.pt. 
73 Cfr. Acórdão do TC n.º 70/92, processo n.º 86/90, consulta eletrónica em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/ [27/03/2011]. 




normalidade, antecipando riscos com base em determinadas situações que prevê poderem manter-
se, e planificando pessoal, profissional e economicamente com base em dados que, com 
probabilidade, se repetirão. Por isso se pode afirmar que, de um ponto de vista subjectivo, a ideia 
fundamental a reter é a de que não devem ser permitidas alterações jurídicas com as quais, 
razoavelmente, os destinatários não podem contar e que introduziriam na respectiva esfera jurídica 
desequilíbrios desproporcionais, justificando-se por isso que seja reconhecida ao ordenamento 
normativo uma dimensão conservadora tendente a impedir a perturbação que a acção estadual 
imprevista poderia introduzir” (itálico nosso) 75. 
Por conseguinte, os contribuintes ao planear a sua atividade económica, vão delinear um 
planeamento fiscal tendo em conta uma determinada situação jurídica, como por exemplo um 
benefício concedido a uma atividade ou setor situada no interior. Nesse sentido, não será 
admissível uma mutação da ordem jurídico-fiscal com a qual os contribuintes não possam contar e 
que pode trazer sérios prejuízos para a sua atividade empresarial, além de criar profundos 
problemas ao nível da adaptação para a atividade dos agentes económicos. 
 Ora, segundo GOMES CANOTILHO “Em geral considera-se que a segurança jurídica está 
conexionada com elementos objectivos da ordem jurídica – garantia de estabilidade jurídica, 
segurança de orientação e realização do direito – enquanto a protecção da confiança se prende 
mais com as componentes subjectivas da segurança, designadamente a calculabilidade e 
previsibilidade dos indivíduos em relação aos efeitos jurídicos dos actos dos poderes públicos” 
(itálico nosso) 76. Assim, a segurança e proteção da confiança exigem: (i) fiabilidade, clareza, 
racionalidade e transparência dos atos do poder; e (ii) de forma que em relação a eles o cidadão 
veja garantida a segurança nas suas disposições pessoais e nos efeitos jurídicos dos seus próprios 
atos. 
 Por seu turno, JOAQUIM FREITAS DA ROCHA defende que “o princípio da protecção da 
confiança (Vertrauensschutz) vincula e limita os vários poderes Estaduais, exigindo de cada um 
                                                          
75 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança, disponível em 
http://www.estig.ipbeja.pt/~ac_direito/JRocha10.pdf [23/07/2012]. 
76 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p.250. Além disso, ALEXANDRA 
COELHO MARTINS defende também estas duas componentes do princípio da segurança jurídica lato sensu. Cfr. Alexandra Coelho Martins, A 
Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 2007, p. 36. Cumpre dizer que este 
princípio da segurança jurídica não é novo, ou seja, já foi enunciado em 1776 por ADAM SMITH como um dos três pilares da sua teoria. Cfr. Adam 






deles cuidados suplementares no momento de levarem à prática as diferentes tarefas que o 
Ordenamento lhes confia e consigna, impondo particularmente: 
- que o criador normativo desenhe normas claras, determinadas e tendencialmente estáveis; 
- que o agente administrativo (Administração pública) fundamente adequadamente todos os seus 
actos, os leve convenientemente ao conhecimento dos seus destinatários, e não revogue os actos 
constitutivos de direitos; e 
- que o aplicador normativo jurisdicional (Tribunal), além de também dever fundamentar de modo 
apropriado as suas decisões, deve igualmente construí-las tendo presente que elas farão caso 
julgado, devendo ainda respeitar as decisões dos Tribunais superiores e, sendo caso disso, os 
precedentes”. Acrescenta o mesmo autor que o princípio da proteção da confiança compreende 
“quer uma dimensão de eficácia positiva — exigindo clareza e transparência na actuação (aqui se 
interseccionando com o princípio da boa-fé) — quer uma dimensão de eficácia negativa — impondo 
a conservação de situações jurídicas (até eventualmente desconformes com o ordenamento, por 
inconstitucionalidade ou ilegalidade) —, mas que, em todo o caso, assume que a normalidade e a 
estabilidade são duas das traves estruturais sobre as quais deve assentar todo o Ordenamento” 
(negrito e itálico nosso) 77. Daher, os contribuintes tem o direito de poder confiar em que aos seus 
atos de planemanto fiscal incidentes sobre os seus direitos, posições ou relações jurídico-tributárias 
alicerçadas em normas jurídicas vigentes e válidas se ligam os efeitos jurídicos previstos e 
prescritos por essas mesmas normas. Assim, devem ser acauteladas as convicções legítimas dos 
contribuintes de que as coisas se passarão de determinado modo e cuja violação se pode 
considerar atentatória da mais elementar ideia de justiça. 
 No domínio do Direito Tributário o princípio em análise colocasse com mais acuidade na 
medida em que “é de todos os ramos de Direito aquele em que a segurança jurídica assume a sua 
maior intensidade possível” (itálico nosso) 78. 
 Acrescenta ALBERTO XAVIER, embora em sentido ligeiramente diferente do admitido por 
GOMES CANOTILHO, que o princípo da segurança jurídica “desdobra-se num conteúdo formal, que 
é a estabilidade do Direito e um conteúdo material, que é a proteção da confiança. O princípio da 
proteção da confiança na lei fiscal traduz-se mais concretamente na susceptibilidade de previsão 
objectiva das suas situações particulares, das suas situações jurídicas, de tal modo que estes 
possam ter uma expectativa precisa dos seus direitos e deveres, dos benefícios que lhes serão 
                                                          
77 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança, disponível em 
http://www.estig.ipbeja.pt/~ac_direito/JRocha10.pdf [23/07/2012]. 




concedidos ou dos encargos que hajam de suportar” (negrito e itálico nosso). Assim, este princípio 
traduz-se “na possibilidade dada ao contribuinte de conhecer e computar os seus encargos 
tributários com base directa e exclusivamente na lei” (itálico nosso) 79. Deste modo, a segurança 
jurídica na relação jurídico-tributária implica a possibilidade de o contribuinte prever as 
consequências jurídicas que advêm de um determinado comportamento, isto é, o direito dos 
destinatários das normas em conhece-las com antecedência e perceber o conteúdo das mesmas, 
bem como o seu alcance, mediante a publicidade das mesmas e a explicação do seu conteúdo. 
Logo, as normas devem ser claras, precisas e congruentes nas palavras de NUNO SÁ GOMES 80. 
 Por outro lado, a segurança da tributação obedece ao princípio do autoconsentimento, 
pelo que leva-nos ao entendimento clássico, de que os impostos devem ser criados por lei, ou seja, 
quer dizer que os tributos têm de ser criados por normas jurídicas. Segundo JOÃO RICARDO 
CATARINO o princípio do consentimento é um princípio autónomo em relação ao princípio da 
legalidade, entendendo o autor que este princípio do consentimento liga-se à ideia de que o poder 
constituinte pertence ao povo onde radica a soberania e a vontade popular 81. No caso dos 
impostos o princípio do consentimento quer dizer que estes são criados por lei, pelo que significa 
que existe um princípio da legalidade e de acordo com o artigo 103.º, n.º 3 da CRP a retroatividade 
dos impostos é inadmissível. 
Na verdade, o fator temporal é fundamental ao nível da segurança jurídica e deve ser 
tomado em conta pela nossa Constituição, como de facto o é. Já quanto às taxas estas podem ter 
natureza retroativa mas não sempre, ou seja, não o podem ser quando são injustificadas, 
inadmissíveis, intoleráveis e arbitrárias, pelo que se assim forem, são constitucionalmente 
ilegítimas. Finalmente, cumpre salientar que o princípio da não retroatividade só se aplica às 
matérias protegidas pela reserva de lei absoluta, ou seja, aos elementos fundamentais do imposto 
que estão no artigo 103.º, n.º 2 da CRP, que são: a incidência, a taxa, as garantias dos 
contribuintes e os benefícios fiscais. Nesse sentido, pode haver retroatividade em caso de normas 
procedimentais relativas à liquidação e cobrança 82. 
                                                          
79 Cfr. Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal, Lisboa, 1981, p. 118. 
80 Cfr. Nuno Sá Gomes, Estudos sobre a segurança jurídica na tributação e as garantias dos contribuintes, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 169, 1993, 
p. 19. Além disso, cfr. Paloma Biglino Campos, La publicación de la ley, Madrid, 1993, pp. 26 e 27. Segundo a autora a publicação é, em primeiro 
lugar, uma garantia objetiva do próprio ordenamento, destinada a fixar, de forma autêntica e permanente, o conteúdo da própria norma. 
81 Cfr. João Ricardo Catarino, Finanças Públicas e Direito Financeiro, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 430 e ss. 
82 Quanto ao princípio do consentimento cfr. ainda João Ricardo Catarino e Vasco Branco Guimarães (coord.), Lições de Fiscalidade, Coimbra, 
Almedina, 2012, pp. 48 e ss. Para mais desenvolvimentos sobre o princípio da segurança jurídica e protecção da confiança dos cidadãos cfr: 
Joaquim Freitas da Rocha, Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade 




Antes de terminar análise deste princípio, deixamos, entretanto, uma questão em aberto à 
qual daremos só resposta infra aquando da análise da cláusula geral anti-abuso e que se prende 
com a seguinte questão: o que dizer da previsibilidade, determinabilidade, compreensibilidade que 
acompanha a segurança jurídica lato sensu face à inserção sistemática no ordenamento jurídico-
tributário da cláusula geral anti-abuso (CGAA), prevista normativamente no artigo 38.º, n.º 2, da 
LGT? Diremos tão-somente, para já, que a inserção da mesma no agregado normativo deve ser 
entendida com algumas reservas pois poderá abrir a porta à insegurança jurídica para os 
contribuintes, dando uma grande margem de discricionariedade à AT, no sentido de esta poder 
tornar ineficaz uma determinada forma negocial, eleita pelo contribuinte como aquela que melhor 
satisfaz as suas expetativas, e de a substituir por outra forma negocial que pode ser mais onerosa 
do ponto de vista fiscal. 
 
3.2.4.DIMENSÃO MATERIAL DA TRIBUTAÇÃO: PRINCÍPIO DA IGUALDADE 
No que respeita ao princípio da igualdade, cumpre referir algumas notas. Como vimos do 
ponto de vista material a tributação deve ser justa se obedecer ao princípio da igualdade 83. Este 
princípio da igualdade está previsto ao nível internacional e europeu nos artigos 2.º e 7.º da DUDH, 
artigos 2.º, 3.º e 26.º do PIDCP, artigo 2.º, n.º 2 do PIDESC, artigo 14.º da CEDH, artigo 20.º da 
                                                                                                                                                                          
http://www.estig.ipbeja.pt/~ac_direito/JRocha10.pdf ] [23/07/2012] e  As Modernas Exigências do Princípio da Capacidade Contributiva: Sujeição 
a Imposto de Rendimentos Provenientes de Actos Ilícitos, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 390, 1998, p. 14; J.J. Gomes Canotilho, Direito 
Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª ed., Coimbra, Almedina, 2003, pp. 257 e ss, Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa 
Anotada, Tomo I, 2.ª edição, Introdução Geral. Preâmbulo. Artigos 1.º a 79.º, Coimbra, Wolters Kluwer Portugal sob a marca Coimbra Editora, 2010, 
pp. 102 e ss, J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, 4.ª edição revista, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2007, pp. 205 e ss, Nuno Sá Gomes, O princípio da segurança jurídica na criação e aplicação do imposto, in CTF, n.º 371, 1993, pp. 141 e 
ss. Além disso, cfr: Sérgio Vasques, Direito Fiscal, 1.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 289, onde considera que “é imperativo que o Estado se 
comporte sempre como uma pessoa de bem e que não fruste nunca de modo infundado as expectativas legítimas dos cidadãos” (itálico nosso). Do 
ponto de vista jurisprudencial, cfr: acórdão do TC n.º 756/95 de 20/12/1995, n.º 287/90 disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
Além disso, sobre o princípio da retroatividade cfr: acórdãos do TC n.º 309/88, n.º 287/90, n.º 410/95, n.º 559/98, n.º 172/00, proc. n.º 762/98, 
n.º 128/09 e n.º 85/2010, processo n.º 653/09, disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
83 A propósito deste princípio cfr. José Casalta Nabais, O Dever Fundamental de pagar Impostos. Contributo para a compreensão constitucional do 
estado fiscal contemporâneo, Coimbra, Livraria Almedina, 1998, pp. 435 e ss, Francisco Rodrigues Pardal, O uso de presunções no Direito 
Tributário, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 325-327, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, Janeiro-Março 1986, pp. 7 a 51, Henriques de Freitas Pereira, 
Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 147; J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, 
Coimbra, Almedina, 2003, pp 426 e ss, Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 2.ª edição, Introdução Geral. 
Preâmbulo. Artigos 1.º a 79.º, Coimbra, Wolters Kluwer Portugal sob a marca Coimbra Editora, 2010, pp. 219 e ss, J. J. Gomes Canotilho e Vital 
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, 4.ª edição revista, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 336 e ss. Por outro lado, 





CSE e artigos 20.º, 21.º e 23.º da CDFUE. Ao nível interno está previsto, entre outros, nos artigos 
13.º, 81.º, alínea b), 103.º, n.º 1 e 104.º da CRP.  
Ora, quando é justa a tributação? É imperioso trazer ao discurso a expressão de 
FERNANDO SAINZ DE BUJANDA, que refere que "La verdadera igualdad implica siempre una 
desigualdad" (itálico nosso) 84. Pensemos por exemplo no caso de pessoas portadoras de 
deficiência. Tem de se ter em conta as desigualdades de cada um. Assim, o legislador tem de 
introduzir fatores de igualdade (v.g. os não nacionais não têm acesso á Universidade, portanto tem 
de se estabelecer quotas para aceder; no caso de famílias numerosas; pessoas que vivam no 
interior, etc.). Temos aqui desigualdades de facto, sociológicas. Do ponto de vista jurídico, em que 
são consideradas minorias, por circunstâncias iguais devem receber tratamento distinto em função 
da diferença.  
O artigo 12.º, n.º 1 da CRP define em termos genéricos o dever de contribuir para as 
necessidades públicas. Já o artigo 13.º da CRP explicita o princípio da não discriminação. Na 
verdade, nem todos devem contribuir e nem todos devem contribuir da mesma forma. Dispõe o 
artigo 13.º da CRP o seguinte: 
“1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. 
2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de 
qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções 
políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual” (itálico 
nosso). 
Deste modo, o princípio da igualdade tem uma componente formal, um mandato genérico 
de igualdade (igualdade dos cidadãos perante a lei geral e abstrata, prevista no n.º1) e uma 
componente material, um mandado específico de não discriminação (proibição de discriminações 
arbitrárias, prevista no n.º2) e há-de ser entendido, no âmbito do direito fiscal, como um princípio 
material que tem como corolários o princípio da generalidade/universalidade e o princípio da 
capacidade contributiva. Por sua vez, da leitura do artigo 13.º da CRP ressaltam duas ideias 
essenciais: (i) a exigência de fundamentação; e (ii) o interesse pelo resultado produzido pela 
diferenciação de tratamento são mais acentuados no mandado específico de não discriminação. 
 Segundo TEIXEIRA RIBEIRO, a repartição dos impostos obedece ao “igualdade tributária, 
fiscal ou contributiva, que se concretiza na generalidade e na uniformidade dos impostos. 
Generalidade quer dizer que todos os cidadãos estão adstritos ao pagamento de impostos, não 
                                                          




havendo entre eles, portanto, qualquer distinção de classe, de ordem ou de casta, isto é, de índole 
meramente política; por seu turno, uniformidade quer dizer que a repartição dos impostos pelos 
cidadãos obedece ao mesmo critério, a critério idêntico para todos” (negrito e itálico nosso) 85.  
 No mesmo sentido decidiu o TRIBUNAL CONSTITUCIONAL no acórdão n.º 348/97, 
processo n.º 63/96 que concluiu que “a generalidade do dever de pagar impostos significa o seu 
carácter universal (não discriminatório), e a uniformidade (igualdade) significa que a repartição dos 
impostos pelos cidadãos há-de obedecer a um critério idêntico para todos. E tal critério, como 
acentua José Casalta Nabais, (...) é o da capacidade contributiva (capacidade económica, 
capacidade para pagar, etc.), o que significa que os contribuintes com a mesma capacidade 
contributiva devem pagar o mesmo imposto (igualdade horizontal) e os contribuintes com diferente 
capacidade contributiva devem pagar diferentes (qualitativa e/ou quantitativamente) impostos 
(igualdade vertical), sendo certo que o âmbito subjectivo deste princípio vale tanto para os 
indivíduos (pessoas físicas) como para as pessoas colectivas” (itálico nosso) 86. 
 Por seu turno, para NUNO SÁ GOMES o princípo da generalidade comporta duas funções: 
“a «função garantística», no sentido de que só devem ser sujeitos a tributação os que tenham 
capacidade contributiva (…) e a «função solidarística», no sentido de que todos os que tenham 
capacidade contributiva devem pagar impostos na medida de que disponham dessa capacidade” 
(negrito e itálico nosso) 87. 
 No mesmo sentido JOAQUIM FREITAS DA ROCHA defende “a ideia de universalidade 
deverá ser entendida como uma universalidade “stricto senso”: nem todos deverão pagar 
impostos, mas somente aqueles que possam fazê-lo. Agora, dentro destes, aqui sim, é que já se 
poderá admitir um princípio de universalidade em toda a sua amplitude: aqueles que possam 
pagar, todos eles deverão pagar” (itálico nosso) 88. 
 Como iremos ver infra o planeamento fiscal é querido e até sugerido pelo legislador. Ora, 
este estabelece normas negativas de tributação através da consagração de desagravamentos 
fiscais estruturais como exclusões tributárias, dos reportes de prejuízos, dos benefícios fiscais (v.g. 
isenções, as reduções de taxas, as deduções à matéria coletável e à coleta, as amortizações e 
reintegrações aceleradas, etc). Nesse sentido, nestes domínios não estamos perante 
                                                          
85 Cfr. J.J. Teixeira Ribeiro, Lições de Finanças Públicas, 3ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1989, p. 216. 
86 Cfr. Acórdão do TC n.º 348/97, processo n.º 63/96, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/. 
87 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, volume I, Editora Rei dos Livros, 2003, p. 205. 
88 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, As Modernas Exigências do Princípio da Capacidade Contributiva: Sujeição a Imposto de Rendimentos Provenientes 




discriminações infundadas, mas perante situações da vida que muito embora revelem capacidade 
contributiva, mostrem desigual aptidão para realizar objetivos de política económica do país. Na 
verdade, justifica-se a derrogação do princípio da igualdade, por exemplo ao nível dos benefícios 
fiscais uma vez que estes se reconduzem a “medidas de caráter excecional instituídas para tutela 
de interesses públicos extrafiscais relevantes que sejam superiores aos da própria tributação que 
impedem” (itálico nosso) 89. 
 Segundo o acórdão do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL n.º 47/2010, processo n.º 
153/2009 “só podem ser censuradas, com fundamento em lesão do princípio da igualdade, as 
escolhas de regime feitas pelo legislador ordinário naqueles casos em que se prove que delas 
resultam diferenças de tratamento entre as pessoas que não encontrem justificação em 
fundamentos razoáveis, perceptíveis ou inteligíveis, tendo em conta os fins constitucionais que, 
com a medida da diferença, se prosseguem” (itálico nosso) 90. 
 Por outro lado, no que concerne ao princípio da capacidade contributiva, este está 
consagrado constitucionalmente em outros ordenamentos jurídicos, maxime, no brasileiro, italiano 
e espanhol 91. Na ordem jurídica portuguesa está previsto implicitamente no artigo 103.º, n.º 1 da 
CRP e explicitamente no artigo 4.º, n.º 1 da LGT. 
 Segundo os ensinamentos de ALBERTO XAVIER o “conteúdo positivo do princípio da 
igualdade – o princípio da capacidade contributiva – envolve a ideia de que a “igualdade”, 
necessariamente relativa, tem como padrão ou como critério a capacidade económica (…)”. Deste 
modo, “nem todas as situações da vida abstractamente susceptíveis de desencadear efeitos 
tributários podem, pois, ser designadas pelo legislador como factos tributáveis. Este encontra-se 
limitado na sua faculdade de selecção pela exigência de que a situação da vida a integrar na 
previsão da norma seja reveladora da capacidade contributiva, isto é, de capacidade económica, 
de riqueza, cuja expressão sob qualquer forma se pretende submeter do tributo” (itálico nosso) 92. 
 Por sua vez, segundo os juízes conselheiros do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL no acórdão 
n.º 84/2003 o“princípio da capacidade contributiva exprime e concretiza o princípio da igualdade 
fiscal ou tributária na sua vertente de “uniformidade” – o dever de todos pagarem impostos 
segundo o mesmo critério – preenchendo a capacidade contributiva o critério unitário da 
tributação. Consiste este critério em que a incidência e a repartição dos impostos – dos “impostos 
                                                          
89 Cfr. Artigo 2.º, n.º 1 do EBF. 
90 No mesmo sentido cfr. Acórdãos do TC n.os 232/2003, 442/2007 e 620/2007, disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
91 Cfr. Artigo 145.º, parágrafo 1.º da Constituição brasileira, artigo 53.º da Constituição italiana e artigo 31.º, n.º 1 da Constituição espanhola. 




fiscais” mais precisamente – se deverá fazer segundo a capacidade económica ou “capacidade de 
gastar” de cada um e não segundo o que cada um eventualmente receba em bens ou serviços 
públicos (critério do benefício) ” (itálico nosso) 93. 
 Como refere FERNANDO PÉREZ ROYO “en los sistemas constitucionales basados, como el 
nuestro, en el princcipio del Estado Social de Derecho, la contribución según la capacidade 
económica debe ser vista en conexión com la concepción del principio de igualdad adecuada al 
sistema de valores próprio de dicho Estado, es decir, no simplemente como respeto de la igualdad 
formal, sino también como instrumento al servicio de la igualdad material”. E acrescenta o mesmo 
autor “podemos decir que el principio de capacidade económica cumple en nuestro ordenamento 
constitucional tributário três funciones esenciales: de fundamento de la imposición o de la 
tributación, de limite para el legislador en el desarrollo de su poder tributario y de programa u 
orientación para el mismo legislador en cuanto al uso de ese poder” (itálico nosso) 94.  
Neste sentido, a capacidade contributiva está intimamente relacionada com o Estado 
Social na perspetiva de MARCELO CAVALI, ou seja, o princípio da capacidade contributiva aparece 
como “a projeção do princípio de solidariedade na repartição dos encargos públicos” (itálico nosso) 
95. Aliás, ALDO SANDULLI, na esteira dessa mesma doutrina italiana afirma que “La lotta 
all`evasione fiscale rappresenta un dovere costituzionale e un impegno d´onore in una societá 
fondata sul principio di solidaritá” (itálico nosso) 96. 
 Segundo a doutrina espanhola o princípio da capacidade contributiva também serve de 
fundamento ao dever de contribuir. Assim, FERNANDO PÉREZ ROYO defende que “debemos 
subrayar que el artículo 31 CE es, antes que nada, la norma que sirve de fundamento al deber de 
contribuir. Lo que la doctrina francesa llama principio de la necesidad del tributo. Este deber de 
contribuir, establecido de manera precisa en la Constitución, es lo que sirve de fundamento a la 
imposición” (itálico nosso) 97. Veritas, segundo MARTIN COLLET “La necessite de lìmpôt est 
                                                          
93 Cfr. Acórdão do TC n.º 84/2003, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
94 Cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, 20.ª edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, p. 58. Aliás, a 
Constituição espanhola consagra explicitamente um dever fundamental de pagar impostos, ao prever, expressamente, no artigo 31.º, o dever de 
todos os cidadãos contribuírem para a sustentação dos gastos públicos. Nesse sentido, “todos contribuirán ó sustentamento dos gastos públicos de 
acordo coa súa capacidade económica mediante un sistema tributario xusto inspirado nos principios de igualdade e progresividade que, en ningún 
caso, terá alcance confiscatorio” (itálico nosso). Além disso, cfr. ainda Jorge Bacelar Gouveia, Considerações sobre as constituições fiscais na União 
Europeia, in CTF, nº 381, Lisboa, 1996, pp.31 e ss. 
95 Cfr. Marcelo Cavali, Cláusulas gerais antielusivas: reflexões acerca de sua conformidade constitucional em Portugal e no Brasil, Coimbra, Almedina, 
2006, p. 195. 
96 Cfr. Aldo Sandulli apud Gonçalo Avelãs Nunes, A Cláusula Geral Anti-Abuso de Direito em Sede Fiscal-Art. 38.º, n.º 2 da Lei Geral tributária-À Luz 
dos Princípios Constitucionais do Direito Fiscal, in Fiscalidade, n.º 3, Julho, ISG, 2000, p. 42. 




d`abord ce que justifie que la loi confie à l`administration fiscale des pouvoirs portant atteinte aux 
biens, à la propriété et aux libertés individuelles des contribuables”. Contudo, “la necessite sugère 
que ce pouvoir connaît des limites à ne pas dépasser” (itálico nosso) 98. 
 Por sua vez, na doutrina portuguesa segundo JOSÉ CASALTA NABAIS há também um 
dever fundamental de natureza semelhante ao exposto supra, isto é, há um dever fundamental de 
pagar impostos, ao serviço da consecução do Estado social 99. 
 Por último, a uniformidade dos impostos traduz-se numa igualdade horizontal em que 
todos com a mesma capacidade contributiva pagam o mesmo imposto, e contribuintes com 
diferentes capacidades contributivas pagam diferentes valores. Ora, isto tem consequências ao 
nível da tipicidade, porque só se pode eleger como facto tributável factos que revelem capacidade 
contributiva. Além disso, a uniformidade traduz-se em igualdade vertical, ou seja, os contribuintes 
em condições diferentes devem pagar impostos diferentes, segundo um critério da progressividade 
que a Constituição impõe no seu artigo 104.º, n.º 1. 
 Naturalmente, e tendo em conta o que expusemos supra o planeamento fiscal, uma vez 
que resulta de comportamentos lícitos, não ofende qualquer corolário do princípio da igualdade. 
Aliás, a maior parte das vezes esse mesmo planeamento fiscal encontra justificação na própria 
aceção do princípio da igualdade. Em contrapartida, nos casos de evasão e fraude fiscal coloca-se 
em causa quer o princípio da igualdade, quer a arrecadação das receitas tributárias para fazer face 
a necessidades coletivas. Na verdade, sucede muitas vezes que o contribuinte, não utiliza o meio 
que o legislador previu na norma como o meio jurídico idóneo e normal para a produção do 
resultado económico, mas utiliza um negócio artificioso para não ser abarangido pela norma 
jurídica. Nestes casos põe-se em causa o princípio da capacidade contributiva, na medida em que 
se o legislador elegeu um meio juridicamente adequado, normal e idóneo como índice de 
capacidade contributiva e o contribuinte escapa ilicitamente à tributação, produz-se o resultado 
económico pretendido pelo contribuinte e não se produz o resultado querido pelo legislador. 
 Por isso, o princípio da capacidade contributiva é um meio fundamental de combate à 
evasão e fraude fiscal, tal como concluiu o TTRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL. Segundo 
os juízes desembargadores no acórdão de 15 de fevereiro de 2011 “a tributação tem os seus 
                                                          
98 Cfr. Martin Collet, Droit fiscal, 3.ª edition mise à jour, Paris, Thémis droit, 2007, pp.40 e 41. 
99 Cfr. José Casalta Nabais, O Dever Fundamental de pagar Impostos. Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo, 
Coimbra, Livraria Almedina, 1998, pp. 15 e ss e A face oculta dos direitos fundamentais: os deveres e os custos dos direitos, in AAVV, Homenagem 
ao Professor Doutor José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, pp. 738 e ss. Além disso, a propósito da necessidade de 





limites materiais e o seu princípio rector é o da capacidade contributiva visando impedir o livre 
arbítrio por obrigar, quer o legislador, quer o aplicador da lei fiscal (AT e juiz), a que, na selecção e 
articulação dos factos tributários, se atenha a revelações da capacidade contributiva, que erija em 
objecto ou matéria colectável de cada imposto um determinado pressuposto económico que seja 
manifestação dessa capacidade e esteja presente nas diversas hipóteses legais do respectivo 
imposto. Como pressuposto e critério da tributação no nosso sistema jurídico fiscal, o princípio da 
capacidade contributiva está expressamente consagrado no art.º 4º, nº 1 da LGT que prescreve 
que os impostos assentam especialmente na capacidade contributiva revelada através do 
rendimento ou da sua utilização e do património, bem como as relativas à tributação dos 
rendimentos ilícitos e às cláusulas anti-abuso”. Neste sentido, “a consequência de que todos os 
factos a que as leis de tributação atribuam o efeito de dar origem a uma obrigação tributária – 
todos os factos tributários – hão-de, necessariamente, ser tidos como factos reveladores de 
capacidade contributiva. E só por essa circunstância o legislador lhes atribui o efeito jurídico de 
darem origem a uma obrigação tributária” (itálico nosso) 100. 
 
3.2.5.PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 
 A tributação deve ser proporcional 101. O princípio da proporcionalidade atua, porém, e 
sobretudo, no domínio dos diversos procedimentos administrativos, através de normas de 
adequação do meio ao fim e da necessidade do sacrifício imposto ao contribuinte. Além disso, 
exige-se também que o procedimento administrativo legítimo em si, por adequado e necessário, 
não envolva para o destinatário prejuízos desproporcionalmente elevados em relação ao objetivo a 
atingir. 
Contudo, o princípio da proporcionalidade deve ser também e principalmente observado 
pelo próprio legislador, pelo que não pode impor aos contribuintes, bem como a advogados, 
técnicos oficiais de contas, etc pesados encargos jurídicos. Pensemos por exemplo nos deveres de 
comunicação dos esquemas ou atuações de planeamento fiscal que impendem sobre advogados, 
                                                          
100 Cfr. Acórdão do TCAS de 15-02-2011, Processo n.º 04255/10, disponível em http://www.dgsi.pt. 
101 A propósito do princípio da proporcionalidade cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Lições de procedimento e processo tributário, 4.ª edição, Coimbra, 
Coimbra editora, 2011, pp 112 e ss.; J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, pp 
457 e ss; J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Artigos 1.º a 107.º, Volume I, 4.ª edição revista, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp 792 e 793, Maria da Glória Ferreira Pinto, Princípio da igualdade. Fórmula Vazia ou fórmula “carregada” de 
sentido, BMJ, n.º 358, 1987, e em separata, pp. 32 e ss. Além disso, cfr: Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 
artigos 1.º a 79.º, 2.ª edição, revista, atualizada e ampliada, Coimbra Editora, 2010, pp 372 e ss. Do ponto de vista jurisprudencial quanto ao 





técnicos oficiais de contas, instituições de crédito, etc, que além de obrigar a uma técnica 
burocrática excessiva, infundada, parece-nos que além de desproporcional, pode violar o direito 
fundamental de liberdade de escolha da profissão, previsto no artigo 47.º da CRP. 
 O termo proporcionalidade, ao nível das ciências exatas, mais precisamente da 
matemática, corresponde a uma variação correlativa de duas grandezas, ao passo que enquanto 
conceito jurídico-tributário, as grandezas conexionadas são por um lado os benefícios decorrentes 
da decisão da AT para a prossecução do interesse público (ponto cardeal de orientação), e por 
outro lado, os respetivos custos, aferidos através do inerente sacríficio dos interesses dos 
particulares. 
 Do ponto de vista do direito internacional e europeu o princípio da proporcionalidade está 
previsto no artigo 29.º, n.º 2 da DUDH, artigo 4.º do PIDESC, artigo 18.º da CEDH e artigo 52.º da 
CDFUE. 
 Do ponto de vista material, o princípio da proporcionalidade, que aponta para a 
razoabilidade das medidas do poder público, convoca três exigências, a saber: 
(i) Adequação (ou conformidade, idoneidade): onde as medidas restritivas de direitos, 
liberdades e garantias legalmente previstas devem revelar-se como meio adequado 
para a prossecução dos fins visados pela lei, ou seja, a salvaguarda de outros direitos 
ou bens constitucionalmente protegidos. Segundo GOMES CANOTILHO trata-se de 
“controlar a relação de adequação medida-fim” (itálico nosso) 102. Aliás, GIOVANNI 
MOSCHETTI refere que “El médio utilizado, para ser apropriado, o idóneo, no tiene 
que ser el mejor o el más apropriado, y no tiene que tener un efecto en cada caso 
concreto; es suficiente, en realidade, una contribución-aún parcial-para la obtención 
del fin” (itálico nosso) 103. Assim, o aumento da receita pública com o aumento do 
imposto, deve ser adequado à prossecução do interesse público visado, porque se 
para arrecadar receitas públicas se pudesse vender património, é por aí que tem de se 
ir, porque é menos restritiva; 
(ii) Necessidade (ou exigibilidade, indispensabilidade): onde importa averiguar se não 
existirá um outro meio que podendo produzir sensivelmente o mesmo resultado, seja 
menos oneroso, gravoso, ou agressivo do ponto de vista dos direitos fundamentais, 
isto é, procura-se averiguar da necessidade da medida restritiva. Devido à relatividade 
                                                          
102 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, pp 262. 
103 Cfr. Giovanni Moschetti, El principio de proporcionalidade en las relaciones Fisco-Contribuyente, in Revista española de derecho financiero,  n.º 




do princípio, GOMES CANOTILHO acrescenta alguns elementos com vista a uma 
maior operacionalidade prática, a saber: “a) a exigibilidade material, pois o meio deve 
ser o mais “poupado” possível quanto à limitação dos direitos fundamentais; b) a 
exigibilidade espacial aponta para a necessidade de limitar o âmbito da intervenção; c) 
a exigibilidade temporal pressupõe a rigorosa delimitação no tempo da medida 
coactiva do poder público; d) a exigibilidade pessoal significa que a medida se deve 
limitar à pessoa ou pessoas cujos interesses devem ser sacrificados” (negrito e itálico 
nosso) 104. Pensemos por exemplo, na necessidade de arrecadar receitas públicas 
enquanto condição indispensável para a prossecução do interesse público; 
(iii) Ponderação ou proporcionalidade em sentido restrito ou stricto sensu: prescreve a 
exigência de racionalidade e de justa medida. Deste modo o órgão competente deve 
proceder a uma correta avaliação da providência adotada em termos qualitativos e 
quantitativos, para que tal medida restritiva de direitos não seja desproporcional, 
excessiva em relação aos fins obtidos. Com esta exigência visa-se ponderar, sopesar 
as vantagens decorrentes da prossecução do interesse público e os sacrifícios 
inerentes dos interesses privados. No fundo, a medida não deve ser exagerada. 
Pensemos por exemplo, um imposto que incida sobre 70% dos salários, é uma 
medida exagerada. 
 Por sua vez, segundo JOÃO FÉLIX PINTO NOGUEIRA a qualificação da proporcionalidade 
como princípio gera dificuldades e torna-se uma inserção problemática no âmbito das normas 
jurídicas. Na verdade, segundo o autor “assumindo que os princípios se tratam de “mandatos e 
optimização”, é-nos difícil afirmar que a proporcionalidade, na sua manifestação jurídico-moderna, 
constitui um verdadeiro princípio. Isto porque esta mostra-se como uma forma de controlo da 
relação entre meios e fins no quadro de um dado ordenamento jurídico, não impondo, per se, uma 
dada escolha ou valoração”. E acrescenta o mesmo autor “a proporcionalidade é um operador 
neutral dado que não veicula qualquer conteúdo substantivo significativo. Bem pelo contrário, ela 
acolhe a pirâmide axiológica vigente num dado ordenamento, recortando as soluções tendo por 
base esse quadro axiológico que a antecede” (itálico nosso). 
 Por conseguinte, “não sendo portadora de um conteúdo substantivo ou de um específico 
comando normativo, a proporcionalidade não pode ser descrita como norma-não se traduzindo 
                                                          
104 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, pp 262. Além disso, cfr. Jorge 
Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, artigos 1.º a 79.º, 2.ª edição, revista, atualizada e ampliada, Coimbra Editora, 




nem numa regra, nem num princípio. Conclusão que, permitindo-nos retirar a proporcionalidade da 
discussão em torno da dicotomia entre regras e princípios, não nos fornece qualquer subsídio 
referente à sua qualificação”. Concluindo que “a proporcionalidade deve ser percebida como um 
procedimento. Trata-se efectivamente, de um procedimento estável de aplicação de normas 
jurídicas, não corporizando na sua essência nenhuma regra ou princípio, mas auxiliando 
definitivamente na tarefa de adjudicação normativa (“rights adjudication”) a que essas regras e 
princípios vêem direccionadas” (itálico nosso) 105. 
 Contudo, e com o devido respeito, entendemos que o princípio da proporcionalidade 
continua a ser uma norma jurídica, sob a forma de princípio. Veritas, este princípio é um 
instrumento decisivo de combate ao arbítrio do poder e sobretudo de todos os atos e omissões 
desde que, de alguma forma, e independentemente da função do Estado, se possam revelar 
agressivas dos direitos dos contribuintes. Neste sentido, quanto mais agressivo for uma ato do 
poder público, mais exigente deverá ser o escrutínio à luz do princípio da proporcionalidade. 
 Como analisaremos infra, pode haver planeamento fiscal para afastar ou baixar o 
pagamento, por hipótese do IRS, IRC, como pode haver planeamento fiscal para afastar as 
declarações, contabilidade, etc. Assim, o planeamento fiscal também existe quando o contribuinte 
utiliza comportamentos lícitos para afastar obrigações acessórias. Nesse sentido, o excesso de 
obrigações acessórias pode pôr em causa o princípio da proporcionalidade na vertente proibição do 
excesso. Ora, esta dimensão do princípio da proporcionalidade “implica o recurso a uma 
metodologia de ponderação de bens: de um lado, o bem jusfundamental que é objeto de restrição 
legal; do outro, o bem constitucional que dir-se-ia justificar essa mesma intervenção legislativa 
restritiva-bem esse que pode ser um bem jurídico protegido por normas de direitos fundamentais, 
ou um outro bem constitucional objetivo” (itálico nosso) 106. 
Além disso, o princípio da proporcionalidade pode estar ligado à violação da propriedade 
privada, pois quando o imposto é demasiado elevado pode pôr em causa essa mesma 
propriedade. Neste sentido, a AT, nos termos do artigo 266.º, n.º 2 da CRP, ao tomar uma decisão 
deve ter em conta a menor lesão possível dos interesses privados e cuja medida deve ser 
compatível com a prossecução do interesse público. Assim, o legislador, em primeira linha, deve 
abster-se de introduzir no ordenamento jurídico medidas que violem o princípio da 
                                                          
105 Cfr. João Félix Pinto Nogueira, Direito Fiscal Europeu – O Paradigma da Proporcionalidade, Coimbra, Wolters KluwerPortugal sob a marca Coimbra 
Editora, 2010, pp. 70 e ss. 
106 Cfr. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, artigos 1.º a 79.º, 2.ª edição, revista, atualizada e ampliada, 




proporcionalidade, mas também a AT deve abster-se de ações que ofendam a propriedade privada, 
que restrinjam a liberdade de exercício de profissão ou adote medidas que invadam 
injustificadamente o espaço de reserva da vida privada dos contribuintes, nomeadamente 
buscando informações respeitantes, por exemplo à sua situação económica, financeira, pessoal, 
profissional, etc. 
 
3.3. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE 
Tertio, em contraposição do lado do contribuinte existe a tendência de fugir, de um modo 
lícito, ao pagamento dos impostos e aí temos o princípio da autonomia da vontade, ou seja, as 
pessoas podem celebrar dentro da lei os contratos que quiserem. Este princípio é uma densificação 
do valor liberdade e está previsto no artigo 405.º do CCiv 107. Apesar de este princípio estar 
deslocado no CCiv e não estar expressamente previsto na Constituição formal é uma norma 
materialmente constitucional 108. Nada impede, que fora da Constituição hajam normas jurídicas 
que tenham dignidade constitucional.  
Assim, o princípio da autonomia da vontade materializar-se-ia num direito subjetivo 
conformador de um espaço de liberdade de decisão e de auto-realização. Segundo o acórdão de 
15/02/2011 do TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL “o princípio da autonomia privada, 
subjacente ao nosso direito privado, manifesta-se, designadamente, através do negócio jurídico, 
meio privilegiado de os particulares procederem à regulamentação das suas relações jurídicas. 
                                                          
107 Relativamente ao princípio da autonomia da vontade, cfr: António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil Português, I, Parte Geral, Tomo I, 3.ª 
edição, Lisboa, Almedina, 2005, pp. 391 e ss; António L. Sousa Franco, Nota sobre o princípio da liberdade económica, BMJ, n.º 355, 1986, pp. 11 
a 40, Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, pp. 17 e ss, Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil. Introdução, Pressupostos da Relação Jurídica, Volume I, 3.ª edição 
revista e atualizada, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2001, pp. 85 e ss e Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, Volume I, 
Artigos 1.º a 761.º, 4.ª edição revista e atualizada, Coimbra, Coimbra Editora, 1987, pp. 355 e ss. Além disso, cfr: Nuno Manuel Pinto Oliveira, 
Princípios de Direito dos Contratos, 1.ª edição, Coimbra Editora, 2011, p. 150 e pp 150 e ss relativamente à especial dignidade do ser humano, 
como um fim em si mesmo e não como um meio para os fins dos outros. Na verdade, os seres irracionais têm somente um valor relativo, como 
meios e por isso lhe chamam coisas, ao passo que os seres racionais são chamados pessoas, pois a sua natureza os distingue já como fins em si 
mesmos e não como meio. Neste sentido, o homem é investido de uma especial dignidade, sendo esta um valor absoluto do homem. Cfr. Immanuel 
Kant, Fundamentación de la Metafísica de las costumbres, 2.ª parte 37, 1785, que refere que do entendimento do ser humano como um fim em si 
mesmo, resulta o “imperativo ético fundamental” (itálico nosso). Além disso, cfr: Karl Larenz, Derecho Civil, Parte General, Editorial Revista de 
Derecho Privado, Madrid: Editoriales de Derecho Reunidas, 1978, pp 44 e ss. Finalmente cfr. L. M. Alonso González, Planificácion fiscal y economia 
de opción, Jurisprudencia Tributaria Aranzadi, n.º 6, 2006, pp. 1 e ss e Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la elusión tributaria y 
sobre la jurisprudência tributaria en matéria de simulacion, in Revista española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, p. 53. Segundo 
FLORIÁN GARCIA BERRO a planificação fiscal deve ser entendida “como una liberdad de elección entre las distintas alternativas de actuación cuyas 
consecuencias se encuentren reguladas, de forma expressa o implícita, por el ordenamento jurídico-tributario” (itálico nosso). 
108 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p. 372. Além disso, cfr. Diogo 




Esse auto-governo da esfera jurídica assenta num dos princípios básicos do nosso ordenamento 
jurídico, que é o princípio da liberdade contratual”. Assim, “as partes, dentro dos limites da lei, têm 
a liberdade de celebração dos contratos, a faculdade de fixar o conteúdo dos mesmos, a 
possibilidade de celebrar contratos típicos ou atípicos, de reunir no mesmo contrato regras de dois 
ou mais negócios, total ou parcialmente regulados na lei (artigo 405º do C. Civil). O 
desenvolvimento económico, as inovações técnicas e tecnológicas e a necessária ligação entre o 
direito e a realidade vivida, têm feito aparecer com acelerada frequência novos negócios jurídicos, 
com regulamentação própria e específica”. Na verdade, “as partes, face ao prescrito no artigo 405º 
do Código Civil, têm a faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos 
diferentes dos previstos no Código Civil ou incluir neles as cláusulas que lhes aprouver” (itálico 
nosso) 109. 
Veritas, a pessoa, em geral, e o contribuinte, em particular, é autónomo e livre para decidir 
se face a um determinado negócio jurídico opta pela via mais onerosa ou se, por outro lado, pela 
via menos onerosa. Apesar de nos parecer óbvia a escolha que o contribuinte irá tomar não lhe são 
alheios juízos acerca da licitude do comportamento, pelo que a sua análise terá que ser feita 
casuisticamente. De todo o modo, o fundamento do planeamento fiscal encontra-se 
inequivocamente relacionado com a autonomia do contribuinte enquanto sujeito no tráfego jurídico. 
Segundo JÓNATAS MACHADO e PAULO NOGUEIRA DA COSTA “a verdade é que o ser 
humano, nas decisões que toma, procura maximizar o seu prazer (ou, em linguagem económica, a 
sua utilidade) e minimizar os seus custos” (itálico nosso) 110. Deste modo, concordamos 
inteiramente com FRANCISCO AMARAL NETO quando refere que “o fundamento ou pressuposto 
da autonomia privada é, em termos imediatos, a liberdade como valor jurídico e, mediatamente, a 
concepção de que o indivíduo é a base do edifício social e jurídico e de que a sua vontade, 
livremente manifestada, é instrumento de realização de justiça. Corolário dessa concepção é 
negócio jurídico como fonte principal das obrigações (…). Sob o ponto de vista jurídico, a liberdade 
é o poder de fazer ou não fazer, ao arbítrio do sujeito, todo o acto não ordenado nem proibido por 
lei, e, de modo positivo, é o poder que as pessoas têm de optar entre o exercício e o não exercício 
de seus direitos subjectivos” (itálico nosso) 111. Daher, deve ser reconhecido às pessoas em geral a 
                                                          
109 Cfr. Acórdão do TCAS de 15/02/2011, processo n.º 04255/10, disponível em http://www.dgsi.pt. 
110 Cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 339 e 340. 
111 Cfr. Francisco dos Santos Amaral Neto, A autonomia privada como princípio fundamental da Ordem Jurídica – perspectivas estrutural e funcional, 




liberdade de regularem livremente as suas relações jurídicas e de avaliar o resultado fiscal das suas 
escolhas. 
 
Exemplifiquemos: uma pessoa singular decide exercer uma atividade comercial. Tem várias alternativas. 
Pode fazê-lo como comerciante em nome individual, constituir uma sociedade por quotas ou organizar uma sociedade 
anónima. A escolha da forma da atividade terá consequências fiscais importantes. Como não há uma neutralidade 
fiscal, isto é, não é indiferente a escolha da forma jurídica, há que escolher entre elas, aquela que permita uma maior 
poupança fiscal. Põe-se neste âmbito o seguinte problema: o Estado não se deverá interessar pelas escolhas jurídicas 
com relevância fiscal, em termos de proibir ou limitar a escolha? A resposta não pode deixar de ser negativa, isto é, a 
lei não pode sindicar todos os atos das pessoas singulares ou coletivas com relevância fiscal, desde que exercidos num 
quadro legal de licitude, sob pena de se violar o princípio da autonomia da vontade. 
 
Além disso, a relação entre o planeamento fiscal e o princípio da autonomia da vontade 
não é nova. Na verdade, segundo a decisão do Supreme Court of America no caso Helvering vs 
Gregory, no ano de 1935, “everyone has a right to arrange his business affairs in such a way that 
brings appropriate tax payments to the minimum; no one must plan his expenses and income to 
the maximum to the maximum convenience of the Ministry of Finance; for a citizen there is no 
patriotic duty whatsoever to increase his own tax payments” (italico nosso)112. 
Posto isto, o que é o princípio da autonomia da vontade? A autonomia da vontade consiste 
no poder da conformação autónoma das relações jurídicas de acordo com a livre vontade das 
partes intervenientes. Na verdade, o princípio da autonomia da vontade resulta do cruzamento de 
dois vetores fundamentais: (i) por um lado, tal princípio nasce da autodeterminação de cada 
homem e, (ii) e por outro cresce limitado pelas disposições normativas vigentes no ordenamento 
jurídico. Deste modo, não devemos confundir autonomia da vontade com livre arbítrio no sentido 
de cada um fazer o que quer 113. Ora, o princípio da autonomia da vontade decorre da 
autodeterminação do homem, da sua especial dignidade e da consequente responsabilidade. 
Assim, facilmente se constata que a autonomia da vontade constitui uma densificação, 
manifestação do valor liberdade  114. Nesse sentido, a ordem jurídica reconhece a todos os homens 
                                                          
112 Cfr. Decisão do caso Helvering vs Gregory disponível em http://www.supremecourt.gov/. 
113 Para mais desenvolvimentos cfr. Rabindranath Capelo de Sousa, Teoria Geral do Direito Civil, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, pp. 57 e 
ss e Orlando de Carvalho, Teoria Geral da Relação Jurídica, Coimbra, 1970, p. 56. 
114 A propósito do princípio da autonomia da vontade como expressão de um princípio mais amplo, maxime, o princípio da liberdade, cfr: Luís A. 
Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil (Introdução, Pressupostos da Relação Jurídica), Volume I, 5.ª edição revista e atualizada, Lisboa, 
Universidade Católica Editora, 2009, pp. 94 e 95. Segundo o autor, o princípio da liberdade postula que é lícito tudo o que não é proibido. Além 
disso, acrescenta que a “este se contrapõe o princípio da competência, em função do qual só é lícito o que é permitido, dominante no Direito 




o direito de estabelecer livremente as suas relações jurídicas, como eles entenderem por bem de 
acordo com os seus interesse, preferências, inclinações, convicções religiosas ou morais, 
apetências sociais ou económicas. Neste contexto, é elucidativa a afirmação stat pro ratione 
voluntas. 
Por outro lado, cumpre referir que o negócio jurídico, enquanto produtor de efeitos volitivos-
finais, constitui uma das principais formas de manifestação da vontade dos particulares. Assim, 
segundo ALBERTO XAVIER “se a vontade dos particulares é totalmente irrelevante para o efeito do 
nascimento da obrigação do imposto – pelo que os actos jurídicos têm sob esta perspectiva um 
mero significado factual – isto não quer dizer que essa mesma vontade seja irrelevante para a 
própria identificação e determinação do facto tributário e dos seus efeitos” (itálico nosso) 115. 
Daher, podemos dizer que “en el ámbito de creación y aplicación de la norma tributaria no 
puede admitirse, en general, la existencia de un poder normativo del obligado que le permita crear 
la relación jurídico-tributaria o disponer su regulación; sin embargo, en dicho contexto la voluntad 
del contribuyente se manifesta mediante la elección de la forma jurídica y, en definitiva, de la 
norma aplicable. Se constata que el fenómeno negocial debe ser considerado, no ya, o no sólo 
como um instrumento para constituir, modificar o extinguir relaciones obligatorias de contenido 
patrimonial entre particulares sino también – sobre todo en determinados casos – como el evento 
que, mediata o inmediatamente, determina la constitución de obligaciones tributarias” (itálico 
nosso) 116. 
Por outro lado, segundo a doutrina civilista o princípio da autonomia da vontade significa 
ou divide-se em três prerrogativas: 
(i) Liberdade de celebração contratual: postula uma livre decisão por parte do 
autor de celebrar ou de não celebrar o negócio. Assim, não haverá, em geral, 
limitações à prática de negócios jurídicos privados. Ora, as pessoas celebram 
os que entendem e quando o entendem (v.g. contrato de compra e venda, 
contrato de casamento, mútuo, etc.). Mas, em contraposição, a celebração do 
negócio também é livre no sentido de ninguém poder ser compelido a celebrar 
negócios jurídicos. Todavia, excepcionalmente o nosso ordenamento jurídico 
estabelece algumas exceções à liberdade de celebração dos contratos. Essas 
                                                                                                                                                                          
edition, Quadrige/puf, 2004, pp. 512 e ss, que considera que “ La liberte est la possibilite reconnue à la personne de faire ce qui lui plaît, le pouvoir 
pour elle d`agir selon sa propre détermination” (itálico nosso). 
115 Cfr. Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal, Volume I, Lisboa, Manuais da Faculdade da Universidade de Lisboa 1981, p. 256. 




restrições ou limitações podem consistir: na consagração de um dever jurídico 
de contratar, pelo que a recusa de contratar de uma das partes não impede a 
formação de um contrato (v.g. artigos 68.º e 71.º do Estatuto da Ordem dos 
Médicos), ou sujeita o obrigado a sanções diversas; na proibição de celebrar 
contratos com determinadas pessoas (v.g. artigos 877.º e 953.º do CCiv); ou 
por exemplo, quando o titular de um direito se obriga, perante outra pessoa, a 
não o alienar (artigo 577.º do CCiv); 
(ii) Liberdade de estipulação: as partes podem fixar livremente o conteúdo do 
contratos e incluir nestes as cláusulas que lhes aprouver ou estipular contratos 
de conteúdo diverso dos que a lei disciplina (v.g. condição, cláusulas penais, 
termo, etc.); e 
(iii) Liberdade de seleção do tipo negocial: esta consiste: a) na liberdade de celebrar 
contratos do tipo previsto no CCiv (contratos típicos e nominados), bastando, 
nessa hipótese, para desencadear a produção dos respetivos efeitos, indicar o 
respetivo “nomen iuris” (v.g. venda, arrendamento), sem necessidade de 
convencionar a regulamentação correspondente; b) liberdade de celebrar 
negócios diferentes dos previstos na lei (contratos atípicos ou inominados); c) a 
liberdade de reunir no mesmo negócio elementos de dois ou mais negócios 
previstos na lei (contratos mistos, como por exemplo o arrendamento de um 
prédio, mediante uma renda à qual acresce uma prestação de serviços do 
arrendatário). 
 Ora, para nós o princípio da autonomia da vontade, vai-se materializar, seguindo de perto 
a doutrina espanhola, na liberdade de gestão fiscal 117. Alguns autores têm uma visão mais restrita e 
falam em liberdade de gestão negocial, empresarial 118. No fundo, significa, que os contribuintes 
podem aproveitar os “espaços em branco” concedidos pela lei, para minimizar os encargos fiscais, 
sendo livres de planificar, propor, executar todos os meios lícitos de gestão que tenham ao seu 
dispor 119. Por outras palavras, os sujeitos passivos podem, dentro da lei, celebrar os contratos que 
quiserem, para diminuir, minimizar a carga fiscal, o pagamento dos impostos. Portanto, a liberdade 
                                                          
117 Cfr. Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la elusión tributaria y sobre la jurisprudência tributaria en matéria de simulacion, in Revista 
española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, p. 53. 
118 Cfr. Diogo Leite de Campos e M. Leite de Campos, Direito Tributário, 2ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p. 163. 
119 Neste sentido, poderemos falar de uma “economia de opção”, onde o cidadão goza de um espaço de livre escolha dos seus meios de atuação 
privada e económica, sobretudo negociais. Neste sentido cfr. J. Larraz López, Metodologia Aplicativa del Derecho Tributario, in Revista de Derecho 




de gestão fiscal é um direito fundamental como constataremos infra. Trata-se de situações em que 
a economia fiscal é expressa ou implicitamente querida, desejada, ou, ao menos, sugerida pelo 
próprio legislador fiscal. Assim, o planeamento fiscal pode desdobrar-se, materializar-se em várias 
consequências, a saber: 
(i) A mais visível de todas é a redução da tributação (v.g alguém em vez de se 
estabelecer em nome individual, constitui uma sociedade; alguém em vez de 
fixar a residência em Portugal, fixa-a na Holanda, etc.); 
(ii) Pode também ser o diferimento da tributação, isto é, “empurrar” a tributação 
para o futuro; 
(iii) Reduzir as obrigações fiscais (v.g. imaginemos que temos vários regimes, o A, 
B e C e o regime B, implica menos obrigações acessórias, o sujeito passivo 
opta pelo regime B); 
(iv) Evitar a tributação; 
(v) Obter reembolsos, etc. 
 Além disso, cumpre referir o seguinte: a vontade das partes da obrigação tributária, em 
geral, e do contribuinte em particular, não é relevante nem para determinar o nascimento da 
obrigação tributária (esta tem um caráter ex lege quer quanto à origem, quer quanto à modelação 
do conteúdo), nem à sua regulação posterior. Aber, a vontade do contribuinte manifesta-se 
mediante a eleição da forma jurídica que lhe seja mais favorável do ponto de vista fiscal. 
 
 Pensemos por exemplo num contrato de compra e venda de um imóvel de A para B. A propriedade 
transmite-se de A para B por mero efeito do contrato (artigo 408.º, n.º 1 do CCiv) e essa transmissão dá-se 
por vontade das partes. Contudo, a par deste efeito voluntário, ocorre um efeito legal ao qual as partes não 
se podem subtrair, das heißt, a constituição da obrigação de IMT. Por outro lado, as partes têm é a 
possibilidade de selecionar a forma jurídica que lhe permita obter uma poupança fiscal. 
 
Assim, segundo ALBERTO XAVIER “ainda que a lei fiscal tenha designado como facto 
tributário um acto jurídico nunca o considera como tal, antes o valora como simples facto. E isto 
porque – continua – os efeitos tributários se produzem independentemente da vontade dos 
particulares, por força da pura vontade da lei. O mesmo acto jurídico produz assim duas ordens de 




particulares; efeitos tributários legais, enquanto mero facto, nas relações entre os particulares e o 
fisco” (itálico nosso) 120. 
Ora, “a relação jurídica tributária constitui-se com o facto tributário” (itálico nosso), nos 
termos do artigo 36.º, n.º 1 da LGT. A denominação do facto que dá origem à relação jurídica 
tributária varia de país para país.Nesse sentido, na Alemanha denomina-se tatbestand, em Itália 
fattispecie, em França fait générateur tal como em Portugal e hecho imponible em Espanha. 
Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA o facto constitutivo da relação jurídica tributária 
“trata-se de um facto complexo (e não simples) porque na sua estrutura é possível identificar dois 
componentes distintos: um facto real e concreto – uma ocorrência fenoménica espácio-
temporalmente localizada a que tradicionalmente se reserva a designação de “facto tributário” – e 
uma norma que o preveja como sendo apto a desencadear efeitos tributários” (itálico nosso) 121. 
Por sua vez, ALBERTO XAVIER decompõe o facto tributário em dois elementos essenciais: 
a) o elemento objetivo; e b) o elemento subjetivo. O elemento objetivo “é o próprio facto tributário 
considerado em si mesmo, independentemente da sua ligação a um sujeito”, o que se costuma 
designar por incidência real, ao passo que o elemento subjetivo “é aquele que vincula o facto a 
uma dada categoria de sujeitos, em termos de determinar quanto a eles o nascimento da 
obrigação de imposto”. 
No que concerne ao elemento objetivo, segundo o mesmo autor, este é susceptível de ser 
encarado, do prisma estrutural, sob vários ângulos distintos: (i) material, (ii) temporal e (iii) 
quantitativo. O (i) elemento material “é-nos dado pelo próprio facto na sua materialidade objectiva” 
e são susceptíveis de “constituir elemento material do facto tributário um acontecimento natural ou 
um fenómeno de natureza económica (a passagem de uma mercadoria sobre a linha de fronteira, 
a percepção de um rendimento), um acto ou negócio jurídico (contrato de fiança ou compra e 
venda) ”.O (ii) elemento temporal “respeita à sua limitação no tempo” (dentro deste elemento 
temos: a) os factos instantâneos “os que se esgotam por natureza de um certo lapso de tempo, 
verificando-se logo que se produz o elemento material” (v.g.imposto sobre atos jurídicos e impostos 
sobre a despesa); e b) os factos duradouros que “não se esgotam num certo momento, antes 
tendem por natureza a reiterar-se”, como por exemplo, os impostos sobre o rendimento). Por 
último, o (iii) elemento quantitativo “é o que respeita aos factores legais de mediação do objecto 
material de imposto” (itálicos nosso) 122. 
                                                          
120 Cfr. Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal, Volume I, Lisboa, Manuais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1981, pp. 255 e 256. 
121 Cfr. Joaquim Freitas Rocha, Apontamentos de Direito Tributário (A Relação Jurídica Tributária), Braga, AEDUM, 2009, p. 52. 




 Por seu turno, para FERNANDO PÉREZ ROYO a melhor forma de compreendermos a 
noção de hecho imponible é decompô-lo em três funções, a saber: “de génesis de la obligación 
tributaria (o, más exactamente, de legitimación del ingresso correspondiente a la misma), función 
de identificación de cada tributo y función de índice o concreción de capacidade económica” 
(itálico nosso) 123. 
 Posto isto, resta-nos dizer que o facto tributário não pode ser reconduzido a um mero facto 
voluntário ou negócio jurídico. Veritas, o nascimento da obrigação tributária dá-se com a verificação 
do facto previsto na norma jurídica. Nesse sentido, não tem qualquer relevo na formação do facto 
gerador as manifestações de vontade dos contribuintes, das heißt, é a lei que cria o imposto e os 
seus elementos essenciais. Dennoch, os contribuintes poderão escolher a forma jurídica que lhe 
permita obter uma maximização das utilidades e uma minimização dos custos fiscais. 
 
3.4.PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA ECONÓMICA PRIVADA 
 O princípio em análise sofreu grandes transformações desde a sua origem até à 
atualidade. Assim, no Estado liberal, era impregnado do mais absoluto individualismo, acreditando-
se que até o bem coletivo era fomentado a partir do plano individual, pois o indivíduo, na 
persecução egoística de seu interesse pessoal, seria conduzido por uma "mão invisível" no sentido 
da realização do interesse geral. Na verdade, segundo ADAM SMITH cada indivíduo tenta aplicar o 
seu capital de maneira a que tenha a maior poupança fiscal possível. Normalmente, o indivíduo 
não tem em vista a melhoria do interesse geral nem sabe em que medida o está a promover, 
procurando somente a sua própria segurança, o seu ganho pessoal. Aber, é conduzido por uma 
“mão invisível” à promoção de um fim que não fazia parte das suas intenções iniciais. Ora, na 
prossecução dos seus interesses, o indivíduo está, frequentemente, a beneficiar a sociedade de um 
modo mais eficaz do que quando pretende fazê-lo intencionalmente 124. Veritas, “Todo o homem — 
escreve Adam Smith —, desde que não viole as leis da justiça, tem direito a lutar pelos seus 
interesses como melhor entender e a entrar em concorrência, com a sua indústria e capital, com 
os de qualquer outro homem, ou ordem de homens” (itálico nosso) 125. 
 Atualmente, este princípio encontra-se explicitamente condicionado em função do interesse 
geral. Trata-se de um típico conceito constitucional indeterminado, destinado a funcionar como 
fator de legitimação constitucional da intervenção legislativa na liberdade de iniciativa (obviamente 
                                                          
123 Cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, Vigésima edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2010, p. 138. 
124 Cfr. Adam Smith, Riqueza das Nações, I, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1981, p. 758. 




sempre balizada pelo princípio da proporcionalidade), cuja densificação deve arrancar, 
primeiramente, das determinantes heterónomas fornecidas pela própria lei fundamental, sendo de 
destacar, de entre várias, as seguintes: aumento do bem-estar e da qualidade de vida do povo (v.g. 
artigos 9.º, alínea b), 64.º, n.º 3, alínea d) e 81.º, alíneas a) e b) da CRP); realização dos direitos 
dos trabalhadores, a começar pelo direito ao trabalho (artigo 58.º da CRP);subordinação do poder 
económico ao poder político (artigo 80.º, alínea b) da CRP); aumento da produção e plena 
utilização das forças produtivas (artigos 81.º, alíneas a) e c) e 88.º da CRP); crescimento 
equilibrado de todos os setores e regiões (artigo 81.º, alínea d) da CRP); a defesa do ambiente e 
utilização racional dos recursos naturais (artigos 66.º e 93.º, n.º 1, alínea d) da CRP), etc. 
 Por conseguinte, e como ensinam GOMES CANOTILHO “o compromisso constitucional da 
iniciativa privada com o interesse geral, embora não seja susceptível, de só por si, estabelecer 
deveres ou obrigações das empresas para com a colectividade, legitima seguramente a noção de 
«responsabilidade social» das empresas, consubstanciada em iniciativas em prol dos seus 
trabalhadores (obras sociais) e da colectividade em geral (apoio a escolas, museus, realizações 
culturais) ” (itálico nosso) 126. 
Por outro lado, o princípio da iniciativa económica privada exige uma leitura em 
conformidade com a constituição económica da União Europeia, designadamente com as normas 
jurídicas referentes às liberdades fundamentais, maxime, a liberdade de circulação de capitais e a 
liberdade de estabelecimento em todo o território comunitário e referentes ao direito da 
concorrência (v.g. artigos 49.º e ss, 63.º e ss e 101.º e ss do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia). 
 Do ponto de vista normativo este princípio está previsto no artigo 61.º, n.º 1 da CRP. 
Segundo este artigo “1. A iniciativa económica privada exerce-se livremente nos quadros definidos 
pela Constituição e pela lei e tendo em conta o interesse geral” (itálico nosso). Ora, este princípio 
está também previsto na Contituição espanhola sob a designação de liberdade de empresa. 
Segundo o artigo 38.º da CEsp “Se reconoce la libertad de empresa en el marco de la economía de 
mercado. Los poderes públicos garantizan y protegen su ejercicio y la defensa de la productividad, 
de acuerdo con las exigencias de la economía general y, en su caso, de la planificación” (itálico 
nosso). Além disso, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia também prevê este 
princípio sob a mesma designação. Na verdade, segundo o artigo 16.º da Carta “É reconhecida a 
                                                          
126 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa - anotada, Artigos 1.º a 107.º, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 




liberdade de empresa, de acordo com o direito comunitário e as legislações e práticas nacionais” 
(itálico nosso). 
Neste sentido, ao reconhecer a liberdade de iniciativa económica privada, a Constituição 
considera-a seguramente como um direito fundamental, embora sem a incluir diretamente entre os 
direitos, liberdades e garantias. 
Porquanto, como defendem JOSÉ GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA a liberdade de 
iniciativa privada arroga um duplo sentido. Por um lado, “consiste na liberdade de iniciar uma 
atividade económica (liberdade de criação de empresa, liberdade de investimento, liberdade de 
estabelecimento” e, por outro lado, comporta “a liberdade de organização, gestão e atividade da 
empresa (liberdade de empresa, liberdade do empresário, liberdade empresarial). No primeiro 
sentido, trata-se de um direito pessoal (a exercer individual ou colectivamente); no segundo sentido 
é um direito institucional, um direito da empresa em si mesma” (itálico nosso) 127. 
Ora, a liberdade a que os autores se referem materializa-se, por exemplo, nos seguintes 
atos: (i) na escolha da forma e organização da empresa, das heißt, numa empresa individual ou 
numa empresa societária; num estabelecimento estável ou sociedade afiliada; numa sociedade 
simples ou num grupo de sociedades ou num agrupamento complementar de empresas, etc.; (ii) 
na escolha do financiamento (v.g. autofinanciamento, através da não distribuição de resultados, 
em que temos sobretudo o investimento direto e a incorporação de reservas, heterofinanciamento, 
recurso a suprimentos, etc.); (iii) escolha do local da sede da empresa, afiliadas e 
estabelecimentos estáveis; (iv) escolha na política de reintegração e amortizações, etc 128. 
 Contudo, este princípio não é um direito absoluto, pelo que as vertentes supra referidas do 
direito de iniciativa económica privada podem ser objeto de limites ou restrições mais ou menos 
extensos. Por conseguinte, nesta matéria a fronteira tem claramente de se fixar na sua limitação 
quando do seu exercício resulte danos para a coletividade 129. 
 
 Pensemos por exemplo naqueles casos em que a Constituição veda à atividade privada a gestão de outras 
empresas da mesma natureza em determinados setores básicos (v.g. artigo 86.º, n.º 3 da CRP), ou quando estabelece 
                                                          
127 Cfr. J.J. Gomes Canotilho, Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa - anotada, Artigos 1.º a 107.º, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 
789. 
128 Cfr. Casalta Nabais, Liberdade de gestão fiscal e dualismo na tributação das empresas, in Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p. 421. 
129 Neste sentido, cfr. acórdão do TC n.º 249/90, processo n.º 102/89, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. Acrescentam ainda os 
juízes conselheiros que “se isto é assim no que toca ao direito de iniciativa económica privada há-de forçosamente sê-lo também quanto ao princípio 
da liberdade contratual ou da liberdade negocial, mero corolário daquele direito e apenas constitucionalmente protegido na estrita medida em que o 




limites à liberdade de criação de empresas (v.g. limite do número de empresas em determinado setor, limite mínimo 
do investimento inicial necessário, limites de natureza ambiental, etc.). 
 
 Ora, apesar dos limites e restrições que possam ocorrer à liberdade de iniciativa 
económica, a regra nesta matéria deve ser essa mesma liberdade contratual ou negocial. Daher, 
qualquer tipo de limites ou restrições devem ser devidamente justificadas à luz do princípio da 
proporcionalidade, enquanto “meta-princípio”, previsto no artigo 18.º, n.º 2 da CRP e sempre com 
respeito de um “núcleo essencial” que a lei não pode aniquilar, bem como obedecer à garantia 
institucional de um setor económico privado, nos termos do artigo 82.º, n.º 3 da CRP 130. 
Por outro lado, a livre iniciativa económica impõe obrigações de cunho negativo e positivo 
para o Estado. Nesse sentido, as de perfil negativo relacionam-se com a não intervenção do 
Estado, salvo nos casos determinados na própria Constituição, criando-se e respeitando-se um 
espaço de autonomia da esfera privada, ao passo que as obrigações de perfil positivo impõem ao 
ente publico tomar medidas de modo a assegurar a própria existência desse âmbito privado, 
adotando medidas de estímulo à economia e ao desenvolvimento privado. 
 
3.5.PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE CONCORRÊNCIA 
O quinto princípio que elegemos traduz-se no princípio da liberdade de concorrência, seja 
ao nível da União Europeia, seja ao nível do direito interno. Este é um corolário do princípio da livre 
iniciativa económica, constituindo mesmo a espinha dorsal da economia de mercado, sendo, por 
isso, também chamada de economia da concorrência 131. O princípo da liberdade de concorrência é 
também um dos princípios gerais da atividade económica do Brasil, previsto no artigo 170.º, 
parágrafo IV, da Constituição Brasileira.  
Do ponto de vista normativo, ao nível interno, este princípio está previsto no artigo 81.º, 
alínea f) da CRP. Segundo este artigo “Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito económico e 
social: (…) f) Assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de modo a garantir a equilibrada 
concorrência entre as empresas, a contrariar as formas de organização monopolistas e a reprimir 
os abusos de posição dominante e outras práticas lesivas do interesse geral” (itálico nosso). Neste 
artigo temos uma manifestação do regime económico capitalista, ou seja, aquele em que prevalece 
o modo de produção capitalista, que se carateriza por uma propriedade privada dos meios de 
                                                          
130 Sobre esta matéria cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 
1.º a 107.º, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 789 e ss. 




produção e sua gestão e controlo social tendo em vista interesses particulares que se consideram 
concordantes com o interesse da coletividade. 
 Ora, a expressão "concorrência" pode reportar-se a categorias distintas de normas: (i) 
umas que se destinam à proteção dos direitos das empresas individualmente consideradas (v.g. 
normas de proteção contra a concorrência desleal, que pode lesar os titulares de direitos de 
propriedade industrial e intelectual, mediante apropriação indevida de marcas, patentes e 
tecnologias, etc; (ii) a segunda categoria de normas visa disciplinar os procedimentos da 
Administração Pública na aquisição de bens e contratação de serviços, com o escopo de se 
obterem preços mais vantajosos; (iii) por último, temos o conjunto de normas cujo propósito é a 
proteção do direito que têm os agentes da produção e os consumidores de beneficiarem de uma 
política económica que lhes proporcione as vantagens decorrentes da organização racional do 
mercado. No nosso objeto de estudo temos em conta a terceira categoria. 
Na verdade, o sistema económico baseado na iniciativa privada tem na economia de 
mercado a sua trave mestra. Além da liberdade de apropriação dos bens de produção, o 
funcionamento adequado do sistema pressupõe a capacidade individual dos agentes da produção 
e os consumidores tomarem as suas decisões económicas num ambiente de livre concorrência, 
que permita o movimento dos preços pelo mecanismo da oferta e da procura. Por conseguinte, o 
principal elemento de tal sistema é a empresa privada, que tem como fito principal a maximização 
do lucro. 
 Ora, ao Estado cabe por um lado, assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de 
forma a garantir a equilibrada concorrência entre as empresas, que constitui uma manifestação, 
densificação da economia de mercado e por outro lado criar mecanismos de defesa da 
concorrência, sendo que esses mesmos mecanismos de defesa são um dos princípios 
fundamentais da ordem jurídica europeia (v.g. artigos 101.º e ss do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE)). Segundo o artigo 101.º, n.º 1 do TFUE “1. São 
incompatíveis com o mercado interno e proibidos todos os acordos entre empresas, todas as 
decisões de associações de empresas e todas as práticas concertadas que sejam susceptíveis de 
afectar o comércio entre os Estados-Membros e que tenham por objectivo ou efeito impedir, 
restringir ou falsear a concorrência no mercado interno, designadamente as que consistam em: 
a) Fixar, de forma directa ou indirecta, os preços de compra ou de venda, ou quaisquer outras 
condições de transacção; 




c) Repartir os mercados ou as fontes de abastecimento; 
d) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condições desiguais no caso de prestações 
equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na concorrência; 
e) Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por parte dos outros contraentes, de 
prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos comerciais, não têm 
ligação com o objecto desses contratos” (itálico nosso). 
 Assim, nos termos do artigo 102.º TFUE “é incompatível com o mercado interno e 
proibido, na medida em que tal seja susceptível de afectar o comércio entre os Estados-Membros, 
o facto de uma ou mais empresas explorarem de forma abusiva uma posição dominante no 
mercado interno ou numa parte substancial deste. 
Estas práticas abusivas podem, nomeadamente, consistir em: 
a) Impor, de forma directa ou indirecta, preços de compra ou de venda ou outras condições de 
transacção não equitativas; 
b) Limitar a produção, a distribuição ou o desenvolvimento técnico em prejuízo dos consumidores; 
c) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condições desiguais no caso de prestações 
equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na concorrência; 
d) Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por parte dos outros contraentes, de 
prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos comerciais, não têm 
ligação com o objecto desses contratos” (itálico nosso). 
Por conseguinte, incumbe ao Estado proibir as práticas restritivas da concorrência, reprimir 
os abusos de posição dominante, bem como a “impedir preventivamente, nas operações de 
concentração, a criação de situações de posição dominante que possam pôr em risco a 
concorrência (e não as posições dominantes em si mesmas) ” (itálico nosso) 132. Esta tarefa de 
defesa da concorrência cabe hoje a uma autoridade independente, a Autoridade da Concorrência 
(AdC), criada em 2003, cuja “jurisdição se estende transversalmente a todas as atividades 
económicas, mesmo as que estão sob jurisdição de outras entidades reguladoras sectoriais 
                                                          
132 Cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Artigos 1.º a 107.º, Volume I, 4.ª edição revista, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 969. Como bem referem os autores, o referido preceito constitucional também se aplica às entidades públicas 
empresariais, vulgo empresas públicas, que são pessoas coletivas de estatuto público criadas pelo Estado, fazendo parte da Administração indireta 
do Estado. Tal aplicação tem como fito evitar que as empresas que fazem parte do setor público empresarial sejam favorecidas pelo Estado 
relativamente às suas concorrentes de outros setores. Além disso, cfr: Decreto-Lei n.º 558/99, 17 de Dezembro que aprovou o regime jurídico do 




(mercados financeiros, energia, telecomunicações, etc.) ” (itálico nosso) 133. Contudo, a proibição e 
restrição da concorrência poderá entrar em conflito com o planeamento fiscal, quando essa 
proibição ou restrição não seja devidamente justificada à luz do princípio da proporcionalidade, 
enquanto “meta-princípio”, previsto no artigo 18.º, n.º 2 da CRP e sempre com respeito de um 
“núcleo essencial” que a lei não pode aniquilar. 
  
                                                          






AS MEDIDAS DE REAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 
1.DELIMITAÇÃO DO OBJETO 
No nosso discurso, quando analisarmos algumas medidas de reação da AT à evasão e 
fraude fiscal, constataremos que poderá haver um conflito entre vários bens jurídicos 
constitucionalmente protegidos. Nesse sentido, neste capítulo, em termos de estrutura do 
raciocínio faremos num primeiro momento, um enquadramento dogmático dos aspetos mais 
relevantes do sistema constitucional português de direitos fundamentais para efeitos da nossa 
investigação, nomeadamente dos direitos, liberdades e garantias, onde demarcaremos em especial 
o direito fundamental ao planeamento fiscal e a possibilidade dos DLG sofrerem restrições. Num 
segundo momento, reduziremos um pouco o foco analítico, onde as considerações debruçar-se-ão 
particularmente sobre os bens jurídicos constitucionalmente protegidos sob a forma de direitos 
fundamentais em conflito e passíveis de sofrerem restrições, em particular o direito à reserva de 
intimidade da vida privada e familiar; o direito à inviolabilidade do domicílio e correspondência e 
dos outros meios privados de comunicação; o direito ao bom nome e reputação e o direito à justa 
repartição dos encargos públicos. Além disso, alguns destes direitos fundamentais poderão entrar 
em conflito com o interesse público da solidez e confiança na atividade bancária. 
Por outro lado, delimitando negativamente o âmbito discursivo, ficarão fora da nossa 
análise considerações plenas sobre o regime jurídico geral e específico dos DLG e dos DESC, o 
processo de acumulação histórico dos direitos fundamentais. Além disso, também não 
abordaremos os meios de defesa dos direitos fundamentais, quer ao nível nacional, quer ao nível 
internacional 134. 
Depois de fixado este quadro epistemológico avancemos na retórica discursiva. 
  
                                                          
134 A propósito destes três tópicos sobre os direitos fundamentais que ficarão de fora das nossas considerações cfr. Catarina Santos Botelho, A tutela 
directa dos direitos fundamentais. Avanços e recuos na dinâmica garantística das justiças constitucional, administrativa e internacional, Coimbra, 
Almedina, 2010, pp. 76 e ss; Isabel Moreira, A Solução dos Direitos, Liberdades e Garantias e dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais na 
Constituição Portuguesa, Coimbra, Almedina, 2007, pp. 33 e ss; José Carlos Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição 
Portuguesa de 1976, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 315 e ss e 359 e ss; J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da 
Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, pp. 491 e ss; Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, Tomo IV, 4.ª edição, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2008, pp. 400 e ss e O sistema português de direitos fundamentais-Brevíssima nota, in Revista de Direito Público, n.º 1, 
Janeiro/Junho de 2009, pp. 129 e ss. Além disso, quanto à génese histórica dos direitos fundamentais cfr. Reinhold Zippelius, Deustche Staatslehre, 




 1.1.ENQUADRAMENTO DOGMÁTICO 
 Antes de entrarmos nos direitos específicos que nos parecem mais afetados pelas medidas 
de reação da AT à evasão e fraude fiscal convém previamente tecer, ainda que de forma breve, 
algumas considerações de forma a enquadrar dogmaticamente esta temática dos direitos 
fundamentais, nomeadamente o reforço da ideia de que o planeamento fiscal, enquanto 
decorrência lógica do princípio da autonomia da vontade, é um direito materialmente fundamental 
e também a ideia da possibilidade dos direitos fundamentais sofrerem restrições. 
 
 Pensemos, por exemplo, no procedimento de inspeção tributária lato sensu que, enquanto poder de 
inspeção, traduz-se como veremos infra, numa imposição do sistema fiscal, tal como consagrado na Constituição no 
artigo 103.º, n.º 1 da CRP, no sentido de atingir a justiça e igualdade fiscal, concretizado através do princípio da 
capacidade contributiva, para dessa forma assegurar as receitas que permitam ao Estado prosseguir com os seus fins 
de satisfação das necessidades coletivas. Aber, para o atingir é necessário que sejam restringidos ou condicionados 
determinados DLG. O mesmo se passa ao nível do procedimento de derrogação do sigilo bancário onde podemos ter 
uma restrição de direitos fundamentais, devido ao facto de determinados elementos protegidos pelo sigilo bancário 
poderem ser revelados, “desnudados”, aproveitados ou conhecidos pela AT, verificados obviamente determinados 
requisitos. 
 
 Na verdade, a atividade da AT no combate à evasão e fraude fiscal pode em muitas 
situações, senão mesmo em todas, colidir com direitos fundamentais. Daher, os direitos 
fundamentais constituem, como não podia deixar de ser, também um limite material à atividade 
fiscalizadora da AT. 
  
a) O PLANEAMENTO FISCAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL MATERIAMENTE 
CONSTITUCIONAL 
 Os direitos fundamentais são reconhecidos normativamente não por “mera poesia”, mas 
devido ao facto de se reconhecer ao ser humano uma especial dignidade comparativamente a 
outros seres vivos que habitam o nosso planeta 135. Todavia, e como verificaremos infra, as pessoas 
                                                          
135 A CRP consagra no seu artigo 1.º o princípio da dignidade da pessoa humana. Assim, “Portugal é uma República soberana, baseada na dignidade 
da pessoa humana “(…) (itálico e interpelação nossa). Nesse sentido, é este princípio que fundamenta e norteia todos direitos fundamentais. Sobre o 
princípio da dignidade da pessoa humana cfr. Benedita Mac Crorie, O recurso ao princípio da dignidade da pessoa humana na jurisprudência do 
Tribunal Constitucional, in AAVV, Estudos em Comemoração do 10.º Aniversário da Licenciatura em Direito da Universidade do Minho, Coimbra, 
Almedina, 2003, pp. 152 e ss e Jorge Reis Novais, Direitos Fundamentais. Trunfos contra a maioria, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp. 28 e ss. 
Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdão do TC n.º 951/96, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. Nos termos deste acórdão o 
princípio da dignidade da pessoa humana é o fundamento de todo o ordenamento jurídico português, a base do próprio Estado, a ideia que unifica 




coletivas ou jurídicas também são titulares de direitos fundamentais compatíveis com a sua 
natureza. 
 Contudo, curiosamente esta ideia de o ser humano estar revestido de uma especial 
dignidade não foi uma conquista do Direito, mas sim “uma conquista fundamentalmente 
filosófica”. Na verdade, “foi no campo da filosofia que se foi forjando essa ideia de uma dignidade 
especial para o ser humano, o que o torna um ser diferente dos outros 136. Como afirma JOSÉ 
CARLOS VIEIRA DE ANDRADE a “Constituição Portuguesa, tal como as suas congéneres europeias, 
integra o estatuto dos indivíduos na sociedade política num sistema de valores, em que o valor 
fundamental é o da dignidade da pessoa humana individual, emblematicamente afirmado no seu 
primeiro artigo como o valor primário em que se baseia o Estado”. Para o mesmo Autor, “os 
direitos fundamentais constituem os pressupostos elementares de uma vida humana livre e digna, 
tanto para o indíviduo como para a comunidade: o indíviduo só é livre e digno numa comunidade 
livre; a comunidade só é livre e digna se for composta por homens livres e dignos” (itálico nosso) 
137. 
 Quando falamos em direitos fundamentais estamo-nos a referir aos direitos protegidos 
normativamente, ao passo que quando falamos em direitos humanos falamos de direitos mais 
eivados de questões morais do que jurídicas, como por exemplo o direito à água e ao saneamento. 
Deste modo, quando falamos em direitos humanos falamos de pretensões que não contém uma 
armadura jurídica, ou seja, são pretensões subjetivas não tuteladas normativamente. 
 Além disso, quando estamos a falar de direitos fundamentais não estamos só a referir-nos 
aos direitos fundamentais tutelados pela Constituição, mas também de uma tutela internacional, 
ao nível dos diversos instrumentos internacionais de proteção dos direitos fundamentais, como por 
exemplo a DUDH, PIDCP, PIDESC, CEDH e CDFUE. É neste sentido amplo que usamos a 
expressão - direitos fundamentais. 
 Veritas, o local exato da positivação jurídica dos direitos fundamentais é a Constituição, 
mas não só como veremos mais à frente no nosso discurso. Segundo GOMES CANOTILHO, “a 
                                                                                                                                                                          
planeamento fiscal enquanto manifestação da autonomia privada, pois o ser humano é um ser livre e responsável, capaz de se autodeterminar de 
acordo com juízos racionais para que possa escolher as melhores opções em termos fiscais. Além disso, cfr. artigo 10.º, n.º 1 da CEsp. Segundo 
este artigo “ 1. La dignidad de la persona, los derechos inviolables que le son inherentes, el libre desarrollo de la personalidad, el respeto a la ley y a 
los derechos de los demás son fundamento del orden político y de la paz social” (itálico nosso).  
136 Cfr. Andreia Sofia Pinto Oliveira e Benedita Mac Crorie, Direitos Fundamentais. Elementos de Apoio, Braga, AEDUM, 2009/2010, p. 18. Além 
disso, cfr. as mesmas autoras citadas nesta nota de rodapé a propósito dos vários afloramentos à especial dignidade do ser humano ao longo da 
história da filosofia, nas pp. 18 a 31. 





positivação de direitos fundamentais significa a incorporação na ordem jurídica positiva dos direitos 
considerados “naturais” e “inalienáveis” do indivíduo” (itálico nosso). Acrescenta o mesmo autor 
que “Não basta uma qualquer positivação. É necessário assinalar-lhes a dimensão de fundamental 
Rights colocados no lugar cimeiro das fontes de direito: as normas constitucionais. Sem esta 
positivação jurídica, os «direitos do homem são esperanças, aspirações, ideias, impulsos, ou, até, 
por vezes, mera retórica política», mas não direitos protegidos sob a forma de normas (regras e 
princípios) de direito constitucional” (itálico nosso) 138. 
 Außerdem, a “fundamentalidade” dos direitos fundamentais aponta para a especial 
dignidade de proteção dos direitos num: (i) sentido formal e num (ii) sentido material. Ora, 
segundo GOMES CANOTILHO a fundamentalidade formal, normalmente associada à 
constitucionalização, aponta para quatro dimensões importantes: “ (1) as normas consagradoras 
de direitos fundamentais, enquanto normas fundamentais, são normas colocadas no grau superior 
da ordem jurídica; (2) como normas constitucionais encontram-se submetidas aos procedimentos 
agravados de revisão; (3) como normas incorporadoras de direitos fundamentais passam, muitas 
vezes, a constituir limites materiais da própria revisão (cfr. CRP, art. 288.º/d e e); (4) como normas 
dotadas de vinculatividade imediata dos poderes públicos constituem parâmetros materiais de 
escolhas, decisões, acções e controlo, dos órgãos legislativos, administrativos e jurisdicionais (cfr. 
afloramento desta ideia no art. 18.º/1 da CRP” (itálico nosso). 
 No que concerne à fundamentalidade material, esta é decisiva para considerarmos o 
direito ao planeamento fiscal, um direito materialmente fundamental, cuja fundamentalidade não 
está associada à Constituição escrita, nem à ideia de fundamentalidade formal. Aber, segundo 
GOMES CANOTILHO “só a ideia de fundamentalidade material pode fornecer suporte para: (i) a 
abertura da constituição a outros direitos, também fundamentais, mas não constitucionalizados, 
isto é, direitos materialmente mas não formalmente fundamentais (cfr. CRP, art. 16.º/1.º): (2) a 
aplicação a estes direitos só materialmente constitucionais de alguns apectos do regime jurídico 
inerente à fundamentalidade formal; (3) a abertura a novos direitos fundamentais (Jorge Miranda). 
Daí o falar-se, nos sentidos (1) e (3) em cláusula aberta ou em princípio da não tipicidade dos 
direitos fundamentais” (itálico nosso) 139. 
 Por outro lado, é imperioso referir que se recorrermos aos textos que consagram direitos 
fundamentais, como é o caso da CRP, vamos ser confrontados com muitas normas jurídicas de 
                                                          
138 Cfr. J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição, Coimbra, Almedina, 2003, p. 347. 




direitos fundamentais que não atribuem direitos fundamentais, ou seja, temos disposições 
normativas que não tem como função, que não se destinam a criar direitos subjetivos. Ora, entre 
essas normas temos normas que visam criar deveres para o Estado. Estas normas são chamadas 
de normas de direitos fundamentais objetivas 140. 
 Nesse sentido, o que referimos insere-se, segundo a dogmática jurídica alemã, nas 
denominadas garantias institucionais 141. Estas são normas de direitos fundamentais que visam 
obrigar o Estado a regular um determinado instituto jurídico que se revela essencial ou pelo menos 
necessário à proteção de direitos fundamentais. Como exemplos do que referimos podemos 
apontar os artigos 56.º, n.º3 e 65.º, n.º 2 da CRP. 
 Daher, se nem todas as normas de direitos fundamentais criam pretensões subjetivas, 
também é verdade que há pretensões subjetivas que não decorrem dos direitos fundamentais. 
Assim, fora da parte I da CRP, encontramos normas de direito subjetivo, ou seja, há direitos 
fundamentais que não cabem na parte I da CRP. Na verdade, segundo o artigo 16.º da CRP há 
mais direitos fundamentais para além da parte I 142. Deste modo, este artigo 16.º da CRP consagra 
uma cláusula aberta, um princípio da não identificação, uma cláusula de não tipicidade dos 
direitos fundamentais, segundo a qual é possível existirem outros direitos fundamentais em leis 
ordinárias ou em normas internacionais não incluídos no catálogo constitucional. 
 Nesse sentido, fora da parte relativa aos direitos fundamentais temos os chamados direitos 
fundamentais dispersos 143. 
 Por outro lado, a previsão de normas de direitos fundamentais não está só em normas 
formalmente constitucionais. O artigo 16.º da CRP prevê que podemos ir buscar direitos 
                                                          
140 Pensemos, por exemplo, no artigo 36.º, n.º 7 da CRP, onde encontramos a referência ao instituto jurídico da adoção. Esta norma não atribui 
nenhum direito subjetivo, não cria o direito de adotar. Na verdade, é uma norma que se liga umbilicalmente com a ideia de dignidade da pessoa 
humana, mas não atribui nenhuma pretensão jurídica subjetiva. A lei obriga sim é o Estado a regular o instituto da adoção de forma a proteger 
reflexamente direitos fundamentais. 
141 A doutrina das garantias institucionais foi desenvolvida na Alemanha por Schmitt, Verfassungsrechtliche Aufsätze, 1958, pp. 140 e ss, Peter 
Häberle, Die Wesensgehaltsgarantie des Art. 19 Abs. 2 Grundgesetz – Zugleich ein Beitrag zum institutionellen Verständnis der Grundrechte und zur 
Lehre des Gesetzesvorbehalts, 3.ª ed., Heidelberg 1983 e N. Luhmann, Grundrechte als Institution, 2.ª ed., Berlin, 1974. Além disso, cfr. José Carlos 
Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 134 e ss. 
142 Segundo o artigo 16.º, n.º 1 da CRP “os direitos fundamentais consagrados na Constituição não excluem quaisquer outros constantes das leis e 
das regras aplicáveis de direito internacional” (itálico nosso). 
143 Pensemos, por exemplo no artigo 268.º da CRP, que consagra o direito à informação, o direito de acesso aos arquivos, o direito à notificação, o 
direito à tutela jurisdicional efetiva, o direito à impugnação de normas de Direito Administrativo, etc. Este artigo sistematicamente está na parte III da 
CRP, no chamado Direito Constitucional Organizatório. Além disso, pensemos por exemplo no artigo 269.º, n.º 3 da CRP que consagra o direito de 
audiência e defesa do arguido no caso de funcionários públicos, ou mais rigorosamente de trabalhadores que exercem funções públicas, pois é esta 
a denominação usada pela Lei n.º 58/2008 de 11 de Setembro que regula o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, onde lhes são 




fundamentais às leis e convenções internacionais. Segundo GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA 
o n.º 1 do artigo 16.º da CRP “aponta para um conceito materal e para uma perspectiva aberta 
dos direitos fundamentais. Além dos direitos fundamentais formalmente consagrados na 
Constituição, poderá haver ainda outros constantes de leis e de normas de direito internacional, 
isto é direitos fundamentais fora da Constituição” (itálico nosso) 144.Por conseguinte, o direito ao 
planeamento fiscal, em que o contribuinte age no interior do espaço conferido pelo espírito da lei 
(intra legem) e enquanto expressão da autonomia privada previsto no artigo 405.º do CCiv é um 
direito materialmente constitucional (artigo 405.º CCiv ex vi artigo 16.º da CRP). 
 Na verdade, e como afirma ALEXANDRA COELHO MARTINS a “Autonomia privada, 
propriedade privada e liberdade de empresa são princípios rectores fundamentais, positivados no 
patamar constitucional. Assim, o cidadão goza de um espaço de livre escolha dos seus meios de 
actuação privada e económica, nomeadamente negociais, no âmbito do qual poderá adoptar as 
formas de organização mais racionais para prossecução dos seus interesses particulares e 
determinar livremente a sua vida”. Acrescenta a mesma autora que “O parâmetro das decisões 
económicas racionais obedece aos princípios utilitaristas de custo versus benefício e de 
maximização dos lucros e minimização dos custos” (itálico nosso) 145. 
 Como ensina LEDA CORRADO “il legislatore disciplina – o implicitamente autoriza – una 
pluralità di comportamenti economico-sostanziali tra loro fungibili, permettendo al contribuente, che 
voglia porre in essere una certa attività, di scegliere lo strumento giuridico che meglio soddisfa le 
priprie esigenze contrattuali ed operative” (itálico nosso) 146. 
Por outro lado, a nossa Constituição prevê uma suma divisio de direitos fundamentais, ou 
seja, prevê dois catálogos de direitos fundamentais: 
(i) Catálogo dos direitos, liberdades e garantias (DLG) (artigo 24.º a 57.º); 
(ii) Catálogo dos direitos económicos, sociais e culturais (DESC) (artigos 58.º a 79.º) 147. 
 Esta arrumação de direitos de forma racional e aparentemente consistente gera bastantes 
dificuldades, porque associada a esta distinção temos diferenças de regime jurídico. Assim, temos 
                                                          
144 Cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 1.º a 107.º, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 365. 
145 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, p. 17. 
146 Cfr. Leda Rita Corrado, Elusione tributaria, abuso del diritto comunitario e inapplicabilità delle sanzioni amministrative, in Rivista di diritto tributario, 
n.º5, 2010, p. 553. 
147 A propósito da distinção entre direitos, liberdades e garantias cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – 




um regime jurídico dos DLG que não se aplica aos DESC. Ora, esta arrumação sistemática suscita 
dificuldades porque quando vamos à procura de direitos fundamentais dispersos na lei (v.g. direito 
ao nome previsto no artigo 72.º do CCiv, direito à imagem previsto no artigo 79.º do CCiv, o direito 
à autonomia privada previsto no artigo 405.º do CCiv, o direito à reparação de danos em geral 
(artigo 483.º do CCiv), etc.), nas convenções internacionais (v.g. os direitos consagrados em pactos 
e convenções internacionais como o PIDCP, o PIDESC e a CEDH), podemos ter direitos que podem 
ter uma forma ou semelhança aos DLG e aos DESC. 
 Neste sentido, segundo J. L. SALDANHA SANCHES o planeamento fiscal “consiste numa 
técnica de redução da carga fiscal pela qual o sujeito passivo renuncia a um certo comportamento 
por este estar ligado a uma obrigação tributária ou escolhe, entre as várias soluções que lhe são 
proporcionadas pelo ordenamento jurídico, aquela que, por acção intencional ou omissão do 
legislador fiscal, está acompanhada de menos encargos fiscais” (itálico nosso) 148. Por conseguinte, 
apesar do planeamento fiscal não estar formalmente previsto na Constituição, é um direito querido, 
desejado e até sugerido pelo legislador e um direito análogo aos DLG (artigo 405.º CCiv ex vi artigo 
17.º da CRP). 
 No que concerne a esta matéria temos de nos basear no previsto no artigo 17.º da CRP 149. 
 O artigo 17.º da CRP aplica-se a qualquer direito fundamental que estiver arrumado no 
título II, bem como aos direitos análogos 150. Significa que fora do título II da parte I da CRP, vamos 
encontrar direitos fundamentais dispersos pela CRP (v.g. artigo 103.º, n.º 3, 268.º, 269.º, n.º 2 e 
3, 271.º, n.º 3, 276.º, n.º7 todos da CRP), leis e convenções internacionais, relativamente aos 
quais vamos ter de fazer um duplo sentido de analogia, dois tipos de operação: 
(i) Saber se são análogos aos DLG; 
(ii) No caso de ser análogos aos DLG, saber se deve ser aplicável o regime de proteção 
dos DLG. 
                                                          
148 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Os Limites do Planeamento Fiscal. Substância e Forma no Direito Fiscal Portugês, Comunitário e Internacional, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p. 21. 
149 Segundo o artigo 17,º da CRP “o regime dos direitos, liberdades e garantias aplica-se aos enunciados no título II e aos direitos fundamentais de 
natureza análoga” (itálico nosso). Ora, são de natureza análoga aos DLG os direitos fundamentais previstos noutros lugares da CRP, como por 
exemplo o direito à liberdade de iniciativa económica (artigo 61.º da CRP), o direito de propriedade (artigo 62.º da CRP), o direito dos administrados 
(artigo 268.º da CRP). Além disso, são também direitos fundamentais os direitos legais como por exemplo os direitos de defesa nas suas diversas 
manifestações, nomeadamente o respeito pelos princípios da defesa, da audiência, da presunção da inocência nos processos sancionatórios, 
disciplinares, processos de contra-ordenação, administrativos, etc. Finalmente, são também direitos fundamentais os direitos previstos em normas 
internacionais. 
150 A propósito dos direitos fundamentais dispersos cfr. J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Fundamentos da Constituição, Coimbra, Coimbra 




 Assim, vamos encontrar os direitos análogos aos DLG desde logo na parte relativa aos 
DESC, no título II. Ora, são direitos formalmente fundamentais, mas ao abrigo do artigo 17.º da 
CRP, podemos nos questionar se são DESC ou se são direitos análogos aos DLG. Por exemplo o 
artigo 62.º da CRP que prevê o direito de propriedade é na sua estrutura muito mais um DLG. 
Porquê? De acordo com a primeira geração de direitos, o direito de propriedade pertence a esta 
geração, pois é uma das primeiras liberdades burguesas da revolução francesa. Na verdade, 
estamos perante uma esfera de proteção, de liberdade protegida do cidadão, de não ingerência. 
Em contrapartida, o que caracteriza os direitos sociais é o direito a uma prestação. Ora, o direito de 
propriedade a uma prestação seria muito mais interessante, embora não seja isso que se passa 
em termos práticos. Assim, quer historicamente, quer pela estrutura o direito de propriedade 
aproxima-se mais dos DLG, devendo por isso aplicar-se o regime específico dos DLG. 
 O artigo 17.º da CRP obriga-nos a “mexer” com a parte I da CRP. Da mesma forma 
quando vamos procurar direitos fora do catálogo dos direitos fundamentais teremos de fazer o 
mesmo exercício que referimos supra. Por exemplo, o artigo 268.º da CRP é um direito análogo aos 
DLG. Este artigo diz respeito aos direitos dos administrados. Veritas, são direitos de garantia, no 
sentido de haver uma tutela adequada e célere dos direitos. Assim, o exercício mental que 
referimos supra tem de ser feito relativamente aos direitos que vamos buscar às leis ou convenções 
internacionais. 
 Posto isto, surge a seguinte questão: que critérios podemos usar para dizer que além de 
ser um direito extraconstitucional, é um direito análogo aos DLG? Podemos enunciar 
fundamentalmente dois critérios estruturais: 
(i) Critério da função; 
(ii) Critério da densidade do conteúdo 151. 
De acordo com o primeiro critério o direito será análogo aos DLG se o direito conter a ideia 
de uma função de defesa, no sentido de o Estado ter de se abster. Já não será um direito análogo 
aos DLG se o direito conter uma ideia de prestação (de dinheiro ou de facto), no sentido de direito 
a algo. Nesse sentido, segundo este critério, o direito ao planeamento fiscal seria um DLG pois 
implicaria uma abstenção, não interferência do Estado na planificação fiscal do contribuinte, 
deixando que o contribuinte autodetermine as escolhas fiscais que melhor satisfaçam os seus 
objetivos, dentro sempre dos limites da lei. 
                                                          
151 A propósito da distinção dogmática entre DLG e DESC cfr. Isabel Moreira, A Solução dos Direitos, Liberdades e Garantias e dos Direitos 




Ora, segundo MIGUEL ÁNGEL MARTÍNEZ LAGO e LEONARDO GARCÍA DE LA MORA “la 
opción por un negocio, acto, contrato u operación económica, válido, lícito y real es juridicamente 
intachable, aunque se haya elegido, en comparación com otros, por su resultado equivalente y su 
menor o nula carga fiscal. En la jurisprudência constitucional se há entendido que estamos ante 
una economia de opción cuando se da la posibilidad de elegir entre varias alternativas legalmente 
válidas dirigidas a la consecución de un mismo fin, pero generadoras las unas de alguna ventaja 
adicional respecto de las otras” (itálico nosso) 152. 
Por sua vez, de acordo com o segundo critério, do ponto de vista do conteúdo do direito, o 
DLG será de conteúdo determinado na CRP ou determinável pelo intérprete, ou seja as faculdades 
dos direitos em si são determináveis, ao passo que nos DESC haveria a necessidade de mediação 
do legislador, para serem diretamente oponíveis ao Estado, ou seja, o direito careceria de 
mediação, determinabilidade. Por conseguinte, podemos dizer que os DESC são direitos que se 
encontram sob reserva do possível, pois áreas como a saúde, habitação, segurança social, 
educação, cultura, etc carecem de intervenção do legislador, dependendo das opções autónomas 
dos órgãos de soberania 153. Segundo este critério, o direito ao planeamento fiscal seria também um 
DLG pois as faculdades resultantes do direito à autonomia privada, que já referimos supra, em si 
são determináveis. 
Assim, segundo JÓNATAS E. M. MACHADO e PAULO NOGUEIRA DA COSTA “O 
contribuinte pode, por exemplo, aproveitar os benefícios fiscais ou as exclusões tributárias previstas 
na lei, bem como explorar as alternativas fiscais que o ordenamento jurídico coloca à sua 
disposição. Estas alternativas dizem respeito, designadamente, à forma de realização das 
operações ou atividades, à sua localização, ao momento da tributação e, nos casos em que a lei o 
permita, ao tipo de rendimentos” (itálico nosso) 154. 
Por outro lado, há autores que tendem para o primeiro critério, como por exemplo JORGE 
MIRANDA e SÉRVULO CORREIA, ao passo que outros tendem para o segundo, como por exemplo 
JORGE REIS NOVAIS e VIEIRA DE ANDRADE 155. 
                                                          
152 Cfr. Miguel Ángel Martínez Lago e Leonardo García de la Mora, Lecciones de Derecho Financiero y Tributario, 7.ª edición, Madrid, iustel, 2010, pp. 
172 e 173. 
153 Nesse sentido, cfr. Jorge Reis Novais, Direitos Sociais. Teoria Jurídica dos Direitos Sociais enquanto Direitos Fundamentais, Coimbra, Wolters 
Kluwer – Coimbra Editora, 2010, pp. 89 e ss. 
154 Cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 341. 
155 A propósito do primeiro critério cfr. Jorge Miranda, A Constituição de 1976, 1978, pp. 336, 345 e 348 e Sérvulo Correia, Direitos Fundamentais – 
Sumários, Lisboa, AAFDL, 2002, pp. 27 e ss. Quanto ao segundo critério cfr. José Carlos Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na 
Constituição Portuguesa de 1976, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 172 e ss; Jorge Reis Novais, As Restrições aos Direitos Fundamentais 




Esta distinção de regimes é um problema específico da CRP. Esta dicotomia não é 
transponível para outros ordenamentos jurídicos que não prevêem sequer DESC, nem para a 
ordem internacional que contempla os direitos sem esta separação de regimes 156. Em Portugal 
temos dois regimes diferenciados: (i) o regime dos DLG e (ii) regime dos outros direitos. Esta 
divisão é criticável segundo alguns autores. Contudo há autores que entendem que deve haver esta 
divisão, que deve ser atribuída uma força diversa, específica aos DLG. 
Contudo, há outra doutrina que entende que deve haver uma dogmática unitária nesta 
matéria para evitar a ideia de que há direitos mais fundamentais que outros. Neste sentido, temos 
JORGE REIS NOVAIS. A perspetiva do autor traduz-se no seguinte: segundo ele a distinção entre 
DLG e DESC resulta da determinabilidade ou indeterminabilidade do seu conteúdo., ou seja, adota 
o segundo critério que referimos. Já no que toca aos DESC a CRP não é autosufiente e por isso, 
refere o autor, que estes direitos estão dependentes dessa concretização e depois dessa 
concretização é possível a aplicação do regime dos DLG. Assim, segundo JORGE REIS NOVAIS “o 
problema que inquina a opção do legislador é que (i) aquela diferenciação de regimes dentro dos 
direitos fundamentais não existe; (ii) que o regime é um único, porque só pode sê-lo a partir do 
momento em que todos os direitos fundamentais são norma constitucional; e que (iii) a única 
diferença entre os direitos fundamentais no plano da Constituição é que só alguns têm o seu 
conteúdo já aí determinado ou determinável e outros não. Ora, quando após a conformação legal 
por parte do legislador ordinário essa única diferença de regime dentro dos direitos fundamentais 
se dissipa, dissipa-se também o interesse da distinção conceptual nela assente (…)” (itálico e 
interpelação nossa) 157. Por outras palavras, segundo o autor a distinção entre DLG e DESC só faz 
sentido no momento do nascimento do direito, mas a partir do momento em que há concretização, 
densificação do conteúdo dos DESC, deve ser aplicado o mesmo regime unitário dos direitos 
fundamentais a ambos os catálogos dos direitos fundamentais. Nesse sentido, a partir do 
momento em que as posições jurídicas subjetivas das pessoas tenham concretização legislativa 
podem beneficiar do regime dos DLG, bem como do recurso aos meios de defesa dos DLG, 
                                                                                                                                                                          
Estruturantes da República Portuguesa, Coimbra, Coimbra Editora, 2004, pp. 292 e ss e Jorge Bacelar Gouveia, Manual de Direito Constitucional, 
Volume II, 4.ª edição revista e atualizada, Coimbra, Almedina, 2011 pp. 1050 e ss. 
156 Por exemplo se compulsarmos a Constituição espanhola de 27 de dezembro de 1978, verificamos que não há esta dicotomia entre DLG e DESC, 
não havendo uma separação entre estes direitos. Por outro lado, a Constituição espanhola regula a matéria dos direitos fundamentais no título I mas 
sem estabelecer uma linha divisória entre os DLG e os DESC. 
157 Cfr. Jorge Reis Novais, “Direito, liberdade ou garantia”: uma noção constitucional imprestável na justiça administrativa? - Anotação ao Acórdão do 




nomeadamente o meio principal urgente de intimação para proteção de DLG, previsto no artigo 
109.º do CPTA 158. 
 
 b) RESTRIÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 Os preceitos constitucionais que consagram os DLG são normas de aplicação direta, pois 
como dispõe o artigo 18.º n.º 1 da CRP, são diretamente aplicáveis e vinculam as entidades 
públicas e privadas, isto é, não carecem de legislação infraconstitucional para ter aplicabilidade, 
apenas podendo sofrer restrições nos casos expressamente previstos na lei nos termos do n.º 2 do 
artigo 18.º da CRP. Em bom rigor, nenhum direito pode ser entendido com um alcance absoluto 159. 
Aber, tal não significa que possam ser livremente restringidos e derrogados, sem que exista um 
limite a essa restrição. Por outras palavras, não é admissível que, em todas as situações o 
interesse público subjacente à atividade da AT no combate à evasão e fraude fiscal, possa 
discricionariamente sobrepor-se aos direitos fundamentais dos particulares. Como vimos supra a 
propósito dos bens jurídicos constitucionalmente protegidos em conflito no âmbito do planeamento 
fiscal, o princípio da proporcionalidade assume também aqui um papel fundamental funcionando 
como um parâmetro para se aferir se e em que termos a restrição aos direitos fundamentais se 
justifica 160.  
 Segundo JOÃO FÉLIX PINTO NOGUEIRA, é impensável conceber um ordenamento jurídico 
onde os direitos fundamentais se encontrem totalmente desprovidos de qualquer proteção, 
surgindo por isso a proporcionalidade como uma dessas garantias 161. 
 Por outro lado e segundo os ensinamentos de GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, “só 
se pode falar em restrições do exercício de um direito depois de juridicamente garantido estar 
delimitado o seu âmbito, ou seja, depois de definido o seu conteúdo” (itálico nosso) 162. Esta 
restrição só pode no entanto ocorrer nos casos expressamente previstos na própria Constituição, 
estejam essas restrições constitucionalmente consagradas, estejam as mesmas estabelecidas por 
                                                          
158 Cfr. Jorge Reis Novais, “Direito, liberdade ou garantia”: uma noção constitucional imprestável na justiça administrativa? - Anotação ao Acórdão do 
TCA Sul de 6/6/2007, processo n.º 1307/05, in AAVV, Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 73, Janeiro/Fevereiro, 2009, pp. 48 e ss. 
159 Cfr. Cristina Queiroz, Direitos Fundamentais – Teoria Geral, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2.ª edição, 2010, p. 248. 
160 Cfr. Vitalino Canas, O princípio da proibição do excesso na constituição: arqueologia e aplicações, in Jorge Miranda (org.), Perspectivas 
Constitucionais, II, Coimbra, 1997, pp. 340 e ss. Além disso, cfr. Jorge Reis Novais, As Restrições aos Direitos Fundamentais não Expressamente 
Autorizadas pela Constituição, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, pp. 729 e ss. 
161 Cfr. João Félix Pinto Nogueira, Direito Fiscal Europeu – O paradigma da proporcionalidade, A proporcionalidade como critério central da 
compatibilidade de normas tributárias internas com as liberdades fundamentais, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, p. 76. 
162 Cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 1.º a 107.º, 




lei com autorização da Constituição, ou no caso dos denominados limites imanentes, das heißt, 
restrições não expressamente autorizadas pela Constituição. 
 Außerdem, segundo GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, os direitos fundamentais não 
nascem já com limites inerentes ou naturais não escritos, fora daqueles que a própria Constituição 
estabelece ou consente. Por conseguinte, a restrição ocorre sempre a posteriori, perante a 
“necessidade de conjugar ou compatibilizar os direitos fundamentais com outros direitos ou bens 
constitucionais” (itálico nosso) 163. 
 Por outro lado, segundo os mesmos autores a admissibilidade de restrições aos direitos 
fundamentais depende do preenchimento cumulativo de determinados pressupostos/requisitos 
materiais de legitimidade, que resultam do artigo 18.º da CRP, a saber: 
(i) Exigência de previsão constitucional expressa (artigo 18.º, n.º 2, 1.ª parte da CRP). 
Assim, “toda a restrição tem de estar expressamente credenciada no texto 
constitucional, tornando-se portanto necessário que a admissibilidade da restrição 
encontre nele expressão suficiente e adequada (parecendo de admitir, porém, que a 
previsão não necessita de ser directa para ser expressa) ” (itálico nosso). 
(ii) Salvaguarda de um outro direito ou interesse constitucionalmente protegido (artigo 18.º, 
n.º 2, in fine da CRP). Significa, portanto, que o sacríficio, ainda que parcial, de um 
direito fundamental, não pode ser arbitrário, gratuito, desmotivado. Deste modo, fica 
“vedado ao legislador justificar restrição de direitos, liberdades e garantias por eventual 
colisão com outros direitos ou bens tutelados apenas a nível infraconstitucional. Torna-
se necessário que o interesse, cuja salvaguarda se invoca para restringir um dos 
direitos, liberdades ou garantias, tenha no texto constitucional suficiente e adequada 
expressão” (itálico nosso). 
(iii) Princípio da proporcionalidade (artigo 18.º, n.º 2, in fine da CRP), isto é, qualquer 
limitação, feita por lei ou com base na lei, deve ser adequada (apropriada), necessária 
(exigível) e proporcional (com justa medida); e  
(iv) Não diminuição da extensão e do alcance do conteúdo essencial dos preceitos 
constitucionais (artigo 18.º, n.º 3, in fine da CRP). Ora, para se salvaguardar a extensão 
do núcleo essencial, “Haverá de recorrer-se, porventura, a uma teoria mista, a um 
tempo absoluta e relativa: relativa, porque a própria delimitação do núcleo essencial 
                                                          
163 Cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 1.º a 107.º, 




dos direitos, liberdades e garantias tem de articular-se com a necessidade de proteção 
de outros bens ou direitos constitucionalmente garantidos; absoluta, porque, em 
última análise, para não existir aniquilação do núcleo essencial, é necessário que haja 
sempre um resto substancial de direito, liberdade e garantia, que assegure a sua 
utilidade constitucional” (itálico nosso) 164. 
 Außerdem, a validade das leis restritivas de DLG depende ainda de três requisitos quanto 
ao caráter da própria lei, a saber: 
a) a lei deve revestir caráter geral e abstrato (artigo 18.º, n.º 3, 1.ª parte); 
b) a lei não pode ter efeito retroativo (artigo 18.º, n.º 3, 2.ª parte); 
c) deve haver uma reserva de lei, ou seja, a lei deve ser uma lei da Assembleia da República ou um 
decreto-lei autorizado (artigo 165.º, n.º 1, alínea b)). 
 Posto isto, constatamos que os direitos fundamentais não são absolutos, embora 
constituam limites materiais à atividade da AT no combate à evasão e fraude fiscal, podendo ser 
derrogados em determinadas circunstâncias. Assim, nas páginas seguintes analisaremos quais as 
circunstâncias e em que medida é que são possíveis tais restrições.  
  
 1.2. EM PARTICULAR, OS BENS JURÍDICOS CONSTITUCIONALMENTE RELEVANTES 
 Como veremos infra, nos diversos meios de reação da AT à evasão e fraude fiscal 
constataremos que só pelo facto do desencadeamento de um determinado procedimento, seja de 
derrogação do sigilo bancário, seja de inspeção, seja de avaliação indireta ocorre o conflito entre 
vários bens jurídicos com acolhimento constitucional. 
 Ora, como vimos anteriormente os direitos fundamentais não são absolutos, ilimitados, 
podendo ocorrer, observadas determinadas condições, restrições de diversa ordem 165. Assim, no 
caso de conflitos de bens constitucionalmente protegidos teremos de proceder, como já referimos 
supra, a uma tarefa de harmonização desses mesmos bens jurídicos em conflito de acordo com o 
princípio da concordância prática, enquanto tópico de interpretação constitucional 166. 
                                                          
164 Cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 1.º a 107.º, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 395. 
165 Cfr. Cristina Queiroz, Direitos Fundamentais – Teoria Geral, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2.ª edição, 2010, p. 248. Do ponto de vista 
jurisprudencial cfr. acórdão do TC n.º 263/97 de 19 de março de 1997 disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt, e doutrina aí citada. 
166 No que respeita ao princípio da concordância como tópico da interpretação constitucional cfr. Jorge Bacelar Gouveia, Manual de Direito 
Constitucional, Volume II, 4.ª edição revista e atualizada, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 657 e ss. Além disso, a propósito da ponderação de bens 
enquanto metodologia constitucionalmente adequada cfr. Jorge Reis Novais, As Restrições aos Direitos Fundamentais não Expressamente 




 Aqui chegados cumpre referir os bens jurídico-fundamentais em conflito nos vários 
procedimentos administrativos. 
 Em primeiro lugar, no âmbito do procedimento de inspeção tributária temos em conflito 
fundamentalmente entre o direito à reserva de intimidade da vida privada e familiar (quer vida 
pessoal, quer patrimonial dos indivíduos) previsto no artigo 26.º da CRP, o direito ao bom-nome e 
reputação (artigo 26.º da CRP) e à inviolabilidade do seu domicílio, correspondência e dos outros 
meios privados de comunicação (artigo 34.º da CRP) e o direito a uma justa repartição dos 
encargos públicos previsto no artigo 103.º, n.º 1 da CRP, das heißt, o direito da AT praticar atos 
destinados à percepçãp da real capacidade contributiva dos contribuintes; o conflito entre o direito 
de propriedade dos contribuintes, atingido pelo pagamento dos impostos (artigo 62.º da CRP) e o 
bem jurídico “sustentabilidade das finanças públicas” ou equilíbrio orçamental (artigo 105.º, n.º 4 
da CRP). No fundo, segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA neste procedimento temos o conflito 
entre “as próprias ideias de Estado de Direito — na sua vertente de Estado constitucional, e no 
âmbito do qual a actuação limitadora da Administração deve ser absolutamente necessária e 
eventualmente mínima (proibição do excesso) — e de Estado social — na medida em que as 
prestações materiais e jurídicas em que este se materializa (pensões de reforma, abonos, subsídios 
de existência, subsídios de desemprego, habitações sociais, cuidados de saúde, etc.) apenas são 
exequíveis através de um sistema fiscal eficiente e justo. Na verdade, o procedimento de inspeção 
tributária tem como fim último evitar e prevenir a evasão e fraude fiscal, de maneira a que se 
minimize a desigualdade existente entre os contribuintes que cumprem as suas obrigações 
declarativas e de pagamento e os que não cumprem, assegurando-se desse modo a justiça fiscal. 
Neste sentido, a inspeção tributária pode no decurso da sua atividade, aliás não poderia ser de 
outra forma, entrar na privacidade dos cidadãos, “agredindo” a esfera privada daqueles no 
exercício das suas atribuições” (itálico nosso) 167. 
 Por seu turno, no procedimento de derrogação do sigilo bancário temos em conflito os 
seguintes bens jurídicos. Por um lado, o direito à reserva de intimidade da vida privada e familiar 
(quer vida pessoal, quer patrimonial dos indivíduos) previsto no artigo 26.º da CRP; por outro lado, 
o direito a uma justa repartição dos encargos públicos previsto no artigo 103.º, n.º 1 da CRP, bem 
como o interesse público do regular funcionamento da atividade bancária e do sistema financeiro. 
                                                          
167 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, O controlo do controlo tributário (meios reactivos à inspecção tributária) , in Cadernos de justiça administrativa, n.º 




Além disso, temos também o direito ao bom-nome e reputação das próprias instituições de crédito 
(artigo 26.º da CRP). 
 Por sua vez, no procedimento de avaliação indireta temos o conflito fundamentalmente 
entre o direito à reserva de intimidade da vida privada e familiar (quer vida pessoal, quer 
patrimonial dos indivíduos) previsto no artigo 26.º da CRP, o direito ao bom-nome e reputação 
(artigo 26.º da CRP) e à inviolabilidade do seu domicílio, correspondência e dos outros meios 
privados de comunicação (artigo 34.º da CRP) e o direito a uma justa repartição dos encargos 
públicos previsto no artigo 103.º, n.º 1 da CRP, das heißt, o direito da AT praticar atos destinados à 
percepçãp da real capacidade contributiva dos contribuintes; o conflito entre o direito de 
propriedade dos contribuintes, atingido pelo pagamento dos impostos (artigo 62.º da CRP) e o bem 
jurídico “sustentabilidade das finanças públicas” ou equilíbrio orçamental (artigo 105.º, n.º 4 da 
CRP). 
 Posto isto, passaríamos à análise individual não de todos os bens jurídicos em conflito, 
mas tão só daqueles que são mais susceptíveis de ser atingidos pela atividade da AT no combate à 
evasão e fraude fiscal, e que nessa medida podem e devem limitar ou pelo menos condicionar a 
atividade da AT em concretizar tal objetivo. 
Aber, antes de avançarmos cumpre referir tão só uma nota que será importante para o 
momento que abordarmos, o procedimento de inspeção tributária, o procedimento de avaliação 
indireta e o procedimento de derrogação do sigilo bancário, que diz respeito ao artigo 12.º, n.º 2 da 
CRP. Este consagra o princípio da universalidade. Nesse sentido, nos termos do n.º 2 “ As pessoas 
colectivas gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres compatíveis com a sua natureza” (itálico 
nosso). Este número refere-se à titularidade de direitos fundamentais de pessoas coletivas. Em 
alguns catálogos de direitos fundamentais de outros ordenamentos jurídicos não existe essa 
referência, na nossa CRP elas gozam de direitos fundamentais 168. 
Na verdade, os direitos fundamentais não foram pensados como direitos exclusivos de 
pessoas singulares, mas também podem ser gozados por pessoas coletivas. Nesse sentido, as 
pessoas coletivas gozam dos direitos compatíveis com a sua natureza 169. Assim, não gozam dos 
direitos estritamente pessoais, dos direitos políticos principais e os direitos sociais (v.g. direito à 
saúde). 
                                                          
168 Na Constituição Espanhola não existe uma norma similar ao nosso artigo 12.º da CRP, nem existe uma referência à titularidade de direitos 
fundamentais por pessoas coletivas. Contudo, como constataremos infra a doutrina e a jurisprudência espanhola têm defendido essa titularidade por 
pessoas coletivas. 




Na opinião de alguns autores, como por exemplo VIEIRA DE ANDRADE, os direitos 
fundamentais são de pessoas humanas, mas entende que a realização de determinados objetivos 
impõe alargar os direitos fundamentais às pessoas coletivas, mas o titular em fim último são as 
pessoas singulares e não as pessoas coletivas em si 170. 
 Por seu turno, segundo JORGE MIRANDA os “direitos das pessoas colectivas só devem ser 
integrados no núcleo subjectivo dos direitos fundamentais na medida em que sejam reconhecidos 
ao indíviduo no seio de formações sociais em que se manifesta a sua personalidade e não quando 
sejam direitos próprios específicos, exclusivos das pessoas colectivas”. Assim, “os direitos 
fundamentais das pessoas colectivas são direitos fundamentais por analogia e atípicos” (itálico 
nosso) 171. 
 Contudo, segundo os ensinamentos de GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA “As 
pessoas colectivas não podem ser titulares de todos os direitos e deveres fundamentais, mas sim 
apenas daqueles que sejam compatíveis com a sua natureza (n.º 2 in fine). Saber quais são eles, 
eis um problema que só se pode resolver casuísticamente. Assim, não serão aplicáveis, por 
exemplo, o direito à vida e à integridade pessoal, o direito de constituir família; já serão aplicáveis o 
direito de associação, a inviolabilidade de domicílio (pelo menos em certa medida), o segredo de 
correspondência, o direito de propriedade. Noutros casos é duvidosa a aplicabilidade de direitos 
fundamentais: Livre expressão do pensamento, liberdade de investimento e ensino, etc. É claro que 
o ser ou não ser compatível com a natureza das pessoas colectivas depende naturalmente da 
própria natureza de cada um dos direitos fundamentais, sendo incompatíveis aqueles direitos que 
não são concebíveis a não ser em conexão com as pessoas físicas, com os indivíduos” (itálico 
nosso) 172. 
Ora, o gozo dos direitos fundamentais por pessoas coletivas está sujeito ao princípio da 
especialidade do fim, ou seja, só os necessários para a prossecução dos seus fins. 
A jurisprudência do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL já tem entendido que há direitos na CRP 
que podem ser invocados pelas pessoas coletivas, como por exemplo o direito à inviolabilidade do 
domicílio e da correspondência previsto no artigo 34.º da CRP, pensado para a família, mas 
extensível às pessoas coletivas que também o podem invocar em nome da proteção de segredos 
                                                          
170 Cfr. José Carlos Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 118 
e ss. 
171 Cfr. Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, Tomo IV – Direitos Fundamentais, Coimbra, Coimbra Editora, 3.ª edição, 2000, p. 80. 
172 Cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª edição, 2007, 
pp. 330 e 331. Além disso, cfr. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 




da atividade económica 173. Além disso, as pessoas coletivas também podem ser titulares do direito 
à liberdade de expressão previsto no artigo 37.º da CRP. 
Por outro lado, entendemos que o direito à reserva da vida privada previsto no artigo 26.º, 
n.º1, in fine da CRP não se aplique tout court às pessoas coletivas, embora uma das decorrências 
deste direito, maxime, o sigilo bancário, lhe seja plenamente aplicado. 
Daher, apesar das normas constitucionais terem como destinatário imediato as pessoas 
singulares, prevê-se na CRP normas que se destinam às pessoas coletivas, como por exemplo os 
artigos 60.º, n.º 3, 263.º a 265.º da CRP. 
 
(i) O DIREITO À RESERVA DE INTIMIDADE DA VIDA PRIVADA E FAMILIAR 174 
 Quando a AT através do procedimento de inspeção tributária constate que existem indícios 
da prática de crime em matéria tributária (v.g. utilização de faturas ou documentos equivalentes 
por operações inexistentes ou por valores diferentes ou ainda com a intervenção de pessoas ou 
entidades diversas das da operação subjacente), verifique indícios da falta de veracidade do 
declarado ou esteja em falta declaração legalmente exigível, constate que estão verificados os 
pressupostos para o recurso a uma avaliação indireta (v.g. o sujeito passivo A adequire um imóvel 
cujo valor de aquisição é superior a 250 000, 00€ e não o declara), etc, poderá habilitar a mesma 
a aceder aos dados cobertos pelo sigilo bancário sem dependência de autorização judicial. 
 Ora, facilmente se infere que este acesso aos dados sujeitos a sigilo bancário, cujo fito da 
AT é atingir a justiça e igualdade fiscal através da averiguação da real capacidade contributiva dos 
contribuintes e assegurar as receitas tributárias que permitam ao Estado satisfazer as necessidades 
coletivas, poderá entrar em conflito com o direito à reserva da intimidade da vida privada. 
 Pensemos também, por exemplo, nos casos em que a inspeção tributária examina e visa 
os livros e registos da contabilidade ou escrituração do sujeito passivo, bem como todos os 
                                                          
173 Nesse sentido, cfr. acórdão do TC n.º 198/85, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
174 A propósito do conteúdo do DLG em análise cfr. Paulo Mota Pinto, O direito à reserva sobre a intimidade da vida privada, in Boletim da Faculdade 
de Direito de Coimbra, Volume LXIX, Coimbra, 1993, Rabindranath Capelo de Sousa, O Direito Geral de Personalidade, Coimbra, Coimbra Editora, 
1995 e Constituição e os direitos de Personalidade, in Jorge Miranda (coord.), Estudos sobre a Constituição, Volume II, Lisboa, Petrony, 1978, pp.93 
e ss e Arthur Magno e Silva Guerra, Direitos Constitucionais à Intimidade, Honra e Imagem: implicações jurídicas do monitoramento por filmagem 
em atividades comerciais, in Revista Eletrónica de Direito do Centro Universitário Newton Paiva, 11.ª Edição, disponível em 
http://direito.newtonpaiva.br/revistadireito [18/07/2012], Diogo Leite de Campos, Lições de direitos de personalidade, in Boletim da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, Volume LXVII, Coimbra, 2.ª edição, 1992. Além disso, quanto ao âmbito do direito em causa cfr. Samuel 
Warren e Louis Brandes, The right to privacy, “Harvard Law Review", Volume 4, n.º 5, 1890, pp.193 e ss. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. 
acórdão do TC n.º 278/95 de 31 de maio de 1995 e acórdãos do TC n.º 128/92, n.º 260/90 de 1 de abril de 1992, n.º 319/95 de 20 de junho de 




elementos suscetíveis de esclarecer a situação tributária do mesmo, com o escopo de confirmar os 
elementos declarados pelo sujeitos passivo e demais obrigados tributários. Aqui também podemos 
ter o mesmo conflito de direitos fundamentais. 
 Veritas, este direito fundamental está previsto normativamente no artigo 26.º, n.º 1 in fine 
e n.º 2 da CRP.Ora, este artigo não prevê uma noção do que seja esse direito fundamental. 
Segundo o n.º 1 do citado artigo “a todos são reconhecidos os direitos (…) ao bom nome e 
reputação, á imagem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar (…) ” 
(interpelações e itálicos nossos). Ao nível internacional este direito está previsto no artigo 12.º da 
DUDH, artigo 17.º do PIDCP, artigo 8.º da CEDH e artigo 7.º da CDFUE 175. Ao nível do 
ordenamento jurídico espanhol este direito fundamental também está previsto no artigo 18.º, n.º 1 
da CEsp. Segundo esse artigo “1.Se garantiza el derecho al honor, a la intimidad personal y 
familiar y a la propiá imagen” (itálico nosso). 
 O direito à reserva de intimidade da vida privada e familiar deve ser entendido em sentido 
amplo, no sentido de abranger todas e quaisquer espécies de relações pessoais de um indivíduo 
(v.g. relações familiares, relações de amizade, etc.), as relações profissionais (v.g. relações de 
trabalho, estudo) ou relações económicas (v.g. relações comerciais e bancárias). Na verdade, 
segundo o acórdão do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL n.º 128/92, o direito à reserva da intimidade 
da vida privada e familiar concretiza “o direito de cada um ver protegido o espaço interior ou 
familiar da pessoa ou do seu lar contra intromissões alheias. É a privacy do direito anglo-saxónico. 
(...) Neste âmbito privado ou de intimidade está englobada a vida pessoal, a vida familiar, a relação 
com outras esferas de privacidade (v.g. a amizade), o lugar próprio da vida pessoal e familiar (o lar 
ou o domicílio), e bem assim os meios de expressão e comunicação privados (a correspondência, 
o telefone, as conversas orais, etc.). Este direito à intimidade ou à vida privada – este direito a uma 
esfera própria inviolável, onde ninguém deve poder penetrar sem autorização do respectivo titular – 
compreende: a) a autonomia, ou seja, o direito a ser o próprio a regular, livre de ingerências 
estatais e sociais, essa esfera de intimidade; b) o direito a não ver difundido o que é próprio dessa 
esfera de intimidade, a não ser mediante autorização do interessado” (interpelações e itálicos 
nossos) 176. 
                                                          
175 A propósito do direito ao respeito pela vida privada e familiar na CEDH cfr. Ireneu Cabral Barreto, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
Anotada, 4.ª edição, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, pp. 182 e ss. 




 Por outro lado, segundo GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA o direito à reserva da 
intimidade da vida privada e familiar analisa-se fundamentalmente em dois direitos menores 177. 
Assim temos, (i) o direito a impedir o acesso de estranhos a informações sobre a vida privada e 
familiar (v.g. um inspector tributário não poderá aceder a seu belo prazer à sede de uma empresa 
sem que estejam cumpridos determinados pressupostos); (ii) o direito a que ninguém divulgue as 
informações que tenha sobre a vida privada e familiar de outrem (v.g. um funcionário da AT que 
acedeu aos dados bancários de um dado contribuinte com base na lei, não poderá divulgar a 
estranhos os dados entretanto obtidos) 178. 
 Como vimos supra o direito à reserva da intimidade da vida privada e familiar é um DLG 
com todas as consequências advindas de tal facto e já expostas anteriormente, mais propriamente 
um direito de garantia. Mas em que sentido? Por um lado, é um direito, pois permite a fruição de 
um dado bem jurídico. Por outro lado, é garantido por outros direitos fundamentais que permitem 
a fruição do bem jurídico em causa. Por exemplo servem para assegurar a fruição do direito à 
reserva da intimidade da vida privada e familiar o direito à inviolabilidade do domicílio e da 
correspondência previsto no artigo 34.º da CRP; a proibição de tratamento informático de dados 
referentes à vida privada previsto no artigo 35.º, n.º 3 da CRP; o dever de sigilo profissional e o 
dever de reserva das cartas confidenciais e demais papéis pessoais, nos termos do artigo 75.º a 
78.º do CCiv. 
 Por outro lado, no artigo 26.º, n.º 2 da CRP temos uma norma constitucional não exequível 
por si mesma, na medida em que necessita da intervenção do legislador para a sua concretização. 
Nesta norma jurídica notamos uma preocupação do legislador na garantia de confidencialidade 
das informações relativas às pessoas e famílias 179. 
 Do ponto de vista dogmático podemos distinguir três tipos de dados: 
a) Dados da vida pública; 
b) Dados da vida privada; 
                                                          
177 Cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 1.º a 107.º, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 467 e 468. 
178 Este direito à reserva sobre a vida privada também está previsto e tutelado normativamente no artigo 80.º do CCiv e nos artigos 190.º (violação de 
domicílio), 192.º (devassa da vida privada), 193.º (devassa por meio de informática) e 195.º (violação de correspondência ou de telecomunicações) 
todos do CP. Além disso, este direito à intimidade também é salvaguardado pelos deveres de sigilo e segredo que são impostos quer a funcionários, 
advogados, médicos, bancários, etc. 





c) Dados da vida intima 180. 
 Os dados da vida pública podem ser divulgados, bem como os dados da vida privada nos 
casos de conflito com outro interesse ou bem jurídico prevalecente no caso em concreto, mas os 
dados da vida íntima são absolutamente protegidos. Na verdade, tal como afirma CAPELO DE 
SOUSA, o direito à reserva da intimidade da vida privada e familiar, é extremamente amplo, pois 
além de abranger o respeito da intimidade da vida privada, maxime, a intimidade da vida pessoal, 
familiar, doméstica, sentimental e sexual, bem como os respetivos acontecimentos e trajetórias, 
abrange também o respeito de outras camadas intermédias e periféricas da vida privada. Além 
disso, segundo o entendimento do mesmo autor, este direito integra a própria reserva sobre a 
individualidade do homem no seu ser para si mesmo, isto é, sobre o seu direito a estar só e sobre 
os carateres de acesso privado do seu corpo, da sua saúde, da sua sensibilidade e da sua 
estrutura inteletiva e volitiva 181. 
 Por outro lado, cumpre referir que o sigilo bancário, que abordaremos infra a propósito de 
uma das medidas de reação da AT à evasão e fraude fiscal, integra o âmbito normativo de 
proteção do direito à reserva da intimidade da vida privada, pese embora se trate de informação 
relativa à situação económica de uma pessoa e a matriz do artigo 26.º da CRP tutelar 
primacialmente os direitos da personalidade. Ora, esta é a posição unânime na jurisprudência e 
maioritária na doutrina 182. Veritas, segundo o entendimento do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL o 
“sigilo bancário integra-se na própria intimidade da vida privada – art. 26.º, n.º 1, da CRP – pelo 
que, aí, se justificará numa intromissão externa nos casos especialmente previstos e em articulação 
com os respectivos mecanismos do direito processual” (itálico nosso) 183. Além disso, o TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL ESPANHOL tem o mesmo entendimento. Assim, segundo o acórdão deste 
                                                          
180 Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdão do TC n.º 454/93, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. Este acórdão usa 
praticamente a nossa terminologia, apenas com nomes diferentes. Assim, distingue entre: (i) esfera pessoal íntima e (ii) esfera privada simples. A 
primeira esfera seria absolutamente protegida, ao passo que a segunda seria tão só relativamente protegida. Em sentido contrário a tal entendimento 
cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição revista, Artigos 1.º a 107.º, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 468. 
181 Cfr. Rabindranath Capelo de Sousa, O Direito Geral de Personalidade, Coimbra, Coimbra Editora, 1995, pp. 318 e ss. 
182 Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdãos do TC n.º 278/95 de 31-05-1996 processo n.º 510/91, n.º 442/07 de 14-08-2007 processo n.º 
815/07, acórdão do STA de 19-04-2006, processo n.º 277/06, disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt e http://www.dgsi.pt. Ao nível 
da doutrina cfr., entre outros, Noel Gomes, Segredo Bancário e Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, pp. 103 a108; Joaquim Freitas da Rocha, 
Lições de Procedimento e Processo Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª edição, 2011, p. 171; Casalta Nabais, O Dever Fundamental de Pagar 
Impostos, Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo, Coimbra, Almedina, 2009, p. 617. Em sentido contrário 
cfr.J. L. Saldanha Sanches, Segredo Bancário e tributação pelo Lucro Real, A Situação Actual do Sigilo Bancário: a Singularidade do Regime 
Português, in Estudos de Direito Contabilístico e Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 200, pp. 85 e 108. 




tribunal n.º 110/1984, de 26 de novembro, “uma conta-corrente pode constituir “a biografia 
pessoal em números” do contribuinte” (itálico nosso) 184. 
 Ora, segundo o acórdão do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL n.º 442/07 de 14-08-2007 
“Através da análise do destino das importâncias pagas na aquisição de bens ou serviços, pode 
facilmente ter-se uma percepção clara das escolhas e do estilo de vida do titular da conta, dos seus 
gostos e propensões, numa palavra, do seu perfil concreto enquanto ser humano. O conhecimento 
de dados económicos permite, afinal, a invasão da esfera pessoal do sujeito, com revelação de 
facetas da sua individualidade própria – daquilo que ele é e não apenas daquilo que ele tem. 
Conhecimento que, por sua vez, e para além de tudo o mais, é susceptível de exploração 
económica (veja-se o florescente mercado de informações sobre dados dos consumidores), 
propiciando afinadas estratégias de marketing, frequentemente violadoras do direito à reserva, 
agora na sua veste de direito a estar só” (itálico nosso) 185. 
 Por último, e como já realçamos anteriormente o direito à reserva da intimidade da vida 
privada embora seja um direito próprio e configurado para as pessoas singulares e por isso não 
extensível às pessoas coletivas, parece-nos que o instituto jurídico do sigilo bancário protege, 
indistintamente, tanto a informação bancária das pessoas singulares como das pessoas coletivas. 
Segundo J. L. SALDANHA SANCHES “os casos em que o segredo fiscal – mutatis 
mutandis também aplicável ao sigilo bancário- exige uma tutela mais efectiva dizem respeito às 
sociedades comerciais que, ao que saibamos, não têm intimidade. Ma têm, por exemplo, um 
interesse legítimo – e por isso digno de tutela penal – em que certos dados de que toma 
conhecimento o funcionário fiscal quando examina a sua contabilidade (p.ex., listas de clientes ou 
de fornecedores, processos de fabrico) não sejam transmitidos às empresas concorrentes. É o 
segredo comercial, os bens de natureza económica e o interesse legítimo na sua conservação – 
tudo isto situado nos antípodas da intimidade” (itálico nosso) 186. 
 
(ii)  O DIREITO À INVIOLABILIDADE DO DOMÍCILIO E DA CORRESPONDÊNCIA 
 O direito agora em análise é uma decorrência do direito à reserva da intimidade da vida 
privada. Veritas, a salvaguarda e proteção do domicílio implica a proteção da privacidade e a 
                                                          
184 Cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional espanhol n.º 110/1984, de 26 de novembro, disponível em http://www.tribunalconstitucional.es. Do 
ponto de vista da doutrina cfr. Pisón Cavero, El derecho a la intimidade en la jurisprudência constitucional, Madrid, 1993, p. 179. 
185 Cfr. Acordão do TC n.º 442/07 de 14-08-2007, processo n.º 815/07, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. Além disso, cfr. acórdão 
do TC n.º 278/95 de 31/05/1996, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
186 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Segredo Bancário, Segredo Fiscal: Uma Perspectiva Funcional, in Revista Fiscalidade n.º 21, Lisboa, Instituto Superior 




intimidade das pessoas. Ora, este direito, no âmbito das medidas de reação da AT à evasão e 
fraude fiscal, põe-se com mais acuidade no caso do procedimento de inspeção tributária. Segundo 
o artigo 63.º da LGT “1 - Os órgãos competentes podem, nos termos da lei, desenvolver todas as 
diligências necessárias ao apuramento da situação tributária dos contribuintes, nomeadamente: a) 
Aceder livremente às instalações ou locais onde possam existir elementos relacionados com a sua 
atividade ou com a dos demais obrigados fiscais” (itálico nosso). Além disso, o artigo 28.º, n.º 2, 
alínea a) prevê uma garantia do exercício da função inspetiva. Nos termos deste artigo “Os 
funcionários em serviço de inspecção tributária têm direito, nos termos do número anterior: a) Ao 
livre acesso às instalações e dependências da entidade inspecionada pelo período de tempo 
necessário ao exercício das suas funções” (itálico nosso).  
Neste sentido, o acesso dos inspetores tributários ao domícilio, à sede, instalações ou 
dependências de uma pessoa singular ou de uma pessoa coletiva poderão ter acesso a “segredos” 
que com certeza pretendem afastar do domínio público, como por exemplo fórmulas de fabrico de 
bens, listas de clientes e fornecedores, contas bancárias e outros tipos de elementos que, para 
efeitos de concorrência, pretendem que não sejam do conhecimento comum 187. 
                                                          
187 A propósito da aplicação do artigo 34.º da CRP a pessoas coletivas/jurídicas a doutrina maioritária e o Tribunal Constitucional tem-se inclinado 
para considerar este direito à inviolabilidade do domicílio e da correspondência como sendo exclusivo das pessoas singulares/físicas. Do ponto de 
vista da doutrina cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª 
edição, 2007, p. 541. Segundo estes autores quanto às pessoas coletivas “a protecção que é devida às respectivas instalações (designadamente 
quanto à respectiva sede) contra devassas externas não decorre directamente da protecção do domicílio, de cuja justificação não compartilha, como 
se viu acima, mas sim do âmbito de protecção do direito de propriedade e de outros direitos que possam ser afectados, como a liberdade de 
empresa, no caso das empresas (…)” (interpelação e itálico nosso). Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdão do TC n.º 596/2008 de 10-12-
2008, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. Em sentido contrário a este entendimento cfr. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição 
Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2.ª edição, 2010, pp. 762 e ss e o acórdão do STJ de 08/03/2007, 
pocesso n.º 07B566, disponível em http://www.dgsi.pt. Segundo o acórdão deo STA de 08/03/2007 a “capacidade das pessoas colectivas abrange 
todos os direitos e obrigações necessários ou convenientes à prossecução dos seus fins, salvo os veados por lei e os inseparáveis das pessoas 
singulares, como é o caso dos direitos e obrigações de natureza familiar (artigo 160º, nº 1, do Código Civil). Assim, não estão excluídos da 
capacidade de gozo das pessoas colectivas alguns direitos de personalidade, como é o caso do direito à liberdade, ao bom nome e à honra na sua 
vertente da consideração social (artigos 26º, nº 1, da Constituição, 70º, nº 1 e 72º, nº 1, do Código Civil). Isso significa que o bom-nome das 
pessoas colectivas, no quadro da atividade que desenvolvem, ou seja, na vertente da imagem, de honestidade na acção, de credibilidade e de 
prestígio social, está legalmente protegido. Há ofensa do crédito no caso de o facto divulgado ter a virtualidade de diminuir a confiança quanto ao 
cumprimento pelo visado das suas obrigações, e do bom nome se o mencionado facto tiver a virtualidade de abalar o prestígio de que a pessoa goza 
ou o conceito positivo em que é tida no meio social em que se integra. O referido prestígio coincide com a consideração social, ou seja, o 
merecimento que as pessoas, físicas ou meramente jurídicas, têm no meio social, isto é, a respectiva reputação social. É irrelevante que o facto 
divulgado seja ou não seja verídico para que se verifique a ilicitude a que se reporta este normativo, desde que, dada a sua estrutura e o 
circunstancialismo envolvente, seja susceptível de afectar o crédito ou a reputação do visado” (itálico nosso).Entendemos que este artigo 34.º da 
CRP deve ser aplicado quer a pessoas singulares, quer a pessoas coletivas. Na verdade, nos termos do artigo 45.º e 46.º do RCPIT constitui 
fundamento legítimo de oposição ou recusa de cooperação com a inspeção tributária que permite vedar o acesso desta à sua sede, instalações ou 
dependências a falta de credenciação dos funcionários que se apresentem para realizar uma inspeção. No entanto, esse direito cessa, sem 




Contudo, nos termos do artigo 63.º, n.º 5, alínea a) da CRP “5 - A falta de cooperação na 
realização das diligências previstas no n.º 1 só será legítima quando as mesmas impliquem: a)O 
acesso à habitação do contribuinte” (itálico nosso). Assim, poderão ocorrer determinadas 
vicissitudes que restringem o livre acesso que é garantido à inspeção.  
Veritas, a sede de uma pessoa coletiva pode ter como morada a residência de uma pessoa 
singular (v.g de um sócio ou de um gerente); uma pessoa singular, empresário em nome 
individual, pode ter a sua escrita e elementos contabilísticos não no estabelecimento onde 
desenvolve a sua atividade, mas na sua residência. Além disso, uma pessoa singular, empresário 
em nome individual pode até desenvolver a sua atividade na sua própria residência. Nestes casos, 
os sujeitos passivos podem recusar a cooperação com a inspeção. Deste modo, em caso de 
oposição do contribuinte a diligência, a mesma só poderá ser realizada mediante autorização 
concedida pelo tribunal da comarca competente com base em pedido fundamentado da AT (artigo 
63.º, n.º 6 da LGT). Por sua vez, nos termos do artigo 34.º, n.º 4 do RCPIT “caso a entidade 
inspeccionada não disponha de instalações ou dependências para o exercício da atividade, os 
actos de inspecção podem realizar-se no serviço da administração tributária da área do seu 
domicílio ou sede” (itálico nosso). 
 Posto isto, compreendemos as especificidades deste direito no âmbito das medidas de 
reação da AT, nomeadamente ao nível do procedimento de inspeção tributária. 
Segundo DIOGO LEITE DE CAMPOS “o direito à privacidade não se resume ao «direito à 
intimidade da vida privada» confundido com a intimidade do espaço familiar, da casa de morada 
da família. A pessoa não é só privada, intima, reservada, quando passa a porta da sua morada, 
quando corre as cortinas. Na rua, nos edifícios públicos, nos jardins, a pessoa continua envolta 
numa esfera privada” (itálico nosso) 188. 
                                                                                                                                                                          
inspeção na sede, instalação ou dependências de pessoas coletivas, sem a devida autorização constiitui um ilícito criminal previsto e punido pelo 
artigo 378.º do CP. Daher, seguimos de perto a doutrina e jurisprudência espanhola. Veritas, segundo o acórdão do Tribunal Constitucional espanhol 
de 17 de outubro de 1985, processo n.º 137/85, disponível em http://www.tribunalconstitucional.es, “Nuestro Texto Constitucional al establecer el 
derecho a la inviolabilidad del domicilio, no lo circunscribe a las personas físicas, siendo pues extensivo o predicable igualmente en cuanto a las 
personas jurídicas, del mismo modo que este Tribunal ha tenido ya ocasión de pronunciarse respecto de otros derechos fundamentales, como 
pueden ser los fijados en el art. 24 de la misma CE, sobre prestación de tutela judicial efectiva, tanto a personas físicas como a jurídicas” (itálico 
nosso). Além disso, ao nível da doutrina espanhola cfr. Joaquin Álvarez Martínez, La inviolabilidad del domicilio ante la inspección de tributos, 
Madrid, La Ley, 2007, p. 67 a 77 e Magín Point Mestres, Derechos y Deberes en el Procedimiento de Inspección Tributaria, Madrid, Marcial Pons, 
2.ª Edição, 2007, p. 101. 
188 Cfr. Diogo Leite de Campos, Lições de direitos de personalidade, in Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimba, Volume LXVII, 2.ª 




Do ponto de vista normativo este direito está previsto no artigo 34.º da CRP e 
complementa a norma constante do artigo 26.º da CRP na parte em que este consagra o direito à 
reserva da intimidade da vida privada. Dispõe nestes termos o artigo 34.º: 
 “1. O domicílio e o sigilo da correspondência e dos outros meios de comunicação privada são 
invioláveis. 
2. A entrada no domicílio dos cidadãos contra a sua vontade só pode ser ordenada pela autoridade 
judicial competente, nos casos e segundo as formas previstos na lei. 
3. Ninguém pode entrar durante a noite no domicílio de qualquer pessoa sem o seu 
consentimento, salvo em situação de flagrante delito ou mediante autorização judicial em casos de 
criminalidade especialmente violenta ou altamente organizada, incluindo o terrorismo e o tráfico de 
pessoas, de armas e de estupefacientes, nos termos previstos na lei. 
4. É proibida toda a ingerência das autoridades públicas na correspondência, nas 
telecomunicações e nos demais meios de comunicação, salvos os casos previstos na lei em 
matéria de processo criminal” (itálico nosso). 
 Ao nível do Direito internacional este direito está previsto no artigo 12.º da DUDH, no artigo 
17.º do PIDCP, no artigo 8.º da CEDH. Por sua vez, ao nível do Direito Europeu no artigo 7.º da 
CDFUE. Do ponto de vista do direito comparado, nomeadamente ao nível do ordenamento jurídico 
espanhol este direito está previsto no artigo 18.º, n.º 2 e 3 da CEsp. Segundo este artigo “2. El 
domicilio es inviolable. Ninguna entrada o registro podrá hacerse en el sin consentimiento del titular 
o resolución judicial, salvo en caso de flagrante delito. 
3. Se garantiza el secreto de las comunicaciones y, en especial, de las postales, telegráficas y 
telefónicas, salvo resolución judicial” (itálico nosso). 
 Para JOAN JOSEP QUERALT “En el domicilio se ejerce el derecho fundamental a la 
intimidad: sobre otos lugares o dependências se ejerce, empero, um derecho constitucional de 
menor rango, como es el de propriedade” (itálico nosso) 189. Concordamos inteiramente com a 
posição deste autor. Veritas, a todos os contribuintes deve ser reconhecido o direito fundamental 
de ter um local onde sozinho ou no seio da família possa gozar, sem qualquer interferência ou 
intervenção da AT na sua esfera jurídica privada e intíma. Ora, o domicílio do contribuinte é a 
projeção espacial da pessoa e a correspondência a extensão da própria pessoa. 
                                                          
189 Cfr. Joan Josep Queralt, La inviolabilidad domiciliaria y los controles administrativos. Especial referencia a la de las empresas, in Revista Española 




 Aber, este direito fundamental é passível de restrições e limitações, nomeadamente ao 
nível das medidas de reação da AT à evasão e fraude fiscal. Todavia, essas restrições e limitações 
terão de obedecer ao princípio da proporcionalidade previsto no artigo 18.º, n.º 2 da CRP, 
limitando-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente 
protegidos. Por sua vez, as limitações deste direito fundamental não podem ser deixadas ao livre 
arbítrio da AT, devendo haver um estrito escrutínio judicial. 
 Compulsando os diplomas legais, nomeadamente o CCiv, constatamos que a lei não nos 
dá uma noção de domicílio. Na verdade, nos artigos 82.º e ss do CCiv temos os diversos tipos de 
domicílios. Assim, segundo o artigo 82.º, n.º 1 “A pessoa tem domicílio no lugar da sua residência 
habitual; se residir alternadamente em diversos lugares, tem-se por domiciliada em qualquer deles” 
(itálico nosso). Ora, segundo J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA entende-se por domicílio 
“desde logo, o local onde se habita – a habitação -, seja permanente, seja eventual, seja principal 
ou secundária. Por isso, ele não pode equivaler ao sentido cvilístico, que restringe o domicílio à 
residência habitual (mas, certamente incluindo também as habitações precárias, como tendas, 
«roulottes», embarcações), abrangendo também a residência ocasional (como o quarto de hotel) 
ou, ainda, os locais de trabalho (escritórios, etc)”. Acrescentam os mesmos autores que “Dada a 
sua função constitucional, esta garantia deve estender-se quer ao domicílio voluntário geral, quer 
ao domicílio profissional (arts. 82.º e 83.º). A protecção do domicílio é também extensível, na 
medida do que seja equiparável, aos locais de trabalho (escritórios, etc.)”. Por sua vez, já 
entendem que “é muito duvidoso que a protecção da sede das pessoas colectivas (cfr. Ccivil, art. 
159.º) ainda se enquadre no âmbito normativo constitucional da protecção do domicílio, porque, 
em princípio, não está aqui em causa a esfera da intimidade privada e familiar em quese baseia a 
inviolabilidade do domicílio” (itálicos nossos) 190. 
 Segundo o acórdão do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA de 01/02/2007, “ o conceito 
de residência permanente vem sendo jurisprudencialmente elaborado, sendo hoje pacífico que por 
residência permanente se entende o local onde se tem centrada a vida doméstica com estabilidade 
e por forma duradoura, o local onde se pernoita, se tomam as refeições, se recebem familiares e 
amigos, onde, em suma, se tem constituído o lar com todo o ritual e laços que lhe estão 
associados e lhe são próprios. São traços constitutivos e indispensáveis da residência permanente, 
                                                          
190 Cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª edição, 2007, 
p. 540. Além disso cfr. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2.ª 




a habitualidade, a estabilidade e a circunstância de constituir o centro da organização da vida 
doméstica” (itálico nosso) 191. 
 Außerdem, e de um ponto de vista de direito comparado, a jurisprudência do TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL ESPANHOL também tem vindo a desenvolver esta temática, sendo que a 
mesma considera o domicílio como “un espacio en el cual el individuo vive sin estar sujeto 
necesariamente a los usos y convenciones sociales y ejerce la libertad más intima. Por ello, a 
través de este derecho no sólo es objeto de protección el espacio físico en sí msimo considerado, 
sino lo que en él hay emanación de la persona y de esfera privada de ella” (itálico nosso) 192. 
 Assim, entendemos que o artigo 34.º da CRP, pelos motivos expostos, nomeadamente da 
doutrina e jurisprudência, deve ser entendido em termos amplos e não só como o local onde o 
contribuinte habite. 
 Por outro lado, cumpre trazer à colação a ideia de que os conceitos de residência e 
domicílio são distintos e não são termos unívocos. Veritas, o conceito de residência é uma 
categoria mais vasta que incorpora o conceito de domicílio fiscal. O conceito de domícilio fiscal 
está previsto normativamente no artigo 19.º da LGT e traduz-se, no fundo, no centro espacial de 
imputação de atuações dos contribuintes, das heißt, o local onde se deve considerar fixado para 
efeitos jurídico-tributários 193. Daqui concluímos que o domicílio fiscal constitui um domicílio especial 
e independente do estipulado no artigo 82.º do CCiv. Ora, o domicílio terá na sua base critérios 
distintos dependendo dos contribuintes em causa, ou seja, pessoas singulares ou pessoas coletivas 
ou equiparadas. Assim, segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “Quanto às primeiras, será 
relevante o local da sua residência habitual, ao passo que no que diz respeito às segundas, se 
estas forem residentes em território português, considerar-se-à o local da sua sede ou da sua 
direcção efectiva (onde se processa a gestão global da empresa); se forem não residentes, 
considerar-se-à o local de qualquer estabelecimento estável que possuam em território português” 
(itálico nosso) 194. 
                                                          
191 Cfr. Acórdão do TRL de 01-02-2007, processo n.º 4645/2006-6, disponível em http://www.dgsi.pt. Além disso, cfr. acórdão do TC n.º 452/89 de 
28/06/1989, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. 
192 Cfr. Sentencia do Tribunal Constitucional espanhol de 17/10/1985, n.º 137/1985, disponível em 
http://hj.tribunalconstitucional.es/HJ/pt/Resolucion/Show/517 [17/06/2011]. 
193 A propósito do conceito de domicílio fiscal cfr. Amparo Navarro Faure, El domicilio tributário, Madrid, Marcial Pons, 1994 e Angel Baena Aguilar, El 
domicilio tributário en Derecho español, Pamplona, Aranzadi, 1995, p. 41 e ss.                                                                                                                                                                                                                          
194 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Apontamentos de Direito tributário (A relação jurídica tributária, Braga, AEDUM, 2009, p. 42. Além disso, cfr. artigo 




 Contudo, atualmente nos termos do artigo 19.º, n.º2 da LGT o domicílio fiscal integra 
também a caixa postal eletrónica, nos termos previstos no serviço público de caixa postal 
eletrónica, sendo que de acordo com a Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (LOE) os sujeitos 
passivos do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas com sede ou direção efetiva em 
território português e os estabelecimentos estáveis de sociedades e outras entidades não 
residentes, bem como os sujeitos passivos residentes enquadrados no regime normal do IVA, são 
obrigados a possuir caixa postal eletrónica e a comunicá-la à AT no prazo de 30 dias a contar da 
data do início de atividade ou da data do início do enquadramento no regime normal do IVA, 
quando o mesmo ocorra por alteração. 
 Por sua vez, o conceito de residência ao nível fiscal é fundamental, na medida em que 
confere ao Estado legitimidade para tributar. Ora, este conceito está associado a uma ideia de 
presença física no território de um determinado Estado, pelo que funciona como um elemento de 
conexão a um determinado território. Segundo MARIA MARGARIDA CORDEITO MESQUITA o 
conceito de residência traduz “uma relação entre uma determinada pessoa singular ou colectiva, e 
o território ou parte do território de um Estado, associada a uma ideia de estabilidade ou de 
continuidade. Tal relação, baseada em regra num elemento objectivo – a permanência 
tendencialmente estável ou contínua no território – e num elemento subjectivo – a intenção 
subjacente -, pode prescindir, porém, de algum ou de ambos os elementos, quando fundamentada 
numa presunção legal” (itálico nosso) 195. Assim, acrescenta a mesma autora, “A importância da 
residência deriva da sua ligação ao exercício do poder de tributar e à extensão e configuração da 
obrigação de imposto (âmbito material da relação jurídico-tributária) ” (itálico nosso). 
 Por outro lado, o conceito de residência também é recortado de modo distinto em função 
da natureza da pessoa em questão. Assim, nos termos do artigo 16.º do CIRS, “1 - São residentes 
em território português as pessoas que, no ano a que respeitam os rendimentos: 
a) Hajam nele permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados; 
b) Tendo permanecido por menos tempo, aí disponham, em 31 de dezembro desse ano, de 
habitação em condições que façam supor a intenção de a manter e ocupar como residência 
habitual; 
c) Em 31 de dezembro, sejam tripulantes de navios ou aeronaves, desde que aqueles estejam ao 
serviço de entidades com residência, sede ou direção efetiva nesse território; 
                                                          
195 Cfr. Maria Margarida Cordeiro Mesquita, Domicílio Fiscal ou Residência? in Júlio Gomes (coord.), Estudos dedicados ao Prof. Doutor Mário Júlio de 




d) Desempenhem no estrangeiro funções ou comissões de caráter público, ao serviço do Estado 
Português”. 
 Além disso, “2 - São sempre havidas como residentes em território português as pessoas 
que constituem o agregado familiar, desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem 
incumbe a direção do mesmo” (itálico nosso). 
 Ora, são ainda havidas como residentes em território português as pessoas de 
nacionalidade portuguesa que deslocalizem a sua residência fiscal para país, território ou região, 
sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do 
Ministro das Finanças, no ano em que se verifique aquela mudança e nos quatro anos 
subsequentes, salvo se o interessado provar que a mudança se deve a razões atendíveis, 
designadamente exercício naquele território de atividade temporária por conta de entidade patronal 
domiciliada em território português. Nestas situações de deslocalização da residência por motivos 
simplesmente fiscais o ordenamento jurídico prevê cláusulas de limitação da autonomia da 
vontade, como esta que acabamos de ver. 
 Daher, sendo as pessoas residentes em território português, o IRS incide sobre a totalidade 
dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território, isto é, aplica-se o princípio da 
tributação de base mundial 196. Todavia, tratando-se de não residentes, o IRS incide unicamente 
sobre os rendimentos obtidos em território português, ou seja, aplica-se o princípio da 
territorialidade previsto no artigo 15.º, n.º 2 do CIRS. 
 No que concerne às pessoas coletivas devemos atender ao disposto no artigo 2.º, n.º 3 do 
CIRC, segundo o qual consideram-se residentes as pessoas coletivas e outras entidades que 
tenham sede ou direção efetiva em território português 197. 
 Finalmente, quanto a este direito fundamental em análise, daremos uma breve nota sobre 
a inviolabilidade da correspondência, que se aplica mutatis mutandis quer a pessoas singulares, 
quer às pessoas coletivas pelos motivos supra expostos, para os quais remetemos. Ora, este artigo 
estabelece a proibição de ingerência das autoridades públicas na correspondência, salvos os casos 
                                                          
196 Cfr. Artigo 15.º, n.º 1 do CIRS 
197 Cumpre salientar que o conceito de sede é diferente ao nível civilístico e ao nível comercial. Na verdade,o artigo 12.º n.º 3 do CSC determina que 
“a sede da sociedade constitui o seu domicílio, sem prejuízo de no contrato se estipular domicílio particular para determinados negócios” (itálico 
nosso). Já segundo o artigo 3.º, n.º 1 do CSC “as sociedades comerciais têm como lei pessoal a lei do Estado onde se encontre situada a sede 
principal e efectiva da sua administração” (itálico nosso). Por seu turno, o artigo 159.º do CCiv estabelece que “a sede da pessoa colectiva é a que 
os respectivos estatutos fixarem, ou, na falta de designação estatutária, o lugar em que funciona normalmente a administração principal” (itálico 
nosso). Neste sentido, a lei civil adota um conceito de sede jurídica (prevista nos Estatutos), ao passo que a lei comercial adota um conceito de sede 




previstos na lei em matéria de processo criminal. Por outro lado, segundo o acórdão do SUPREMO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA de 18/05/2006 “dos arts. 26.º, n.º 1, 18.º, n.º 2, 32.º, n.º 8, e 34.º da 
CRP, bem como 126.º, n.º 3, e 179.º, n.ºs 1 e 3, do CPP, resulta que a protecção do direito à 
reserva da vida privada é especialmente salvaguardada quando está em jogo correspondência, 
sendo que se precisa de que por tal se consideram não só as cartas, como ainda encomendas, 
valores, telegramas ou qualquer outra forma similar de comunicação entre pessoas” (itálico nosso), 
mas também o fax, correio eletrónico e telefone, ou qualquer outra forma similar de comunicação 
entre pessoas 198. 
 Além disso, segundo GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA o direito ao sigilo da 
correspondência e restantes comunicações privadas “implica não apenas o direito de que ninguém 
as viole ou as devasse, mas também o direito de que terceiros que a elas tenham acesso não as 
divulguem” (itálico nosso) 199. 
 Veritas, estas considerações são extremamente relevantes nomeadamente ao nível do 
procedimento de inspeção, na medida em que esta medida de reação da AT à evasão e fraude 
fiscal poderá pôr particularmente em causa, este direito fundamental à inviolabilidade da 
correspondência. 
 
 Pensemos, por exemplo, nos inspetores tributários, que no âmbito de um procedimento externo de inspeção 
tributária acedem livremente às instalações ou locais onde possam existir elementos relacionados com a atividade do 
sujeito passivo ou com a dos demais obrigados fiscais e pretendem, ao abrigo da prerrogativa conferida pelo artigo 
29.º, n.º 1, alínea a) do RCPIT, examinar os elementos do sujeito passivo que sejam suscetíveis de revelar a sua 
situação tributária, nomeadamente os relacionados com a sua atividade, ou de terceiros com quem mantenham 
relações económicas. Ora, os inspetores podem examinar a correspondência recebida e expedida pelo sujeito passivo 
relacionada com a atividade (entenda-se correspondência aberta), nos termos do artigo 29.º, n.º 2, alínea g) dp RCPIT, 
mas como facilmente se imagina podem estar em causa por exemplo cartas relativas à vida intíma do sujeito passivo. 
Uma coisa é certa, o sujeito passivo poderá opor-se legitimamente à inspeção nos casos em que o acesso à 
correspondência implique o acesso a factos da vida intíma dos cidadãos ou implique a violação dos direitos de 
personalidade e outros DLG dos sujeitos passivos 200. 
Contudo, as coisas podem complicar-se ainda mais: imaginemos que a correspondência está fechada, seja uma 
carta ou o correio eletrónico que está por abrir, será que os inspetores podem aceder ao conteúdo de tal 
correspondência? Assim, para evitar o sacrífico de um dos direitos fundamentais, isto é do poder/dever de inspeção 
                                                          
198 Cfr. Acórdão do STJ de 18-05-2006, processo n.º 06P1394, disponível em http://www.dgsi.pt. 
199 Cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª edição, 2007, 
pp. 544 e 545. 




tributária vs o direito à inviolabilidade da correspondência, é necessário proceder-se a uma tarefa da harmonização. 
Esta consegue-se através da necessidade de autorização judicial para abertura da correspondência fechada, mesmo 
que o conteúdo da mesma diga respeito à atividade do sujeito passivo. Na verdade, não é possível aferir se a 
correspondência fechada diz respeito à atividade do sujeito passivo ou não. Por conseguinte, em caso de conflito de 
interesses entre os sujeitos da relação jurídico-tributária é ao juiz que cabe a última palavra no sentido de aferir se o 
conteúdo da correspondência releva ou não para o apuramento da situação tributária do sujeito passivo. 
  
(iii) O DIREITO AO BOM-NOME E REPUTAÇÃO 
 No âmbito dos vários procedimentos tributários elegidos pela AT no combate à evasão e 
fraude fiscal, o direito em análise pode ser posto em causa, isto é, os atos praticados pela AT em 
busca de tal desiderato podem, pelo menos abstratamente, ter natureza difamatória, injuriosa (no 
caso de pessoas sigulares e coletivas) ou ofensiva (no caso de pessoas singulares) suscetíveis de 
causar graves prejuízos ao bom nome e reputação dessas entidades. 
 
 Pensemos, por exemplo, nos factos inscritos no relatório de inspeção em que a AT imputa a um determinado 
contribuinte factos susceptíveis de consubstanciar a prática de um crime de fraude fiscal - através de facturas falsas ou 
falsificação de livros, programas ou ficheiros informáticos-, e que mais tarde em tribunal não se vem a confirmar. Ora, 
como facilmente se imagina, sobretudo para as pessoas coletivas, gerar-se-ia um clima de desconfiança quanto a todos 
os operadores económicos com quem o contribuinte mantém relações económicas, maxime, clientes, fornecedores, 
bancos, ou quaisquer outros parceiros que direta ou indiretamente se relacionem com o contribuinte. É verdade que, a 
imputação de factos ilícitos ou ilegais não confirmados em tribunal podem dar lugar a responsabilidade penal e civil 
pelos danos patrimoniais e não patrimoniais entretanto sofridos. Contudo, o decurso de tempo que entretanto decorreu 
entre a imputação dos factos pela AT e a absolvição do arguido em tribunal poderá irremediavelmente colocar o 
contribuinte numa situação económica irreparável. 
  
 O direito ao bom-nome e à reputação está previsto no artigo 26.º, n.º 1 da CRP 201 202. Na 
Constituição espanhola este direito aparece no artigo 18.º, n.º 1, sobre a designação de “honor” e 
“imagen”. Segundo GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA este direito consiste fundamentalmente 
“no direito a não ser ofendido ou lesado na sua honra, dignidade ou consideração social mediante 
imputação feita por outrem, bem como no direito a defender-se da ofensa e a obter a consequente 
                                                          
201 Cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª edição, 2007, 
p. 466. Além disso, cfr. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 2.ª edição, revista, atualizada e ampliada, Coimbra, 
Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, p. 616 e ss. Do ponto de vista jurisprudencial, cfr. acórdãos do TC n.º 319/95 de 20 de junho de 1995, n.º 
480/98 de 1 de maio de 1998, n.º 249/00 de 12 de abril de 2000, n.º 407/07 de 11 de julho de 2007, todos disponíveis em 
http://www.tribunalconstitucional.pt. 
202 Ao nível do Direito internacional este direito está previsto no artigo 12.º da DUDH, no artigo 17.º do PIDCP, no artigo 7.º e 8.º da CEDH. Ao nível 




reparação” (itálico nosso) 203. Daher, segundo JORGE MIRANDA E RUI MEDEIROS a “relevância 
constitucional da tutela do bom nome e da reputação legítima a criminalização de comportamentos 
como a injúria, a difamação, a calúnia e o abuso de liberdade de imprensa ou a admissibilidade, 
no âmbito da responsabilidade civil, da compensação dos danos não patrimoniais advenientes de 
actuações ilícitas por ofensa ao bom nome e à reputação das pessoas” (itálico nosso) 204. 
 Além disso, entendemos que este DLG também é extensível às pessoas coletivas e não só 
às pessoas singulares. Segundo o acórdão do SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA de 8 de março de 
2007 “não estão excluídos da capacidade de gozo das pessoas colectivas alguns direitos de 
personalidade, como é o caso do direito à liberdade, ao bom nome e à honra na sua vertente da 
consideração social (artigos 26º, nº 1, da Constituição, 70º, nº 1 e 72º, nº 1, do Código Civil). Isso 
significa que o bom-nome das pessoas colectivas, no quadro da atividade que desenvolvem, ou 
seja, na vertente da imagem, de honestidade na acção, de credibilidade e de prestígio social, está 
legalmente protegido” (itálico nosso) 205. 
 No mesmo sentido aponta o parecer do Conselho Consultivo da PGR n.º 103/86, de 7 de 
julho de 1988, segundo o qual o direito ao bom nome e reputação não pode “(…) apenas aplicar-
se e ter uma referência humana, sendo perfeitamente admissível e concebível a sua aplicação para 
além das pessoas físicas. (...) O bom nome e reputação de uma pessoa colectiva é 
manifestamente indispensável ao regular e eficiente exercício da sua atividade. De facto a falta de 
bom nome, a má reputação das pessoas colectivas necessariamente que comprometem as 
relações entre essas entidades e as demais, nomeadamente os seus parceiros e o público em 
geral, exactamente nos mesmos termos que a falta de bom nome e má reputação das pessoas 
singulares” (interpelações e itálico nosso) 206. Deste modo, quer as pessoas coletivas, da mesma 
forma que as pessoas singulares, têm direito a um nome e a manter uma reputação. Neste 
sentido, têm naturalmente todo o interesse em que o seu nome, associado a uma reputação, não 
seja “manchado”, das heißt, que a esse nome não sejam associados factos ilícitos, ilegais, 
                                                          
203 Cfr. Artigos 180.º, 181.º e 182.º do CP. Em princípio estes tipos legais de crime dependem de acusação particular nos termos do artigo 188.º do 
CP, pelo que em obediência ao princípio da legalidade para que se inicia o competente procedimento criminal é necessário que o ofendido: (i) 
apresente queixa; (ii) constitua-se assistente e (iii) deduza acusação particular nos termos do artigo 50.º, n.º 1 do CPP. 
204 Cfr. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2.ª edição, 2010, p.617. 
A proteção do direito ao bom nome e reputação pode decorrer: (I) quer do ponto de vista penal (artigo 180.º e 181.º do CP); (II) quer do ponto de 
vista do Direito Civil (artigos 483.º, n.º 1 e 484.º do CCiv). 
205 Cfr. Acórdão do STJ de 8 de março de 2007, processo n.º 07B566, disponível em http://www.dgsi.pt. 






injuriosos, difamatórios ou quaisquer outros que ponham de algum modo em causa a sua posição 
no seio da sociedade. 
 
(iv) O DIREITO A UMA JUSTA REPARTIÇÃO DOS ENCARGOS PÚBLICOS EM OBEDIÊNCIA 
AO PRINCÍPIO DA JUSTIÇA E DA IGUALDADE 
 No âmbito das diversas medidas de reação da AT à evasão e fraude fiscal o que se visa é 
arrecadar receitas tributárias e atingir a justiça e a igualdade fiscal. Assim, o sistema fiscal assenta 
na dicotomia poder de tributar/dever de tributar. Na verdade, o poder de tributar é pois de 
interesse público, enquanto interesse de uma comunidade, ligado à satisfação das necessidades 
coletivas desta. Por sua vez, a concretização desse desiderato não é conseguida através da 
imposição do pagamento dos impostos sem enquadramento constitucional, mas sim com a estrita 
observância do princípio da capacidade contributiva previsto no artigo 104.º da CRP. 
 
 Pensemos, por exemplo, no âmbito de um procedimento de avaliação indireta, onde a AT com vista a 
promover a justiça social, assegurar a igualdade de oportunidades e operar as necessárias correções das 
desigualdades na distribuição da riqueza e do rendimento, decide presumir um determinado rendimento para efeitos 
de tributação. Ora, sendo verdade que de acordo com o artigo 81.º alínea b) da CRP, uma das incumbências 
prioritárias do Estado através da política fiscal é precisamente a que referimos supra, não é menos verdade que o 
recurso ao procedimento de avaliação indireta deve ser apenas utilizado como ultima ratio, a título absolutamente 
subsidiário. Compreende-se a “sede” da AT no recurso a determinados procedimentos tributários com vista a combater 
a evasão e fraude fiscal, pois permitem-lhe uma maior facilidade na descoberta dos contribuintes incumpridores das 
obrigações declarativas e de pagamento. Aber, não pode ultrapassar determinados princípios constitucionais já 
referidos, nem determinados requisitos legais dos diversos procedimentos tributários. O mesmo sucede em relação ao 
procedimento de inspeção tributária. Veritas, o controlo tributário do cumprimento das obrigações tributárias também é 
um dos meios de arrecadar receitas e uma das formas de garantia da igualdade e justiça fiscal. Contudo, há 
determinados princípios constitucionais que tem de ser observados e determinados requisitos legais que não podem 
ser negligenciados. 
  
 Por outro lado, do artigo 103.º, n.º 1 da Constituição resulta uma verdadeira imposição 
constitucional, das heißt, o dever de tributar, de forma a efetivar o dever fundamental de pagar 
impostos referido anteriormente. 
 Ora, o direito aqui em análise está previsto normativamente no artigo 103.º, n.º 1 da CRP. 
Segundo o artigo 103.º, n.º 1 da CRP “o sistema fiscal visa a satisfação das necessidades 
financeiras do Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa dos rendimentos e da 




grande objetivo do Estado é a obtenção de receitas para financiar as despesas públicas. Sobre esta 
matéria já nos debruçamos anteriormente no ponto 3.1, pelo que para lá remetemos 207. 
 Contudo, não deixaremos de dar umas breves notas sobre a 2.ª parte do n.º 1 do artigo 
103.º da CRP. Nesta 2.ª parte está espelhado o segundo objetivo do sistema fiscal, ou seja, a 
repartição justa dos rendimentos e da riqueza. Nesse sentido, tal desiderato é conseguido nos 
impostos sobre o rendimento através da diminuição das desigualdades sociais por via da unicidade 
e progressividade dos impostos sobre o rendimento, bem como da consideração tendencial das 
necessidades e dos rendimentos do sujeito passivo 208. 
 Já nos impostos sobre o património tributa-se as maiores fortunas com o fito de se 
contribuir para a igualdade entre cidadãos nos termos do n.º 3 do artigo 103.º da CRP. 
 Por sua vez, nos impostos sobre o consumo temos tão só uma igualdade formal, porque 
todos os consumidores finais suportam o imposto (v.g. IVA) de forma igualitária. Na verdade, paga 
IVA tanto o “rico como o pobre” 209. 
 Finalmente consegue-se também a justiça material através do princípio da igualdade 
previsto no artigo 13.º da CRP, para que se trate de forma desigual o que é verdadeiramente 
desigual e já analisado supra para o qual remetemos. 
 
(v) O INTERESSE PÚBLICO DO REGULAR FUNCIONAMENTO DA ATIVIDADE BANCÁRIA E 
DO SISTEMA FINANCEIRO 
 Este interesse público, embora não seja um direito fundamental, refere-se sobretudo a um 
dos procedimentos de combate da AT à evasão e fraude fiscal, maxime, o procedimento de 
derrogação do sigilo bancário. 
 Este interesse resulta do artigo 101.º da CRP. Segundo este artigo “o sistema financeiro é 
estruturado por lei, de modo a garantir a formação, a captação e a segurança das poupanças, bem 
como a aplicação dos meios financeiros necessários ao desenvolvimento económico e social” 
(itálico nosso). 
 Na verdade, a formação, a captação e sua segurança passa pela criação de mecanismos 
de incentivos fiscais (v.g. diminuição da taxa liberatória que incide sobre os depósitos a prazo), seja 
                                                          
207 Para mais desenvolvimentos cfr. J.J Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa – Anotada - Volume I – 4.ª edição 
revista, Artigos 1.º a 107.º, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 1087 e ss e Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo 
I, 2.ª edição, revista, atualizada e ampliada, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, pp. 213 e ss. 
208 Cfr. Artigos 104.º, n.º1 da CRP + artigo 6.º da LGT + artigos 68.º, 69.º, 70.º e 78.º do CIRS. 




por incentivos ao nível das taxas de juro dos depósitos a prazo ou de outro tipo de aplicações 
financeiras. 
 No que concerne, à aplicação dos meios financeiros necessários ao desenvolvimento 
económico e social tem-se em conta o sistema de crédito, seja ao investimento, seja ao consumo, 
bem como o mercado de valores mobiliários, vulgo a bolsa de valores. 
 Por outras palavras, há um interesse público claro no regular funcionamento da atividade 
bancária, seja através: (i) supervisão da instituição de crédito nas suas diversas facetas de forma a 
evitar falências bancárias; (ii) seja através da aplicação de sanções às instituições de crédito que 
pratiquem taxas de juro acima do permitido pelo Banco de Portugal; (iii) seja através da verificação 
dos deveres de informação para com o cliente bancário; (iv) seja através da averiguação do 
cumprimento dos deveres de diligência por parte dos membros dos órgãos de administração das 
instituições de crédito, bem como as pessoas que nelas exerçam cargos de direção, gerência, 
chefia ou similares; (v) seja através da imposição de deveres de sigilo bancário aos membros dos 
órgãos de administração ou de fiscalização das instituições de crédito, aos seus empregados, 
mandatários, comitidos e outras pessoas que lhes prestem serviços a título permanente ou 
ocasional 210. No fundo, visa-se que haja um clima generalizado de confiança e solidez nas 
instituições que exercem a atividade bancária. 
  
                                                          






A REAÇÃO DOS CONTRIBUINTES AO PAGAMENTO DOS TRIBUTOS 
 
0.RAZÃO DE ORDEM 
Aqui chegados, analisaremos a reação dos contribuintes ao pagamento dos tributos. 
Todavia, e como já salientamos anteriormente a terminologia adotada - quando falamos de 
minimização dos encargos fiscais - varia de sistema jurídico para sistema jurídico e mesmo ao nível 
da doutrina interna varia de autor para autor. Neste sentido, é costume o uso de expressões como 
gestão fiscal, planeamento fiscal legítimo, economia de escolha, opção fiscal, engenharia fiscal, 
optimização fiscal, economia de opção, liberdade de escolha fiscal, elisão fiscal, ilusão fiscal, 
evitação fiscal, economia de impostos, montagens fiscais, prevenção fiscal, negócio jurídico menos 
oneroso, destreza ou habilidade fiscal, entre outros 211. 
Por outro lado, ao nível internacional, sobretudo por influências anglo-saxónicas é 
frequente a alusão a termos como tax planning, tax minimizing ou tax avoidance, tax evasion e tax 
fraud 212. Ao nível da doutrina espanhola é reiterado o uso de conceitos como os de economía de 
opción, gestión fiscal, evasion fiscal, elusión tributaria, planificación fiscal 213. 
 Deste modo, não há uma definição uniforme e inequívoca de planeamento fiscal, nem tão 
pouco uma valoração consensual deste fenómeno, o que leva alguns autores a afirmar, 
nomeadamente JORGE BACELAR GOUVEIA que “dificilmente encontramos outra matéria que, do 
ponto de vista ideológico, traduza tão bem a tensão vivida dentro do Direito Fiscal entre o Fisco e o 
contribuinte” (itálico nosso) 214. 
                                                          
211 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, Vol. II, 12.ªedição, Lisboa, Rei dos Livros, 2005, pp. 101 e ss, J. L. Saldanha Sanches, Os Limites 
ao Planeamento Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 21 e ss, J. Cabrito Lourenço, A Auditoria Fiscal, 2.ª edição, Lisboa, Vislis, 2000, pp. 72 
e ss, Manuel Henrique Freitas Pereira, Fiscalidade, 3ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 415 e ss, Paulo Marques, Elogio do Imposto, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2011, pp. 360 e ss, Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 176 e ss, Diogo 
Leite de Campos e J. Costa Andrade, Autonomia Contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-Elisão), Coimbra, Almedina, 2008, pp. 52 e ss, 
212 Cfr. Doreen McBarnet, Legitimate Rackets: Tax Evasion, Tax Avoidance, and the Boundaries of Legality, disponivel online na base SPRINGERLINK, 
http://www.springerlink.com/content/b196mw434568x219/[07/03/2012]. 
213 Cfr. José Larraz López, Metodología aplicativa del derecho tributario, in Revista de Derecho Privado, Madrid, 1952, p. 52, J. Zornoza Pérez e V. 
Ruiz Almendral, Interpretación, calificación, integración y medidas antielusión en la ley 58/2003, de 17 de diciembre, General Tributaria, Consejo 
General del Poder Judicial, Escuela Judicial, n.º 57, 2004, p. 51, Miguel Ángel Martínez Lago e Leonardo García de la Mora, Lecciones de Derecho 
Financiero y Tributario, Séptima edición, Madrid, Iustel, 2010, p. 172, Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la elusión tributaria y sobre 
la jurisprudência tributaria en matéria de simulacion, in Revista española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, p. 53. 




 Ora, planificar algo segundo JAN TINBERGEN significa exercer certa atividade segundo um 
plano estudado. Nesse sentido, é um esforço perfeitamente natural, ainda mais quando se 
pretende empreender uma tarefa complexa, como acontece ao nível fiscal 215. Na verdade, essa 
planificação aparece com mais acuidade em sistemas jurídicos, como o nosso, que se pautam, 
entre outras coisas, pela proliferação e emanação excessiva de normas jurídicas, geradora de uma 
grande complexidade do sistema fiscal. 
Como sabemos, é inerente, conatural à racionalidade económica a minimização dos 
impostos a suportar, podendo utilizar-se várias vias para atingir tal desiderato, ou em linguagem 
poética, para se alcançar “o palácio encantado da ventura”, embora a fronteira de distinção entre 
elas nem sempre seja fácil de vislumbrar 216. Veritas, o ser humano, nas decisões que toma, 
procura maximizar o seu prazer ou em linguagem económica, a sua utilidade e minimizar os seus 
custos. Como afirma ANTÓNIO DAMÁSIO, o ser humano dispõe de um “sistema interno de 
preferências” que o faz procurar o prazer e evitar a dor, estando “provavelmente sintonizado á 
partida para alcançar esses objetivos em situações sociais” (itálico nosso) 217. 
Deste modo, e como ensina JÓNATAS E. M. MACHADO e PAULO NOGUEIRA DA COSTA “o 
contribuinte, atendendo aos benefícios e aos custos esperados (que podem ser de ordem 
patrimonial, moral e social), tende a optar pela solução que se lhe apresente como a melhor. 
Naturalmente, um contribuinte que possa optar, face ao desenho legal, entre um caminho 
fiscalmente mais oneroso e outro menos oneroso tenderá a seguir o segundo. Pode, assim, falar-se 
numa predisposição inata do ser humano para minimizar os encargos fiscais” (itálico nosso) 218. 
Segundo MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA “a gestão fiscal (…) caracteriza-se por 
uma postura activa da parte do contribuinte, que procura inserir a variável fiscal nas suas decisões 
e, assim, normalmente, minimizar a factura fiscal que sobre ele recai, desde que isso se reflita em 
aumento do rendimento após impostos” (interpelação e itálico nosso). Acrescenta o mesmo autor 
que “O uso de “normalmente” pretende significar que, embora o que grande parte das vezes 
aconteça na gestão fiscal seja a prossecução de um objectivo de minimização dos impostos a 
suportar, podem hipostasiar-se situações em que tal não é o objectivo prioritário dentro da 
estratégia prosseguida pela empresa, o que não impede que a variável fiscal seja objecto de 
                                                          
215 Cfr. Jan Tinbergen, Planificação do Crescimento Económico, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 62, 1964, p. 8. 
216 Cfr. Antero de Quental, in Sonetos Completos, 1886. 
217 Cfr. António R. Damásio, O Erro de Descartes – emoção, razão e cérebro humano, 23.ª edição, tradução de Dora Vicente e Georgina Segurado, 
Mem Martins, 2003, p. 191. 




atenção de modo a que possa ser colocada ao serviço dessa mesma estratégia. É que, por 
exemplo, uma empresa pode ter no seu horizonte um aumento do lucro distribuível e, por isso, não 
poder usar certas alternativas de minimização de impostos a pagar que afectam esse lucro. Por 
outro lado, às vezes não se trata de minimizar os impostos a pagar pela empresa, já que eles são 
suportados por terceiros, do que se trata é de gerir a liquidação e o pagamento desses impostos da 
forma mais vantajosa para a empresa, designadamente do ponto de vista financeiro ou sob uma 
perspectiva comercial” (itálico nosso) 219. 
Nesse sentido, a gestão fiscal, evoluiu da sua vertente tradicional (passiva), que se resumia 
ao cumprimento das obrigações fiscais principais e acessórias (cfr. artigos 112.º e ss do IRS e 
artigos 117.º e ss do CIRC), para uma vertente ativa, onde os comportamentos dos contribuintes se 
pautam pelo uso adequado da variável fiscal de forma a que sejam atingidos os seus objetivos. Por 
conseguinte, passou-se a integrar o imposto no processo de decisão, pelo acesso a benefícios 
fiscais e pelo uso das alternativas fiscais. Obviamente que os contribuintes tomam as suas 
decisões com base em múltiplas razões, não só fiscais, mas também razões de ordem pessoal, 
financeira, de oportunidades, etc. Todavia, a tomada de decisão com base numa destas razões 
poderá ter consequências ao nível fiscal. 
Por outro lado, e segundo NUNO SÁ GOMES “a poupança fiscal é permitida, sugerida ou 
até desejada pelo próprio legislador fiscal, sendo claramente lícitos os respectivos negócios 
fiscalmente menos onerosos dirigidos a minimizarem os custos fiscais das respectivas actividades 
dos contribuintes, que a doutrina designa porplanificação fiscal (tax planning). (…) o negócio 
fiscalmente menos oneroso lícito não se traduz num mero espaço de liberdade negocial 
insusceptível de abuso, mas resolve-se, a meu ver, num verdadeiro direito à poupança fiscal, 
corolário do direito à iniciativa económica, em economia de mercado, em termos racionais” (itálico 
nosso) 220. 
Ora, e como afirma MIGUEL ÁNGEL MARTÍNEZ LAGO e LEONARDO GARCÍA DE LA MORA 
“Estaríamos ante una economia de opcíon cuando el sujeto passivo ante diversas alternativas, 
todas ellas tipificadas, elige la de menor coste tributário, sin que esto suponha la realización de 
maniobras de elusión o abuso de las possibilidades de conformación jurídica (por ejemplo: elección 
del leasing y no de la compraventa para adquirir unos activos empresariales). El sujeto elige pura y 
                                                          
219 Cfr. Manuel Henriques de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 415. 
220 Cfr. Nuno Sá Gomes, Estudos Sobre a Segurança Jurídica na Tributação e as Garantias dos Contribuintes, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 169, 




simplemente – aunque sea por motivos fiscales – llevar a cabo una operación en lugar de outra y 
punto” (itálico nosso) 221. 
Assim, e seguindo de perto os ensinamentos de EUSEBIO GONZÁLEZ GARCÍA, perante um 
determinado preceito legal que impõe determinada obrigação tributária o contribuinte pode adotar 
três atitudes 222: 
(i) O contribuinte para não pagar o imposto em causa cessa a atividade tributada, ou 
seja, não pratica ou deixa de praticar o facto tributário; 
(ii) O contribuinte após praticar um determinado facto que se insere no âmbito de 
uma norma jurídico fiscal, esquiva-se sem mais da tributação, ou seja, não 
cumpre a obrigação de imposto infringindo frontalmente a lei fiscal; 
(iii) Finalmente, o contribuinte no gozo da sua autonomia privada, da sua liberdade de 
gestão fiscal, elege outro caminho a seguir, com menor ou nenhuma carga fiscal, 
para obter um resultado económico equivalente aquele que a lei se propõe 
tributar. Por sua vez, dentro desta última alternativa podemos salientar ainda dois 
comportamentos dos contribuintes: 
a) O contribuinte só aparentemente cumpre a norma tributária, quando na verdade está a 
violar o ratio legis do preceito legal; 
b) O contribuinte consegue o aforro, a poupança fiscal não violando nenhum preceito 
legislativo concreto, porquanto, tinha uma opção e acabou por optar pela via menos 
tributada, pela via menos onerosa. 
Ora, das reações dos contribuintes que referimos, parece-nos que as duas primeiras não 
geram dificuldades de maior. Na verdade, na primeira atitude, o contribuinte deixa de praticar atos 
ou negócios jurídicos susceptíveis de produzir o pressuposto da tributação, isto é, estamos perante 
uma abstenção fiscal ou “eremitas fiscais”  223. Por conseguinte, não podemos falar aqui em 
planeamento fiscal propriamente dito, ao passo que na segunda atitude do contribuinte estamos 
perante um comportamento ilícito que viola bens jurídicos supra-individuais. 
                                                          
221 Cfr. Miguel Ángel Martínez Lago e Leonardo García de la Mora, Lecciones de Derecho Financiero y Tributario, 7.ª edición, Madrid, iustel, 2010, p. 
172. 
222 Cfr. Eusebio González García, El Fraude a la Ley Tributaria en la jurisprudencia, Navarra, Aranzadi Editorial, Elcano, 2001. 
223 Cfr. Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 102. Será o caso, por exemplo, segundo a 
doutrina italiana o risparmio d`imposta, em que o contribuinte se abstém de levar a efeito uma atuação económica que preencha os pressupostos 
da norma de incidência, isto é, renunciou a utilizar, materializar ou desenvolver uma operação económica sujeita a imposto. Cfr. Leda Rita Corrado, 




Todavia, as dificuldades agudizam-se na terceira atitude do contribuinte, onde devemos 
distinguir claramente aquelas situações em que o contribuinte atua com base em pressupostos 
reais e existentes, sem qualquer divergência entre a vontade e a declaração, onde os efeitos fiscais 
que se pretendem atingir não são exatamente os efeitos usuais do tipo de ato escolhido, das 
situações também lícitas, mas que não violam o ordenamento jurídico lato sensu ou a ratio legis 
das normas jurídicas, isto é, aquelas situações que são “expressa ou implicitamente, queridas, 
desejadas, ou, ao menos, sugerida pelo próprio legislador fiscal” (itálico nosso) 224. Haverá, nesta 
terceira atitude do contribuinte, uma diferença entre o que se deveria pagar e o que foi pago (tax 
gap). 
Ora, adotando um critério de graduação da ilicitude, à semelhança do que defende NUNO 
SÁ GOMES, este vai-nos permitir distinguir três tipos, modos de reação do contribuinte ao 
pagamento dos tributos 225 226. Assim, em termos tópicos salienta-se: 
(i) Planeamento fiscal; 
(ii) Evasão fiscal; 
(iii) Fraude fiscal. 
Deste modo, a ilicitude do planeamento fiscal é de grau zero, pelo que estamos perante 
condutas perfeitamente válidas e conformes com o ordenamento jurídico, ou seja, estamos perante 
condutas intra legem. Em contrapartida, na evasão fiscal estamos perante uma ilicitude de grau 
moderado, temos comportamentos extra legem. Finalmente, a fraude fiscal tem um grau máximo 
                                                          
224 Cfr, Nuno Sá Gomes, Evasão fiscal, infracção fiscal e processo penal fiscal, 2.ª edição, Lisboa, Rei dos Livros, 2000, p. 24. 
225 Segundo NUNO SÁ GOMES “a poupança fiscal pode ocorrer intra legem (planificação fiscal), extra legem (elisão fiscal), ou contra legem (evasão 
fiscal) constituindo esta última sempre acto ilícito mas nem sempre infracção fiscal” (itálico nosso). Assim, o autor citado defende também um 
critério de licitude para distinguir os modos de reação dos contribuintes ao pagamento dos impostos, embora denomine esses modos de reação de 
forma diferente daquela que nós defendemos. Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, Vol. II, 12.ªedição, Lisboa, Rei dos Livros, 2005, p. 
104. 
226 A ilicitude na perspetiva que adotamos, significa a contrariedade com o ordenamento jurídico (entendido este como um corpo normativo e, mais 
do que isso, como uma realidade jurídica e não como uma realidade sociológica, histórica ou axiológica), seja com os princípios, seja com as regras 
escritas (v.g. seja com a CRP, seja com a lei, seja com decreto-lei, seja com um regulamento, etc.). Deste modo, se estivermos em desacordo com o 
ordenamento jurídico temos comportamentos ilícitos. A ilicitude traduz-se na censurabilidade (em abstrato), reprovação que o ordenamento jurídico 
tem em relação aquela conduta. Depois há vários comportamentos ilícitos, que podem ser considerados crimes, contra-ordenações, etc., que podem 
ter várias consequências jurídicas, como por exemplo: prisão, coima, etc. Para uma análise, de grande rigor científico, do conceito de ordenamento 
normativo cfr: Joaquim Freitas Rocha, Constituição, ordenamento e conflitos normativos. Esboço de uma teoria analítica da ordenação normativa, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2008, p. 222 e ss. Por outro lado, cumpre também dar nota, relativamente às vias para minimizar os impostos a 
suportar, do acórdão do TCAS de 15/02/2011, processo n.º 04255/10, disponível em http://www.dgsi.pt, em que referem que as vias que são 
usadas são as da gestão ou planeamento fiscal, da evasão ou elisão fiscal e da fraude fiscal, sendo que não usam bem o critério da carga de 




de ilicitude, temos comportamentos contra legem 227. Deste modo, temos situações em que a 
evicção fiscal em causa é lícita e outras situações em que não o é. Neste contexto, devem 
distinguir-se os conceitos de planeamento, evasão e fraude fiscal, que se inserem num conjunto 
mais amplo de problemas, que é a evitação fiscal, ou seja, o contribuinte tem como fito a 
minimização dos custos fiscais lato sensu. 
 
1. PLANEAMENTO FISCAL 
No que concerne ao conceito de planeamento fiscal, designado na terminologia inglesa de 
tax planning, cumpre dizer que não existe uma densificação científica do conceito. Na verdade, é 
um conceito meramente doutrinário, embora não reúna unanimidade na própria doutrina, quanto 
aos seus contornos e natureza 228. 
Ora, a lei não utiliza nenhum termo, nenhuma estrutura linguística de planeamento fiscal, 
ao contrário, por exemplo de fraude fiscal, em que existe o crime de fraude fiscal previsto no artigo 
103.º do RGIT. Por conseguinte, o que diremos a seguir será uma proposta de teorização do 
planeamento fiscal. 
 Deste modo, cumpre perguntar, o que é o planeamento fiscal? Segundo SALDANHA 
SANCHES o planeamento fiscal consiste numa “técnica de redução da carga fiscal pela qual o 
sujeito passivo renúncia a um certo comportamento por este estar ligado a uma obrigação 
tributária ou escolhe, entre as várias soluções que lhe são proporcionadas pelo ordenamento 
jurídico, aquela que, por acção intelectual ou omissão do legislador fiscal, está acompanhada de 
                                                          
227 Este critério corresponde aquele que foi dado pelo Professor Doutor JOAQUIM FREITAS DA ROCHA no curso das aulas letivas do mestrado em 
Direito Tributário e Fiscal na Universidade do Minho. Devemos aqui salientar uma divergência concetual, relativamente ao critério que expusemos 
supra, para aferir os modos de reação do contribuinte ao pagamento dos impostos. Na verdade, o autor MANUEL PIRES usa um outro critério para 
distinguir planeamento fiscal, evasão e fraude fiscal. Este adota o critério do espírito e letra da lei. Assim, no planeamento fiscal os contribuintes 
respeitariam quer a letra da lei, quer o seu espírito. Já na evasão fiscal os contribuintes respeitariam a letra da lei, mas não respeitariam o seu 
espírito. Finalmente, na fraude fiscal os contribuintes não respeitariam nem a letra, nem o espírito da lei. Esta posição concetual gera-nos certas 
reservas, uma vez que, em termos de segurança e certeza jurídica, não sabemos quais foram as verdadeiras intenções do legislador, ainda que 
tenhamos essas intenções vertidas num documento escrito. Cfr relativamente ao critério da letra e espírito da lei: Manuel Pires, Evasão Fiscal, in 
Pólis, Volume 2.º, cols. 1329 e 1330. 
228 A propósito da questão terminológica, entre outros, cfr: Henriques de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 415. 
Paulo Marques, Elogio do Imposto, A relação do Estado com os contribuintes, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 34 e ss e J. Cabrito Lourenço, A 
Auditoria Fiscal, 2.ª edição, Lisboa, Vislis, 2000, pp. 72 e ss, usam em vez de planeamento fiscal, o termo gestão fiscal (tax planning). Já Nuno Sá 
Gomes, Manual de Direito Fiscal, volume II, 9.ª edição, Lisboa, Editora Rei dos Livros, 1999, pp. 101 e ss utiliza a expressão planificação fiscal. Por 
seu turno, segundo J.L.Saldanha Sanches, Os Limites ao Planeamento Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 21 e ss, o planeamento fiscal 
pode ser: (i) legítimo ou (ii) ilegítimo, sendo que, por sua vez, o sgundo divide-se em: a) fraude fiscal e b) fraude à lei fiscal ou elisão fiscal. Por outro 
lado, Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 176 e ss utilizam a expressão planeamento fiscal, 
economia de escolha ou opção fiscal. Finalmente, Diogo Leite de Campos e J. Costa Andrade, Autonomia Contratual e Direito Tributário (A norma 




menos encargos fiscais” (itálico nosso). Para o mesmo autor o planeamento fiscal pode ser: (i) 
legítimo ou (ii) ilegítimo, sendo ilegítimo nos casos de a) fraude fiscal e b) de fraude à lei fiscal. A 
fraude fiscal diz respeito “ao comportamento que viola qualquer dever de cooperação do sujeito 
passivo, ao qual corresponde uma sanção penal ou contra-ordenacional”, ao passo que a fraude à 
lei fiscal, também conhecido por elisão fiscal, designa “os comportamentos que consistem em 
contornar a lei fiscal sem expressamente a infringir (fraus legis). Não violam qualquer dever de 
cooperação, mas ainda assim não são desejados pelo legislador, por visarem manifestamente 
ladear o ordenamento jurídico-tributário para conseguir um objectivo oposto aos valores que o 
estruturam” (itálico nosso) 229. 
 Contudo, esta conceção de SALDANHA SANCHES, com o devido respeito, não merece 
acolhimento. Na verdade, e como ensina ZORNOZA Y RUIZ ALMENDAL o planeamento fiscal “no 
es más que el ejercicio de la autonomia privada al servicio de una planificación fiscal eficiente que 
resulte en una menor carga tributaria dentro del marco legal vigente” (itálico nosso) 230. Nesse 
sentido, para nós todo o planeamento fiscal é legítimo na medida em que se enquadra, se insere 
no espaço legal e se mostra conforme aos princípios que orientam o ordenamento jurídico-fiscal. 
Caso assim não seja, entramos na esfera do ilícito ou evasivo e não do planeamento fiscal. 
 Na verdade,e como bem salienta MANUEL PIRES E RITA CALÇADA PIRES “Na economia 
de escolha ou opção fiscal, isto é, no planeamento fiscal não existe qualquer norma violada ou 
iludida e, portanto, nunca pode ser agressivo ou abusivo, contrariamente a uma tendência que tem 
vindo a ser concretizada e objecto, v.g., do Decreto-Lei n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro. A 
expressão «planeamento fiscal agressivo», originada em terminologia anglo-saxónica, é uma 
logomaquia a nível terminológico preciso, porque o planeamento fiscal em sentido técnico nunca é 
agressivo. Aquela expressão – a ser aceitável – contrapor-se-ia ao planeamento fiscal defensivo, 
conservador, adverso do risco, e não, pois, fruto da criatividade, como é o caso do denominado 
agressivo ligado à área cinzenta das deficiências, das dúvidas suscitadas pela lei” (itálico nosso) 231. 
 Por conseguinte, e como assinala RENATA CARDOSO “não compete ao Direito Tributário 
atentar para as escolhas jurídicas com relevância fiscal com o mero propósito de proibi-las ou 
limitá-las. Aos indivíduos é reconhecido o direito de prevenir o preenchimento de uma certa 
hipótese de incidência tributária no intuito de reduzir ou eliminar os encargos fiscais. Qualquer 
                                                          
229 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Os Limites ao Planeamento Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 107. 
230 Cfr. J. Zornoza Pérez e V. Ruiz Almendral, Interpretación, calificación, integración y medidas antielusión en la ley 58/2003, de 17 de diciembre, 
General Tributaria, Consejo General del Poder Judicial, Escuela Judicial, n.º 57, 2004, p. 51 




tentativa em sentido adverso explicitará a abdicação ao princípio da liberdade em prol da 
subordinação às pretensões financeiras do Estado, viabilizada pela adopção de uma cláusula geral 
anti-abuso, nas linhas adoptadas na ordem jurídica portuguesa, inevitavelmente tendenciosa à sua 
arbitrária aplicação” (itálico nosso) 232. 
 Aliás, segundo o acórdão do TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL de 15 de 
fevereiro de 2012 com o planeamento fiscal “procura-se a minimização dos impostos a pagar de 
um modo totalmente legítimo e lícito, querido até pelo legislador, ou deixado à liberdade de opção 
do contribuinte, como sejam os benefícios fiscais e as alternativas fiscais (v.g.a decisão de 
tributação separada, ou conjunta, em sede de uniões de facto no I.R.S.; a opção pelo regime 
simplificado ou pela contabilidade organizada para a determinação do lucro tributável em sede de 
I.R.C.; a opção, ou não, pelo regime especial de tributação dos grupos de sociedades em I.R.C.) 
pelo que, dentro dos limites da lei e do direito, o sujeito passivo pode escolher as formas menos 
onerosas de tributação tendo como limite da sua pretensão minimizadora a fraude à lei” (itálico 
nosso) 233. 
 Ora, a situação mais típica de planeamento fiscal parece ser a conduta do contribuinte que 
atua com o fito de preencher os pressupostos dos benefícios fiscais que são medidas de incentivo 
ou fomento fiscal dirigidas a determinar situações futuras que se pretende influenciar 
fiscalmente.Veritas, os benefícios fscais têm sempre a justifica-los medidas de política fiscal, o que 
significa que o ganho de um contribuinte e a consequente perda de receita fiscal sempre têm como 
contrapartida uma dada atuação desse contribuinte, atuação essa que origina ganhos – diretos e 
indiretos, materiais e imateriais – ao próprio Estado. Nesse sentido, segundo o artigo 2.º do EBF “1 
- Consideram-se benefícios fiscais as medidas de caráter excecional instituídas para tutela de 
interesses públicos extrafiscais relevantes que sejam superiores aos da própria tributação que 
impedem”. Já o n.º 2 do citado artigo acrescenta que “São benefícios fiscais as isenções, as 
reduções de taxas, as deduções à matéria coletável e à coleta, as amortizações e reintegrações 
aceleradas e outras medidas fiscais que obedeçam às características enunciadas no número 
anterior” (itálico nosso). 
 Segundo o entendimento de JOSÉ ALBERTO PINHEIRO PINTO “Procurar pagar o mínimo 
possível de impostos é o objectivo que acompanha qualquer pessoa normal. Efectivamente não 
                                                          
232 Cfr. Renata da Cruz Almeida Cardoso, A Cláusula Geral Anti-Abuso Qualificado à Luz da Lei Geral Tributária e da Lei Fundamental da República, In 
Estudos de Direito Fiscal (coord. Diogo Leite de Campos), Coimbra, Almedina, 2007, p. 176. 





será razoável esperar que alguém que possa legalmente pagar menos impostos opte por procurar 
uma via alternativa que o conduza a um pagamento acrescido. Aliás, nem o legislador presume 
outra atitude dos sujeitos passivos quando introduz no sistema fiscal alternativas e opções” (itálico 
nosso) 234. 
 No mesmo sentido manifesta-se AMÂNDIO FERNANDES SILVA ao sublinhar que “o Estado 
não é só um actor passivo do planeamento fiscal, mas também o principal autor de vários 
mecanismos de aumentar a concorrência fiscal do país face a terceiros ou para, através de 
políticas fiscais, prosseguir determinados objectivos económicos” (itálico nosso) 235. 
 
 Pensemos, por exemplo, nos casos em que existe a opção fiscal entre instalar-se uma indústria num espaço 
relativamente ao qual são concedidos benefícios ou instalar-se num outro sem benefícios, prefere-se o primeiro; entre 
proceder-se à fusão por absorção ou criar-se uma nova sociedade, prefere-se a primeira se envolver um imposto menor; 
entre ser tributado ou não, segue-se uma das possibilidades estabelecidas na lei que muitas vezes permite 
explicitamente opções, como por exemplo o artigo 12.º do CIVA que se refere à renúncia à isenção. Além disso, 
estamos ainda perante atos de planeamento fiscal no caso de o contribuinte optar entre ser tributado em imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) por taxas liberatórias ou por englobamento de rendimentos; o sujeito 
passivo optar pelo regime da contabilidade organizada em deterimento do regime simplificado porque as suas 
despesas reais são superiores às despesas presumidas; o sujeito passivo optar pela transformação de uma sociedade 
por quotas numa sociedade anónima, com posterior alienação de acções, onde procura que lhe seja aplicado o regime 
fiscal previsto para este tipo de sociedades, por vezes favorável; o sujeito passivo optar pela produção de 
biocombustíveis em deterimento de outro tipo de combustíveis, para beneficiar da isenção total ou parcial de imposto, 
prevista no artigo 90.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, etc. 
Ou ainda a situação do sujeito passivo obter menos-valias com a alienação onerosa de partes sociais (ações) 
que detinha na sociedade Y. Ora, como sabemos a lei tributa o saldo positivo que resultar entre as mais-valias e as 
menos-valias realizadas à taxa especial de 28%. Assim, essa taxa especial aplicável libera o contribuinte de englobar 
aquele tipo de rendimentos e consequentemente não irão concorrer para a matéria coletável. Todavia, a lei abre a 
opção pelo englobamento desses rendimentos. Tal opção configura-se fiscalmente mais vantajosa nos casos de 
existirem precisamente menos-valias. Na verdade, pode permitir não só a redução da taxa do escalão de IRS ao 
diminuir a matéria coletável, mas também a possibilidade do saldo negativo apurado com a alienação das partes 
sociais poder ser reportado para os dois anos seguintes permitindo ao contribuinte deduzi-lo aos rendimentos com a 
mesma natureza e, consequentemente, reduzir a tributação desses rendimentos, etc 236. 
 
                                                          
234 Cfr. José Alberto Pinheiro Pinto, O abuso das normas antiabuso, in Revista TOC, n.º 107, Lisboa, Fevereiro de 2009, p. 43. 
235 Cfr. Amândio Fernandes Silva, O direito dos contribuintes ao planeamento fiscal, in Revista TOC, n.º 104, Lisboa, Novembro de 2008, p. 42. 
236 Quanto ao exemplo das menos-valias derivadas da alienação onerosa de partes sociais, cfr. artigos 10.º, n.º 1, alínea b), 72.º, n.º4, 22.º, n.º 3, 




 Pela nossa parte, entendemos que o planeamento fiscal será o conjunto de 
comportamentos dos sujeitos tributários que orientados por um quadro de licitude, validade e 
conformidade com a lei, têm por objetivo um resultado de eliminação, redução ou diferimento 
tributário 237. 
Deste modo, a definição referida compreende três pressupostos: 
1) Em primeiro lugar, é um conjunto de comportamentos voluntários praticados 
pelos sujeitos tributários; 
2) Em segundo lugar, que orientados por um quadro de licitude, validade e 
conformidade; 
3) Em terceiro lugar, têm um objetivo de afastamento, redução ou diferimento de 
um encargo tributário. 
Dissequemos agora analiticamente cada um dos elementos constitutivos. 
 Como sabemos no cerne dos valores da comunidade está o direito à liberdade da pessoa 
humana que enquadra e fundamenta o princípio da liberdade contratual e a liberdade de escolha 
do contribuinte em face das opções que o legislador fiscal lhe coloca à disposição. Na verdade, e 
como afirma CASALTA NABAIS “A ideia de estado fiscal, vista pelo prisma dos indivíduos – que o 
mesmo é dizer pelo prisma dos suportes passivos dos contribuintes dum tal estado -, significa o 
reconhecimento da livre disponibilidade económica dos particulares” (itálico nosso) 238. 
 Segundo GUILHERME D`OLIVEIRA MARTINS “a própria liberdade de iniciativa é uma 
extensão do direito de propriedade – apesar das peculiaridades e do conteúdo diverso de ambos” 
(itálico nosso) 239. 
 Assim, e como defende JOÃO PACHECO DE CARVALHO “actualmente é dada uma 
relevância à vontade do sujeito passivo na determinação do conteúdo da obrigação fiscal nos 
domínios em que o ordenamento jurídico-fiscal concede ao sujeito passivo um autêntico direito de 
escolha, quando expressamente privilegia uma determinada opção económica, ou ainda, quando 
procura restringir a liberdade que o sujeito passivo tem de conformar os seus actos e negócios 
jurídicos” (itálico nosso) 240. 
                                                          
237 A definição referida corresponde aquela que foi dada pelo Professor Doutor JOAQUIM FREITAS DA ROCHA no curso das aulas letivas do mestrado 
em Direito Tributário e Fiscal na Universidade do Minho. 
238 Cfr. José Casalta Nabais, O Dever Fundamental de Pagar Impostos, Coleção Teses, Coimbra, Almedina, 2004, p. 204. 
239 Cfr. Guilherme D`Oliveira Martins, Lições sobre a Constituição Económica Portuguesa, Volume I, Lisboa, AAFDL, 1983-1984, p. 83. 




Posto isto, quando afirmamos que o planeamento é um conjunto de comportamentos 
voluntários, significa que não faz parte do planeamento fiscal propriamente dito comportamentos 
involuntários. Veritas, os comportamentos dos contribuintes, que devem ser comportamentos ex 
ante, ou seja, comportamentos anteriores à verificação de uma determinada hipótese de incidênca 
tributária com o fito de a afastar ou atenuar, podem consubstanciar-se em: (i) comportamentos 
voluntários e (ii) comportamentos involuntários. No primeiro caso, o contribuinte visa, através de 
técnicas e meios, delinear e executar estratégias de optimização fiscal que o ajudem a prever e 
maximizar a rentabilidade da empresa na sua atividade. Assim, estamos perante ato volitivo-final, 
desejado, querido e estudado e não existirá qualquer obstáculo ou impedimento jurídico que obste 
o contribuinte de optar por uma das vias, ao passo que no caso dos comportamentos involuntários, 
o contribuinte, acaba por obter uma vantagem fiscal sem que isso fosse o seu escopo, ou pelo 
menos sem que o tivesse previsto. 
 
 Pensemos, por exemplo, quando o contribuinte preenche os pressupostos de atribuição de um benefício 
fiscal, quando cai no âmbito de uma isenção, ou quando no período de tributação imediatamente anterior ultrapasse 
um montante anual ilíquido de rendimentos da categoria B de €150 000,00, onde fica automaticamente inserido no 
regime legal da contabilidade organizada, etc. Nesta última situação, apesar dessa inserção no regime legal da 
contabilidade organizada até poder ser mais vantajoso, em termos fiscais, para o contribuinte, entendemos que não faz 
parte do planeamento fiscal propriamente dito. 
 
 Por sua vez, do ponto de vista material, podem ser: 
(i) Comportamentos ativos; 
(ii) Comportamentos omissivos; 
 No primeiro caso, o contribuinte pratica um comportamento efetivo. Nesse sentido, há aqui 
um comportamento alternativo ou de opção. 
 
 Pensemos, por exemplo, nos seguintes casos: o contribuinte poderá optar por realizar uma determinada 
atividade ao abrigo de trabalho dependente ou independente; optar entre um estabelecimento estável (v.g. uma 
sucursal) ou uma filial; pode optar pela constituição de uma sociedade anónima em vez de outra forma societária 
(artigo 1.º do CSC); entre o regime da contabilidade organizada ou o regime simplificado (artigos 28.º e ss do CIRS); 
pela aplicação de taxas liberatórias aos rendimentos de capitais (v.g. juros de depósitos bancário) ou pelo seu 
englobamento aos rentantes rendimentos (artigos 71.º, n.os 1 e 6, 22.º, n.os 3 e 5 do CIRS) sendo que só compensa o 
exercício de tal faculdade nos casos em que a taxa geral prevista no artigo 68.º do CIRS é inferior à taxa liberatória; 
entre a aplicação de uma taxa especial aos seus rendimentos prediais de 28% ou optar pelo seu englobamento aos 




Ou ainda o sujeito passivo poderá deduzir à coleta 30% das despesas de educação e de formação 
profissional dele mesmo, dos seus dependentes e dos afilhados civis (artigo 83.º do CIRS); poderá decidir aplicar as 
suas poupanças em fundos ou planos de poupança reforma beneficiando de um benefício fiscal previsto no artigo 21.º, 
n.º 2 do EBF, isto é, 20% dos valores aplicados no respetivo ano por sujeito passivo não casado, ou por cada um dos 
cônjuges são dedutíveis à coleta do IRS, dentro de determinados limites; poderá realizar donativos, sendo considerados 
gastos fiscais no caso de sujeitos passivos de IRC (artigos 61.º e ss do EBF); poderá criar grupos de sociedade com o 
fito de aproveitamento integral dos prejuízos das empresas do grupo que podem ser deduzidos aos lucros tributáveis 
agregados das restantes empresas, possibilitando a comunicação dos prejuízos fiscais entre as sociedades que a ele 
pertencem, bem como a dispensa de retenção na fonte dos rendimentos gerados dentro do grupo e o menor risco de 
correção por parte da AT dos débitos entre sociedades do grupo (artigos 71.º e 97.º, n.º 1, alínea e) do CIRC); poderá 
também no âmbito patológico de desenvolvimento da relação jurídica tributária, isto é, em execução fiscal, requerer a 
redução da garantia prestada à medida que os pagamentos forem sendo efetuados e consequentemente o sujeito 
passivo terá uma redução dos encargos com a mesma (artigo 199.º, n.º 11 e artigo 52.º, n.º 8 da LGT), etc. 
 
 Distintos são os comportamentos omissivos que se referem às situações em que o 
contribuinte não necessita de realizar qualquer comportamento para obter uma poupança fiscal. 
 
 Pensemos, por exemplo, nas situações em que o contribuinte não contrai casamento mas vive em união de 
facto e não opta pelo regime de tributação dos casados para não ficar sujeito a uma tributação superior (artigo 14.º do 
CIRS); o contribuinte não compra uma casa para não ter que pagar IMT ou IMI; a concessão de um benefício fiscal a 
uma atividade ou negócio que o contribuinte já pratica, etc. 
  
 Por outro lado, atualmente, devido à abertura das fronteiras e à livre circulação de 
pessoas, capitais, bens e serviços entre países, as relações económicas são cada vez mais relações 
internacionais, o que significa a conexão, o contacto com mais do que uma ordem jurídica e nesse 
sentido estamos perante o planeamento fiscal internacional. Como ensina ALBERTO XAVIER com a 
elisão fiscal internacional “Trata-se, em suma, de evitar a aplicação de certa norma ou conjunto de 
normas, através de actos ou conjunto de actos, que visem impedir a ocorrência do facto gerador 
da obrigação tributária em certa ordem jurídica (menos favorável) ou produzam a ocorrência desse 
facto noutra ordem jurídica (mais favorável) ” (itálico nosso) 241. Assim, e segundo o mesmo autor o 
fenómeno da elisão fiscal internacional assenta em dois pressupostos, a saber: 
1) Existência de dois ou mais ordenamentos tributários, dos quais, um ou mais, se 
apresentam, face a uma dada situação concreta, como mais favoráveis que o outro ou 
outros; 
                                                          




2) A faculdade de opção ou escolha voluntária pelo contribuinte do ordenamento tributário 
aplicável, pela influência voluntária na produção do facto ou factos geradores em termos 
de atrair a respetiva aplicação. 
 Além disso, ALBERTO XAVIER distingue as modalidades de elisão fiscal internacional 
classificando-as em função da natureza do elemento de conexão utilizado. Assim, temos: (i) elisão 
subjetiva,“se opera através de um elemento de conexão subjectivo, como a residência ou o 
domicílio do contribuinte”; (ii) elisão objetiva, “ se opera através de um elemento de conexão 
objetivo, como o local onde se situa a fonte de produção ou de pagamento de um rendimento, 
designadamente o local do exercício da actividade, ou o local de instalação de um estabelecimento 
estável” (itálico nosso) 242. 
No que concerne ao segundo elemento, no planeamento fiscal, o contribuinte organiza a 
sua atividade de modo a minimizar o imposto, através de isenções, reduções ou outras formas de 
eliminação ou de diminuição de carga fiscal ou diferimento do imposto, mas sem violar a lei, isto é, 
segundo MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES o contribuinte observa a letra e o espírito da lei 243. 
Na verdade, e como afirma PAULO MARQUES “A gestão fiscal («tax planning») é permitida 
e, muitas vezes, incentivada pelo legislador ao definir o figurino dos tributos, como modalidade de 
aforro fiscal (economia de opção). Os agentes económicos poderão dentro da lei, actuar de modo a 
pagar menos impostos («gestão fiscal»). Nesta situação, os contribuintes actuam integralmente em 
conformidade com a lei, não a infringindo directa ou indirectamente a lei” (itálico nosso) 244. 
Ora, o planeamento fiscal é permitido, querido, desejado e até incentivado pelo legislador. 
Por conseguinte, e como escreve VITOR FAVEIRO “não pode o agente administrativo competente 
para a determinação da matéria colectável arvorar-se a gestor e qualificar a indispensabilidade ao 
nível da boa ou da má gestão, seguindo seu sentimento ou sentido pessoal; basta que se trate de 
operação realizada como acto de gestão, sem se entrar nos efeitos, positivos ou negativos, do gasto 
ou encargo assumido para os resultados da realização dos proveitos ou para a manutenção da 
fonte produtora” (itálico nosso) 245. 
Como ensina JOAQUIM FORMIGAL CARDOSO DA COSTA “Com efeito ninguém sustentará 
que não seja lícito aos contribuintes – cidadãos e empresas abster-se de praticar actos que 
constituam pressupostos de determinados tributos, ou praticar outros que, por exemplo dêem azo 
                                                          
242 Cfr. Alberto Xavier, Direito Tributário Internacional, 2ª edição, Coimbra, Almedina, 2007, pp. 352 e 353. 
243 Cfr. Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 176. 
244 Cfr. Paulo Marques, Elogio do Imposto, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 360 e 361. 




a deduções na matéria colectável. Dito de um modo mais geral: que lhes não seja lícito conduzir a 
sua vida, os seus negócios, os seus investimentos, tentando escolher um “caminho” fiscalmente 
isento ou menos pesado. Têm os cidadãos, em virtude da liberdade de escolha de que usufruem, a 
possibilidade de efectuar, legalmente, o melhor planeamento fiscal da sua vida que conseguirem” 
(itálico nosso) 246. 
Deste modo, quando contribuinte observa a lei fiscal, não agindo com o intuito de lesar o 
Estado, servindo-se apenas de normas jurídicas orientadas para a poupança fiscal, está a agir de 
forma perfeitamente lícita, válida e em conformidade com a lei. Estamos perante comportamentos 
intra legem. Ora, a poupança fiscal decorre desde logo, da circusntância de o próprio sistema fiscal 
ser essencialmente lacunar, no sentido de que deixa de fora da tributação inúmeras manifestações 
de riqueza, que, por força do princípio da tipicidade fechada não são tributadas (exclusões fiscais 
implícitas) e de que consagra mesmo expressamente situações de não tributação (exclusões 
tributárias expressas). 
Portanto, e como define SALDANHA SANCHES, o planeamento fiscal não é só “um direito 
subjectivo do sujeito passivo das obrigações fiscais, mas também uma condição necessária para a 
segurança jurídica nas relações tributárias. É uma condição necessária para a obtenção da 
segurança jurídica, pois já não estamos na época em que restava ao contribuinte aguardar 
tranquilamente que um Estado, paternal e autoritário, lhe dissesse quanto devia pagar” (itálico 
nosso) 247. 
 Ora, e nas palavras de GERMANO MARQUES DA SILVA “O planeamento fiscal é a 
ordenação dos actos do contribuinte em conformidade com a lei tributária, tendente ao não 
pagamento, ao menor pagamento ou ao pagamento em tempo mais distante; pressupõe sempre o 
respeito da lei e, por isso, não só não há ilegalidade como também não se verifica imoralidade. Tal 
conduta não se confunde com a sonegação fiscal que consiste em procedimento fraudulento capaz 
de iludir o fisco para eximir o contribuinte ao pagamento do imposto devido” (itálico nosso) 248. 
Por conseguinte, no planeamento fiscal não se viola qualquer norma jurídica. O 
contribuinte atua na esfera da sua liberdade, agindo de modo lícito. 
 
                                                          
246 Cfr. Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa, A evasão e fraude fiscais face à teoria da interpretação da lei fiscal, in Fisco, n.º 74 e 75, Ano VIII, 
Lisboa, Janeiro-Fevereiro, 1996, pp. 41 e 42. 
247 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Os Limites do planeamento Fiscal – Substância e Forma no Direito Fiscal Português, Comunitário e Internacional, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp. 9 e ss. 
248 Cfr. Germano Marques da Silva, Ética, imposto e crime ou o princípio da moralidade no direito penal tributário, Conferência proferida em 31 de 




Pensemos, por exemplo, nos casos em que o contribuinte se divorcia, constitui uma sociedade anónima em 
vez de uma sociedade por quotas, arrenda uma casa, etc. Ora, estamos perante comportamentos lícitos, legítimos, 
aceitáveis e até queridos pelo legislador. Nestes termos, não existe qualquer tipo de censurabilidade ou valoração 
negativa da conduta. 
 
No que respeita, ao terceiro elemento constitutivo, isto é, o critério teleológico ou finalístico, 
cumpre referir que estes comportamentos voluntários lícitos poderão ter como objetivo o 
afastamento, redução ou diferimento do encargo tributário 249. 
 
 Pensemos, por exemplo, o reinvestimento de uma mais-valia imobiliária (artigo 10.º, n.º 5, alínea a) do CIRS) 
em que com a venda de uma casa, terreno haveria lugar a uma mais-valia sujeita a IRS, nos termos do artigo 10.º, n.º 
1, alínea a) do CIRS, só que a mais-valia é reinvestida no prazo de 36 meses na compra, ampliação ou melhoramento 
de outro imóvel; o contribuinte estabelece o seu domícilio fiscal na Autarquia X, porque a percentagem variável de IRS é 
mais baixa na Autarquia X do que na Autarquia Y; o contribuinte fixa a sua sede num município com uma derrama 
mais baixa; o contribuinte apresenta reclamações graciosas ou impugnações judiciais com efeitos suspensivos com o 
fito de evitar o pagamento do imposto imediatamente; etc. 
 
 Todavia, tanto pode haver planeamento fiscal para afastar ou baixar o pagamento, por 
hipótese do IRC, como pode haver planeamento fiscal para afastar declarações, contabilidade, etc. 
Assim, o planeamento fiscal também existe quando o contribuinte utiliza comportamentos lícitos 
para afastar obrigações acessórias. Por exemplo: se o contribuinte constatar que é mais vantajoso, 
simples enquadrar-se no regime simplificado, do que optar pelo regime da contabilidade organizada 
é um ato de planeamento fiscal perfeitamente lícito. 
 Ora, o planeamento fiscal deve-se inserir numa abordagem global da estratégia da 
empresa e não só de forma parcial. Assim, a minimização dos impostos a pagar não pode, sem 
riscos, ser considerada como um fim em si mesma. Com efeito, esta perspetiva global que 
referimos implica três ordens de considerações: 1) uma abordagem multilateral, isto é, o 
planeamento fiscal deve tomar em consideração as consequências fiscais para todas as partes 
envolvidas no negócio ou na transação; 2) a consideração quer dos impostos explícitos (os que são 
pagos às autoridades fiscais), quer dos impostos implícitos ou ocultos (os que estão associados às 
condições em que se efetivam as opções favorecidas fiscalmente, que podem implicar uma 
eventual menor rendibilidade antes de imposto dessas opções); e 3) a importância dos custos não 
                                                          





fiscais, uma vez que certas opções podem minimizar os impostos a pagar mas em contrapartida 
acarretam o aumento de outros custos. 
Deste modo, esta abordagem global e para MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA 
“em vez de considerar a minimização dos impostos a pagar como objectivo da gestão fiscal, a 
perspectiva correcta é visar o aumento do rendimento após impostos” (itálico nosso) 250. 
 
2.EVASÃO FISCAL 
Cumpre agora trazer ao discurso a noção de evasão fiscal. Na verdade, esta é também um 
modo de reação dos contribuintes ao pagamento dos tributos. Ora, a denominação de evasão 
fiscal não é unânime na doutrina e é costume o uso de expressões como fraude à lei fiscal, 
evitação fiscal abusiva, evitação abusiva de encargos fiscais, evasão fiscal ilícita, elisão fiscal, 
evasão fiscal ilegítima, tax avoidance para a doutrina anglo-saxónica, etc. 251. 
Por sua vez, com a internacionalização das empresas, a liberdade de circulação de 
pessoas e capitais e os avanços tecnológicos há uma forma de evasão que assume importância 
acrescida, isto é, a evasão fiscal internacional 252. 
                                                          
250 Cfr. Manuel Henrique de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 416. 
251 O autor J. L. SALDANHA SANCHES (Os Limites do Planeamento Fiscal. Substância e Forma no Direito Fiscal Portugês, Comunitário e 
Internacional, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p. 22) distingue entre: (i) fraude fiscal e (ii) fraude à lei fiscal, embora, devido à excessiva 
proximidade verbal entre as expressões, prefere designar a segunda expressão de evitação abusiva de encargos fiscais, evitação fiscal abusiva ou 
elisão fiscal. Já NUNO SÁ GOMES (Manual de Direito Fiscal, volume II, 9.ª edição, Lisboa, Rei dos Livros, 2000, p. 104 e no mesmo sentido deste 
autor cfr. J.F. Pacheco Carvalho, O Regime Procedimental de Aplicação das Normas Anti-Abuso, in Fiscalidade, n.º 21, 2005, p. 67) adota a 
expressão elisão fiscal para comportamentos extra legem e evasão fiscal para comportamentos contra legem. Por sua vez, MARIA TRIGO NEGREIROS 
(A Evasão Legítima e o Abuso de Direito no Sistema Jurídico Português, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 151, 1971, p. 11) distingue entre evasão 
fiscal legítima e evasão fiscal ilegítima. Por seu turno RUI DUARTE MORAIS (Imputação de Lucros de Sociedades Não Residentes Sujeitas a um 
Regime Fiscal Privilegiado controlled foreign companies: o artigo 60.º do C.I.R.C, Porto, Publicações Universidade Católica, 2005, pp. 193 e ss) 
defende um conceito amplíssimo de evasão fiscal, para o qual esta é toda e qualquer“acção ou omissão tendente a elidir, reduzir, ou retardar o 
cumprimento de uma obrigação tributária” (itálico nosso). Por outro lado, MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES, MANUEL HENRIQUE DE FREITAS 
PEREIRA e JÓNATAS E. M. MACHADO e NOGUEIRA DA COSTA adotam o termo evasão fiscal. Cfr. Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 
4ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 175 e 176, Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2009, p. 341 e Manuel Henrique de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 435 e ss. 
252 A propósito da luta contra a evasão fiscal internacional cfr. Bernard Castagnède, Lutte contre la fraude ou l`évasion fiscale internacionale: la 
nouvelle donne, in Revue Française de Finances Publiques, n.º 110-Avril 2010, pp. 3 e ss. Segundo o autor, “La lutte contre la fraude ou lèvasion 
fiscale internacional ne peut être efficace si elle ne prend appui sur une coopération internacionale effective. Il s`agit principalement, pour chaque 
administracion fiscale, de pouvoir disposer d`une bonne information sur les flux financiers extérieurs auxquels participant les contribuables relevant 
de leur jurisdiction, d`être assurée de la juste repartition des bases taxable des opérateurs internacionaux, de pouvoir mettre en oeuvre, en tant que 
besoin, des actions coordonnées de controle fiscal des opérations transfrontalières” (itálico nosso). Além disso, cfr. Doreen McBarnet, Legitimate 
Rackets: Tax Evasion, Tax Avoidance, and the Boundaries of Legality, disponivel online na base SPRINGERLINK, 
http://www.springerlink.com/content/b196mw434568x219/[07/03/2012]. Segundo o autor a evasão fiscal ignora ou quebra a lei, ao passo que a 




Por outro lado, do ponto de vista da delimitação negativa do discurso abordaremos a 
evasão fiscal de uma forma breve, pois os exemplos desta são muito variados e podem aferir-se 
pelas medidas anti-abuso existentes na lei fiscal que analisaremos infra e para onde remetemos. 
Segundo o acórdão do TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL de 15 de fevereiro de 
2011 a “ evasão ou elisão fiscal, dá-se pela prática de actos ou negócios lícitos mas que a lei fiscal 
qualifica como não sendo conformes com a substância da realidade económica que lhe está 
subjacente, assim devendo qualificar-se como anómalos, anormais ou abusivos, sendo também 
caracterizados como comportamentos "extra legem", em contraposição com a via da fraude fiscal, 
caracterizada como "contra legem" e dos comportamentos tributários evasivos resulta um sério 
entrave à concorrência empresarial, uma notória erosão das receitas fiscais, a distorção do 
princípio da equidade e um claro menosprezo do cumprimento das regras de cidadania, situações 
que se fundam em causas de carácter político, económico, psicológico e técnico. E as formas 
utilizadas giram em torno de actos e contratos atípicos ou anormais visando tornear a lei (vg. 
utilização do regime especial de tributação dos grupos de sociedades - art°.63 e seg. do C.I.R.C. - 
através da produção de menos-valias ou da utilização de benefícios fiscais através da transmissão 
de prejuízos) ou interpretando-a com fins diversos daqueles que o legislador tinha em mente, 
designadamente aproveitando-se da existência de jurisdições fiscais diferentes para escolher, 
apenas por motivações de diminuição do imposto a pagar, a localização mais favorável para a 
residência de pessoas singulares ou colectivas ou para nelas instalar "estruturas" que não 
desempenham outra função que não seja permitirem essa diminuição” (itálico nosso) 253.. 
Portanto, e como ensina ALEXANDRA COELHO MARTINS na evasão fiscal “o contribuinte 
consegue impedir a realização do pressuposto de facto da norma tributária (ou criar de forma 
artificial os pressupostos de aplicação de um benefício fiscal, isenção, dedução ou outra vantagem 
fiscal), utilizando meios que, considerados em si mesmos, se afiguram lícitos, embora de carácter 
extravagante, anormal ou inusual, relativamente ao resultado económico a alcançar” (itálico nosso) 
254. Assim, na evasão recorre-se a meios ou processos lícitos, embora esta licitude seja meramente 
aparente, pelo que o resultado alcançado é de igual modo anti-jurídico. 
                                                          
253 Cfr. Acórdão do TCAS de 15 de fevereito de 2011, processo n.º 04255/10, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/717922be4ecb14e1802578490059ddf7?OpenDocument&Highlight=0,04255
%2F10 [12/10/2011]. 
254 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 




Na verdade, a evasão fiscal corporiza, segundo ABÍLIO MANUEL MORGADO “a adopção 
pelo contribuinte de uma conduta querida, em si mesma lícita do ponto de vista fiscal, não prevista 
expressamente na norma de incidência fiscal mas que permite prosseguir resultado económico 
equivalente à que aí se prevê, com o fim consciente de, pelo afastamento daquela norma (lei 
evadida), suprimir ou diminuir a tributação (itálico nosso) 255. 
Para ALBERT HENSEL em relação à evasão fiscal “el punto essencial no es el abuso de 
otras formas jurídicas, sino la no utilización de aquellas que el legislador tributário (de acuerdo con 
la visión del tráfico) considera típicas para alcanzar determinadas finalidades económicas. De todos 
modos, la no utilización de las formas jurídicas usuales puede conducir al abuso de otras 
possibilidades de configuración. Pero esto non es necessariamente essencial para la elusión 
tributaria, además de que no era tampoco lo que el legislador tributário pretendia evitar, en primera 
línea, com la defensa contra la elusión; sin embargo, de lege lata, sólo podrá subsumirse en el 
presupuesto de hecho de la norma aquellas conductas elusivas realizadas mediante «abuso» de las 
formas jurídicas, etc.” (itálico nosso) 256. 
Por seu turno, GUSTAVO LOPES COURINHA afirma que a evasão fiscal corresponde a uma 
“actuação planeada do contribuinte que se traduz num comportamento aparentemente lícito (…). 
Embora a conduta não seja contrária à lei, o resultado obtido não é admitido” (interpelação e 
itálico nosso) 257. 
Por sua vez, para PAULO MARQUES a evasão fiscal envolve: 
(i) A ausência de lei expressa que preveja a tributação; 
(ii) A existência de um intuito específico do contribuinte em beneficiar fiscalmente da 
omissão normativa em causa; 
(iii) Pressupõe-se de igual modo que a ausência de tributação afeta a coerência e a 
unidade do sistema fiscal contrariando o espírito do legislador 258. 
 Já segundo MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES “Na evasão, o contribuinte, 
aproveitando-se do disposto numa lei – lei de cobertura -, mas não em perfeita conformidade com 
ela, evita a aplicação de uma outra que normalmente regularia a situação – lei evadida -, embora 
atinja o mesmo resultado económico. Isto é, o sujeito passivo adopta uma conduta atípica para 
                                                          
255 Cfr. Abílio Manuel de Almeida Morgado, Interpretação Jurídica Fiscal, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 394, Ministério das Finanças, Direcção-Geral 
das Contribuiçoes e Impostos, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, Abril-Junho, 1999, p. 77. 
256 Cfr. Albert Hensel, Derecho tributário, Madrid, Marcial Pons, 2005, p. 228. 
257 Cfr. Gustavo Lopes Courinha, A Cláusula Geral-Anti-Abuso no Direito Tributário – Contributos para a sua compreensão, Coimbra, Almedina, 2004, 
p. 224. 




produzir o resultado económico que seria provocado pela conduta típica (negócio fiscalmente 
menos oneroso ou via menos tributada) ” (itálico nosso) 259. 
 Para C. MASSON a evasão fiscal é “une action volontaire, non violente et extra-légale d’un 
contribuable qui, par la mise en oeuvre d’une technique juridique de sur-adaptation alternative 
(exercice d’un choix juridique), se place indirectement dans une situation fiscale donnée, afin 
d’obtenir un résultat économique équivalent à celui recherché, tout en étant fiscalment plus 
favorable. Par cette définition, l’évasion se situe dans un espace libre entre la fraude illégale et le 
choix legal” (itálico nsoo) 260. 
Neste sentido, a evasão fiscal corresponde a uma situação extralegal, não permitida pela 
lei fiscal, nem encorajada diretamente como seria o caso das escolhas fiscais legais. 
Pela nossa parte, a evasão fiscal consiste num conjunto de comportamentos voluntários 
dos sujeitos passivos tributários, que embora praticados dentro dos limites da lei, são qualificados 
pelas normas tributárias como anómalos ou abusivos, tendo em vista o fim que se pretende atingir, 
ou seja, o afastamento, redução ou diferimento tributário. Pode falar-se, por isso, numa licitude 
relativa 261. 
Deste modo, da noção elencada poderemos retirar três pressupostos: 
1) Conjunto de comportamentos praticados pelos sujeitos tributários; 
2) Orientados por um quadro de licitude relativa; 
3) Têm por objetivo um resultado que pode ser: 
i. Eliminação do tributo 
ii. Redução do tributo 
iii. Diferimento do tributo. 
Passaríamos agora, à análise de cada um dos elementos da noção de evasão. Em relação 
aos comportamentos voluntários, para evitar repetições inúteis, remetemos para o que referimos a 
propósito do planeamento fiscal. 
Como ensina JOÃO PACHECO DE CARVALHO, “actualmente é dada uma relevância à 
vontade do sujeito passivo na determinação do conteúdo da obrigação fiscal nos domínios em que 
o ordenamento jurídico-fiscal concede ao sujeito passivo um autêntico direito de escolha, quando 
expressamente privilegia uma determinada opção económica, ou ainda, quando procura restringir a 
                                                          
259 Cfr. Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 175 e 176. 
260 Cfr. C.Masson, La Notion D’Évasion Fiscale en Droit Interne Français, Paris, Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1990, p. 131. 
261 Seguimos de perto esta definição dada pelo Professor Doutor JOAQUIM FREITAS DA ROCHA no curso das aulas letivas do mestrado em Direito 




liberdade que o sujeito passivo tem de conformar os seus actos e negócios jurídicos” (itálico nosso) 
262. 
No que concerne ao segundo elemento da figura jurídica de evasão, cumpre referir que o 
grau de desconformidade com o ordenamento jurídico-tributário é moderado. 
Na verdade, e segundo JÓNATAS E. M. MACHADO e PAULO NOGUEIRA DA COSTA na 
evasão fiscal “o contribuinte aproveita de forma abusiva a lei para chegar a um resultado fiscal 
mais favorável. (…) A actuação do indivíduo é extra legem. Nestas situações, apesar de não haver 
uma violação directa da lei, verifica-se o exercício abusivo de um direito por parte do sujeito passivo 
ou a adopção por este de um comportamento em fraude à lei (fraus legis), isto é, um 
comportamento que tem como finalidade exclusiva ou principal contornar uma ou várias normas 
jurídico-fiscais, de modo a conseguir a redução ou supressão do encargo fiscal.” (interpelação e 
itálico nosso) 263. 
 Nesse sentido, estamos perante atos lícitos que a norma jurídica tributária qualifica como 
não conformes, pois o contribuinte adota uma ação especialmente ardilosa, dirigida à obtenção de 
uma situação tributária mais favorável, conseguindo-se, por essa via, evitar o pagamento do 
imposto, reduzi-lo ou retarda-lo. Deste modo, estamos perante condutas extra legem, na medida 
em que respeitando-se a letra da lei, se viola o seu espírito. 
 
 Pensemos, por exemplo, numa situação de preços de transferência: a empresa A é detentora da maioria do 
capital da empresa B, pelo que são empresas entre as quais existem relações especiais. Por sua vez, a empresa C é 
totalmente independente de A. Suponhamos que o mesmo produto é vendido por A a B (operação vinculada) e a C 
(operação não vinculada), de maneira que as operações são comparáveis. Ora, o preço estabelecido entre A e B é de 
€100 e entre A e C é de €150, pelo que entre entidades relacionadas não foi estabelecido o mesmo preço que entre 
entidades independentes. Por conseguinte, esta prática não é aceitável para efeitos fscais, ou seja, deveria ser usado 
na operação entre A e B o mesmo preço que é aceite e praticado entre A e C. Assim, deveria ter sido aplicado na 
transação o princípio da plena concorrência previsto na Portaria 1446-C/2001, de 21 de dezembro, segundo o qual se 
alcança uma “paridade no tratamento fiscal entre as empresas integradas em grupos internacionais e empresas 
independentes como neutralizar certas práticas de evasão fiscal e assegurar a consequente protecção da base 
tributável interna” (itálico nosso) 264. 
                                                          
262Cfr. João F. Pacheco de Carvalho, O Regime procedimental de aplicação das normas anti-abuso, in Fiscalidade, n.º 21, 2005, p. 67. 
263 Cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 341. 
264 Para uma análise da Portaria n.º 1446-C/2001, de 21 de dezembro cfr. Paulo Marques, Elogio do imposto: A relação do Estado com os 
Contribuintes, Coimbra, Coimbra Editora/Wolters Kluwer, 2011, pp. 339 e ss. Além disso, segundo MARIA DOS PRAZERES LOUSA “O princípio de 
plena cocorrência (“arm`s length principle”) tem merecido amplo acolhimento, tanto no plano interno como internacional, para efeitos de avaliar se 
os preços praticados nas transacções de bens e serviços entre empresas pertencentes a um grupo (designados por preços de transferência), em 




 Deste modo, estamos nestes casos, segundo NUNO SÁ GOMES, “face a negócios 
fiscalmente menos onerosos, sem qualquer finalidade extra fiscal mas que são negócios 
verdadeiros e não simulados, que indirectamente procuram «dissimular» a riqueza que de outro 
modo seria tributada a adoptarem-se as práticas «normais», conseguindo o contribuinte por essa 
via a elisão fiscal (Tax avoidance) pois nem a letra nem o espírito da lei previram a situação 
constante do negócio não sendo portanto legítimas nem a integração analógica nem a 
interpretação extensiva” (itálico nosso) 265. 
 No que respeita, ao terceiro elemento constitutivo da evasão fiscal temos o resultado, que 
pode ser o afastamento, redução ou diferimento da tributação. Assim, na evasão fiscal, através do 
recurso a atos atípicos ou anormais, os contribuintes visam diminuir os impostos a pagar, retirando 
proveito não raras vezes de lacunas ou deficiências do texto da norma. 
 Na verdade, e como ensina NUNO POMBO “A evasão fiscal consistirá, então, no resultado 
de uma acção ou omissão jurídico-fiscal, especialmente ardilosa, dirigida à obtenção de uma 
situação tributária mais favorável, conseguindo-se por ela, que não pela concessão de um formal 
benefício fiscal, evitar o pagamento do imposto, reduzi-lo ou retarda-lo. Neste sentido, poderão 
caber no conceito de evasão fiscal comportamentos que a doutrina e legislações vêm 
reconhecendo como apenas elisivos, se lhes for associada, como sucede entre nós, a utilização de 
meios ardilosos ou fraudulentos e com abuso das formas jurídicas” (itálico nosso) 266. 
 
3.FRAUDE FISCAL 
 A fraude fiscal traduz-se numa reação dos contribuintes ao pagamento dos tributos, em 
que impera a ilicitude, desenvolvendo-se práticas ou omissões ilegais com o único ou principal fito 
de redução ou mesmo de subtração de tributos. Essas práticas ou omissões consubstanciam-se 
em simulação fiscal, falsificação dos elementos contabilísticos, etc., como veremos infra. 
Antes de passarmos à análise propriamente dita da figura jurídica da fraude fiscal, cumpre 
fazer uma precisão terminológica. Na verdade, a fraude fiscal pode ser utilizada em dois sentidos: 
                                                                                                                                                                          
entre empresas independentes e em condições normais de mercado, conduzindo a que o lucro apurado seja diferente do que se verificaria na 
ausência daquelas relações especiais” (itálico nosso). Cfr. Maria dos Prazeres Lousa, Preços de Transferência e Acordos de Dupla Tributação, A 
Tributação face às relações internacionais e à utilização das novas tecnologias, in Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, Conferência Técnica do 
Centro Interamericano de Direito Tributário, Ministério das Finanças, Direcção-Geral dos Impostos, Centro de Estudos Fiscais, 2000, pp. 221 e 222.  
265 Cfr. Nuno Sá Gomes, Estudos Sobre a Segurança Jurídica na Tributação e as Garantias dos Contribuintes, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 169, 
Ministério das Finanças, Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 1993, pp. 151 e 152. 




(i) Em sentido amplo ou fraude fiscal lato sensu ou seja, qualquer comportamento 
ilícito dos contribuintes que visa fugir aos impostos. Assim, esta consiste na 
quebra, na violação, de toda e qualquer norma. Por exemplo: ocultar os bens ou 
valores colocando-os em nome de um familiar para obter uma poupança fiscal; 
falsificação dos valores ou documentos; simulação; alienação, ocultação, oneração 
de património (atos de frustração de créditos); obtenção indevida de benefícios 
fiscais. Tudo isto são comportamentos desviantes, ilícitos que visam obter uma 
poupança fiscal. 
(ii) Fraude fiscal em sentido restrito, stricto sensu, ou seja, é um ilícito típico criminal 
previsto no RGIT, nomeadamente no artigo 103.º, que prevê o crime de fraude 
fiscal 267. 
Ora, do ponto de vista da delimitação negativa do discurso, cumpre sublinhar que o 
mesmo irá incidir sobre a fraude fiscal em termos amplos, sem prejuízo de uma pequena nota a 
propósito do enquadramento da fraude fiscal stricto sensu no âmbito do direito penal. 
  
3.1.DEFINIÇÃO DE FRAUDE FISCAL LATO SENSU 
 Nas palavras de FRANCISCO VAZ ANTUNES, “os contribuintes também procuram realizar 
poupança fiscal através da chamada evasão fiscal fraudulenta, que é sempre ilícita porque é contra 
legem. Aqui, o sujeito passivo engana directa e intencionalmente a Administração tributária, 
infringindo as normas tributárias 268.” (itálico nosso). 
 Segundo MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES “Na fraude, verifica-se a violação 
patente da lei fiscal, uma conduta voluntária claramente ilegal – v.g., o contribuinte não declara 
quando deveria declarar ou não declara tudo o que deveria declarar. Cria-se o pressuposto da 
tributação e não se assume o respectivo efeito” (itálico nosso) 269. 
 Todavia, e como ensina MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA “Dada a noção ampla 
de fraude fiscal que se adoptou – violação directa da lei fiscal, permitindo ao contribuinte escapar, 
total ou parcialmente, à liquidação ou ao pagamento do imposto ou ao controlo fiscal, ou não 
entregar uma prestação tributária cobrada a terceiros ou ainda obter indevidamente benefícios 
fiscais, reembolsos ou qualquer outra vantagem patrimonial – são muito variados os exemplos de 
                                                          
267 A propósito desta distinção cfr. Soarez Martínez, Direito Fiscal, 10.ª edição, Reimpressão, Coimbra, Almedina, 2000, pp. 333 e ss. 
268 Cfr. Francisco Vaz Antunes, Evasão Fiscal e o Crime de Fraude Fiscal no Sistema Legal Português, in Glória Teixeira (coord.), Estudos de Direito 
Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, p. 79. 




fraude fiscal. As legislações nem sequer enunciam geralmente uma noção de fraude fiscal antes se 
limitando a enumerar um conjunto de actos, omissões ou situações que são passíveis de uma 
sanção. O que muitas vezes sucede é que dentro desse vasto conjunto se autonomizam os casos 
em que a fraude fiscal assume maior gravidade criminalizando-os” (itálico nosso) 270. 
 Deste modo, na fraude fiscal, ao contrário do que se passa com a evasão fiscal, o 
contribuinte infringe dolosamente por ação ou omissão a lei mediante atos ou negócios ilícitos em 
ordem à diminuição das receitas tibutárias. 
 Assim, só é legítima a minimização dos encargos fiscais operada através de práticas não 
abusivas, nem fraudulentas, de gestão ou planeamento fiscal (tax planning). 
 Pela nossa parte, a fraude fiscal lato sensu consiste num conjunto de atos voluntários dos 
sujeitos passivos tributários que, praticados fora dos limites legais, têm por objetivo atingir um 
resultado de afastamento, desoneração ou diferimento tributário 271. 
 Posto isto, passaríamos à decomposição analítica da noção. Deste modo, da noção 
ressaltam os seguintes elementos: 
(i) Conjunto de atos voluntários (ações ou omissões); 
(ii) Fora dos limites da lei; 
(iii) O escopo é o afastamento, desoneração ou diferimento tributário. 
De acordo com o primeiro elemento a fraude fiscal seria um conjunto de atos voluntários, 
ou seja, comportamentos humanos controláveis ou domináveis pela vontade. Assim, estariam 
excluídos os atos naturais provocados por causas de força maior, por forças naturais invencíveis, 
por atuação irresistível das circunstâncias, como por exemplo: um sismo, um terramoto, força do 
vento, explosão, descarga elétrica. 
Por outro lado, estes atos voluntários abrangem quer comportamentos ativos, onde há a 
violação de um dever geral de abstenção da prática de uma determinada conduta ilícita, como por 
exemplo a celebração de um negócio simulado, as falsas declarações, a falsificação dos elementos 
contabilísticos, economia clandestina, etc. Além disso, os atos voluntários abrangem também 
comportamentos passivos, como por exemplo a ocultação de determinados factos ou valores. 
                                                          
270 Cfr. Manuel Henrique de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 441. 
271 Adotamos a definição dada pelo Professor Doutor JOAQUIM FREITAS DA ROCHA no curso das aulas letivas do mestrado em Direito Tributário e 
Fiscal na Universidadedo Minho. Assim, fraude fiscal tem aqui um sentido idêntico ao aludido por JÓNATAS MACHADO, uma vez que é aqui 
entendido num sentido amplo do termo que engloba todos os comportamentos que o contribuinte adopta e que violam frontalmente a lei fiscal. Cfr. 




Finalmente, a conduta do sujeito passivo vai no sentido de querer praticar o facto ilícito, ou seja, o 
sujeito passivo tem intenção fraudulenta de praticar o facto. 
 Já de acordo com o segundo elemento do crime de fraude fiscal, o grau de 
desconformidade com o ordenamento jurídico-tributário é elevado, pois o sujeito passivo pratica 
factos que se encontram fora do âmbito da autonomia da vontade. Nesse sentido, ocorre um juízo 
de censura objetivo que se faz sobre o facto. Por outro lado, as ações ilícitas estão previstas na lei 
como desconformes com o ordenamento jurídico, sendo que tal tipificação pode revestir as 
seguintes formas: (i) contra-ordenação ou (ii) crime. Na verdade, na fraude fiscal o sujeito passivo 
engana direta, frontalmente e intencionalmente a Administração tributária, infringindo as normas 
tributárias 272. 
 Conforme destaca JÓNATAS MACHADO “Por vezes, o contribuinte infringe directamente a 
lei fiscal. Falamos, nestes casos, em fraude fiscal em sentido amplo (tax evasion). A actuação do 
indivíduo é contra legem. Num sentido mais estrito, diz-se que há fraude fiscal (tax fraud) quando o 
sujeito passivo adopta um comportamento que viola um dever de cooperação, que a lei tipifica 
como crime ou como contra-ordenação fiscal. Estes comportamentos são, no ordenamento jurídico 
português, punidos nos termos do Regime Geral das Infracções Tributárias (RGIT), aprovado pela 
Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho” (itálico nosso) 273. 
 Além disso, e como refere NUNO SÁ GOMES, “cumpre recordar que o ilícito fiscal, não se 
confunde com a infracção fiscal, pois se é certo que a violação das leis fiscais as infringe pelo que 
dará sempre origem a uma ilicitude fiscal, a verdade é que a ilicitude fiscal tem natureza diferente, 
e é sancionada mediante sanções de variada natureza”. Acrescenta o mesmo autor que “se todas 
as violações da lei fiscal, sendo ilícitos fiscais, são infracções à lei fiscal, porém, em sentido 
técnico-jurídico, entre nós, só são infracções fiscais, os factos típicos, ilícitos, e culposos, 
sancionados penalmente, e quer se trate de ilícito penal administrativo (contraordenações fiscais), 
quer se trate de ilícito fiscal criminal. Portanto, também a expressão sanção fiscal não é sinónimo 
de punição fiscal pois esta é a sanção que caracteriza as infracções fiscais, que são apenas uma 
espécie, do género, ilícito fiscal” (itálico nosso) 274. 
 Além disso, para o mesmo autor as sanções são de variada natureza, podendo ser: (i) 
reconstitutivas (anulação dos atos e a execução fiscal); (ii) preventivas (vencimento total das 
                                                          
272 Nesse sentido, cfr. Francisco Vaz Antunes, A Evasão Fiscal e o Crime de Fraude Fiscal no Sistema Legal Português, in AAVV, Estudos de Direito 
Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, p. 79. 
273 Cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p.364. 




dividas fiscais pagas em prestações por incumprimento de uma delas); (iii) compensatórias (juros 
compensatórios) e (iv) compulsórias ou punitivas (coimas, multas, penas privativas da liberdade) 
275. 
 Deste modo, na fraude fiscal o contribuinte age conta legem, isto é, a poupança fiscal 
resulta de atos atentatórios, com violação expressa, das previsões presentes nos dispositivos legais, 
sendo portanto atos ilícitos, fora do campo da licitude. 
Finalmente, tendo em conta o terceiro elemento o fito é sempre o mesmo, ou seja, o 
afastamento, desoneração ou diferimento tributário. Assim, o contribuinte através do recurso a 
meios ilícitos visa afastar, reduzir ou diferir para o futuro o imposto a pagar. Para se alcançar tal 
fito o contribuinte distorce a realidade económica, no instante em que ou depois dela se manifestar 
na forma jurídica como pressuposto de incidência da norma fiscal. Por conseguinte, o contribuinte 
depois de entrar na relação jurídica tributária procura dela sair, só que ilicitamente. 
Pensemos, por exemplo, nos seguintes atos ilícitos: 
(i) Ocultação ou alteração de factos ou valores; 
(ii) Falsas declarações, falsificação ou viciação de documentos 
fiscalmente relevantes 276; 
(iii) Simulação (divergência entre a vontade real e a vontade declarada); 
(iv) Alienação, danificação ou ocultação de património (artigo 88.º do 
RGIT), etc. 
 De todos estes atos ilícitos debruçaremos a nossa atenção sobre os dois últimos exemplos. 
 No que diz respeito à simulação, esta é uma figura jurídica do Direito Privado, que se 
aplica também mutatis mutandis ao Direito Tributário, sendo que no âmbito deste, a simulação 
está prevista no artigo 39.º, n.º 1 e 2 da LGT 277. Ao nível do direito a simulação insere-se na falta 
                                                          
275 Cfr. Nuno Sá Gomes, Evasão Fiscal, Infracção Fiscal e Processo Penal Fiscal, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 177, 1997, pp. 18 ss. 
276 Cfr. Também artigo 256.º, n.º 1, alínea b) do CP. 
277 Segundo o n.º 1 do artigo 39.º da LGT “em caso de simulação de negócio jurídico, a tributação recai sobre o negócio jurídico real e não sobre o 
negócio jurídico simulado”. Por sua vez, o n.º 2 refere que “sem prejuízo dos poderes de correcção da matéria tributável legalmente atribuídos à 
administração tributária, a tributação do negócio jurídico real constante de documento autêntico depende de decisão judicial que declare a sua 
nulidade” (itálico nosso). No sentido de que este artigo consagra tão-só a simulação relativa cfr. Francisco Vaz Antunes, A Evasão Fiscal e o Crime de 
Fraude Fiscal no Sistema Legal Português, in AAVV, Estudos de Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, p. 80. Ao nível jurisprudencial cfr. acórdão 
do STA de 19 de fevereiro de 2003, recurso n.º 1757/02, disponível em http://www.dgsi.pt. Ao nível do direito comparado, mais precisamente com 
o sistema jurídico tributário espanhol, notamos que no artigo 16.º da LGTEsp encontramos um conteúdo idêntico ao nosso artigo 39.º da LGT. Na 
verdade, segundo o n.º 1 do artigo 16.º da LGTEsp no caso de existir um negócio jurídico simulado a tributação incidirá sobre o negócio efetivamente 
realizado pelas partes. Além disso, a LGTEsp acrescenta no seu n.º 2 do artigo 16.º, que a simulação é declarada pela AT no correspondente ato de 
liquidação pelo que não é necessário um ato separado para a declaração de simulação, nem requisitos procedimentais específicos, sem que a dita 




de declaração de vontade (divergência entre a vontade e a declaração), mais precisamente nas 
divergências intencionais enganosas bilaterais. 
 Por regra, a vontade e a sua manifestação coincidem na declaração negocial 278. Mas pode 
acontecer que assim não seja e, consequentemente, temos uma divergência entre a vontade e a 
manifestação da vontade e se isto suceder e numa lógica da autonomia privada não pode existir 
uma vontade manifestada que não existe. Ora, nos casos mais graves onde alguém diz 
propositadamente algo que não quer, temos uma situação de simulação, onde se põe em causa a 
relação de confiança que deve existir entre o sujeito passivo e a AT. 
 Do ponto de vista normativo a simulação está prevista no artigo 240.º do CCiv. Segundo o 
n.º 1 “se, por acordo entre declarante e declaratário, e no intuito de enganar terceiros, houver 
divergência entre a declaração negocial e a vontade real do declarante, o negócio diz-se simulado” 
(itálico nosso). Assim, deste n.º 1 retiramos os seguintes requisitos cumulativos da simulação: 
a) Divergência entre a declaração negocial e a vontade real do declarante; 
b) Acordo entre declarante e declaratário (conluio); 
c) Intuito de enganar terceiros, no caso a Administração tributária 279. 
                                                                                                                                                                          
fiscal e a AT constate que houve simulação terá de invocar a nulidade do negócio jurídico na jurisdição civil à semelhança de qualquer outro credor. 
A propósito da simulação no sistema jurídico tributário espanhol cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, Vigésima 
edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2010, pp. 253 e ss, Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la elusión tributaria y sobre la 
jurisprudencia tributaria en matéria de simulación, in Revista española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, pp. 77 e ss, Luis Maria 
Cazorla Prieto, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, 11.ª edición, Pamplona, 2011, pp. 174 e ss, Miguel Ángel Martínez Lago e Leonardo 
García de la Mora, Lecciones de Derecho Financiero y Tributario, 7.ª edición, Madrid, iustel, 2010, pp. 173 e ss, Miguel Ángel Collado Yurrita e 
Gracia María Luchena Mozo, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Barcelona, Atelier Libros Jurídicos, 2009, M. Pont Mestres, La 
simulación en la nueva LGT, Madrid, Cvitas, 2006, Ernesto Eseverri, Derecho Tributario, Parte General, 3.ª edición, Valencia, tirant lo blanch, 2010, 
pp. 73 e ss. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. sentenças do Tribunal Supremo de 15 de julho de 2002, RJ 2002, 8709, de setembro de 2005, RJ 
2005, 8361, de 9 de dezembro de 2009, RJ 2010, 1942 e de 17 de maio de 2010, RJ 2010, 5078; sentença da Audiencia Nacional de 30 de 
outubro de 2003, JT 2004, 389, de 8 de junho de 2005, JT 2006, 188, de 25 de junho de 2008, RJ 2008,6868, de 22 de fevereiro de 2010, RJ 
2010, 3992 e de 17 de maio de 2010, RJ 2010, 5078; e do TCEsp de 27 de outubro, RTC 2008, 129, disponíveis em 
http://www.tribunalconstitucional.es. 
278 Quanto à declaração negocial cfr. Artigo 217.º do CCiv. 
279 A propósito da figura jurídica da simulação cfr. Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, I Volume, Artigos 1.º a 761.º, 4.ª edição 
revista e atualizada, Coimbra, Coimbra Editora, 1987, pp.227 e ss, Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil. Introdução, 
Pressupostos da Relação Jurídica, Volume II, 5.ª edição revista e atualizada, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2009, pp. 310 e ss, Pedro Pais 
Vasconcelos, Teoria Geral do Direito Civil, 6.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 682 e ss, Heinrich Ewald Hörster, A Parte Geral do Código Civil 
Português. Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, Almedina, 1992, pp. 533 e ss, Carlos Alberto Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, 3.ª edição 
atualizada, Coimbra, Coimbra Editora, 1994, pp.471 e ss, pp. Manuel A. Domingues de Andrade, Teoria Geral da Relação Jurídica, Volume II, Facto 
Jurídico, em especial Negócio Jurídico, reimpressão, Coimbra, Almedina, 1992, pp. 168 e ss, Ana Prata, Dicionário Jurídico, Direito Civil, Direito 
Processual Civil, Organização judiciária, 4.ª edição atualizada e aumentada, Coimbra, Almedina, 2005, pp. 1129 e ss e Paulo Marques, Infracções 
Tributárias. Investigação Criminal, Volume I, Lisboa, Ministério das Finanças e da Administração Pública, Direcção-Geral dos Impostos – Centro de 




 Na verdade, segundo o acórdão do SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA de 22 de maio de 
2012 “quando se invoca a simulação, afirma-se que a vontade declarada intencionalmente não 
correspondeu à vontade representada e querida pelas partes; através de um concerto 
defraudatório, fingido, as partes emitiram intencionalmente declarações não consonantes com 
aquilo que efectivamente queriam, com o fito de enganar terceiros (art. 240.º do CC), ou seja, 
simularam declarações negociais” (itálico nosso) 280. 
Por sua vez, o n.º 2 do artigo 240.º do CCiv prevê que o negócio simulado é nulo, pois 
seria um absurdo atribuir efeitos jurídicos a uma vontade que propositadamente não existe 281. 
No que respeita às modalidades da simulação podemos elencar as seguintes: 
(i) Simulação absoluta, prevista no artigo 240.º, n.º 1 do CCiv; 
(ii) Simulação relativa, prevista no artigo 241.º, n.º 1 do CCiv. 
Ao contrário da simulação absoluta a simulação relativa é uma figura jurídica mais 
complexa. Na simulação absoluta os simuladores fingem celebrar um negócio jurídico, mas na 
verdade não querem celebrar qualquer negócio. Pensemos, por exemplo, no caso de “faturas 
falsas” que documentam uma transmissão de bens ou prestação de serviços que não teve lugar na 
realidade. 
Em contrapartida, na simulação relativa os simuladores pretendem celebrar certo negócio 
jurídico, que “todavia dissimulam sob a aparência de um acto de conteúdo ou de objecto diverso 
(simulação objectiva), ou concluído entre pessoas que não aquelas que efectivamente nele 
intervieram (simulação subjectiva, mediante a interposição fictícia de pessoas) ” (itálico nosso)282. 
Deste modo, a simulação relativa pode ser: (i) objetiva ou (ii) subjetiva, sendo que a 
simulação relativa objetiva pode ser: a) quanto à natureza do negócio jurídico, ou b) quanto ao 
valor do negócio jurídico. De entre as modalidades de simulação relativa, merece uma análise um 
pouco mais detalhada a simulação relativa quanto ao preço, pois quanto a esta existe de facto 
uma grande discrepância entre os valores declarados e os valores reais. 
                                                          
280 Cfr. Acórdão do STJ de 22 de maio de 2012, processo n.º 82/04-6TCFUN-A.L1.S2, disponível em http://www.dgsi.pt. 
281 De acordo com o artigo 286.º do CCiv sendo o negócio nulo, não produz quaisquer efeitos, ou seja, o efeito real da transmissão da propriedade 
por mero efeito do contrato, pois no sistema jurídico português vigora o sistema de título, ao contrário do sistema jurídico alemão onde vigora o 
sistema de modo (artigos 408.º, n.º 1 e 879.º, alínea a) do CCiv) e os efeitos obrigacionais (artigo 879.º, alínea b) e c) do CCiv). Além disso, a 
nulidade pode ser invocada a todo o tempo. Quanto aos efeitos e de acordo com o artigo 289.º do CCiv temos a restituição de tudo que foi prestado 
e não há efeitos retroativos porque não se vai destruir os efeitos jurídicos, porque estes nunca ocorreram. Finalmente, a sentença judicial a proferir 
será de caráter declarativo. 




Ora, segundo PAULO MARQUES tal discrepância representa “uma importante alavanca 
para a proliferação da economia paralela, potenciando a jusante da operação concreta, outros 
fenómenos de criminalidade organizada, nomeadamente, corrupção, tráfico de influências e 
branqueamento de capitais.” (itálico nosso) 283. Na verdade, existe sempre um acordo entre as 
partes, isto é, entre o vendedor e o comprador, que declaram um valor no ato da escritura pública 
ou documento particular autenticado diferente do real, com efeito negativo nas receitas tributárias 
do Estado, maxime, para efeitos de IMT, IR e IS. Por outro lado, destacamos a simulação relativa 
quanto ao preço porque a mesma assume proporções significativas, “quase que podendo falar-se 
num costume contra legem, dada a elevada permissividade social deste crime contra a ordem 
pública tributária 284.” (itálico nosso). 
Segundo GERMANO MARQUES DA SILVA, tais condutas dos contribuintes dão lugar a que 
“a sensibilidade epidérmica à criminalidade comum tradicional, que leva ao repúdio social dos 
criminosos, ceda lugar, no domínio tributário, em geral, a uma reprovação mais ou menos 
mitigada, quando não até à admiração, também mais ou menos disfarçada, por este tipo de 
criminalidade” (itálico nosso) 285. 
Além disso, na simulação relativa quanto ao preço, “a simulação, neste sentido, não 
pretende contornar a norma de incidência, antes produz uma cortina de fumo que evita que se 
detecte que se está, exactamente no campo da sujeição” (itálico nosso) 286. 
Aqui chegados, analisaríamos analiticamente a simulação relativa. Esta está prevista 
normativamente no artigo 241.º do CCiv. Segundo o n.º1 “quando sob o negócio simulado exista 
um outro que as partes quiseram realizar é aplicável a este o regime que lhe corresponderia se 
fosse concluído sem dissimulação, não sendo a sua validade prejudicada pela nulidade do negócio 
simulado.” (itálico nosso). Por sua vez o n.º 2 prevê que “se, porém, o negócio dissimulado for de 
natureza formal, só é válido se tiver sido observada a forma exigida por lei”. (itálico nosso). 
Assim, na simulação relativa temos dois negócios: (i) um negócio que as partes não 
quiseram celebrar, denominado negócio simulado e nulo quanto aos seus efeitos jurídicos; e (ii) 
                                                          
283 Cfr. Paulo Marques, Infracções Tributárias, Investigação Criminal, Volume I, Ministério das Finanças e da Administração Pública, Direcção-Geral 
dos Impostos – Centro de Formação, Lisboa, 2007, p. 116. 
284 Cfr. Paulo Marques, Infracções Tributárias, Investigação Criminal, Volume I, Ministério das Finanças e da Administração Pública, Direcção-Geral 
dos Impostos – Centro de Formação, Lisboa, 2007, p. 116. 
285 Cfr. Germano Marques da Silva, Ética, Imposto e Crime, in Estudos em Homenagem ao professor Doutro Pedro Soares Martínez, Coimbra, 
Almedina, 2000. 




um negócio que as partes quiseram celebrar, denominado negócio dissimulado e analisado 
autonomamente do negócio simulado. 
Segundo a doutrina maioritária tanto na simulação relativa subjetiva ou na objetiva quer 
quanto ao valor do negócio jurídico, quer quanto à natureza do negócio jurídico, o negócio 
dissimulado é válido em obediência à estabilidade das atribuições patrimoniais feitas, se o 
documento para ele exigido for do mesmo tipo do adotado no negócio simulado. Vale aqui o 
princípio do aproveitamento da forma, pelo que a razão da forma para o negócio simulado é a 
razão da forma para o negócio dissimulado 287. 
Em sentido contrário, a doutrina minoritária, nomeadamente HEINRICH EWALD HÖRSTER, 
entende que na simulação relativa subjetiva ou na objetiva quer quanto ao valor do negócio 
jurídico, quer quanto à natureza do negócio jurídico, o negócio dissimulado é inválido, nulo por 
falta de forma, porque falta um elemento essencial do contrato (v.g. o preço ou as condições das 
doações). Na verdade, sempre que o negócio dissimulado não conste clara e integralmente do 
documento que a ele próprio disser respeito, esse negócio é nulo Para o autor é a leitura mais 
consonante com o teor dos artigos 232.º e 221.º do CCiv. Segundo o autor, “quando a lei exige 
para determinados negócios que as respectivas declarações negociais obedeçam a forma, pretende 
com isso que todas as cláusulas sobre as quais as partes devem concordar para que o contrato 
fique concluído (art. 232.º) constem do documento nos precisos termos em que foram acordadas” 
(itálico nosso) 288. 
 Finalmente, quanto ao quarto exemplo de fraude fiscal que apresentamos, ou seja, a 
alienação, danificação ou ocultação de património cumpre referir algumas notas. 
  
 Imaginemos a seguinte situação: o sujeito passivo A possuía dívidas de IVA e IRC à Administração tributária. 
Findo o prazo de pagamento voluntário a mesma extraiu as respetivas certidões de dívida que servem de base à 
execução fiscal e procedeu-se à penhora de imóveis com o respetivo registo da penhora na Conservatória do Registo 
Predial, porque se assim não fosse a Administração tributária estaria vender um bem que não era seu e seria um 
negócio jurídico anulável nos termos do artigo 892.º, 1.ª parte do CCiv. Todavia, o sujeito passivo A alienou o imóvel 
penhorado. 
                                                          
287 Para mais desenvolvimentos cfr. Pedro Pais Vasconcelos, Teoria Geral do Direito Civil, 6.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 523 e ss. 
288 Cfr. Heinrich Ewald Hörster, A Parte Geral do Código Civil Português. Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, Almedina, 1992, pp. 544 e ss e Acerca 
do fingimento nos contratos, RDE, 16 a 19 (1990 a 1993), pp.713 e ss. No mesmo sentido, cfr. José Beleza dos Santos, A simulação em Direito 
Civil, Coimbra, Coimbra Editora, 1921, pp. 357 e ss. Além disso, cfr. Assento do STJ de 23 de Julho de 1952 e Rui de Alarcão, Simulação. 




 Nos termos do artigo 819.º do CCiv qualquer ato de disposição será inoponível em relação à 
execução. Além disso, será também inoponível à execução os atos de oneração (v.g. constituição 
de uma hipoteca voluntária sobre o bem) ou de arrendamento dos bens penhorados. 
 Por outro lado, o credor tributário em tais casos poderá recorrer a outro remédio jurídico, 
nomeadamente a impugnação pauliana, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 818.º, 
2.ª parte e 610.º do CCiv. Por sua vez, entendemos que a impugnação pauliana não gera a 
nulidade do negócio jurídico, não leva a que o bem retorne ao património do alienante. Na 
verdade, o bem continua no património do adquirente, mas por força do artigo 818.º, 2.ª parte do 
CCiv, pode ser executado o património do terceiro adquirente. Assim, a consequência jurídica é a 
ineficácia do ato relativamente ao credor prejudicado no ato de execução. 
 
3.2. ENQUADRAMENTO NORMATIVO DA FRAUDE FISCAL STRICTO SENSU NO ÂMBITO DO 
DIREITO PENAL 
 O crime de fraude fiscal, do ponto de vista normativo, está previsto no artigo 103.º do 
RGIT. O n.º 1 do citado artigo não contém uma noção clara de fraude fiscal 289.Na verdade, o artigo 
em causa prevê a reação criminal do crime de fraude fiscal e enumera as situações concretas que 
fazem despoletar o mesmo. Assim, segundo o teor do artigo “constituem fraude fiscal, punível com 
pena de prisão até três anos ou multa até 360 dias, as condutas ilegítimas tipificadas no presente 
artigo que visem a não liquidação, entrega ou pagamento da prestação tributária ou a obtenção 
indevida de benefícios fiscais, reembolsos ou outras vantagens patrimoniais susceptíveis de 
causarem diminuição das receitas tributárias” (itálico nosso). 
                                                          
289 Sobre o crime de fraude fiscal cfr. J. L. Saldanha Sanches, O combate à fraude fiscal e a defesa do contribuinte: dois objectivos inconciliáveis? in 
Colóquio - Os efeitos da globalização na tributação do rendimento e da despesa, Administração Geral Tributária, Centro de Estudos e Apoio às 
Políticas Tributárias, 12 e 13 de Junho de 2000, pp. 457 e ss, Jorge Lopes de Sousa e Manuel Simas Santos, Regime Geral das Infracções 
Tributárias anotado, 4.ª edição, Lisboa, Áreas Editora, 2010, pp. 688 e ss, Isabel Marques da Silva, Regime Geral das Infracções Tributárias, 
Cadernos IDEFF, n.º 5, 3.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, Nuno Pombo, A Fraude Fiscal: A Norma Incriminadora, a Simulação e outras 
Reflexões, Coimbra, Almedina, 2007 e A Fraude Fiscal: um contributo para a exegese da norma incriminadora, Relatório e Direito Fiscal, policopiado, 
Lisboa, UCP, 2003, Augusto Silva Dias, Os crimes de fraude fiscal e de abuso de confiança fiscal: alguns aspectos dogmáticos e político criminais, in 
CTF, n.º 394, Abril-Junho, 1999, Jorge de Figueiredo Dias e Manuel da Costa Andrade, O crime de fraude fiscal no novo Direito Penal Tributário 
Português (consideração sobre a factualidade típica e o concurso de infracções), in RPCC, n.º 6, 1996 e Paulo Sá Mesquita, A tutela penal das 
deduções e reembolsos indevidos de imposto: contributo para uma leitura da protecção dos interesses financeiros do Estado, pelos tipos de fraude 
fiscal e burla tributária, RMP, ano 23, n.º 91, Julho-Setembro, 2002. Do ponto de vista da jurisprudência, entre outros, cfr. acórdãos do TRP de 23 
de fevereiro de 2005, processo n.º 0341594, de 22 de junho de 2005, processo n.º 0412101, de 8 de fevereiro de 2006, processo n.º 0515247, de 
5 de abril de 2006, processo n.º 0542276, de 13 de fevereiro de 2010, processo n.º 229/06.8IDPRT.P1, acórdão do STJ de 17 de maio de 2007, 
processo n.º 12/07-5, acórdão do TRC de 11 de junho de 2008, processo n.º 53/06.8IDAVR.C1 e acórdão do TRL de 8 de fevereiro de 2006, 




Assim, o preceito prevê tão só alguns elementos que indiciam o que é o crime de fraude 
fiscal, nomeadamente: “condutas”, “ilegítimas”, “que visem a não liquidação, entrega ou 
pagamento da prestação tributária ou a obtenção indevida de benefícios fiscais, reembolsos ou 
outras vantagens patrimoniais susceptíveis de causarem diminuição das receitas tributárias”. Além 
disso, da leitura do artigo retiramos a ilação de que o legislador adotou uma conceção de caráter 
patrimonialista do bem jurídico tutelado, pois o fundamental no crime de fraude fiscal é a proteção 
da receita tributária, indispensável para garantir a satisfação de necessidades coletivas 290. 
Ora, este enquadramento jurídico remete-nos para o âmbito do Direito Penal. Na verdade, 
o Direito Penal que constava do Código Penal era essencialmente, o que chamamos Direito Penal 
de matriz clássica, de justiça, comum, nuclear, geral ou de cunho liberal, que visava proteger bens 
jurídicos individuais. Contudo, com o evoluir da sociedade, foi surgindo um número diverso de 
bens jurídicos, considerados novos face aos tradicionais, e que impunham uma tutela especial, 
fora do código penal. Nesse sentido, surgiu o direito penal especial. 
Assim, adentro deste direito penal especial cabem vários subtipos de direitos, a saber: 
direito penal económico stricto sensu, direito penal tributário, direito penal do ambiente, direito 
penal do consumo, direito penal da informação, etc. Normalmente, estes novos bens jurídicos são 
trans-individuais, supra-individuais, isto é, a sua titularidade pertence a um conjunto de indivíduos 
indistinto. Por exemplo: a burla é um tipo legal de crime próprio do Direito Penal clássico, porque 
protege o património de um individuo, ao passo que, a fraude fiscal é um tipo legal de crime 
próprio do Direito Penal secundário, próprio do Estado ou da função dos tributos ou dos deveres 
dos contribuintes, em que o titular não é o Ministério das Finanças, é sim um bem jurídico supra-
individual, que afeta a todos e cuja titularidade é do Estado 291. 
Como ensina FIGUEIREDO DIAS “ao lado dos bens jurídicos individuais ou dotados de 
referente individual e ao mesmo nível de exigência tutelar autónoma, existem autênticos bens 
jurídicos sociais, trans-individuais, transpessoais, colectivos (…)” (interpelação e itálico nosso) 292. 
Portanto, a relação entre eles não é de supra infra-ordenação. 
  
                                                          
290 A propósito desta conceção patrimonialista do bem jurídico cfr. Susana Aires de Sousa, Os crimes fiscais. Análise Dogmática e Reflexão sobre a 
Legitimidade de Discurso Criminalizador, Reimpressão, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 68 e ss. 
291 A propósito da distinção entre direito penal de justiça e direito penal secundário cfr: Figueiredo Dias, Para uma dogmática do Direito Penal 
Secundário, in RLJ, n.º 3714, pp. 265 e ss. e, mais recentemente, o seu Direito Penal, Parte Geral, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2004, pp. 
135 e ss. Além disso, cfr. Figueiredo Dias e Costa Andrade, O crime de Fraude Fiscal no Novo Direito Penal Tributário Português, in Revista 
Portuguesa de Ciência Criminal, Ano VI, Fasc. 1.º, Janeiro/Março, 1996, pp. 80 e ss. 





MEDIDAS REATIVAS DO ESTADO AO FENÓMENO EVASIVO 
 
1. ASPETOS GERAIS 
Após termos traçado o quadro jurídico-normativo dos direitos fundamentais no capítulo II 
onde constatamos que só pelo facto do desencadeamento de um determinado procedimento, seja 
de derrogação do sigilo bancário, seja de inspeção, seja de avaliação indireta ocorre o conflito entre 
vários bens jurídicos com acolhimento constitucional, avançaremos para outro ponto de análise, 
mais precisamente averiguar quais os comportamentos do Estado Fiscal, do ordenamento jurídico 
para combater os comportamentos ilícitos dos contribuintes. 
Na verdade, a evasão e fraude fiscal podem pôr em causa a sustentabilidade financeira do 
Estado, pelo que o mesmo, através dos seus diversos atores (v.g. legislador, Adiministração 
tributária), adotou mecanismos de auto-proteção. Veritas, as reações do ordenamento jurídico ao 
comportamento dos contribuintes implicam que os mecanismos de planeamento fiscal se 
modifiquem com prontidão no tempo. Ora, a esta conduta dos contribuintes alguns autores 
designaram de princípio ação-reação, maxime, para ilustrar as ações que os contribuintes adotam 
para evitar a sujeição ao imposto, a contra-reação do ordenamento jurídico (v.g. tipificar o facto 
tributário, alargar o tipo normativo, utilizar ficções jurídicas e presunções, criação e utilização de 
normas anti-abuso, etc), ao qual se segue uma nova ação dos contribuintes e assim 
sucessivamente dando origem a uma espiral sem fim nas palavras de RUBIO GUERRERO 293. 
Nesse sentido, em Portugal podemos distinguir fundamentalmente dois tipos de reação 
que tem vindo a ser desenvolvidos: 
(i) Ao nível da via legislativa; 
(ii) Ao nível da via administrativa. 
O nosso discurso irá incidir, essencialmente, sobre a reação ao nível da via administrativa 
como referimos supra, pois é esse o nosso objeto de estudo 294. Contudo, não podemos deixar de 
                                                          
293 Cfr. J. J. Rubio Guerrero, Estudos sobre Fiscalidad Internacional y Comunitaria, Centro Internacional de Estudios Fiscales, Madrid, p. 687. Além 
disso, cfr. Rui Duarte Morais, Imputação de Lucros de Sociedades Não residentes Sujeitas a um Regime Fiscal Privilegiado, Porto, Publicações 
Universidade Católica, 2005, p. 191. 
294 Além das medidas de reação da Administração tributária no combate à evasão e fraude fiscal que referiremos infra, há ainda a mencionar outras 
medidas de caráter preventivo e dissuasivo, nomeadamente a publicação da lista dos contribuintes faltosos, como forma de pressionar o contribuinte 
para regularizar a sua situação tributária; a cooperação entre a Polícia Judiciária e a Autoridade Tributária e Aduaneira (nova denominação dada pelo 




referir, ainda que brevitatis causa, as medidas de reação mais significativas ao nível legislativo no 
combate à evasão e fraude fiscal. 
 
2. AO NÍVEL DA VIA LEGISLATIVA 
a) ALARGAMENTO DO TIPO TRIBUTÁRIO 
 A utilização de tipos, denominados funcionais como vimos supra, segundo a terminologia 
de ALBERTO XAVIER, permite reduzir o campo de artificiosa manipulação da norma fiscal. 
Segundo, ALEXANDRA COELHO MARTINS a norma fiscal “Ao não utilizar significantes rígidos 
maxime conceitos, abrange no seu campo de aplicação as realidades a que materialmente adira a 
razão de identidade do tipo escolhido”. Acrescenta a mesma autora que a o conceito, factispecie 
ou tipo estrutural “assenta na configuração jurídica que lhe serve de apoio e representa uma 
construção conceptual abstracta que apenas admite que caiam no âmbito da sua previsão as 
situações que revistam as notas distintivas que caracterizam o conceito” (itálico nosso) 295. 
 Por conseguinte, os tipos funcionais têm fronteiras por natureza fluídas, conferindo uma 
maior abertura e flexibilidade à norma fiscal, dificultando o seu contorno por intermédio de artifícios 
formais 296. 
 Na verdade, segundo SALDANHA SANCHES “Na previsão tipificante o problema reside na 
dificuldade da previsão abranger certas realidades desviantes, em relação a um conceito central de 
contornos excessivamente nítidos, por estar moldado pelos factos médios que são também os 
factos típicos, uma vez que são os que naturalmente ocorrem” (itálico nosso) 297. 
 Neste sentido, o legislador quando cria a norma jurídica pode proceder ao alargamento do 
tipo tributário a realidades tributárias mais vastas, isto é, procede ao alargamento dos contornos 
dos factos tributários e à transformação dos conceitos oriundos do Direito Privado. Assim, segundo 
ALEXANDRA COELHO MARTINS “propugna-se o recurso a tipos de configuração económica como 
                                                                                                                                                                          
dados e tratamento da informação de natureza tributária relevante para ações de investigação criminal; a troca de informações entre a AT e a 
Segurança Social; a Unidade de Coordenação da Luta contra a Evasão e Fraude Fiscal e Aduaneira (UCLEFA), cujo regime normativo está previsto 
no Decreto-Lei n.º 476/99 de 9 de novembro. Este é um órgão consultivo e participativo, integrado no Conselho Superior de Finanças, que tem 
como principais objetivos a cooperação multilateral institucionalizada e o desenvolvimento de ações coordenadas de luta contra a evasão e a fraude 
de âmbito tributário. Cfr. em especial o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 476/99 de 9 de novembro. 
295 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, pp. 40 e 41. 
296 Cfr. Alberto Xavier, O Negógio indirecto em Direito Fiscal, in Ciência e Técnica Fiscal,n.º 147, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, Março de 
1971, pp. 38 e 39. Além disso, cfr. Barbosa de Melo, Sobre o Problema da Competência para Assentar, Coimbra, policopiado, 1983, pp. 20 e ss. 
297 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, O Abuso de Direito em Matéria Fiscal: Natureza, Alcance e Limites, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 398, Centro de 




pressupostos de facto de imposto. No entanto o apelo a conceitos económicos ou aos efeitos 
económicos dos actos, não significa a perda de juridicidade da norma fiscal. Traduz singelamente 
uma específica forma de estruturar a norma, intensificando o elemento teleológico, de cariz 
económico, na sua enunciação e subsequente interpretação” (itálico nosso) 298. 
Como vimos supra, um dos principais corolários do Direito Tributário é a tipicidade, 
enquanto princípio basilar, estruturante do Estado Fiscal. Assim, para um determinado facto poder 
ser qualificado como facto gerador de um imposto tem de corresponder a um dos tipos inseridos 
pelo legislador nas normas de incidência correspondentes. Contudo, não somos apologistas de 
uma tipicidade fechada, sufragamos pelo contrário uma tipicidade aberta, exigindo-se quanto à 
determinabilidade um grau mínimo de densidade que os tipos, em regra, permitem alcançar, 
acautelando-se, por conseguinte, a devida previsibilidade, calculabilidade da norma fiscal 
indispensável à segurança jurídica. 
 
Pensemos, por exemplo, no CIVA deparamo-nos com um paradigma de estruturas de previsão fundadas em 
tipos amplíssimos e conceitos gerais e indeterminados, com o claro escopo de tributação universal de todas as 
transações de caráter económico que ocorram em qualquer estádio do circuito produtivo. Ora, neste âmbito quer a 
incidência objetiva, quer a incidência subjetiva utilizam termos de largo espetro de forma a dificultar a evasão e fraude 
fiscal 299. 
Na verdade, segundo NUNO SÁ GOMES o legislador pode “alargar os conceitos jurídicos 
do direito comum para abranger situações económicas mais vastas e evitar a fuga à tributação 
fundada no emprego de formas jurídicas que não caibam nas previsões normativas das normas de 
incidência tributária” (itálico nosso) 300. 
Assim, o primeiro ponto que convém referir tem a ver com a interpretação que damos aos 
conceitos jurídicos (v.g salário, fruto, renda, transmissão, personalidade jurídica, etc.). Todos estes 
conceitos que referimos, são conceitos oriundos do Direito Privado stricto sensu ou não, podendo 
ser do Direito do trabalho, Direito comercial. 
Segundo o artigo 11.º, n.º 2 da LGT “ sempre que, nas normas fiscais, se empreguem 
termos próprios de outros ramos do direito, devem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido 
daquele que ai têm, salvo se outro decorrer directamente da lei” (itálico nosso). 
                                                          
298 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, pp. 41 e 42. 
299 Do ponto de vista da jurisprudência do TJCE a propósito desta matéria cfr. processos C-80/95 Harnas & Helm; C-142/99 Floridienne e Berginvest 
e C-77/01 Empresa de Desenvolvimento Mineiro SGPS SA (EDM), disponíveis em http://curia.europa.eu/juris/recherche.jsf?language=pt. 




b) A PREVISÃO DE NORMAS ESPECIAIS ANTI-ABUSO, PRESUNÇÕES E FICÇÕES 
JURÍDICAS 
A reiteração sistematizada de manobras evasivas por parte dos contribuintes visando 
normas determinadas motiva, não raras vezes, o legislador a adotar “remédios” específicos, 
cirúrgicos, pontuais no sentido de colmatar e sanar as “insuficiências” detetadas e, por 
conseguinte, abranger também, as formas elisivas na previsão legal, ou afastá-las se se tratarem de 
normas que concedem benefícios ou vantagens fiscais. 
Na verdade, estas reações do legislador configuram, em regra, reações a posteriori. Como 
salienta ALEXANDRA COELHO MARTINS “E, no dito “jogo do gato e do rato”, o contribuinte mais 
hábil sempre haverá de levar a melhor, pelos tempos de reacção da ordem jurídica e pelo 
aproveitamento subsequente dos novos elementos constantes da norma especial anti-abuso, para, 
desta feita, defraudar esta última” (itálico nosso) 301. 
Ora, a previsão destas normas especiais anti-abuso traduzem-se muitas vezes em soluções 
anti-sistemáticas, numa perda de visão de conjunto, no esvaimento da unidade de valoração da 
ordem jurídica, subjacente nomeadamente à escolha dos indicadores de capacidade contributiva. 
As normas especiais anti-abuso socorrem-se, em regra, de presunções e ficções jurídicas. 
Contudo, entendemos que o recurso a estas medidas deve revestir especiais cuidados, na medida 
em que assumem capacidade contributiva onde ela pode, em verdade, não existir. 
Do ponto de vista normativo a noção de presunção está prevista no artigo 349.º do CCiv. 
Nos termos deste artigo as “Presunções são as ilações que a lei – presunção legal - ou o julgador – 
presunção judicial - tira de um facto conhecido para firmar um facto desconhecido” (itálico nosso) 
302. 
No que respeita à noção de ficção, esta traduz-se segundo KARL LARENZ “em equiparar 
voluntariamente algo que se sabe que é desigual” (itálico nosso) 303. Nesse sentido e como afirma 
JOÃO BAPTISTA MACHADO “O legislador estabelece que o facto ou a situação a regular é ou se 
considera (como se juridicamente fosse) igual àquele facto ou situação para que já se acha 
estabelecido um regime na lei” (itálico nosso) 304. 
                                                          
301 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, pp. 45 e 46. 
302 Cfr. Artigo 350.º do CCiv quanto às presunções legais: estas podem ser (i) presunções absolutas/iuris et iure ou (ii) presunções relativas/iuris 
tantum; e o artigo 351.º do CCiv quanto às presunções judiciais. 
303 Cfr. Karl Larenz, Methodenlehre der Rechtswissenschaft, tradução portuguesa de José Lamego, Metodologia da Ciência do Direito, 3.ª edição, 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, p. 312. 




Quanto a exemplos de presunções, poderemos apontar o caso das manifestações de fortuna, previstas no 
artigo 89.º-A da LGT, com a consequência do recurso a métodos indiretos de tributação para calcular a matéria 
coletável, nomeadamente ao procedimento de avaliação indireta; o artigo 6.º do CIRS, que se refere às presunções 
relativas a rendimentos da categoria E (rendimentos de capitais), entre as quais, destacamos um exemplo: a 
presunção de que os mútuos e as aberturas de crédito são remunerados, entendendo-se que o juro começa a vencer-
se nos mútuos a partir da data do contrato e nas aberturas de crédito desde a data da sua utilização.  
 
De notar, que em matéria de incidência as presunções admitem sempre prova em 
contrário, nos termos do artigo 73.º da LGT, sendo que o interessado em ilidir a presunção, pode 
fazê-lo através do procedimento de ilisão de presunções, previsto no artigo 64.º do CPPT. Aliás, o 
Tribunal Constitucional nesta matéria tem sido claro na afirmação de que à luz do nosso sistema 
jurídico, não são de admitir presunções fiscais inilidíveis 305. Contudo, e como bem salienta 
ALEXANDRA COELHO MARTINS “apesar de as presunções fiscais não serem fictas, ou seja, 
admitirem contraprova ou prova do contrário, consubstanciando meras inversões do ónus 
probatório inseridas no direito adjectivo, as dificuldades práticas associadas a este ónus de 
comprovação transmutam-nas, na verdade, num regime substantivo conducente à tributação 
efectiva” (itálico nosso) 306. 
Finalmente, como exemplos de ficção jurídica podemos apontar: a desconsideração da 
ausência de personalidade jurídica civilística nos termos do artigo 2.º, n.º 2 do CIRC, isto é, 
“consideram-se incluídas na alínea b) do nº 1, designadamente, as heranças jacentes, as pessoas 
coletivas em relação às qu ais seja declarada a invalidade, as associações e sociedades civis sem 
personalidade jurídica e as sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, anteriormente ao 
registo definitivo” (itálico nosso). Assim, o legislador para evitar a fuga aos impostos desconsidera a 
personalidade jurídica civil, ao prescrever que são sujeitos passivos de IRC “as entidades 
desprovidas de personalidade jurídica” 307. 
Neste sentido, seguindo de perto a doutrina espanhola podemos falar num Levantamento 
del velo, onde apesar da inexistência de personalidade jurídica para efeitos de Direito Civil, 
                                                          
305 Cfr. Acórdão do TC de 29/04/1997, processo n.º 96-0063, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt. Além disso, cfr. Francisco 
Rodrigues Pardal, O uso de presunções no Direito Tributário, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 325-327, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, Janeiro-
Março, 1986, pp. 7 e ss. 
306 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, p. 46. 
307 Cfr. Artigo 2.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2 do CIRC. Além disso, cfr. A. Menezes Cordeiro,O Levantamento da Personalidade Colectiva no Direito Civil e 




reconhece-se um centro de imputação de direitos e deveres tributários, encontrando-se as 
entidades vinculadas ao pagamento dos tributos respetivos 308 309. 
Por outro lado, pensemos na limitação do direito à dedução prevista no artigo 21.º do 
CIVA. Neste sentido, o legislador recorreu à técnica jurídica da ficção jurídica, pressupondo uma 
afetação não empresarial das despesas previstas no artigo, não admitindo prova em contrário. Na 
verdade, é vedado ou restringido o exercício do mecanismo do crédito de imposto sempre que 
sejam efetuados determinados consumos que, pela experiência comum, são geralmente passíveis 
de utilização privada em fins não atinentes à atividade da empresa, como ocorre, maxime, com as 
despesas relativas a viaturas ligeiras de passageiros, iates, transportes e viagens de negócios, 
“despesas de divertimento e de luxo”, sendo consideradas como tal as que, pela sua natureza ou 
pelo seu montante, não constituam despesas normais de exploração, etc 310. 
Por outro lado, segundo alguns autores, dos quais destacamos CYRILLE DAVID a 
existência de normas especiais anti-abuso exclui, afasta, em princípio, o direito da AT aplicar às 
matérias por elas especialmente definidas a clásusula geral anti-abuso, caso a situação jurídica 
fique de fora do âmbito de previsão dessas normas especiais 311. 
Por seu turno, para RUI DUARTE MORAIS as normas especiais anti-abuso nada trazem de 
novo à aplicação de uma cláusula geral anti-abuso, mas pelo contrário configuram uma 
redundância legislativa que, como toda a redundância, é de evitar, até porque torna o sistema mais 
complexo e, por conseguinte mais inseguro 312. 
 
 
                                                          
308 Cfr. Carmen Boldó Roda, Levantamento del Velo y Persona Jurídica en el Derecho Privado Español, Pamplona, Aranzadi, 1996, pp. 489 e ss. 
309 Para mais desenvolvimentos sobre a previsão de ficções jurídicas e presunções cfr. Francisco Vaz Antunes, Evasão fiscal e o crime de fraude fiscal 
no sistema legal português, in Glória Teixeira (coord.), Estudos de Direito Fiscal- Teses seleccionadas do I curso de pós-graduação em Direito Fiscal, 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, CIJE-Centro de Investigação Jurídico-Económica, Almedina, 2006, pp. 93 e ss. Já sobre o 
procedimento de avaliação indireta e sobre o procedimento de ilisão de presunções cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Lições de procedimento e 
processo tributário, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 176 e ss. e pp. 199 e ss. e João Sérgio Ribeiro, Tributação Presuntiva do 
Rendimento-Um Contributo para Reequacionar os Métodos Indirectos de determinação da Matéria Tributável, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 40 e ss; 
José Casalta Nabais, Avaliação indirecta e manifestações de fortuna na luta contra a evasão fiscal, in AAVV, Estudos de Direito Fiscal, volume II, 
Coimbra, Almedina, 2008, pp. 104 e ss. 
310 A propósito de jurisprudência relativa à limitação do dreito à dedução cfr. acórdãos do TJCE proferidos nos processos: Comissão contra República 
Francesa, C-43/96, de 18 de junho de 1998, C-40/2000 e C-345/99 ambos de 14 de junho de 2001; processo Metropol Treuhand, C-409/99, de 
8 de janeiro de 2002, disponíveis em http://curia.europa.eu/juris/recherche.jsf?language=pt. 
311 Cfr. Cyrille David, L`Abus de Droit en Alemagne, en France, en Italie, aux Pays-Bas e au Royaume-Uni (essai de comparaison fiscal), in Rivista di 
Diritto Finanziario e Scienza delle Finanze, LII, 2, I, 1993, pp. 225 e ss. 
312 Cfr. Rui Duarte Morais, Imputação de Lucros de Sociedades não Residentes Sujeitas a um Regime Fiscal Privilegiado, Porto, Publicações 




c) CRIMINALIZAÇÃO DE CONDUTAS 
 Uma das medidas de reação do legislador à evasão e fraude fiscal é a criminalização de 
condutas, quer de natureza criminal, quer de natureza contra-ordenacional. 
 O dever de cooperação, enquanto corolário do princípio da verdade material, torna cada 
vez mais estreitos os laços que ligam a AT aos contribuintes. Veritas, nos termos do artigo 59.º, n.º 
1 da LGT “Os órgãos da administração tributária e os contribuintes estão sujeitos a um dever de 
colaboração recíprocos” (itálico nosso), presumindo-se sempre a boa-fé das suas atuações 313. 
 Assim, a violação dos deveres de cooperação por parte do contribuinte (cada vez maior 
devido à multiplicidade de deveres que impendem sobre o contribuinte) pode ser punida com 
coimas, penas de multa ou de prisão efetiva, dependendo da gravidade do ato ilícito. 
 
 Pensemos, por exemplo, no crime de fraude fiscal previsto no artigo 103.º do RGIT; a falta de entrega da 
prestação tributária, prevista no artigo 114.º do RGIT; a falta ou atraso de declarações prevista no artigo 116.º do RGIT; 
a falsificação, viciação e alteração de documentos fiscalmente relevantes nos termos do artigo 118.º do RGIT; a 
violação do dever de emitir ou exigir faturas previsto no artigo 123.º do RGIT, etc. 
 
 Do ponto de vista do direito comparado, o sistema jurídico espanhol também prevê a 
criminalização de condutas como um meio de reação do legislador à evasão e fraude fiscal. Nesse 
sentido, segundo o artigo 183.º, n.º1 da LGTEsp “Sin infracciones tributarias las acciones u 
omisiones dolosas o culposas con cualquier grado de negligencia que estén tipificadas y 
sancionadas como tales en este u outra ley” (itálico nosso). Por sua vez, segundo o n.º 2 as 
infrações tributárias podem ser leves, graves y muy graves. 
 
d) IMPOSIÇÃO AOS CONTRIBUINTES DE DEVERES ACESSÓRIOS DE COMUNICAÇÃO, 
INFORMAÇÃO E ESCLARECIMENTO 
 Com um intuito marcadamente preventivo temos a imposição aos contribuintes de deveres 
acessórios de comunicação, informação e esclarecimento com o objetivo de evitar esquemas de 
planeamento fiscal abusivo (cfr. Decreto-Lei n.º 29/2008 de 25 de Fevereiro). Ora, esta medida de 
reação do legislador à evasão e fraude fiscal será analisada mais à frente no quadro das medidas 
anti-abuso por facilidade de expressão e por razões sistemáticas. Contudo, na nossa opinião, e 
como veremos infra, a denominação adotada no diploma de planeamento fiscal abusivo, não é a 
mais feliz, é uma contradição in terminis, pois não podemos ver o planeamento fiscal como algo a 
                                                          




combater. Na verdade, do ponto de vista constitucional é valido, perfeitamente legítimo, querido. 
Existe um autor, DIOGO LEITE DE CAMPOS que vem defendendo um direito fundamental ao 
planeamento fiscal. Segundo este autor “Em numerosos casos é o próprio ordenamento jurídico 
que sugere, ou mesmo impõe, a orientação da atividade das famílias e das empresas através dos 
instrumentos de política fiscal, enquanto componente das políticas económica, financeira e social 
do Estado. Assim, concedem-se benefícios e isenções às empresas quese instalem em regiões 
menos desenvolvidas, penaliza-se a utilização de mão-de-obra perante a máquina, através de 
pesadas prestações para a segurança social – ou vice-versa; etc” (itálico nosso) 314. 
 Nesse sentido, só se deve combater a evasão e fraude fiscal e não o planeamento fiscal, 
na medida em que este resulta da autonomia da vontade, da liberdade de gestão fiscal. Na 
verdade todos eles, à exceção do planeamento fiscal têm em termos moderados ou acentuados 
um grau de ilicitude. Por conseguinte, caso se combata o planeamento fiscal, viola-se o princípio 
da proporcionalidade uma vez que as medidas restritivas de direitos fundamentais devem ser 
adequadas, necessárias e proporcionais. A exigência da necessidade diz-nos que uma medida 
restritiva deve ser levada à prática se não houver um meio menos lesivo para atalhar aquela 
situação. 
 Além disso, e segundo JOSÉ DE CAMPOS AMORIM “Perante a indefinição do dever de 
comunicação, a protecção do sigilo profissional, a dificuldade em implementar operações de 
fiscalização e a indeterminação do conceito de planeamento fiscal abusivo, não nos parecem que 
estejam reunidas as condições para poder combater eficazmente o planeamento fiscal abusivo ou 
a evasão fiscal” (itálico nosso) 315. 
 
e) PREVISÃO DE CLÁUSULAS GERAIS ANTI-ABUSO 
 A meio termo entre o alargamento do tipo tributário (o legislador não pode alargar mais) e 
a criminalização de condutas (o legislador não pode criminalizar mais sob pena de se pôr em 
causa a lógica de atuação do direito penal, isto é, a dignidade jurídico-penal e a necessidade ou 
carência de pena), temos a criação por parte do legislador das denominadas cláusulas gerais anti-
abuso. 
                                                          
314 Cfr. Diogo Leite de Campos e Mónica Horta Neves Leite de Campos, Direito tributário, Reimpressão da 2.ª edição, Coimbra, Almedina, 2000, p. 
165. 
315 Cfr. José de Campos Amorim, Responsabilidade dos Promotores do Planeamento Fiscal, in Sónia Monteiro, Suzana Costa, Liliana Pereira (coord.), 




Posto isto, avançaríamos no discurso para a análise das medidas de reação da AT à 
evasão e fraude fiscal. 
 
3. AO NÍVEL DA VIA ADMINISTRATIVA 
3.1. INTERPRETAÇÃO JURÍDICA 
A – ENQUADRAMENTO EPISTEMOLÓGICO 
A primeira medida de reação da AT à evasão e fraude fiscal traduz-se na via hermenêutica. 
Esta diz respeito metodologicamente aos critérios da interpretação jurídica. Do ponto de vista da 
delimitação negativa do discurso não abordaremos as teorias da interpretação jurídica, nem 
abordaremos o caráter institucional da interpretação jurídica. 
Atualmente, a aplicação do direito por parte da AT não resulta de uma mera subsunção 
como mecânica silogística e automática. Na verdade, a interpretação das proposições jurídicas 
ressurge como tarefa crucial do intérprete e aplicador do Direito. Tal racíocinio ressulta do 
reconhecimento da polissemia do texto e dos seus múltiplos sentidos, o que gera dificuldades 
acrescidas à AT na aplicação do Direito ao caso concreto, bem como é uma das causas da evasão 
aos impostos. 
Hodiernamente o legislador recorre ao Direito aberto, isto é, cada vez mais o legislador 
desenha um enunciado linguístico abarcante e vago, ao abrigo de tendências pós-modernas da 
desestadualização, desracionalização e desabstração da lei, através da utilização de conceitos 
indeterminados, conceitos polissémicos, de remissões e de cláusulas de opção. 
Ora, se pensarmos no campo de eleição do uso de conceitos indeterminados e 
polissémicos e das cláusulas de opção constatamos que é no âmbito do combate à evasão e 
fraude fiscal onde o legislador concede margens decisórias à AT, isto é, o legislador não cria a 
norma jurídica de um modo exaustivo, nem disciplina todos os pressupostos de aplicação da 
mesma ao caso concreto, dando ao órgão aplicador uma margem decisória no momento da 
aplicação, em que o aplicador se move dentro de um determinado conjunto de opções. 
 
Pensemos, por exemplo, na utilização por parte do legislador de conceitos e cláusulas como “as entidades 
desprovidas de personalidade jurídica”, “valor de mercado”, “custos indispensáveis”, “valor normal de um bem ou 
serviço”, “margens médias do lucro líquido”, “taxas médias de rentabilidade”, “relação congruente e justificada entre 
os factos apurados e a situação concreta do contribuinte”, nos casos de determinação da matéria tributável por 
métodos indiretos. Além disso, pensemos por exemplo na utilização de “condições normais”, “razões de natureza 




AT declarar “ineficazes no âmbito tributário os atos ou negócios jurídicos essencial ou principalmente dirigidos, por 
meios artificiosos ou fraudulentos e com abuso das formas jurídicas” dirigidos à obtenção de uma vantagem fiscal, etc 
316. 
Segundo o acórdão do SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO de 5 de setembro de 2012, 
processo nº 314/12, “Interpretar em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido que 
está por detrás da expressão, como também, dentro das várias significações que estão cobertas 
pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva” (itálico nosso) 317.  
Por sua vez, PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA referem que o sentido decisivo da lei 
coincidirá com a vontade real do legislador, sempre que esta seja clara e inequivocamente 
demonstrada através do texto legal, do relatório de diplomas ou dos próprios trabalhos 
preparatórios da lei. Deste modo, a letra assume-se, naturalmente, como o ponto de partida da 
interpretação, cabendo-lhe, desde logo, uma função negativa, qual seja, “a de eliminar aqueles 
sentidos que não tenham qualquer apoio, ou, pelo menos, qualquer correspondência ou 
ressonância nas palavras da lei” (itálico nosso) 318. Também como refere OLIVEIRA ASCENSÃO “a 
letra não é só o ponto de partida, é também um elemento irremovível de toda a interpretação. Quer 
dizer que o texto funciona também como limite de busca do espírito” (itálico nosso) 319. 
Por seu turno, para DIOGO LEITE DE CAMPOS “o método de interpretação das normas 
jurídicas deve compreender duas perspectivas complementares: ontológica, envolvendo a análise 
das expressões lógico-textuais das normas e os correspondentes significados; gnoseológica, 
actuando a reconstituição sistemática e dogmática dos enunciados das normas jurídicas” (itálico 
nosso) 320. 
Tomando as palavras de SAINZ DE BUJANDA “la meta de la interpretación, pues, es la 
averiguación del sentido o espíritu del precepto; pero tal sentido há de hallarse a través del cuerpo 
(las palabras, por ejemplo, del texto de la disposición escrita) de éste, que, por tanto, constituye el 
objeto de la interpretación. Los médios de que el intérprete se vale son cualesquiera datos que 
                                                          
316 Cfr. Artigo 2.º, n.º 1, alínea b) do CIRC; artigos 44.º, 47.º e 48.º do CIRS: artigo 23.º, n.º 1 do CIRC; artigo 16.º, n.º 4 do CIVA; artigo 90.º, n.º 1, 
alínea a), b) e i) da LGT; artigos 26.º, n-º 4, 27.º, n.º 2 e 29.º, n.º 3 e 4, todos do CIRC e artigo 38.º, n.º 2 da LGT. 
317 No mesmo sentido, cfr. Pires de Lima e Antunes Varela, Noções Fundamentais de Direito Civil, 6ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, Volume I, 
1965, p. 145. 
318 Cfr. Joaquim Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, 2ª reimpressão, Coimbra, 1987, pp. 187 ss. 
319 Cfr. Oliveira Ascensão, O Direito, Introdução e Teoria Geral, Lisboa, 1978, p. 350. 





sirvan para precisar el sentido de la norma o que ayuden u orienten en la búsqueda del mismo” 
(itálico nosso) 321. 
Ora, é também comumente aceite que para apreender o sentido da lei, a interpretação 
socorre-se de vários meios: primo, busca reconstruir o pensamento legislativo através das palavras 
da lei, na sua conexão linguística e estilística, procura o sentido literal. Mas este é o grau mais 
baixo, a forma inicial da atividade interpretativa. As palavras podem ser vagas, equívocas ou 
deficientes e não oferecerem nenhuma garantia de espelharem com fidelidade e inteireza o 
pensamento. Assim, o sentido literal é apenas o conteúdo possível da lei. Neste sentido, para se 
poder dizer que ele corresponde à mens legis, é preciso sujeitá-lo a crítica e a controlo. Ora, nesta 
tarefa de interligação e valoração que acompanha a apreensão do sentido literal, intervêm 
elementos lógicos, apontando a doutrina elementos de ordem sistemática, histórica e racional ou 
teleológica, como veremos infra. 
Ao analisar o texto da lei o intérprete pode chegar a duas conclusões: 
a. A letra da lei e o espírito da lei coincidem, ou seja, o sentido literal do texto exprime 
claramente o sentido que lhe é imposto pelos outros elementos da interpretação, o legislador disse 
claramente o que queria dizer, então o intérprete apenas declara o que o texto diz. Desse modo, 
estamos perante uma interpretação declarativa ou literal; 
b. Pode suceder que a letra e o espírito da lei, que o texto da lei e o pensamento legislativo 
não coincidam, isto é, não há concordância ou correspondência entre os dois. Nestes casos a 
interpretação diz-se extensiva ou restritiva. Assim: 
1) Se a letra da lei é menos ampla que o seu espírito, se o texto da lei é menos 
amplo que o pensamento legislativo a interpretação diz-se extensiva. Neste sentido, o legislador 
disse menos do que aquilo que queria dizer. Assim, o intérprete deve corrigi-la, ampliando ou 
estendendo o sentido mais mediato ou natural da lei; 
2) Se a letra da lei é mais ampla que o seu espírito, se o texto da lei é mais amplo do 
que o pensamento legislativo, se o legislador disse mais do queria dizer, a interpretação diz-se 
restritiva, pelo que o intérprete deve corrigir a deficiente expressão do legislador, restringindo o 
alcance do texto. 
Estas são as duas alternativas fundamentais. Contudo, ainda temos mais resultados da 
interpretação jurídica. Na interpretação enunciativa, o intérprete extrai da norma interpretada outras 
                                                          




normas afins ou periféricas por intermédio de inferências lógicas baseadas em três argumentos: (i) 
argumento a pari; (ii) argumento a fortiori; e (iii) argumento a contrario sensu. 
Por outro lado, na extensão teleológica o intérprete alarga ou estende o campo de 
aplicação a casos que não estão abrangidos na sua letra com base, com fundamento na teleologia 
imanente da norma. Daqui ressaltam duas caraterísticas: 1) o intérprete alarga ou estende o 
âmbito de aplicação de uma norma a casos não abrangidos pela sua letra, pelo que a extensão 
teleológica atua contra o texto da lei, envolvendo consequentemente uma correção do texto; 2) a 
extensão teleológica funciona como forma de fundamentação do alargamento do texto, com base 
em argumentos teleológicos subjetivos ou argumentos teleológicos objetivos. 
Na redução teleológica ocorre o inverso da extensão teleológica, ou seja, o intérprete exclui 
do campo de aplicação de uma norma casos abrangidos pela sua letra com fundamento na 
teleologia imanente da sua letra. Daqui resultam duas caraterísticas: 1) a redução atua contra o 
texto da lei e envolve uma correção do texto; e 2) a correção do texto da lei baseia-se ou 
fundamenta-se em argumentos teleológicos objetivos ou argumentos teleológicos subjetivos. 
As diferenças entre a interpretação extensiva e restritiva por um lado e a extensão e 
redução teleológica por outro, resulta do seguinte. Na interpretação extensiva e na interpretação 
restritiva a intenção do intérptrete é coincidir a letra da lei com o espírito da lei, ou seja, elas 
movem-se dentro dos sentidos literais, dentro dos limites possíveis. Desse modo, escolhem um 
sentido menos literal e mais mediato e natural, mas ainda possível, ao passo que na extensão e 
redução teleológica a função do intérprete é corrigir o texto da lei, ou seja, ultrapassam os limites 
do sentido literal possível. Nesse sentido, trata-se de tratar o pensamento do legislador contra a 
letra da lei. 
Finalmente, na interpretação ab-rogante o intérprete conclui que a letra da lei e o espírito 
da lei são inconciliáveis e incompatíveis. Esta impossibilidade de conciliação entre o texto da lei e o 
pensamento legislativo decorre geralmente de um de dois fatores: 
a) Por um lado, a expressão usada pelo legislador pode ser inteiramente inadequada, 
incorreta para exprimir a sua persistência. Esta situação é pouco provável e extremamente rara; 
b) O texto da lei tem um sentido absolutamente incompatível com o pensamento legislativo. 
Esta situação ocorre no caso de contradições de normas. Assim, pensemos que o caso concreto é 
abrangido pela previsão normativa de duas proposições jurídicas, não há hierarquia entre elas e as 





P1, S  C 
P2, S  não C. 
 Numa situação de duas normas contraditórias o caso deve ser resolvido tendo em conta a 
lacuna de revisão, ou seja, as duas proposições jurídicas anulam-se, eliminam-se reciprocamente e 
passa a existir uma lacuna, porque elas deixam de existir. Assim, o intérprete resolve o caso tendo 
em conta as regras de interpretação de lacunas. 
 Depois de fixado este quadro epistemológico, iremos transpor o que vertemos supra para o 
Direito tributário. 
 
  B – RECURSO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
Costuma afirmar alguma doutrina portuguesa que não se pode recorrer à interpretação 
extensiva, porque violaria as garantias dos contribuintes 322. Ora, tal ideia não é verdadeira, e 
assenta em pressupostos errados, pois um dos meios de combate da AT à evasão e fraude fiscal é 
precisamente a interpretação extensiva 323. Veritas, segundo J. L. SALDANHA SANCHES não 
                                                          
322 Nesse sentido, cfr. Soarez Martinez, Direito Fiscal, 10.ª edição, Reimpressão, Coimbra, Almedina, 2000, p.136. 
323 No mesmo sentido, Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, 
Coimbra, Almedina, 2007, pp. 63 e ss e Carlos Pamplona Corte-Real, A interpretação Extensiva como Processo de Reprimir a Fraude à Lei no Direito 
Fiscal Português, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 152-153, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, Agosto-Setembro de 1971, pp. 67 e ss. Segundo este 
último autor a interpretação extensiva é uma exigência do princípio da legalidade. No sistema tributário espanhol a interpretação jurídica funciona 
também como um importante meio de combate à evasão e fraude fiscal. Contudo, a dicotomia entre interpretação extensiva e económica não é tão 
acentuada como na doutrina portuguesa, pois a LGTEsp não contém um número similar ao n.º 3 do artigo 11.º, da LGT. Neste sentido, prevê o 
artigo 12.º da LGTEsp a matéria relativa à interpretação jurídica. Segundo este artigo: 
“1. Las normas tributarias se interpretarán con arreglo a lo dispuesto en el apartado 1 del artículo 3 del Código Civil. 
2. En tanto no se definan por la normativa tributaria, los términos empleados en sus normas se entenderán conforme a su sentido jurídico, técnico o 
usual, según proceda. 
3. En el ámbito de las competencias del Estado, la facultad de dictar disposiciones interpretativas o aclaratorias de las leyes y demás normas en 
materia tributaria corresponde de forma exclusiva al Ministro de Hacienda. 
Las disposiciones interpretativas o aclaratorias serán de obligado cumplimiento para todos los órganos de la Administración tributaria y se publicarán 
en el boletín oficial que corresponda” (itálico nosso). A propósito deste artigo é unânime na doutrina espanhola a ideia de que as normas de Direito 
tributário devem ser interpretadas de acordo com iguais critérios que as demais disciplinas jurídicas. Por outro lado, esta norma contém três tipos de 
indicações: (i) as normas tributárias devem ser interpretadas nos termos do artigo 3.º do Código Civil Espanhol (CCEsp); (ii) os problemas dos 
termos com significado não unívoco, pelo que se deve recorrer aos termos técnicos próprios dos diferentes ramos do saber, bem como ao sentido 
usual e (iii) normas sobre as disposições de aclaração ou interpretação de normas. Nesse sentido, cfr. Alejandro Menéndez Moreno, Derecho 
Financiero y Tributario, Parte General, Lecciones de Cátedra, 7.ª Edición, Lex Nova, 2006, pp. 132 e ss, Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y 
Tributario. Parte General, Vigésima edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2010, pp. 253 e ss, Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la 
elusión tributaria y sobre la jurisprudencia tributaria en matéria de simulación, in Revista española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 
2010, pp. 44 e ss, Luis Maria Cazorla Prieto, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, 11.ª edición, Pamplona, 2011, pp. 166 e ss, Miguel 
Ángel Martínez Lago e Leonardo García de la Mora, Lecciones de Derecho Financiero y Tributario, 7.ª edición, Madrid, iustel, 2010, pp. 166 e ss, 
Rafael Calvo Ortega, Curso de Derecho Financiero, I. Derecho Tributario (Parte General), II. Derecho Presupuestario, 13.ª Edición, Pamplona, 




devemos atender a uma “aplicação mecânica da lei fiscal: (…) essa aplicação (que procura ignorar 
os princípios estruturantes do ordenamento jurídico-tributário) conduz, na prática à efectiva 
insegurança da tributação feita sem sujeição a princípios ordenadores, nomeadamente numa 
época em que a necessidade de combater a evitação fiscal conduz à formulação de previsões 
legais de grande amplitude e de uma aparente clareza” (interpelação e itálico nosso) 324. 
Do ponto de vista normativo, a matéria da interpretação está prevista no artigo 11.º da 
LGT. Dispõe o artigo 11.º da LGT: 
“1 - Na determinação do sentido das normas fiscais e na qualificação dos factos a que as mesmas 
se aplicam são observadas as regras e princípios gerais de interpretação e aplicação das leis. 
2 - Sempre que, nas normas fiscais, se empreguem termos próprios de outros ramos de direito, 
devem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido daquele que aí têm, salvo se outro decorrer 
directamente da lei. 
3 - Persistindo a dúvida sobre o sentido das normas de incidência a aplicar, deve atender-se à 
substância económica dos factos tributários. 
4 - As lacunas resultantes de normas tributárias abrangidas na reserva de lei da Assembleia da 
República não são susceptíveis de integração analógica” (itálico nosso). 
Na verdade, o n.º 4 do artigo 11.º da LGT não é isento de críticas e encontra-se 
manifestamente deslocado e deficientemente colocado, não comportando qualquer sentido útil 325. 
O n.º 4 prevê que não é permitida a integração de lacunas através de analogia. Ora, a insuficiente 
precisão legislativa neste domínio pode dar azo a dúvidas pertinentes. Portanto, o juiz pode recorrer 
a outras formas de integração de lacunas? Por exemplo, no caso de não existir uma norma para 
tributar a atividade turística e o juiz defende que, “por causa dos princípios gerais de Direito, de 
justiça tributa-se a atividade”. Poderá? É uma matéria complexa. 
Ora, a interpretação faz sentido quando existem conceitos polissémicos. Por exemplo, no 
caso de evasão fiscal o contribuinte denomina uma determinada realidade de mútuo e afinal o que 
está em causa é um contrato de trabalho e a questão que se levanta é a de saber se a AT pode 
fazer uma interpretação extensiva do Código Civil no sentido de ler-se contrato de trabalho. Veritas, 
a interpretação pode ser feita recorrendo a vários tópicos interpretativos enunciados supra: 
(i) Elemento literal, isto é, atender à letra da lei, ao seu teor verbal; 
                                                                                                                                                                          
Do ponto de vista jurisprudencial cfr. Sentencia do Tribunal Superior de Justiça de Navarra de 17 de março de 2000, JT 2000, 532, disponível em 
http://www.poderjudicial.es/search/. 
324 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 2.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 134. 




(ii) Elemento histórico, ou seja, vamos ver a redação anterior daquela norma para 
chegar a um resultado interpretativo convincente nos dias de hoje. No fundo, 
vamos ver a história da génese de preceito em causa; 
(iii) Elemento sistemático, isto é, ver a localização da norma no código normativo, 
onde está integrada e interpretá-la dentro dessa secção de acordo com uma 
coerência lógica; 
(iv) Elemento teleológico ou finalístico, das heißt, qual foi a intenção do criador 
normativo ao prever aquela determinada situação, isto é, qual o objetivo que se 
pretendeu alcançar com a lei. 
No fundo, o problema que cumpre resolver está em saber se as normas fiscais como 
normas jurídicas que são, podem ser interpretadas utilizando os métodos gerais ou se, devido à 
sua especificidade necessitam de cânones próprios? Este problema não é novo. No pretérito as 
normas fiscais eram interpretadas de acordo com regras próprias, mais precisamente segundo o 
princípio in dubio contra fiscum, isto é, se houver dúvidas deve-se decidir a favor do contribuinte e 
contra o fisco, na medida em que a norma fiscal tem a particularidade de invadir a esfera 
patrimonial. Isto durou até ao século XIX em que se passou a aplicar a norma contrária, in dubio 
pro fiscum, isto é, em caso de conflito, o interesse público deve prevalecer sobre o interesse 
privado. Atualmente, a doutrina nem considera que exista um conflito entre o interesse público e o 
interesse privado, mas pelo contrário deve-se beneficiar o interesse coletivo. 
Por outro lado, na doutrina, há uma tendência para a dicotomia entre interpretação literal, 
adepta da segurança jurídica, segundo a qual se deve interpretar como a lei prevê sob pena de se 
violar o princípio da legalidade e a interpretação económica, nomeadamente através da 
consideração económica dos factos, ou seja, mesmo que literalmente não conste da norma, o que 
importa é ver se existe substrato económico para tributar, o que importa é que debaixo daquela 
“capa”, aparência exista uma riqueza para tributar e se houver há tributação 326. Assim: 
                                                          
326 A propósito da defesa da interpretação literal, no sentido de que as normas fiscais não podem ser interpretadas extensivamente cfr. entre outros 
Soarez Martínez, Direito Fiscal, 10.ª edição, Reimpressão, Coimbra, Almedina, 2000, p.136, Armindo Monteiro, Lições de Direito Fiscal, volume I, 
Lisboa, 1947, p. 117, Pessoa Jorge, Curso de Direito Fiscal, Lisboa, Lições policopiadas,1964, pp. 118 e ss. Segundo PESSOA JORGE só deveria ser 
admissível a interpretação literal e não a extensiva pois caso se admitisse a interpretação extensiva violar-se-ia o princípio da legalidade e da 
segurança e certeza jurídica e suscitar-se-iam dificuldades no sentido de saber onde termina a interpretação extensiva e começa a aplicação 
analógica, que é proibida em matéria tributária. Além disso, os autores citados referem que as leis fiscais, além do seu caráter excecional em relação 
ao Direito privado, só por si são limitadoras de direitos e liberdades individuais já que o seu fim último se traduz numa agressão ao património dos 
contribuintes. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdãos do STJ de 7 de abril de 1964, in Diário do Governo, 1.ª série, n.º 104, 1 de maio de 




(i) Ou interpretamos os conceitos jurídicos em abono da segurança jurídica, 
podendo deixar de fora da tributação determinadas realidades; 
(ii) Ou interpretamos os conceitos economicamente em abono da justiça, ou seja, 
mesmo que literalmente não conste da norma, o que importa é ver se existe 
substrato económico para tributar. 
Na nossa opinião, parece-nos ser uma discussão quiçá inútil, pois, a consideração 
económica dos factos já resulta da consideração do elemento teleológico ou finalístico 327. Assim, 
seguimos de perto os ensinamentos de ALEJANDRO MENÉNDEZ MORENO, segundo o qual “La 
aplicación de estos critérios generales de interpretación de las normas jurídicas a las normas 
financeiras no significa desconocer la importancia que tiene la dimensión económica de estas 
normas jurídicas en su interpretación, si bien este criterio económico debe considerarse 
compreendido en la interpretación teleológica, que se plasma también en su principio inspirador 
más característico, el de capacidade económica” (itálico nosso) 328. Por exemplo, quando estamos a 
interpretar uma norma jurídica do CIRS ou CIRC, se nós estivermos a perguntar qual é a finalidade 
daquela disposição normativa, em que por exemplo se diga: “tributar todas as situações em que 
haja subordinação jurídica para o exercício do trabalho”. Portanto, quer se chame contrato de 
trabalho, quer se chame prestação de serviços, quer se chame contrato de empreitada, desde que 
haja uma subordinação jurídico-económica a outra pessoa e haja consideração, isso faz parte do 
conceito fiscal, por exemplo de trabalho e o conceito fiscal de trabalho pode ser interpretado 
extensivamente, abrangendo no conceito normativo realidades que literalmente não seriam 
abrangidas. 
Nestes termos, devemos adotar as regras e princípios gerais de interpretação das leis, 
retirando tal terminologia do n.º 1 do artigo 11.º da LGT 329. As normas fiscais não são distintas das 
                                                                                                                                                                          
2005, disponível em http:///www.dgsi.pt. Em relação à interpretação económica dos factos cfr. Walter Ryser e Rolli Bernard, Précis de droit fiscal 
suisse. Impõts directs, 3.ª ed, Berne, Editions Staempfli + Cie SA, 1994, pp. 73 e ss. 
327 No mesmo sentido, cfr. Alejandro Menéndez Moreno, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Lecciones de Cátedra, 7.ª edición, editorial 
Lex Nova, 2006, pp. 133 e 134. Não concordamos por isso por exemplo com José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 6.ª edição, Coimbra, Almedina, 
2011, pp. 211 e ss, Henriques de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 191 e ss, Diogo leite de Campos, 
Interpretação das normas fiscais, in Problemas fundamentais do Direito Tributário, Lisboa, Vislis, 1999, pp. 17 e ss e Menezes Leitão, As tendências 
da reforma fiscal: mais ou menos garantias para os Contribuintes? Fiscalidade, n.º4, Outubro, 2000, p. 9 e ss, que estabelecem uma dicotomia entre 
interpretação literal e interpretação económica. Na verdade, quando interpretamos uma norma fiscal onde utilizamos o elemento teleológico ou 
finalístico, já estamos a atender à consideração económica dos factos que subjaz às normas fiscais, pelo que não faz sentido fazer tal dicotomia. 
328 Cfr. Alejandro Menéndez Moreno, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Lecciones de Cátedra, 7.ª Edición, Lex Nova, 2006, pp. 133 e 
134. 
329 No mesmo sentido, cfr. Sérgio Vasques, Direito Fiscal, 1.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 305 e ss, António Braz Teixeira, Princípios de 




demais normas jurídicas 330. Os contratos que estão na base dos factos são também contratos 
jurídicos. Os factos que estão na sua base são também jurídicos. O que tem de se analisar é as 
consequências jurídicas desse facto em concreto. Assim, as normas fiscais devem ser interpretadas 
segundo os mesmos cânones de qualquer outra norma jurídica, pois só assim se garante a 
unidade do ordenamento jurídico. 
Ora, no ordenamento jurídico espanhol sucede a mesma coisa. Como ensina FLORIÁN 
GARCÍA BERRO “La conclusión más útil que cabe extraer del art. 12.1 LGT es que en él no sólo no 
se reconoce, sino que se excluye y se rechaza cualquier especialidade interpretativa en matéria 
tributaria” (itálico nosso) 331. 
Neste sentido concluímos como MANUEL PIRES segundo o qual “Importa recordar sobre o 
carácter das normas fiscais que estas são como quaisquer outras, que não são odiosas (natureza 
odiosa que, olhando o passado e como se viu, pode compreender-se noutras épocas) nem 
excepcionais (afectando como estranhas a livre acção das pessoas e a disposição dos bens) ”. 
Acrescenta o mesmo autor “De resto, mesmo que as normas fiscais fossem excepcionais, sempre 
se poderia operar a sua interpretação extensiva (cfr. artigo 11.º do CC), interpretação que se torna 
necessária face a disposições muitas vezes não cuidadas. Aliás, apenas quando é indubitável estar 
o espírito da lei além da sua expressão verbal é que se utiliza a interpretação extensiva” (itálico 
nosso) 332. 
 
 3.2.(RE) QUALIFICAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO 
Outro dos meios que AT pode lançar mão no combate à evasão e fraude fiscal é a 
possibilidade de (re) qualificação do negócio jurídico, ou segundo a doutrina francesa a 
                                                                                                                                                                          
Editora, 2007, pp. 134 e ss, Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, Volume II, 9.ª edição, 2000, p.384 e a Interpretação das leis fiscais, in 
Ciência e Técnica Fiscal, n.º 79, Lisboa, Julho de 1965, António de Oliveira Salazar, Direito Fiscal português, Tomo I, Princípios Gerais, 1926, pp. 28 
e ss, Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 113 e 114, António José 
Brandão, Alguns preconceitos correntes sobre a interpretação da lei tributária, in O Direito, ano 73, n.º 5, 1941, J. M. Cardoso da Costa, Curso de 
Direito Fiscal, Coimbra, 1970, pp. 199 e ss, José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 215 e ss, Alberto Xavier, 
Manual de Direito Fiscal, I, Lisboa, Almedina, 1981, pp. 171 e ss, José JoaquimTeixeira Ribeiro, Lições de Finanças Públicas, 5.ª edição, Refundida 
e Actualizada, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, p. 35 e Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 
162 e ss, Henriques de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 191 e ss. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. 
acórdão do STA (2.ª Secção), de 8 de junho de 1977, na Colecção de Acórdãos, Volume XVI, n.º 190, p. 923. 
330 A propósito da natureza distinta das normas fiscais face às demais normas jurídicas cfr. João Sergio Ribeiro, Direito Fiscal I, Teoria Geral do 
Imposto e da Norma Tributária (Algumas Notas), Braga, AEDUM, 2012, pp. 142 e ss. 
331 Cfr. Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la elusión tributaria y sobre la jurisprudência tributaria en matéria de simulacion, in Revista 
española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, p. 55. 




“qualificacion”, ou ainda a “characterization” ou “categorization” da doutrina inglesa 333. Ora, esta 
possibilidade não constitui uma questão específica de Direito Tributário e muito menos uma 
questão a resolver por via legislativa, uma vez que nos situamos no âmbito da aplicação das 
normas jurídicas. 
Ao nível português, e do ponto de vista normativo, esta matéria está prevista no artigo 36.º, 
n.º 4 da LGT. Dispõe nestes termos: “4 - A qualificação do negócio jurídico efetuada pelas partes, 
mesmo em documento autêntico, não vincula a administração tributária” (itálico nosso). 
Na verdade, a análise de um negócio jurídico, enquanto instrumento central do Direito 
Privado e produtor de efeitos volitivos-finais, concretamente considerado e a subsunção deste ao 
conceito jurídico utilizado pela norma corresponde à sua qualificação. Segundo DIVA PRESTES 
MARCONDES MALERBI “Qualificar é classificar um ato ou fato numa determinada categoria, a fim 
de que se possa reconhecer o regime jurídico correspondente” (itálico nosso) 334. 
No fundo, a qualificação consiste no enquadramento de um quid objeto da qualificação 
numa determinada previsão normativa ou num nomen iuris 335. Esta qualificação dos negócios 
jurídicos tem lugar em todos os ramos do Direito, sendo que no âmbito do Direito Civil é pacífico 
na doutrina o entendimento de que a qualificação conferida pelas partes não vincula, importando 
antes de mais aferir o conteúdo do negócio jurídico e das suas prestações por forma a concluir 
pela qualificação pertinente 336. Se assim é no âmbito do Direito Privado, por maioria de razão, deve 
também ser assim na esfera do Direito Tributário, onde está em jogo o interesse público como 
ponto cardeal de referência. 
Segundo BAPTISTA MACHADO “Quantificar um certo quid é determiná-lo como subsumível 
a um conceito, por aplicação desse mesmo conceito: é verIficar ou constatar com certo dado, as 
notas ou características que formam a compreensão de certo conceito. É um problema que se põe 
no momento da aplicação da norma jurídica. Logo, a qualificação do quid, por subsunção no 
conceito, ou por aplicação deste àquele, pressupõe que determinemos primeiro a extensão e 
                                                          
333 Cfr. Déry/Ward, Interpretacion of double taxation conventions, CDFI, LXXVIII-a, 1993, p. 259. 
334 Cfr. Diva Prestes Marcondes Malerbi, Elisão Tributária, São Paulo, in Revista dos Tribunais, 1984, p. 58. 
335 Cfr. João Baptista Machado, Lições de Direito Internacional Publico, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 1990, pp. 111 e 112. Além disso, cfr. Alberto 
Xavier, Il problema delle qualificazioni nel diritto tributário, in Rivista di Direitto Tributario, 5, 1994, pp. 523 e ss e do mesmo autor El problema de las 
calificaciones en derecho tributário internacional, in Revista de Derecho y Hacienda Publica, 1994, pp. 663 e ss. Além disso, cfr. Rui Pinto Duarte, 
Tipicidade e Atipicidade dos Contratos, Coimbra, Almedina, 2000, pp. 109 e ss. 




compreensão do dito conceito -, por outras palavras, a prévia interpretação do conceito” (itálico 
nosso) 337. 
Por conseguinte, não devemos confundir interpretação jurídica com qualificação jurídica. 
Na verdade, segundo ISABEL DE MAGALHÃES COLLAÇO “Ao estudar a problemática da 
interpretação de determinadas categorias de conceitos técnico-jurídicos, não se há-de esquecer, por 
certo, que a interpretação de dado conceito, em si mesma considerada, se não confunde com 
aquela operação que se traduz em subsumir nesse conceito, um certo substrato concreto – ou 
seja, com a qualificação de algo à luz desse mesmo conceito. Em princípio, não parece difícil 
distinguir os planos em que hão-de mover-se essas duas atividades. A interpretação cifra-se em 
definir por via geral e abstracta todos os possíveis conteúdos de um dado conceito, enquanto a 
qualificação, incidindo sobre um quid concreto e traduzindo-se por uma decisão de espécie, 
contende já com a aplicação da norma de direito” (itálico nosso) 338. 
Assim, a qualificação de um quid pressupõe a prévia interpretação do conceito utilizado 
pela fonte qualificadora. Deste modo, segundo ALBERTO XAVIER “o problema da qualificação 
suscita-se num momento logicamente posterior: o de saber se uma determinada situação concreta 
da vida tributária (…) é subsumível num conceito constante da previsão normativa, conceito este 
que já se encontra previamente interpretado. Respeita, pois, ao momento da subsunção ou 
aplicação do direito e não ao momento da sua interpretação” (interpelação e itálico nosso) 339. 
Não podemos deixar de considerar que, no âmbito do planeamento fiscal, os contribuintes 
procuram estruturar os seus negócios jurídicos, de forma a que, a estes possa ser dada uma 
qualificação eficiente em termos fiscais, isto é, que possam por essa via obter uma poupança 
fiscal. 
Pensemos, por exemplo, naquelas situações em que as partes atribuem ao negócio jurídico uma 
determinada qualificação, como por exemplo doação, para beneficiar por exemplo da isenção subjetiva de IS, prevista 
no artigo 6.º, alínea e) do CIS ou o sujeito passivo de IVA celebra um negócio jurídico com outro sujeito passivo e 
qualifica o negócio como cessão de exploração e afinal o negócio é um contrato de arrendamento, com o fito de evitar 
regularizações de IVA. Por exemplo, as partes denominam o negócio de trespasse mas substancialmente é uma cessão 
de exploração. Ou, o acordo pelo qual o proprietário de determinados prédios rústicos declara dá-los de arrendamento 
rural e substancialmente está em causa um arrendamento florestal, etc. 
 
                                                          
337 Cfr. J. Baptista Machado, Liçoes de Direito Internacional Privado, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 1990, pp. 111 e 112. 
338 Cfr. Isabel de Magalhães Collaço, Da qualificação em Direito Internacional Privado, Lisboa, 1964, pp. 142 e 143. 
339 Cfr. Alberto Xavier, Direito Tributário Internacional, com a colaboração de Clotilde Celorico Palma e Leonor Xavier, 2.ª Edição Actualizada, Coimbra, 




Perante tais situações jurídicas o artigo 36.º, n.º 4 da LGT vai habilitar a AT a requalificar o 
negócio jurídico. Neste sentido, a AT vai verificar se a situação concreta da vida tributária é 
subsumível num conceito constante da previsão normativa e, caso o seja, vai requalificar o negócio 
jurídico para esse conceito. Neste sentido, a AT vai afastar o nomen iuris atríbuido pelas partes, 
para efeitos de determinar a qualificação a atribuir a um determinado contrato, na fixação da qual 
a vontade das partes, mesmo expressa em documento autêntico, não prevalece sobre o real 
conteúdo jurídico, composto pelos direitos e obrigações efetivamente acordados 340. 
Segundo GUSTAVO LOPES COURINHA “uma vez fixados os termos em que as partes 
acordaram vincular-se, a administração fiscal pode qualifica-los por respeito ao conteúdo jurídico 
dos contratos e, independentemente da nomenclatura atribuída, de qualquer procedimento 
especial e da comprovação da intenção/motivação em obter, propositadamente, uma vantagem 
fiscal de carácter elisivo” (itálico nosso) 341. 
Ora, esta atividade qualificadora da AT pressupõe a sinceridade do negócio jurídico, a 
correspondência entre a vontade das partes e a declaração no negócio, ao qual foi dada pelas 
partes uma qualificação errónea, com o sem propósito meramente fiscal. Na verdade, como vimos 
quando analisamos a fraude fiscal, a simulação implica atos não sinceros, falsos, ao passo que na 
qualificação apenas está em causa a leitura que dos atos é realizada, com vista à sua subsunção a 
uma determinada norma tributária 342. 
Como salienta ALBERTO XAVIER “o Fisco está vinculado à realidade dos efeitos jurídicos 
dos actos ou negócios realizados pelos particulares, mas não está vinculado à qualificação (nomen 
iuris) dada pelos sujeitos aos seus próprios actos. (…) o Fisco tem o poder-dever de “requalificar” 
ou “recaracterizar” o acto jurídico de harmonia com a sua verdade material jurídica (…)” 
(interpelação e itálico nosso) 343. 
 No que concerne aos contratos, enquanto negócio jurídico mais relevante, poderemos dizer 
que é o mais utilizado para praticar a evasão fiscal. Nesse sentido, a AT terá de recorrer à análise 
dos elementos essenciais dos contratos típicos de modo a qualificar o contrato em análise e 
atribuir-lhe as consequências que a norma fiscal reserva para tal tipo de contratos.  
 Finalmente, a requalificação do negócio jurídico não deve ser confundida com a aplicação 
pela AT da cláusula geral anti-abuso. As duas figuras jurídicas aproximam-se na medida em que 
                                                          
340 Cfr. Vítor Faviero, A forma jurídica dos factos tributários, in Separata do Boletim da DGCI, Lisboa, 1960, pp. 67 e 68. 
341 Cfr. Gustavo Lopes Courinha, A Cláusula Geral-Anti-Abuso no Direito Tributário, Coimbra, Almedina, 2004, p. 112. 
342 Cfr. Thierry Afschrift, L`Evitement Licite de L`Impôt et la Realité Juridique, Bruxelles, Larcier, 1994, pp. 132 e ss. 




ambas são negócios autênticos, verdadeiros e como tal vinculativos nos seus termos e obrigações 
para o intérprete. Todavia, estamos perante realidades diferentes. Primo, a (re) qualificação do 
negócio jurídico opera automaticamente e sem qualquer formalidade especial, salvo nos casos de 
liquidações oficiosas onde é necessário proceder-se à audição prévia do contribuinte, ao passo que 
a operatividade da CGAA depende do procedimento previsto no artigo 63.º do CPPT. Secundo, na 
(re) qualificação pela AT ocorre uma errada leitura dos termos e obrigações do negócio jurídico em 
causa por parte dos contribuintes, enquanto no âmbito da CGAA a justificação para os termos e 
obrigações e consequente qualificação, envolve o fito primordial de obter uma poupança fiscal não 
admitida pelo sistema fiscal. 
 Assim, na (re) qualificação do negócio jurídico procura-se a correta qualificação jurídico-
privada e retiram-se daí os respetivos efeitos jurídico-tributários, ao passo que na CGAA a correta 
qualificação das contribuintes, bem como o conteúdo jurídico contratual podem ser afastados, para 
efeitos estritamente tributários. Na CGAA os negócios jurídicos são enquadrados na respetiva 
previsão normativa, mas não oponíveis à AT devido ao facto de terem como elemento 
determinante, o escopo da evasão fiscal. 
O sistema fiscal espanhol também prevê como meio de combate à evasão e fraude fiscal a 
(re) qualificação do negócio jurídico em termos idênticos ao sistema fiscal português. Nesse 
sentido, do ponto de vista normativo esta matéria está prevista no artigo 13.º da LGTEsp. Segundo 
este artigo “ Las obligaciones tributarias se exigirán com arreglo a la natureza jurídica del hecho, 
acto o negocio realizado, calquiera que sea laforma o denominación que los interessados le 
hubieran dado, y prescinciendo de los defectos que pudieran afectar a sua validez” (itálico nosso) 
344. Da leitura do artigo podemos decompôr o mesmo em três requisitos fundamentais: 
(i) As obrigações tributárias exigem-se conforme a natureza jurídica do facto, ato ou 
negócio jurídico realizado; 
(ii) Independentemente da forma ou denominação que os interessados lhe tenham 
dado; 
(iii) E prescindem dos defeitos que puderem afetar a sua validade. 
                                                          
344 Cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, Vigésima edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2010, pp. 245 e ss, 
Florián García Berro, Sobre los modos de enfrentar la elusión tributaria y sobre la jurisprudencia tributaria en matéria de simulación, in Revista 
española de Derecho Financiero, n.º 145, Enero-Marzo 2010, pp. 56 e ss, Luis Maria Cazorla Prieto, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, 
11.ª edición, Pamplona, 2011, pp. 169, Miguel Ángel Collado Yurrita e Gracia María Luchena Mozo, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, 





 De acordo com o primeiro critério a qualificação jurídica circunscreve-se à natureza jurídica 
do facto, ato ou negócio jurídico realizado. Para o efeito temos de nos socorrer, em primeiro lugar, 
das regras jurídico-tributárias.  
 
 Por exemplo: para determinar se o “ingresso derivado de uma determinada operación tiene, a efectos del 
IRPF, natureza de rendimento del capital o de ganacia patrimonial, habrá que ir a la Ley del próprio impuesto” (itálico 
nosso) 345. 
 Contudo, em determinadas ocasiões, a qualificação de um determinado facto, ato ou 
negócio jurídico, depende da aplicação de conceitos definidos em outros ramos do ordenamento 
jurídico. Assim, para sabermos se o negócio jurídico do qual deriva uma “ganancia patrimonial” é 
onerosa ou gratuita temos de procurar essa resposta no Código Civil. Por conseguinte, a 
qualificação jurídica deverá obedecer a critérios exclusivamente jurídicos e não económicos. 
 No que concerne ao segundo requisito devemos atender ao conteúdo do ato ou negócio 
jurídico independentemente da denominação empregue pelas partes. Na verdade, esta regra deriva 
do princípio da liberdade de forma, previsto normativamente no artigo 1278.º do Código Civil 
Espanhol, e da máxima segundo a qual “los contratos son lo que son y no lo que las partes dicen 
que son”. Deste modo, as relações ou situações jurídicas são o que efetivamente são (o que se 
deduz da análise das cláusulas do negócio jurídico, interpretadas umas com as outras como refere 
o Código Civil) e não o que as partes dizem que são. Aliás, a Sentencia do Tribunal Supremo 
espanhol de 18 de Setembro de 1998, formula o princípio da qualificação jurídica dos factos, atos 
ou negócios jurídicos conferindo à Agencia Tributaria espanhola a faculdade de prescindir da 
qualificação realizada pelas partes. Por isso, atribui aquele princípio uma função preventiva da 
evasão e fraude fiscal, concluindo que “el principio de calificación jurídico-tributaria está 
plenamente justificado como medida cautelar antifraude, bien entendido que carece de todo efecto 
en el âmbito jurídico-privado” (itálico nosso) 346. 
 Assim, se as partes de um contrato chamam arrendamento a um contrato e depois de 
analisadas as cláusulas contratuais do mesmo se conclui que está em causa um contrato de 
compra e venda, é essa a qualificação correta. 
 Por último, quanto ao terceiro requisito que elencamos cumpre dizer que o defeito que 
possa afetar a sua validade ou eficácia, não afetará o seu tratamento tributário. Assim, a Agencia 
Tributaria espanhola poderá liquidar os respetivos tributos sem ter em conta os problemas que 
                                                          
345 Cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, Vigésima edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2010, p. 246. 




pode suscitar a validade do ato ou contrato celebrado. Não obstante, e como salienta MIGUEL 
ÁNGEL COLLADO YURRITA E GRACIA MARÍA LUCHENA MOZO, “la lógica aconseja reconducir este 
matiz a sus justos limites, pues parece que ante actos nulos de pleno derecho, no debería 
atribuirse ningún tipo de consecuencias jurídicas a estos actos y, en línea con ello, tampoco 
procederia el gravamen tributário de tales actos. En efecto, la línea a seguir debe ser aquélla que 
entenda que el presupuesto de hecho tributário no surge en los supuestos en que los negócios se 
vean afectados por vícios tan graves que impiden su realización” (itálico nosso) 347. 
 
3.3.PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS ESPECÍFICOS 
3.3.1. APLICAÇÃO DE NORMAS JURÍDICAS ANTI-ABUSO 
Aqui chegados cumpre discorrer acerca da temática das medidas anti-abuso ou das anti-
avoidance clauses, na terminologia anglo-saxónica. Ora, estas cláusulas ou medidas anti-abuso 
não representam o fim da evasão e fraude fiscal. Na verdade, o balizamento entre o 
planeamento fiscal e a evasão e fraude fiscal nem sempre é fácil de vislumbrar, de definir. 
De referir ainda, que o surgimento das disposições legais relativas às cláusulas anti-abuso, 
quer gerais, quer específicas deveu-se à influência da União Europeia, isto é, foi no contexto da 
harmonização tributária a nível europeu, e no seguimento da luta generalizada, sem tréguas 
contra a evasão e fraude fiscal internacionais, que apareceram estas cláusulas 348. Todavia, 
estas cláusulas apareceram sobretudo com o escopo de se alcançar a igualdade tributária e a 
justiça na distribuição dos encargos tributários, mas isso implica que o respeito pelas garantias 
dos contribuintes tem que se verificar em dois momentos fundamentais, a saber: (i) na criação 
de cláusulas anti-abuso e (ii) na aplicação dessas cláusulas ao caso concreto 349. 
Veritas, muitas vezes os contribuintes aproveitam-se das garantias que lhe são conferidas pelo 
princípio da legalidade tributária para estabelecer esquemas que lhe permitem evadir o imposto. 
                                                          
347 Cfr. Miguel Ángel Collado Yurrita e Gracia María Luchena Mozo, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Barcelona, Atelier Libros Jurídicos, 
2009, Ernesto Eseverri, Derecho Tributario, Parte General, 3.ª edición, Valencia, tirant lo blanch, 2010, p. 67. No mesmo sentido, cfr. Sentencia do 
Tribunal Supremo Espanhol de 17 de junho de 1994, FJ.3.º, disponível em http://www.poderjudicial.es/search/. 
348 A propósito da cláusula geral anti-abuso no âmbito do IVA cfr. acórdão Halifax de 2006 do TJCE e os acórdãos Kofoed de 2008 e Part Service de 
2008, ambos também do TJCE, disponíveis em http://europa.eu.int/eur-lex. Na verdade, segundo o acórdão HALIFAX “quando o sujeito passivo 
pode optar entre duas operações, a Sexta Directiva não o obriga a escolher a que implica o pagamento do montante de IVA mais elevado”. Afirma 
ainda que ”os particulares não podem abusiva ou fraudulentamente prevalecer-se das normas comunitárias” (itálico nosso). Cfr. Acórdão HALIFAX 
de 21 de junho de 2006, processo C-255/02, n.º 68 e 73, disponível em http://europa.eu.int/eur-lex. 
349 A propósito da justiça distributiva através dos impostos cfr. João Sérgio Ribeiro, Justiça distributiva através dos impostos. Perspectiva comparada e 
comunitária, in AAVV, Estudos em Comemoração do décimo aniversário da Licenciatura em Direito da Universidade do Minho, Coimbra, Almedina, 




Por conseguinte, a tendência que se verifica nos diversos Estados é limitar as possibilidades de 
conformação jurídica dos contribuintes através da adoção de medidas anti-abuso 350. 
 Por outro lado, segundo o acórdão do TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL, de 15 
de fevereiro de 2011 as normas anti-abuso encontram a sua “raison d´être” no comportamento 
evasivo e fraudatório dos sujeitos passivos em matéria fiscal e na necessidade de estabelecer 
meios de reação adequados por forma a garantir o cumprimento do princípio da igualdade na 
repartição da carga tributária e na prossecução da satisfação das necessidades financeiras do 
Estado e de outras entidades públicas (cfr. artigo103.º, nº.1, da CRP) 351. 
 Ora, a AT pode aplicar dois tipos de normas, cláusulas anti-abuso: 
(i) Cláusulas gerais anti-abuso; 
(ii) Cláusulas específicas anti-abuso, special anti-abuse rules (SAAR`S). 
 Em ambos os casos a AT visa impedir, atalhar determinado comportamento dos 
contribuintes. Só que enquanto nas cláusulas gerais anti-abuso, prevista no artigo 38.º, n.º 2 da 
LGT, tem-se em conta os contratos em geral (v.g. contrato-promessa, contrato de arrendamento, 
contrato de compra e venda, etc.), nas cláusulas específicas anti-abuso tem-se em vista um 
comportamento específico do contribuinte e um núcleo material específico (v.g. artigo 63.º e ss do 
CIRC que analisaremos infra e para onde remetemos). 
 De seguida, analisaremos em particular as soluções consagradas no ordenamento jurídico 
português relativas às cláusulas anti-abuso. 
  
                                                          
350 Cfr. Luís Manuel Teles de Menezes Leitão, Aplicação de Medidas Anti-Abuso na Luta Contra a Evasão Fiscal, in Estudos de Direito Fiscal, Coimbra, 
Almedina, 2007, p. 72. 
351 Cfr. Acórdão do TCAS, de 15 de fevereiro de 2011, processo n.º 04255/10, disponível em http:/www.dgsi.pt. Além disso, cfr. Nuno Oliveira Garcia 
e José Almeida Fernandes, Cláusula Geral Anti-abuso-Opus I, Comentário ao acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 15 de fevereiro de 
2011 processo n.º 04255/10, in Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, n.º 2, Ano IV, 06, II, Verão, Coimbra, Almedina, Setembro de 2011, 




3.3.1.1.CLÁUSULA GERAL ANTI-ABUSO 352 
 Como meio de combate à evasão e fraude fiscal temos a aplicação por parte da AT, das 
denominadas cláusulas gerais anti-abuso. Estas existem em alguns ordenamentos jurídicos, com 
origem na lei, como por exemplo em Espanha (artigo 15.º da LGTEsp), ou de origem 
jurisprudencial como é o caso de França, tendo sido afastadas por outros ou não aplicadas quando 
consagradas legalmente 353.  
 As cláusulas gerais anti-abuso são normas jurídicas, positivas, escritas, que visam 
combater comportamentos evasivos, abusivos da parte do contribuinte, ou seja, são cláusulas de 
relevância jurídica que de uma forma genérica visam evitar a produção de efeitos jurídico-
tributários. No fundo, as normas gerais anti-abuso têm um caráter transversal a todo o sistema 
fiscal e enfrentam a evasão e fraude fiscal de forma genérica, numa perspetiva global e abrangente, 
procurando eliminar os seus efeitos fiscais. Segundo GONÇALO AVELÃS NUNES uma “CGAA 
constitui um instrumento necessário, adequado e razoavelmente eficiente de combate à elisão 
fiscal, permitindo ao sistema fiscal como um todo um melhor cumprimento da sua função de 
realização da justiça e igualdade material, ao serviço da concretização do Estado social de Direito” 
(itálico nosso) 354. 
 Por sua vez, ALEXANDRA COELHO MARTINS entende que a cláusula geral anti-abuso não 
viola o princípio da legalidade, mas considera pelo contrário que “ a consagração legislativa de 
uma CGAA introduz uma nota de segurança jurídica no sistema, uma vez que assegura ao 
contribuinte maior calculabilidade e previsibilidade na relação jurídica fiscal”. Acrescenta a mesma 
autora que “o contribuinte fica alertado dos efeitos que poderão ser associados a condutas de 
                                                          
352 Sobre esta matéria cfr. entre outros, António Fernandes de Oliveira, A legitimidade do Planeamento Fiscal, As Cláusulas Gerais Anti-abuso e os 
conflitos de interesse, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 131 e ss; Rui Duarte Morais, Sobre a Noção de «Cláusulas Antiabuso» em Direito Fiscal, 
in AAVV, Estudos Jurídicos e Económicos em Homenagem ao Professor Doutor António de Sousa Franco, III, Coimbra, 2006, pp. 879 e ss, Luís 
Manuel Teles de Menezes Leitão, Aplicação de medidas anti-abuso na luta contra a evasão fiscal, in Fisco, 107_/108, 2003, pp. 35 e ss, Nuno Sá 
Gomes, Manual de Direito Fiscal, Volume II, 9.ª edição, 2000, p. 144 e ss, José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 6.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, 
pp. 216 e ss, José A. Pinheiro Pinto, Planeamento Fiscal e normas antiabuso, in Sónia Monteiro, Suzana Costa, Liliana Pereira (coord.), A 
Fiscalidade como Instrumento de Recuperação Económica, Vida Económica, Março de 2011, pp. 213 e ss, José de Campos Amorim, 
Responsabilidade dos Promotores do Planeamento Fiscal, in Sónia Monteiro, Suzana Costa, Liliana Pereira (coord.), A Fiscalidade como Instrumento 
de Recuperação Económica, Vida Económica, Março de 2011, pp. 223 e ss, J. L. Saldanha Sanches, As Duas Constituições – Nos Dez Anos da 
Cláusula Geral Anti-abuso, in Sónia Monteiro, Suzana Costa, Liliana Pereira (coord.), A Fiscalidade como Instrumento de Recuperação Económica, 
Vida Económica, Março de 2011, pp. 122 e ss. 
353 A propósito das normas tributárias anti-abuso em Espanha cfr. C. Palao Taboada, Las normas tributarias antiabuso en el derecho interno español, 
in Estudos em memória do Professor Doutor Saldanha Sanches, Volume III, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 103 e ss. 
354 Cfr. Gonçalo Avelãs Nunes, A Cláusula Geral Anti-Abuso de Direito em Sede-Fiscal-Art. 38.º, n.º2 da Lei Geral Tributária-à Luz dos Princípios 




“criatividade” fiscal, conquanto se verifiquem determinados critérios parametrizantes” (itálico 
nosso) 355. 
 Na perspetiva de FRANCO GALLO uma “CGAA, como norma geral anti-elisiva, visa 
essencialmente uma actuação preventiva e não a posteriori do legislador: não deve sobrepor-se a 
normas especiais anti-abuso, nem afectar o negócio que constitui o meio ou instrumento de elisão 
ilegítima. Também não deve introduzir uma proibição indiscriminada contra as operações que 
resultem em poupança fiscal” (itálico nosso) 356. 
 Como ensina J. L. SALDANHA SANCHES “a existência desta norma entre nós tem como 
condições necessárias um funcionamento mais eficiente da Administração fiscal, em especial 
quanto à resposta atempada às reclamações dos contribuintes, uma maior capacidade técnica de 
fundamentação de decisões, e um sistema judicial que, para além de uma resposta atempada, 
mostre um domínio mais completo da problemática do Direito Fiscal”. Acrescenta o mesmo autor 
que “a cláusula geral anti-abuso, ainda que seja mais difícil de aplicar pela Administração, mostra 
a sua superioridade em relação à multiplicação das alterações de disposições avulsas, feitas com a 
intenção expressa de atingir comportamentos abusivos – uma técnica legislativa cujo casuísmo 
porá em perigo a coerência e a sistematicidade do ordenamento jurídico-tributário. Pode mesmo 
afirmar-se que a inexistência de uma cláusula geral anti-abuso cria uma falsa segurança para o 
sujeito passivo quando este utiliza formas artificiosas de redução da oneração fiscal. Perante certos 
casos concretos, um impulso de justiça sem apoio nos princípios que, mal ou bem, estruturam o 
ordenamento jurídico-tributário, pode levar a decisões judiciais surpreendentes e imprevisíveis 
quando o tribunal reage a certos comportamentos do sujeito passivo” (itálico nosso) 357. 
 O mesmo autor entende que “a lei fiscal não pode criar qualquer impedimento à busca 
pelas partes contratuais dentro do largo quadro decisório que lhe é dado pelo normal exercício da 
autonomia privada, das soluções que lhe pareçam mais adequadas”, mas é necessário 
simultaneamente, “impedir a escolha de formas contratuais por razões de economia fiscal”. Assim, 
o que se visa evitar com a cláusula geral anti-abuso “é a vantagem fiscal de um comportamento 
                                                          
355 Cfr. Alexandra Coelho Martins, A Admissibilidade de uma Cláusula Geral Anti-Abuso em Sede de IVA, Cadernos IDEFF, n.º 7, Coimbra, Almedina, 
2007, p. 61. 
356 Cfr. Francisco Gallo em prólogo à obra de Túlio Rosembuj, El Fraude de Ley, la Simulation y el Abuso de las Formas en el Derecho Tributario, 
segunda edición, Marcial Pons – Monografias Jurídicas, 1999, pp. 10 e 11. 
357 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 160 e 162. Do mesmo autor cfr. O abuso 
de direito em matéria fiscal: natureza, alcance e limites, in CTF, 378, 2000, pp. 9 e ss, Os Limites do Planeamento Fiscal – Substância e Forma no 
Direito Fiscal Português, Comunitário e Internacional, Lisboa, Coimbra Editora, 2006, pp. 233 e ss e Abuso de direito e abuso de jurisprudência, in 




em que se põe em causa a totalidade do ordenamento jurídico-tributário como sistema de partilha 
de encargos tributários, exigindo por isso que o aplicador da lei considere os princípios 
estruturantes do sistema de onde deve ser extraída uma intenção inequívoca de tributação daquela 
particular situação ainda que tal intenção não encontre uma formulação correspondente na letra 
da lei” (itálicos nosso) 358. 
 Por outro lado, o objetivo primordial da cláusula geral anti-abuso é conter “os negócios 
anómalos que, embora lícitos, tenham como propósito exclusivo elidir a aplicação das regras 
tributárias” (itálico nosso) 359. Na verdade, a cláusula geral anti-abuso habilita a Administração 
tributária a anular os efeitos jurídico-fiscais do negócio jurídico em causa, e apenas os efeitos 
fiscais, nos casos em que demonstre que uma certa forma jurídica foi utilizada pura e 
simplesmente com o intuito de obter uma redução inaceitável da carga fiscal, isto é, estejam em 
causa contratos que sejam única e exclusivamente destinados a evitar (eliminando ou diminuindo) 
um certo encargo tributário 360. 
 
A) ANÁLISE NORMATIVA DO ARTIGO 38.º, N.º 2 DA LGT 
 Do ponto de vista normativo a cláusula geral anti-abuso está prevista no artigo 38.º, n.º 2 
da LGT. Segundo este artigo “2-são ineficazes no âmbito tributário os actos ou negócios jurídicos 
essencial ou principalmente dirigidos, por meios artificiosos ou fraudulentos e com abuso das 
formas jurídicas, à redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que seriam devidos 
em resultado de factos, actos ou negócios jurídicos de idêntico fim económico, ou à obtenção de 
vantagens fiscais que não seriam alcançadas, total ou parcialmente, sem utilização desses meios, 
efectuando-se então a tributação de acordo com as normas aplicáveis na sua ausência e não se 
produzindo as vantagens fiscais referidas” (itálico nosso). 
 Antes de analisarmos as cláusulas específicas anti-abuso vamos debruçar a nossa atenção 
sobre a cláusula geral anti-abuso prevista no artigo 38.º, n.º 2 da LGT. Ora, para que haja 
                                                          
358 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, O abuso de direito em matéria fiscal: natureza, alcance e limites, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 398, Abril-Junho, 
2000, pp. 25, 28 e 29. 
359 Cfr. Tiago Caiado Guerreiro, O novo regime fiscal das SGPS. Como estruturar e organizar um processo de optimização fiscal, Vida Económica, 
2003, p. 85. Além disso, sobre esta matéria cfr. Gonçalo Avelãs Nunes, A Cláusula Geral Anti-Abuso de Direito em Sede Fiscal – artigo 38.º, n.º 2 da 
Lei Geral Tributária – À Luz dos Princípios Constitucionais do Direito Fiscal, in Fiscalidade, Julho 2000, pp. 55 a 56. 
360 Nesse sentido cfr. José Luís Saldanha Sanches, Normas anti-abuso, jurisprudência comunitária e direito português: as provisões no balanço fiscal, 
Planeamento e Concorrência Fiscal Internacional, Ana Paula Dourado e outros, in Fisco, Lisboa, 2003, p. 319. Além disso, cfr. Vasco Moura Ramos, 




operatividade, funcionalidade da cláusula geral anti-abuso é preciso que se verifiquem dois 
requisitos materiais e cumulativos de aplicação: 
(i) Requisitos objetivos (critério do abuso da forma); 
(ii) Requisitos subjetivos ou teleológico (critério do abuso do fim) 361. 
 Assim, em primeiro lugar, tem de haver uma utilização de formas jurídicas, que são à 
partida válidas, mas essa utilização é feita de forma abusiva ou fraudulenta. Daqui alguma doutrina 
retira a teoria do abuso do direito nomeadamente MARIA FERNANDA TRIGO DE NEGREIROS e 
SOBRAL BARROS 362. Para M. F. TRIGO DE NEGREIROS a prática de atos evasivos excedem o fim 
social e económico do direito ao abrigo do qual esses mesmos atos foram praticados e que 
extrapolam também os limites impostos pela boa-fé. Deste modo, para a autora o abuso de direito 
em matéria tributária compreende-se como a conduta do contribuinte consistente com a prática de 
atos ou negócios jurídicos admitidos por lei, ao invés de realizar os atos ou negócios formalmente 
previstos na norma tributária, com a exclusiva finalidade de se furtar à aplicação da referida norma, 
obtendo os mesmos resultados económicos. 
Contudo, e com o devido respeito, o abuso do direito é uma figura privatista, prevista no 
artigo 334.º do CCiv e que não tem nada a ver com esta realidade, pois o que aqui temos é o 
abuso da forma jurídica e não do direito 363. No fundo, temos aqui a utilização abusiva do ato 
                                                          
361 Do ponto de vista jurisprudencial o acórdão do TCAS, de 15 de fevereiro de 2011, Processo n.º 04255/10, disponível em http://www.dgsi.pt, 
enumera quatro pressupostos da aplicação da cláusula geral anti-abuso: 
(i) o elemento meio, o qual tem a ver com a forma utilizada, portanto, com a prática de certos actos ou negócios dirigidos, essencial ou 
principalmente, à redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos; 
(ii) o elemento resultado, o qual visa a vantagem fiscal como fim da atividade do contribuinte, portanto, a redução, eliminação ou diferimento 
temporal de impostos; 
(iii) o elemento intelectual, o qual tem a ver com a motivação fiscal do contribuinte, portanto, com o facto dos actos ou negócios pelo mesmo 
praticados serem essencial ou principalmente dirigidos ao resultado que é a vantagem fiscal; 
(iv) o elemento normativo, o qual tem a ver com a reprovação normativo - sistemática da vantagem obtida, donde, o contribuinte actua com 
manifesto abuso das formas jurídicas. 
Ao nível do direito comparado cfr. César García Novoa, La cláusula antielusiva en la nueva Ley general tributaria, Madrid – Barcelona, Marcial Pons, 
2004. Além disso, segundo Franco Galo, no prólogo à obra de Túlio Rosembuj, El Fraude de Ley, la Simulacion y el Abuso de las Formas en el 
Derecho Tributario, segunda edición, Marcial-Pons-Monografias Jurídicas, 1999, pp. 10 e 11, a cláusula geral anti-abuso assenta numa natureza 
preventiva e não a posteriori do legislador e não deve sobrepor-se a normas específicas anti-abuso. 
362 Cfr. Maria Fernanda Trigo de Negreiros, A “Evasão” legítima e o abuso de direito no sistema jurídico português, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 
151, Boletim DGCI, Julho de 1971 e Sobral Barros, A Clásusula Geral Anti-Abuso – artigo 32.º-A do Código de Processo Tributário, in Inspecções 
Tributárias – Número Temático 1/99, Jornal Fiscal, 1999, pp. 33 e ss. Além disso, cfr. Jorge Bacelar Gouveia, A Evasão Fiscal na Interpretação e 
Integração da Lei Fiscal, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 373, Janeiro-Março, Lisboa, 1994, p. 9 e ss, onde o autor adota uma posição mitigada do 
abuso de direito, pelo que, faz uma leitura do fenómeno da evasão fiscal com base no artigo 334.º do CCiv. 
363 Nesse sentido, cfr. Gustavo Lopes Courinha, A Cláusula Geral Anti-abuso no Direito Tributário, Contributos para a sua Compreensão, Coimbra, 
Almedina, 2004, pp. 128 e ss. Quanto à doutrina que retira deste artigo 38.º da LGT a teoria do abuso do direito cfr. entre outros, Maria Fernanda 




jurídico. Ora, segundo HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA “a lei tributária pretendendo atingir com o 
imposto determinada capacidade contributiva, recorre para o efeito aos negócios jurídicos ou atos 
que normalmente são utilizados para alcançar o fim ou o resultado económico associados a essa 
capacidade. Assim, se o contribuinte atinge este mesmo fim ou resultado usando negócios jurídicos 
ou atos, ainda que lícitos, inusuais ou artificiosos na situação em causa deverá sujeitar-se a 
idêntica carga fiscal.é essa a verdadeira razão de ser da norma anti-abuso” (itálico nosso) 364. 
 Em segundo lugar, os negócios jurídicos previstos nos códigos produzem determinados 
fins típicos (v.g. com o contrato de compra e venda quer-se os objetivos civis A, B ou C). O que 
sucede é que os contribuintes para efeitos fiscais utilizam abusivamente esses contratos com o 
propósito de redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que seriam devidos em 
resultado de factos, atos ou negócios jurídicos de idêntico fim económico, ou à obtenção de 
vantagens fiscais que não seriam alcançadas, total ou parcialmente, sem utilização desses meios. 
No fundo, essa utilização abusiva resulta do facto de os contribuintes procurarem principalmente 
ou exclusivamente uma poupança fiscal. 
 
                                                                                                                                                                          
de 1971; Sofia Gouveia Pereira, A fronteira entre a poupança fiscal lícita e ilícita: antes e depois da introdução da cláusula geral anti-abuso, in AAVV, 
Direito e Justiça, Volume XIV, Tomo 2, 2000, pp. 215 e ss e em especial pp. 248 a 255 e Pasquale Pistone, L'elusione fiscale come abuso del diritto: 
certezza giuridica oltre le imprecisioni terminologiche della Corte di Giustizia Europea in tema di Iva (nota a Corte di Giustizia Ce, Grande Sezione, 
causa C-255/02/2006), in Rivista di diritto tributario, 2007, n.º 1, p. 17 ss. Contudo, não concordamos com tal posicionamento pois no caso do 
artigo 38.º, n.º 2 da LGT temos tão só o abuso da forma jurídica e não do direito. Na verdade, o abuso do direito está previsto legalmente no artigo 
334.º do CCiv. Segundo este artigo “é ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda manifestamente os limites impostos pela boa-fé, 
pelos bons costumes ou pelo fim social ou económico desse direito”. Nesse sentido, constatamos que o legislador através dos limites quer da boa-fé, 
quer dos bons costumes quer do fim social ou económico, procura controlar ou moderar o poder do titular do direito subjetivo. Deste modo, o titular 
do direito subjetivo terá de exercer o seu direito dentro do quadro legal resultante do fim para o qual foi atribuído. Por outro lado, ao nível do Direito 
Cvil o abuso do direito pode revestir fundamentalmente duas formas: (i) abuso do direito institucional e (ii) abuso do direito individual. Por sua vez, o 
abuso do direito individual poderá revestir fundamentalmente três formas: a) falta de um interesse protegido; b) comportamento contraditório (venire 
contra factum proprium) e c) perda do direito (Verwirkung). Na verdade, o conceito de “direito” não deve ultrapassar o mero direito subjetivo do 
contibuinte, não devendo abranger, por conseguinte, todas as posições jurídicas do contribuinte. Segundo ALBERTO XAVIER “O que se está é perante 
uma esfera de liberdade do particular na escolha dos meios oferecidos pelo Direito para a realização dos seus interesses; e esta liberdade não é um 
direito subjectivo, ao qual se possa aplicar a teoria do abuso” (Itálico nosso). Cfr. Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal, Volume I, Manuais da 
Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, Almedina, 1981, pp. 272 e ss. Além disso, GUSTAVO LOPES COURINHA salienta que “O que a CGAA 
pretende atingir e atinge, são situações de contorno dos tipos fiscais, não desejadas pelo legislador e desprovidas de qualquer justificação económica 
válida. E isto nada tem a ver com um pretenso direito geral do Sujeito Activo em tributar assistemática e aleatoriamente qualquer manifestação de 
riqueza” (itálico nosso). Cfr. Gustavo Lopes Courinha, A Cláusula Geral Anti-abuso no Direito Tributário, Contributos para a sua Compreensão, 
Coimbra, Almedina, 2004, p. 129. Para mais desenvolvimentos sobre o abuso de direito no Direito Civil cfr. Heinrich Ewald Hörster, A Parte Geral do 
Código Civil Português, Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, Almedina, 1992, pp. 280 e ss. 
364 Cfr. Henriques de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 447. Além disso, a propósito da natureza e alcance da 
cláusula geral anti-abuso cfr. J. L. Saldanha Sanches, O abuso de direito em matéria fiscal: natureza, alcance e limites, in Ciência e Técnica Fiscal, 




Pensemos por exemplo, numa empresa de gestão de participações sociais, vulgo SGPS que pertence a um 
grupo empresarial. Esta empresa A concede um empréstimo a outras empresas do mesmo grupo empresarial. Essa 
empresa participada aproveitou a sua situação tributária, a qual beneficia de uma isenção de IRC, para conceder 
empréstimos de capitais a entidades terceiras e estas beneficiam de dividendos dedutíveis para efeitos fiscais, em vez 
de juros susceptíveis de tributação em sede de lucro tributável da empresa A, nos termos do artigo 20.º, n.º1, alínea c) 
do CIRC. Neste caso a situação concreta consubstancia um caso de aplicação da cláusula geral anti-abuso do artigo 
38.º, n.º 2 da LGT. Na verdade, a empresa A utilizou a forma jurídica de empréstimo, aproveitando a sua situação 
tributária, com o fito de eliminar a tributação dos juros em sede de IRC, sendo tais juros suportados pelas empresas 
terceiras como custos dedutíveis para efeitos fiscais. 
 
 Depois de estabelecido o quadro jurídico-dogmático da cláusula geral anti-abuso cumpre 
referir qual a consequência da sua verificação. Se estes dois requisitos que referimos estiverem 
verificados a LGT sanciona o ato ou negócio jurídico com a ineficácia daquele negócio no plano 
fiscal, efetuando-se a tributação de acordo com as normas aplicáveis na sua ausência e não se 
produzindo as vantagens fiscais referidas. Por conseguinte, o elemento sancionatório ínsito na 
estatuição da norma jurídica do artigo 38.º da LGT é a ineficácia, no âmbito tributário, dos atos ou 
negócios jurídicos em causa, os quais passam a ser inoponíveis à Administração tributária, 
dependendo a sua aplicação da verificação cumulativa dos pressupostos supra referidos. 
 Na verdade, segundo MENEZES CORDEIRO “A ineficácia em sentido estrito traduz a 
situação do negócio jurídico que, não tendo, em si, quaisquer vícios, não produza, todavia, todos 
os seus efeitos, por força de factores extrínsecos” (itálico nosso) 365. 
 Nesse sentido, a matéria coletável será corrigida em função daquilo que efetivamente seria 
devido ou talvez pior, pois poderá ser objeto de presunção, o que acarretará o risco de uma maior 
tributação do que aquela que, pelos métodos diretos de tributação, seria devida. 
 Assim, fica claramente delimitado, definido a margem de atuação dos contribuintes 
naquilo a que podemos chamar de gestão normal dos seus negócios. Na verdade, a cláusula geral 
anti-abuso pode retirar efeitos fiscais a certos comportamentos, dintinguindo deste modo aquilo a 
que a doutrina francesa, nomeadamente CHARLES ROBBEZ MASSON, chama de “gestão normal” 
e a “gestão anormal” das empresas 366. Por conseguinte, se a atuação do contribuinte se inserir, se 
inscrever na “gestão anormal”, a LGT sanciona o ato ou negócio jurídico com a ineficácia. 
 Assim, a cláusula geral anti-abuso delimita aquilo que pode ou não fazer o sujeito passivo, 
pelo que destrezas, habilidades fiscais deixam de ser possíveis a partir do momento em que as 
                                                          
365 Cfr. António Menezes Cordeiro, Da ineficácia civil: refexões críticas, in O Direito, n.º 140.º, I, Lisboa, 2008, p. 230. 




mesmas são dirigidas essencialmente por meios artificiosos ou fraudulentos. E diga-se de 
passagem, a partir do momento em que entramos no campo da evasão fiscal as garantias dos 
contribuintes, ao nível da segurança e certeza jurídica, esbatem-se em prol da justiça na 
distribuição dos encargos tributários. 
 Por conseguinte, o direito fundamental ao planeamento fiscal continua a existir com a 
adoção da cláusua geral anti-abuso, desde que os contribuintes pratiquem atos, factos ou negócios 
jurídicos sem o abuso das formas jurídicas, mas limitando-se a escolher a via menos onerosa em 
termos fiscais e que lhe permite realizar a economia fiscal. 
 Finalmente, a operatividade da cláusula geral anti-abuso reveste-se de especiais cautelas e 
implica a abertura de um procedimento próprio e de iniciativa oficiosa da AT previsto no artigo 63.º 
do CPPT 367. Veritas, a atribuição de poderes para a desconsideração dos negócios jurídicos, tem 
necessariamente que ser acompanhada de um conjunto de cautelas e restrições ou no próprio 
texto legal ou por um conjunto de procedimentos administrativos que condicionam a aplicação da 
norma. Assim, este procedimento é uma manifestação disso mesmo, à semelhança do que se 
passa no sistema jurídico tributário espanhol. 
 
B) A CLÁUSULA GERAL ANTI-ABUSO EM ESPANHA 368 
 A cláusula geral anti-abuso em Espanha foi bastante polémica e a sua consagração na 
LGTEsp em 1963 e as suas constantes alterações, resultaram fundamentalmente do debate 
jurisprudencial e doutrinal. 
 Ora, o pretérito artigo 24.º da LGTEsp relativo a esta norma geral anti-abuso sofreu 
diversas alterações ao longo dos tempos, sendo que inicialmente era identificada com a figura de 
fraude de ley. A fraude de ley era uma figura jurídica através da qual se conseguia um resultado – 
pagar menos tributos – distinto daquele que seria normal, de ter atuado conforme as normas que 
                                                          
367 Sobre este procedimento cfr. J. F. Pacheco de Carvalho, O regime procedimental de aplicação das normas anti-abuso (análise do artigo 63.º do 
Código e Procedimento e Processo Tributário), in Fiscalidade, n.º 23, 2005, pp. 65 e ss e Jorge Lopes de Sousa, Código do Procedimento e Processo 
Tributário Anotado e Comentado, Volume I, Lisboa, 2011, pp. 498 e ss. 
368 A propósito das normas tributárias anti-abuso em Espanha cfr. C. Palao Taboada, Las normas tributarias antiabuso en el derecho interno español, 
in Estudos em memória do Professor Doutor Saldanha Sanches, Volume III, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 103 e ss; Fernando Pérez Royo, 
Derecho Financiero y Tributario. Parte General, vigésima edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, pp. 248 e ss, Alejandro Menéndez Moreno, 
Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Lecciones de Cátedra, 7.ª Edición, Lex Nova, 2006, pp. 136 e ss, Juan Martín Queralt, Carmelo 
Lozano Serrano, Francisco Poveda Blanco, Derecho Tributario, 11.ª Edición, Navarra, Thomson/Aranzadi, 2006, pp. 105 e ss, Rafael Calvo Ortega, 
Curso de Derecho Financiero, I. Derecho Tributario (Parte General), II. Derecho Presupuestario, 13.ª Edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2009, pp. 
120 e ss. A propósito da história da cláusula geral anti-abuso em Espanha cfr. Gustavo Lopes Courinha, A Cláusula Geral-Anti-Abuso no Direito 




são próprias do negócio jurídico realizado. Contudo, devido a problemas de implementação prática 
da norma geral anti-abuso, derivados de questões substanciais e procedimentais surgiu a 
necessidade de alterar por completo esta cláusula, bem como alterar a própria denominação.  
 Segundo FERNANDO PÉREZ ROYO na cláusula geral anti-abuso está em causa “negócios o 
situaciones sobre los que versa la calificación presentan unas características anómalas, com 
rodeos o artifícios que permiten concluir que dichis negócios han sido realizados com finalidade 
elusiva, es decir, com la intención de propiciar su encaje en el presupuesto de hecho de una 
norma más favorable que la que corresponderia al negocio usual” (itálico nosso) 369. 
 
 Pensemos, por exemplo, no caso da constituição de uma sociedade entre dois contribuintes, um dos quais 
fornece um imóvel e o outro uma quantidade de dinheiro igual ao valor do imóvel. Seguidamente, os dois sócios 
procedem à dissolução da sociedade recém criada e recebem cada um deles, no pagamento da sua quota de 
liquidação, o que forneceu a outra parte. O efeito seria o mesmo que se tivessem concluído um contrato de compra e 
venda. Ora, o contrato de sociedade foi utilizado com o fito de se iludir a aplicação das normas relativas à compra e 
venda. Assim, observou-se a letra da lei mas não o seu espírito. 
  
 Atualmente, esta cláusula está prevista normativamente no artigo 15.º da LGTEsp com a 
epígrafe “Conflicto en la aplicación de la norma tributaria” 370. Segundo FERNANDO PÉREZ ROYO o 
que o artigo 15.º da LGTEsp estabelece é a faculdade que a Agencia Tributaria em de “ignorar el 
negocio realizado por las partes y recalificar a efectos fiscales la situación, aplicando la norma 
correspondiente al negocio cuya formalización se há eludido mediante los referidos artifícios” 
(itálico nosso) 371. 
 Para MIGUEL ÁNGEL COLLADO YURRITA E GRACIA MARÍA LUCHENA MOZO com a 
cláusula geral anti-abuso estamos perante uma figura jurídica em que “no existe «defraudación», 
esto es, ocultación de hechos, sino que se utiliza un soporte jurídico que es más favorable 
                                                          
369 Cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, vigésima edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, p. 248. 
370 Segundo JUAN MARTÍN QUERALT a nova denominação da lei não parece ser a mais acertada. O autor aponta várias razões, a saber: “Primero, 
porque introduce una evidente ambiguedad. Conflicto, como tal, hay siempre que Administración tributaria y contribuyente mantienen posiciones 
distintas. Pero no siempre esse conflicto es el que aparece regulado como tal en el art. 15 LGT y, por tanto, no siempre esse conflicto se resolverá 
como dice el art. 15 que se tienen que resolver los conflictos. Segundo, porque la nueva categoria, aunque con distinta denominación, no és más 
que una manifestación de lo que sempre hemos conocido como fraude de ley. Conflicto en la aplicación de la norma tributaria y fraude de ley 
tributaria no son conceptos distintos. Tercero, porque obviar conceptos que tienen una rica tradición y sustituirlos por conceptos tan vácuos y 
juridicamente inanes como el de conflicto conlleva el riesgo de que se presenten como antitéticas realidades que no lo son” (itálico nosso). Cfr. Juan 
Martín Queralt, Carmelo Lozano Serrano, Francisco Poveda Blanco, Derecho Tributario, 11.ª Edición, Navarra, Thomson/Aranzadi, 2006, pp. 105 e 
108. Segundo RAFAEL CALVO ORTEGA a nova denominação da cláusula geral anti-abuso é um nome confuso. Cfr. Rafael Calvo Ortega, Curso de 
Derecho Financiero, I. Derecho Tributario (Parte General), II. Derecho Presupuestario, 13.ª Edición, Pamplona, Thomson Reuters, 2009, p. 122. 




fiscalmente – llamado norma de cobertura – previsto para finalidades diferentes, de forma que se 
evita la aplicación de outro precepto menos favorable” (itálico nosso) 372. 
 Nos mesmos termos se pronunciou o TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ESPANHOL 
declarando que “semejante rodeo o contorneo legal se traduce en la realización de un 
comportamiento que persigue alcanzar el objetivo de disminuir la carga fiscal del contribuyente 
aprovechando las vías oferecidas por las propiás normas tributarias, si bien utilizadas de una forma 
que no se corresponde a su espíritu. De manera que no existe simulación o falseamiento alguno de 
la base imponible, sino que, muy por el contrario, la actuación llevada a cabo es transparente, por 
más que pueda calificarse de estratagema tendente a la reducción de la carga fiscal” (itálico 
nosso) 373. 
 Assim, as circunstâncias que determinam a aplicação do “abuso” ou “conflicto”, só 
expressam a anomalia do negócio e nesse caso, a evitação indevida da realização do facto 
tributário, do negócio normal ou usual. Contudo, em nenhum caso o facto efetivamente realizado é 
um facto ilícito e, muito menos, punível. 
 Ao nível do regime jurídico da cláusula geral anti-abuso temos de consultar o artigo 15.º da 
LGTEsp, que dispõe nos seguintes termos: 
“1. Se entenderá que existe conflicto en la aplicación de la norma tributaria cuando se evite total o 
parcialmente la realización del hecho imponible o se minore la base o la deuda tributaria mediante 
actos o negocios en los que concurran las siguientes circunstancias: 
a) Que, individualmente considerados o en su conjunto, sean notoriamente artificiosos o impropios 
para la consecución del resultado obtenido. 
b) Que de su utilización no resulten efectos jurídicos o económicos relevantes, distintos del ahorro 
fiscal y de los efectos que se hubieran obtenido con los actos o negocios usuales o propios. 
2. Para que la Administración tributaria pueda declarar el conflicto en la aplicación de la norma 
tributaria será necesario el previo informe favorable de la Comisión consultiva a que se refiere el 
artículo 159 de esta ley. 
3. En las liquidaciones que se realicen como resultado de lo dispuesto en este artículo se exigirá el 
tributo aplicando la norma que hubiera correspondido a los actos o negocios usuales o propios o 
eliminando las ventajas fiscales obtenidas, y se liquidarán intereses de demora, sin que proceda la 
imposición de sanciones” (itálico nosso). 
                                                          
372 Cfr. Miguel Ángel Collado Yurrita e Gracia María Luchena Mozo, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Barcelona, Atelier Libros Jurídicos, 
2009, p. 71. 




 Da leitura do artigo poderemos retirar duas considerações que nos parecem fundamentais. 
Primo, a configuração de uma cláusula anielusiva com um âmbito geral, porquanto, não só se 
aplica aos pressupostos de realização do facto tributário, mas também abrangerá qualquer outro 
pressuposto em que se prossiga uma menor tributação. Secundo, a exigência unicamente de 
elementos objetivos na apreciação deste instituto jurídico, tendo em conta que foi suprido o 
requisito de caráter subjetivo previsto no antigo artigo 24.º da LGTEsp, isto é, o requisito da 
intenção de eludir a lei ou nos termos do antigo artigo 24.º da citada lei, “el propósito de eludir el 
pago del tributo”. 
 No que concerne aos pressupostos materiais da cláusula geral-anti-abuso, que têm de 
estar verificados (cumulativamente) para entrar em cena o “conflicto” temos: 
(i) Os factos ou negócios sejam, individualmente considerados ou no seu conjunto, 
notoriamente artificiosos ou impróprios com o resultado obtido. Assim, os contribuintes 
aos realizar determinados atos ou negócios elegem a forma jurídica pouco adequada 
com o fim prosseguido pelos mesmos, isto é, e segundo LUIS MARÍA CAZORLA 
PRIETO “el acto o negocio em cuestión no es el adecuado o pertinente conforme a las 
pautas normales o usuales del ordenamiento jurídico para la consecución del 
resultado que a ala postre el obligado tributário há logrado” (itálico nosso) 374; 
(ii) Que da sua utilização não resultem efeitos jurídicos ou económicos relevantes, 
distintos da poupança fiscal e dos efeitos que se teriam obtido com os atos ou 
negócios usuais ou próprios; 
(iii) Que mediante esses atos ou negócios se obtenha o resultado de eludir ou evitar total 
ou parcialmente a realização do facto tributário ou se minorar a base ou a dívida 
tributária. 
 Do conjunto destes pressupostos cumulativos denotamos um grande conjunto de 
conceitos indeterminados, cuja cláusula geral anti-abuso deixa uma ampla margem de 
discricionariedade à Agencia Tributaria. Todavia, à semelhança do que sucede em Portugal, seria 
necessário uma mínima precisão na aplicação desta cláusula ao caso concreto, com o fito de se 
garantir a segurança e certeza jurídica. Ora, o legislador espanhol na prossecução de tal desiderato 
consagrou um procedimento especial previsto no artigo 159.º da LGTEsp e que tem como epígrafe 
“informe preceptivo para la declaración del conflicto en la aplicación de la norma tributaria”, que 
diga-se de passagem, establece uma regulação exaustiva da matéria em causa. 
                                                          




 Ora, a competência para aplicar a cláusula geral cabe à inspeção tributária. Contudo, este 
órgão está vinculado na sua decisão pelo informe da Comisión consultiva. 
 Por outro lado, em termos procedimentais as fases normais deste procedimento são as 
seguintes 375: 
a) Comunicação ao interessado de que se aprecia a presença de circunstâncias que podem 
motivar a declaração de “conflicto”. Nessa comunicação advertir-se-à o interessado da 
possibilidade de apresentar alegações e contribuir ou propor as provas pertinentes no 
prazo de quinze dias; 
b) Apresentação das alegações do interessado e apreciação das provas apresentadas; 
c) Remissão do expediente completo à “Comisión consultiva”; 
d) Emissão do “informe” vinculante pela “Comisión” que deverá realizar-se no prazo máximo 
de três meses, que poderá ser alargado até oito meses. Ora, este “informe” deverá 
fundamentar as causas que determinam a apreciação da existência do “conflicto” de 
normas e podem ocorrer, em abstrato, uma de duas situações: (I) o “informe” vai no 
sentido da existência do “conflicto”, prosseguindo nesse caso a inspeção as suas 
atuações, aplicando a norma que se pretende eludir; ou (ii) não se verifica a existência de 
“conflicto” e as atuações da inspeção prosseguirão de acordo com a qualificação inicial 
das partes e aplicarão a norma correspondente a essa qualificação. 
 Por último, e para terminar este ponto de análise cumpre saber quais são as 
consequências jurídicas que derivam da declaração de “conflicto”. Ora, estas estão plasmadas no 
artigo 15.º, n.º 3 da LGTEsp e reconduzem-se a três: (i) a exigência do tributo de acordo com a 
aplicação da norma tributária que corresponde ao ato ou negócio usual ou próprio ou eliminando 
as vantagens fiscais obtidas; (ii) procedência da liquidação dos juros de mora ou segundo a 
LGTEsp os “interesses de demora”, previstos no artigo 26.º da LGTEsp; e (iii) improcedência da 
imposição de sanções 376. Na verdade, segundo RAFAEL CALVO ORTEGA “Los efectos, en el caso 
de que resulte de aplicación la citada cláusula, son que se exigirá el tributo aplicando la norma que 
                                                          
375 A propósito deste procedimento cfr. Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, vigésima edición, Navarra, Thomson 
Reuters, 2010, pp. 329 e 330, Miguel Ángel Collado Yurrita e Gracia María Luchena Mozo, Derecho Financiero y Tributario, Parte General, Barcelona, 
Atelier Libros Jurídicos, 2009, pp. 72 e ss e Juan Martín Queralt, Carmelo Lozano Serrano, Francisco Poveda Blanco, Derecho Tributario, 11.ª 
Edición, Navarra, Thomson/Aranzadi, 2006, pp. 108 e 109. 
376 Sobre os efeitos da declaração de “conflicto” cfr. Luis María Cazorla Prieto, Derecho Financiero y Tributario (Parte General), undécima edición, 




hubiera correspondido a los actos o negócios usuales o propios o eliminando las ventajas fiscales 
obtenidas. Además se liquidarán intereses de demora” (itálico nosso) 377. 
 
 3.3.1.2. CLÁUSULAS ESPECÍFICAS ANTI-ABUSO 
 Depois de analisarmos a cláusula geral anti-abuso urge apresentarmos ainda que de forma 
não exaustiva o quadro jurídico normativo das cláusulas específicas anti-abuso. Como vimos supra 
as cláusulas específicas anti-abuso têm em vista um comportamento específico do contribuinte e 
um núcleo material específico de situações jurídicas, prognosticado como de risco ou 
potencialmente suspeito. Neste sentido, configuram-se, em regra, em reações a posteriori e são 
previsões mais concretas, que regulam um determinado tipo de situações. Veritas, as normas 
específicas anti-abuso apresentam um caráter estático, rígido, ou seja, têm um âmbito de aplicação 
restrito à situação de elisão ou evasão identificados, ao passo que a cláusula geral anti-abuso opera 
em termos dinâmicos. 
 Por outro lado, existem normas específicas anti-abuso que integram as próprias normas de 
incidência de imposto, a par das que constam de dispositivos legais autónomos. 
 Na verdade, e como ensina MARCELO CAVALI as cláusulas específicas são “normas que 
tornam determinados actos ou negócios jurídicos fiscalmente ineficazes – apesar de lícitos -, em 
virtude da ocorrência de determinados pressupostos nelas previstos. São mecanismos importantes 
de combate à elusão, como as regras sobre os preços de transferência, subcapitalização, regras 
especiais quanto à remessas a paraísos, entre outras” (itálico nosso) 378. 
 Segundo SALDANHA SANCHES “na fase actual do ordenamento jurídico tributário 
português, já devidamente dotado de uma cláusula geral anti-abuso, não pode deixar de ser 
limitado (na hipótese de conservarem alguma função útil) o papel destas normas específicas: 
especialemente se recordarmos que o TJCE tem insistido na inaceitabilidade de normas que 
podem ser usadas de forma “automática”, no sentido de normas que se não limitam a inverter o 
ónus da prova, impedindo que o sujeito passivo demonstre a legitimidade da sua operação”. 
Contudo, acrescenta o mesmo autor que “Com maior justificação (dada a natureza especial destas 
relações) encontramos também formas de limitação de um tipo especial de abuso de direito, 
                                                          
377 Cfr. Rafael Calvo Ortega, Curso de Derecho Financiero, I. Derecho Tributario (Parte General), II. Derecho Presupuestario, 13.ª Edición, Pamplona, 
Thomson Reuters, 2009, p. 122. 
378 Cfr. Marcelo Cavali, Cláusulas gerais antielusivas: reflexões acerca de sua conformidade constitucional em Portugal e no Brasil, Coimbra, 




formuladas de forma casuística para eventos principalmente verificados nas relações tributárias 
internacionais (…)” (itálico nosso) 379. 
 Na nossa dissertação não abordaremos todas as cláusulas específicas anti-abuso 
espalhadas pelo ordenamento jurídico tributário 380. Assim, abordaremos tão-somente as cláusulas 
específicas previstas nos artigos 63.º e ss do CIRC. Estas constituem um regime específico de 
tributação 381. 
 Contudo, pode haver medidas específicas: (i) internacionais, como por exemplo aquelas 
que se encontram previstas nas Convenções sobre dupla tributação celebradas entre Estados, bem 
como em Diretivas Europeias; e (ii) internas. Por brevitatis causa analisaremos tão só as cláusulas 
específicas internas. As mais importantes encontram o seu regime jurídico nos artigos 63.º a 67.º 
do CIRC 382. Deste modo, as cláusulas especifícas que analisaremos a seguir são as seguintes: 
 
A) TRANSMISSÃO DE DIREITOS REAIS SOBRE BENS IMÓVEIS 
Vamos analisar esta figura jurídica, em dois aspetos: 
1) Pressupostos da sua aplicação; 
                                                          
379 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 2.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 166 e 166. Além disso, do mesmo autor 
cfr. Os Limites do Planeamento Fiscal. Substância e Forma no Direito Fiscal Portugês, Comunitário e Internacional, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, 
pp. 199 e ss. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdão do TJCE no caso Thin Cap, C-524/04, disponível em 
http://curia.europa.eu/juris/recherche.jsf?language=pt.  
380 A propósito das cláusulas específicas anti-abuso espalhadas pelo CIRC, CIRS, CIMT, CIS, CIMI, Cfr. Manuela Duro Teixeira, Reestruturação de 
Empresas e Limites ao Planeamento Fiscal, in Reestruturação de Empresas e Limites do Planeamento Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp. 
247 e ss. 
381 Há autores que não usam a nossa denominação de cláusulas específicas anti-abuso, nomeadamente Nuno Sá Gomes que utiliza a expressão 
“normas fiscais antielisivas” ou “antievitação fiscal”, pois segundo o autor não há rigorosamente do ponto de vista jurídico qualquer abuso fiscal 
ilícito ou fraude à lei. Cfr. Nuno Sá Gomes, Evasão Fiscal, Infracção Fiscal e Processo Penal Fiscal, 2.ª edição revista, actualizada e ampliada, Rei 
dos Livros, 2000, pp. 73 e ss. Por outro lado, há autores que a meio termo entre a cláusula geral anti-abuso e a cláusula específica anti-abuso 
inserem as denominadas cláusulas sectoriais anti-abuso, na expressão de ALBERTO XAVIER. Estas têm um caráter menos amplo do que a cláusula 
geral anti-abuso, mas menos estático do que as normas especiais, formando um terceiro género autónomo. Pensemos, por exemplo, no artigo 73.º, 
n.º 10 do CIRC. Cfr. Gustavo Lopes Courinha, A Cláusula Geral-Anti-Abuso no Direito Tributário, Coimbra, Almedina, 2004, pp. 104 e ss. Além disso, 
segundo ALBERTO XAVIER as cláusulas setorias anti-abuso são normas que abrangem condutas em termos genéricos e sem prévia tipificação, numa 
área específica de tributação (em regra, um determinado tributo). Cfr. Alberto Xavier, Tipicidade da Tributação, Simulação e Normas anti-elisiva, 
Dialética, São Paulo, 2001,p. 86. 
382 O sistema jurídico tributário espanhol também prevê as cláusulas específicas anti-abuso mais relevantes nos artigos 15.º e ss da Ley del Impuesto 
sobre Sociedades. Neste sentido, prevê, entre outras, as reglas de valoración en los supuestos de transmisiones lucrativas y societárias prevista no 
artigo 15.º; as operaciones vinculadas no artigo 16.º; os cambios de residencia, cese de establecimientos permanentes, operaciones realizadas con o 
por personas o entidades residentes en paraísos fiscales y cantidades sujetas a retención prevista no artigo 17.º; a limitación en la deducibilidad de 
gastos financeiros no artigo 20.º; a exención para evitar la doble imposición económica internacional sobre dividendos y rentas de fuente extranjera 
derivadas de la transmisión de valores representativos de los fondos propios de entidades no residentes en territorio español plasmada no artigo 21.º; 
etc. A propósito desta matéria cfr., entre outros, Juan Martín Queralt, Carmelo Lozano Serrano, Francisco Poveda Blanco, Derecho Tributario, 11.ª 




2) Consequências jurídicas da sua verificação. 
Por outro lado, esta figura tem o seu regime jurídico previsto no artigo 64.º do CIRC, com a 
epígrafe “correcções ao valor de transmissão de direito reais sobre bens imóveis”. (Itálico nosso) 383. 
No que concerne aos pressupostos de aplicação desta cláusula específica anti-abuso, estes 
encontram-se previstos no artigo 64.º, n.º1 e n.º2 do CIRC. 
Deste modo, individualizamos dois pressupostos: 
 1) A existência de transmissões onerosas de direitos reais, sobre bens imóveis que 
tenham influência no lucro tributável, (v.g. um contrato de compra e venda de terrenos, casas, 
lojas, escritórios, etc.). 
 2) O valor contratado declarado ser distinto do valor normal do mercado, ou do 
valor patrimonial tributário, (v.g. o valor declarado foi €500,00, mas o valor normal de mercado ou 
o valor patrimonial tributário é de €1000,00). 
Nestes casos, entende o legislador que verificados estes pressupostos, pode haver abuso 
da forma jurídica. Assim, quer os alienantes, quer os adquirentes de direitos reais sobre bens 
imóveis devem adotar, para efeitos de determinação do lucro tributável, valores normais de 
mercado. Nesse sentido, os valores normais de mercado não podem ser inferiores aos valores 
patrimoniais tributários definitivos que serviram de base à liquidação do Imposto Municipal sobre 
as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) ou que serviriam no caso de não haver lugar à 
liquidação deste imposto. 
 No que respeita, às consequências jurídicas da verificação desta cláusula específica anti-
abuso a AT pode proceder a correções ao lucro tributável, nos termos do artigo 64.º, n.º 6 do CIRC. 
Nesse sentido, e recorrendo ao exemplo vertido supra, a AT deve corrigir o lucro tributável de 
€500,00 para €1000.00. 
Deste modo, as correções efetuadas pela AT cumulam com a obrigatoriedade dos próprios 
sujeitos passivos corrigirem a sua declaração de rendimentos, relativa ao período de tributação a 
que é imputável o rendimento obtido com a operação de transmissão. Assim, o sujeito passivo A, 
tem de corrigir a sua declaração e onde consta o valor de €500.00 tem de colocar €1000.00, nos 
termos do artigo 64.º, n.º 3, alínea a) do CIRC. Por sua vez, o sujeito passivo B, terá de proceder 
nos mesmos termos, segundo 64.º, n.º 3, alínea b) do CIRC. 
                                                          
383 Sobre a cláusula específica anti-abuso em análise cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, 




Do ponto de vista do Direito positivo, mais precisamente o n.º 2 do artigo 64.º do CIRC 
prevê a cláusula específica anti-abuso. Ora, este artigo prevê que quando “o valor constante do 
contrato seja inferior ao valor patrimonial definitivo do imóvel, é este o valor a considerar pelo 
alienante e adquirente, para determinação do lucro tributável” (itálico nosso). 
 
B) PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA 
Uma outra cláusula específica anti-abuso que a AT poderá lançar mão para reagir ao 
comportamento abusivo dos contribuintes é precisamenre os preços de transferência (transfer 
prices) 384. Nesta cláusula anti-abuso não estamos perante uma simulação (onde há um vício na 
formação da vontade, e uma divergência da vontade declarada). Na verdade, não há divergência 
entre a vontade e a declaração, o objetivo aqui é abusivo. Nesse sentido, para SALDANHA 
SANCHES “Nos preços de transferência não está em causa a manipulação de formas jurídicas, 
mas apenas a possibilidade de manipulação dos valores praticados, uma vez que as sociedades, 
em vez de se encontrarem à normal distância de mercado, estão sujeitas a uma direção comum, 
podendo uma das sociedades determinar a vontade de outra de modo a obter vantagens fiscais” 
(itálico nosso) 385. 
Como esclarece JOSÉ CASALTA NABAIS “Os “preços de transferência” podem ser, 
também – e são-no muitas vezes – instrumento de planeamento fiscal abusivo. A existência de 
diferentes sistemas fiscais nacionais é causa inevitável de distorções nas escolhas dos agentes 
económicos. Sendo o imposto importante custo associado às atividades empresariais e as 
                                                          
384 Sobre esta matéria cfr. Glória Teixeira, Manual de Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 123 e ss, Paulo Marques, Elogio do Imposto, A 
relação do Estado com os contribuintes, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 328 e ss, Clotilde Celorico Palma e Guilherme Waldemar D`Oliveira 
Martins, A introdução de acordos prévios sobre preços de transferência na legislação fiscal portuguesa: Nota Preliminar, Fiscalidade-Revista de Direito 
e Gestão Fiscal, n.º 36, Lisboa, Edição do Instituto Superior de Gestão, ISEG, Outubro/Dezembro de 2008, p. 20 e ss, Miguel Teixeira de Abreu, Os 
preços de transferência no quadro da evasão fiscal internacional, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 358, Ministério das Finanças, Direcção- Geral das 
Contribuições e Impostos, Centro de Estudos Fiscais, Abril-Junho, 1990, pp. 145 e ss, Maria dos Prazeres Lousa, Preços de Transferência e Acordos 
de Dupla Tributação, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 398, Ministério das Finanças, Direcção- Geral das Contribuições e Impostos, Centro de Estudos 
Fiscais, Lisboa, Abril-Junho, 2000, pp. 55 e ss, Patrícia Anjos Azevedo, Breves Notas sobre o Planeamento Fiscal, as suas fronteiras e as medidas 
anti-abuso, in Sónia Monteiro, Suzana Costa, Liliana Pereira (coord.), A Fiscalidade como Instrumento de Recuperação Económica, Vida Económica, 
Março de 2011, pp. 303 e ss, Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra Editora, Coimbra, 2009, pp. 
227 e ss. Além disso, cfr. Glória Teixeira e Duarte Barros (coord.), Preços Transferência e o caso português, Vida Económica, Porto, 2004, Glória 
Teixeira e Rita Tavares Pina, Transfer pricing – Portugal in transfer pricing, IBFD – Internacional Bureau of Fiscal Documentacion, Transfer Pricing, 
2008, Glória Teixeira, et al, The taxe treatment of transfer pricing – Portugal, IBFD – Internacional Bureau of Fiscal Documentacion, Março, 2003, 
Alberto Xavier, Direito Tributário Internacional, 2.ª edição actualizada, Coimbra, Almedina, 2009, pp. 430 e ss, Helen Rogers, Transfer Pricing: 
Advance Princing Agreements, in Taxation, A Fieldwork Research Handbook, Edited by Lynne Oats, Routledge, Taylor & Francis Groul, London and 
New York, 2012, pp. 187 e ss, Chris Finnerty, et al, Fundamentals of International Tax Planning, Edited by Raffaele Russo, IBFD, 2007, pp. 35 e ss. 




consequências tributárias de um facto determinadas pela aplicação de uma dada lei nacional, 
compreende-se que os operadores económicos tendam a localizar os rendimentos no país onde 
fiquem sujeitos a menor carga fiscal” (itálico nosso) 386. 
Cumpre agora questionarmo-nos sobre a noção de preço de transferência 387. Ora, são 
valores atribuídos a bens e serviços por parte dos sujeitos/agentes económicos, que têm entre si 
relações especiais, que serão analisadas infra, e que na ausência dessas relações, atribuiriam 
valores distintos dos que se formariam em condições normais de mercado. Para CLOTILDE 
CELORICO PALMA os preços de transferência constituem “os preços pelos quais uma empresa 
transfere bens corpóreos, activos incorpóreos ou presta serviços a empresa associadas” (itálico 
nosso) 388. 
Segundo GARCIA ALFREDO FRANCISCO PRATS o preço de transferência corresponde a um 
“preço fixado para um produto ou serviço por parte de uma entidade pertence a um grupo a uma 
entidade ou parte deste grupo. A existência de um preço de transferência implica dois elementos: i) 
uma transacção económica vinculada, ii) que é realizada entre duas partes relacionadas e 
associadas” (itálico nosso) 389. 
Por sua vez, ALBERTO XAVIER entende que “A prática denominada de preços de 
transferência consiste na política de preços que vigora nas relações internas de empresa pendentes 
e que, em virtude destas relações especiais, pode conduzir à fixação de preços artificiais, distintos 
dos preços de mercado” (itálico nosso) 390. 
 
Pensemos, por exemplo, num grupo de sociedades, onde temos a empresa A situada no Estado X e sujeita a 
25% de imposto e a empresa B situada no Estado Y e sujeita a 10% de imposto. Ora, para canalizar os fundos entre si, 
de forma a aumentar a sua eficiência tributária e económica podem optar por várias vias: a) pagamentos de dividendos 
à empresa B pela empresa A, a tributar no Estado Y; b) empréstimo da empresa B à empresa A, com pagamento de 
juros elevados, dedutíveis no Estado X, pela empresa A a B; c) especulação cambial através da deslocação de lucros 
                                                          
386 Cfr. José Casalta Nabais, Preços de Transferência – O sistema fiscal no fio da navalha, in Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, n.º1, Ano 
II, IDEFF, Faculdade de Direito de Lisboa, Coimbra, Almedina, Março de 2009, p. 138. 
387 Sobre a noção de preços de transferência cfr. Jónatas E. M. Machado e Paulo Nogueira da Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra Editora, 
Coimbra, 2009, p. 227. 
388 Cfr. Clotilde Celorico Palma e Guilherme Waldemar D`Oliveira Martins, A introdução de acordos prévios sobre preços de transferência na legislação 
fiscal portuguesa: Nota Preliminar, Fiscalidade – Revista de Direito e Gestão Fiscal, n.º 36, Lisboa, Edição do Instituto Superior de Gestão, ISEG, 
Outubro-Dezembro, 2008, p. 20. 
389 Cfr. Garcia Alfredo Francisco Prats, Los Precios de Transferência: Su Trtamiento Tributário Desde Una Perspectiva Europea, Universidade de 
Valência, Instituto de Estúdios Fiscales, 2005.  
390 Cfr. Alberto Xavier, Direito Tributário Internacional, com a colaboração de Clotilde Celorico Palma e Leonor Xavier, 2.ª Edição Actualizada, Coimbra, 




de Estados X e Y com moeda fraca para o Estado H com moeda forte; d) canalização dos lucros para outras 
sociedades do grupo a fim de evitar o pagamento de dividendos a acionistas locais, reduzir o risco de expropriação por 
parte do Estado anfitrião e diminuir a pressão dos sindicatos em matéria salarial; e) manipular os preços de bens e 
serviços transacionados entre ambas para os lucros de ambas serem contabilizados na empresa B, quer através: (i) da 
sub-valoração do preço de bens e serviços adquiridos pela empresa B à empresa A, reduzindo, por conseguinte, os 
lucros da empresa A e aumentando os lucros da empresa B; ou (ii) sobre-valoração dos bens adquiridos pela empresa 
A à empresa B., reduzindo, dessa maneira, os lucros da empresa A e aumentando os lucros da empresa B. Ora, a 
situação que analisaremos reporta-se à última opção que referimos, isto é, à manipulação dos preços de bens e 
serviços. Esta situação despoletará a aplicação da cláusula específica anti-abuso e vai permitir à AT corrigir o valor 
declarado para o valor das condições normais de mercado. 
 
Assim, segundo SALDANHA SANCHES o que se visa com esta cláusula anti-abuso é “evitar 
que duas empresas com relações especiais pratiquem, nas operações entre ambas, valores 
anormais (por exemplo, uma empresa que controla outra presta-lhe um serviço de transporte e 
impõe um preço artificial, muito mais alto do que o praticado no mercado, como forma de 
aumentar custos da empresa pagadora) ” (itálico nosso) 391. Veritas, o objetivo da legislação sobre 
preços transferência consiste em impedir a saída dos capitais do território da fonte dos 
rendimentos para garantir a sua tributação. 
Dissecando a noção de preços transferência, estamos perante quatro pressupostos 
cumulativos que têm de estar verificados: 
1. É preciso que existam relações especiais entre dois atores, sujeitos ou agentes 
económicos (artigo 63.º, n.º4 do CIRC); 
2. Que se estabeleçam entre esses dois sujeitos, condições distintas daquelas 
que se estabeleceriam entre sujeitos independentes (artigo 63.º, n.º1, in fine 
do CIRC); 
3. Que tais relações especiais sejam causa adequada das referidas condições; 
4. Que haja um desvio de valores. 392 
O primeiro requisito dos preços de transferência remete-nos para a seguinte questão: 
quando podemos dizer que existem relações especiais? 
                                                          
391 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 3.ª Edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 167. 
392 A propósito dos pressupostos cumulativos dos preços de transferência, cfr. acórdãos do STA de 19 de março de 2003, processo n.º 19858, de 22 
de setembro de 2004, recurso n.º 119/04 e de 18 de fevereiro de 2010, processo n.º 0573/07, e acórdãos do TCAS de 9 de abril de 2002, 
processo n.º 1573/98, 16 de dezembro de 2004, processo n.º 272/04 e de 4 de outubro de 2005, processo n.º 278/04, disponíveis em: http:// 
www.dgsi.pt. Além disso, cfr. Miguel Teixeira de Abreu, Os preços de transferência no quadro da evasão fiscal internacional, in Ciência e Técnica 




Do ponto de vista positivo tais relações especiais estão previstas no artigo 63.º, n.º4 do 
CIRC 393. Ora, estas relações correspondem a situações de dependência, designadamente quando 
existam casos de relações entre a sociedade e os respetivos membros, ou entre empresas mães e 
filiadas, ou entre sociedades com sócios comuns ou entre empresas associadas. Como sublina 
HENRIQUE FREITAS PEREIRA “A forma tradicional de exercer essa influência é através da 
participação no capital ou da detenção de direitos de voto. Mas, exigindo-se uma influência 
significativa estarão obviamente excluídas as participações no capital ou detenção de direitos de 
voto que não confiram essa influência. Ou seja, não basta ser uma entidade associada da outra ou 
deter direitos de voto na outra para o regime se aplicar. É preciso que essa participação ou esses 
direitos atinjam, directa ou indirectamente” (itálico nosso) 394. Assim, consideram-se relações 
especiais: 
(i) Relações que se estabelecem entre uma sociedade e o detentor do seu capital 
social, no mínimo de 10%, ou seja, a relação entre a sociedade e o sócio que 
detenha pelo menos 10% do seu capital. Contudo, por exemplo, a sociedade A 
pode celebrar o contrato de compra e venda de combustível com o seu sócio e 
não obstante isso, praticar o preço normal de mercado; 
(ii) As relações entre as pessoas coletivas e as pessoas que exercem função de 
gerência ou uma pessoa coletiva e um sócio, ou seu ascendente ou cônjuge; 
(iii)Relações entre duas entidades que são titulares em mais de 10%, por uma 
determinada pessoa. Para exemplificar: se uma determinada pessoa A tiver 50%, 
da sociedade B e 60% da sociedade C. apesar de entre elas não haver 
formalmente nenhum vínculo, a lei entende que há relações especiais; etc. 
 Assim, segundo o TRIBUNAL CONSTITUCIONAL “sendo utilizada a expressão “relações 
especiais”, resulta manifesto do próprio preceito que tais relações se concretizam numa qualquer 
relação de dependência que permita o estabelecimento de condições diversas daquelas que seriam 
normalmente estabelecidas entre pessoas independentes, isto é que permita, por exemplo, uma 
alteração de preços em relação aos preços de transacções comparáveis efectuadas em situações 
normais de mercado. É, assim, evidente que o conceito utilizado pressupõe - e vincula a 
Administração à respectiva prova - que existe um especial vínculo de dependência entre os sujeitos 
                                                          
393 Sobre as relações especiais Cfr. Glória Teixeira, Preços de transferência, existência de relações especiais, ónus da prova, in Jurisprudência fiscal 
anotada do STA, Almedina, Coimbra, 2001, pp. 67 e Alberto Xavier, Direito Tributário Internacional, 2.ª edição actualizada, Coimbra, Almedina, 
2009, pp. 436 e ss. 




contratantes - ou em relação a terceiros - que pode conduzir ao estabelecimento de condições 
negociais anómalas. Existe, por consequência, um claro pressuposto subjectivo delimitador do 
âmbito de aplicação da norma que consiste na já referida relação de dependência, a qual permitirá 
a “ingerência” suficiente para que as condições sejam diversas daquelas que se estabelecem entre 
pessoas independentes” (itálico nosso) 395. 
 Para permitir o controlo dos preços de transferência, incumbe sobre o sujeito passivo o 
dever de indicar, na declaração anual de informação contabilística e fiscal a que alude o artigo 
121.º do CIRC, a existência ou inexistência, no exercício a que aquela respeita, de operações com 
as quais está em situação de relações especiais, devendo ainda, no caso de declarar a sua 
existência, nos termos do artigo 63.º, n.º 7 do CIRC: 
“a) Identificar as entidades em causa; 
b) Identificar e declarar o montante das operações realizadas com cada uma; 
c) Declarar se organizou, ao tempo em que as operações tiveram lugar, e mantém, a 
documentação relativa aos preços de transferência praticados” (itálico nosso). 
No que concerne ao segundo requisito, ou seja, a existência de condições diversas 
daquelas que se estabeleceriam em condições normais de mercado, cumpre dizer que pode haver 
relações especiais e não existirem condições distintas das condições de mercado. A contrario 
sensu, pode haver duas entidades que embora não tenham relações especiais entre si, 
estabeleçam condições distintas das condições normais. Ora, esta situação resulta não 
diretamente da lei mas do emaranhado da mesma. O n.º1 do artigo 63.º é uma norma jurídica 
impositiva, isto é, diz o que os contribuintes têm de fazer. Neste sentido, os sujeitos passivos que 
tenham relações especiais, têm de adoptar as condições normais de mercado (market prices) 396. 
No que respeita ao terceiro requisito, terá de existir uma relação de causalidade adequada 
apurada nos termos da experiência comum, “entre a existência de relações especiais estabelecidas 
entre as entidades relacionadas e a prática de preços que violem o princípio da plena concorrência, 
na situação concreta que esteja em análise pela Administração Fiscal” (itálico nosso) 397. 
Finalmente, quanto ao quarto requisito, o preço praticado, o valor atribuído ao bem e 
serviço, tem um valor distinto devido às relações especiais 398. Assim, segundo o acórdão do 
                                                          
395 Cfr. Acórdão do TC n.º 271/05, processo n.º 918/04, disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20050271.html. 
396 Nesse sentido, cfr. acórdãos do TCAS de 23 de uutubro de 1991, processo n.º 13350 e de 16 de dezembro de 2004, processo n.º 272/04, 
disponíveis em http://www.dgsi.pt. 
397 Cfr. Elisabete Louro Martins, O Ónus da Prova no Direito Fiscal, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, p. 206. Além disso, cfr. acórdão 
do STA de 1 de junho de 2005, processo n.º 228/05, disponível em http://www.dgsi.pt. 




TRIBUNAL CONSTITUCIONAL n.º 271/05 “a delimitação do campo de aplicação (…) contém 
igualmente uma incontornável constatação objectiva – a de que os preços concretamente 
praticados revelam um desvio em relação aos preços de mercado, permitindo uma tal distorção 
que “o lucro apurado com base na contabilidade seja diverso do que o que se apuraria” na 
ausência das referidas relações especiais. Tal pressupõe, igualmente, que os preços estabelecidos 
são, por força daquela relação de dependência, diferentes daqueles que se praticam em mercado 
livre: ou seja, que, confrontado o valor da transacção com o preço que seria acordado entre 
pessoas independentes, se verifica uma situação “anormal”. E, se é certo que a determinação 
destes preços não é ciência exacta, o facto é que do próprio princípio da concorrência plena 
resultam elementos e métodos – por exemplo o método do preço comparável de mercado, o 
método do preço de revenda minorado, método do custo majorado, o método do fraccionamento 
do lucro ou o método da margem líquida da operação -, que nos podem conduzir à sua 
determinação, não exigindo o princípio da legalidade fiscal que tais elementos e métodos tenham 
de constar, necessariamente, da norma legal. Estamos, no essencial, perante algo semelhante aos 
casos em que a matéria colectável é determinada por recurso a elementos objectivos, 
nomeadamente “margens médias de lucro”, “taxas médias de rentabilidade” ou” valor de mercado 
dos bens e serviços”, que este Tribunal já considerou constitucionalmente admissíveis” 
(interpelação e itálico nosso). 
Por outro lado, em relação às consequências jurídicas dos preços de transferência, 
devemos distinguir quando estivermos perante: 
i) Sujeitos passivos residentes; 
ii) Sujeitos passivos não residentes e entidades que exerçam simultaneamente 
atividades sujeitas e não sujeitas ao regime geral de IRC (cfr. artigos 63.º, n.º 8, 9 
e 10, do CIRC, que impõe obrigações declarativas a não residentes). 
 Ora, ao nível dos sujeitos passivos residentes a AT tem o poder-dever de, nos termos do 
artigo 63.º, n.º 11 do CIRC corrigir os valores declarados, isto é, de proceder a uma correção ao 
lucro tributável do sujeito passivo em questão, chegando-se ao mesmo quantitativo que existiria 
caso não existissem manipulações dos valores dos bens e serviços 399. Na verdade, nos termos do 
n.º 11 “Quando a Direção-Geral dos Impostos proceda a correções necessárias para a 
determinação do lucro tributável por virtude de relações especiais com outro sujeito passivo do IRC 
                                                          





ou do IRS, na determinação do lucro tributável deste último devem ser efetuados os ajustamentos 
adequados que sejam reflexo das correções feitas na determinação do lucro tributável do primeiro”. 
Já o n.º 12 prescreve que “Pode a Direção -Geral dos Impostos proceder igualmente ao 
ajustamento correlativo referido no número anterior quando tal resulte de convenções 
internacionais celebradas por Portugal e nos termos e condições nas mesmas previstas” (itálico 
nosso). 
Deste modo, ao nível do sujeito passivo residente, para se fazer uma correção ao lucro 
tributável da empresa A, a empresa B também na sua contabilidade tem de fazer uma correção. A 
isto chama-se ajustamento correlativo ou simétrico, ou seja, significa a correção do outro pólo da 
relação jurídica, em que o preço da transferência se tenha manifestado. O que se compreende. 
Significa então, que a matéria tributável da empresa A sobe, e talvez a matéria tributária do sujeito 
passivo B, baixe. Por seu turno, e uma vez que estamos perante uma presunção iuris tantum, o 
sujeito passivo se não quiser ser sujeito a correções, terá de fazer prova de que não possui relações 
especiais ou de que não agiu de modo diverso do que agiria com uma entidade independente. 
No que respeita aos sujeitos passivos não residentes e entidades que exerçam 
simultaneamente atividades sujeitas e não sujeitas ao regime geral de IRC, devem efetuar as 
correções necessárias ao lucro tributável pelo montante correspondente aos efeitos fiscais 
imputáveis a essa inobservância, na respetiva declaração periódica de rendimentos. Neste âmbito, 
para o sujeito passivo afastar as respetivas correções terá de fazer prova de que não possui 
relações especiais ou de que não agiu de modo diverso do que agiria com uma entidade 
independente. 
 Por sua vez, estas correções ao lucro tributável revestem um especial dever de 
fundamentação da AT (artigo 77.º, n.º 3 da LGT ex vi 63.º do CIRC). Por conseguinte, segundo 
artigo 77.º, n.º 3 da LGT “Em caso de existência de operações ou séries de operações sobre bens, 
direitos ou serviços, ou de operações financeiras, efetuadas entre um sujeito passivo de imposto 
sobre o rendimento e qualquer outra entidade, sujeita ou não a imposto sobre o rendimento, com a 
qual aquele esteja em situação de relações especiais, e sempre que haja incumprimento de 
qualquer obrigação estatuída na lei para essa situação, a fundamentação da determinação da 
matéria tributável corrigida dos efeitos das relações especiais deve observar os seguintes requisitos: 
a) Descrição das relações especiais; 




c) Aplicação dos métodos previstos na lei, podendo a Direção-Geral dos Impostos utilizar quaisquer 
elementos de que disponha e considerando-se o seu dever de fundamentação dos elementos de 
comparação adequadamente observado ainda que de tais elementos sejam expurgados os dados 
suscetíveis de identificar as entidades a quem dizem respeito; 
d) Quantificação dos respetivos efeitos” (itálico nosso) 400. 
 
 C) PAGAMENTOS A ENTIDADES NÃO RESIDENTES SUJEITAS A UM REGIME FISCAL 
PRIVILEGIADO 
 Como ensina JÓNATAS E. M. MACHADO E PAULO NOGUEIRA DA COSTA “Em termos 
gerais pode dizer-se que se trata aqui de Estados ou territórios que, em maior ou menor medida, se 
apresentam dotados de uma tributação reduzida ou nula e de autoridades tributárias autónomas, 
subordinados a padrões estritos de confidencialidade, equipados com infra-estrutura de 
comunicações de elevada qualidade, possuidores de profissionais competentes, especialmente 
receptivos ao capital internacional, cujas receitas assentam, essencialmente, nos preços cobrados 
por serviços prestados (v.g. serviços jurídicos, comerciais e financeiros) e taxas de natureza 
administrativa e burocrática (v.g. notariado e registos) ” (itálico nosso) 401. 
 Deste modo, os países, regiões ou territórios sujeitos a um regime claramente mais 
favorável constituem importantes plataformas política, jurídica, económica e financeiramente 
eficazes, estáveis e seguras. Por conseguinte, são criadores de um ambiente business friendly. 
No que respeita aos pressupostos da cláusula específica em análise, os mesmos estão 
previstos no artigo 65.º, n.º1 do CIRC. Segundo o n.º 1 deste artigo “1 - Não são dedutíveis para 
efeitos de determinação do lucro tributável as importâncias pagas ou devidas, a qualquer título, a 
pessoas singulares ou coletivas residentes fora do território português e aí submetidas a um regime 
fiscal claramente mais favorável, salvo se o sujeito passivo puder provar que tais encargos 
correspondem a operações efetivamente realizadas e não têm um caráter anormal ou um 
montante exagerado” (itálico nosso). Assim, os pressupostos são: 
1. Determinado pagamento que é efetuado por uma entidade residente, a favor de 
uma entidade não residente; 
                                                          
400 Nesse sentido, cfr. acórdãos do TCAS de 9 de abril de 2002, de 17 de fevereiro de 2004, processo n.º 73/03, processo n.º 1573/98, de 4 de 
outubro de 2005, processo n.º 278/04, de 5 de dezembro de 2006, processo n.º 35058/00 e de 18 de dezembro de 2008, processo n.º 2515/08. 
Além disso, cfr. acórdãos do STA de 1 de junho de 2005, processo n.º 228/05 e de 29 de novembro de 2006, processo n.º 401/06, disponíveis em 
http://www.dgsi.pt. 




2. Essa entidade não residente está sujeita a um regime fiscal claramente mais 
favorável. Por hipótese, o sujeito passivo A do ordenamento português que efetua 
pagamentos, ou assume compromissos com o sujeito passivo B, tanto uma 
pessoa singular como uma pessoa coletiva, que está sediada no ordenamento 
estrangeiro. Além disso, a entidade B está sujeita a um regime mais favorável. Ora, 
o artigo 65.º, n.º 2 do CIRC prevê as situações de regime fiscal claramente mais 
favorável. Assim, considera-se que uma pessoa singular ou coletiva está submetida 
a um regime claramente mais favorável quando: 
a) O território de residência para pessoa singular ou coletiva deve 
constar da lista aprovada por portaria do Ministério das Finanças 
(v.g. Andorra, Antilhas Holandesas, Bahamas, Bolívia, etc) 402; 
b) Não haja o imposto análogo ao nosso CIRS ou CIRC, mesmo que 
não conste daquela listagem; 
c) Ou mesmo que haja um imposto análogo ao nosso CIRS ou 
CIRC, o imposto pago seja menor 60% daquele que pagaria no 
ordenamento português. Vamos falar em ordenamento embora 
este abranja o país, território ou uma região 403. 
                                                          
402 Cfr. Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, retificada pela declaração de retificação n.º 31/2004 de 23 de março. 
403 Na pureza dos conceitos, a identificação feita pela portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro entre países, regiões ou territórios sujeitos a um 
regime claramente mais favorável e paraísos fiscais (tax havens) não é mais correta pois não são necessariamente expressões coincidentes. Além 
disso, também devemos distinguir estas duas realidades dos offshores. Na verdade, os territórios sujeitos a um regime claramente mais favorável 
não são uma coisa, nem outra. Ora, uma região ou território offshore é um território fora, sem tributação. No fundo, corresponderá ao segundo 
requisito do território sujeito a um regime claramente mais favorável que enunciamos supra. É um território ou região onde, apesar de haver 
impostos, determinados setores da atividade económica não estão sujeitos a tributação (v.g. seguradoras, etc). Por outras palavras, estamos perante 
territórios de tributação leve ou ausência de tributação. Por outro lado, também não existem países absolutamente offshores, pois nenhum país 
consegue existir sem impostos, o que existe é países que selecionam setores de atividade, em que por exemplo para o setor bolsista estabelecem 
uma taxa reduzida de IVA, IRC, etc., para o setor bancário uma taxa reduzida de IRC, para o setor segurador tem uma redução da taxa de IRC. Se 
consultarmos os Estatutos dos Benefícios Fiscais (EBF), nos artigos 33.º e ss fala em Zona Franca da Madeira, além de outros regimes fiscais mais 
favoráveis. Sucede que tem que se ver o setor de atividade em causa, pois pode em certos casos um local ser mais interessante, por exemplo ao 
nível da derrama e já outro não o ser a esse nível, mas a outros. Por outro lado, temos um terceiro conceito, que é o de paraíso fiscal. Este além de 
englobar a ideia de offshore, da tributação leve ou inexistente, agrega outras caraterísticas: (i) estabilidade política; (ii) acessibilidade e (iii) clima. A 
propósito desta matéria cfr. Laurent Leservoisier, Os paraísos fiscais, Publicações Europa-América, 1990, Alberto Xavier, Direito Tributário 
Internacional, com a colaboração de Clotilde Celorico Palma e Leonor Xavier, 2.ª Edição Actualizada, Coimbra, Almedina, 2007, pp. 357 e ss, 
Caroline Doggart, Paraísos Fiscais, 3.ª Edição, Porto, Vida Económica, 2003, pp. 13 e ss. A autora CAROLINE DOGGART aponta os seguintes 
elementos essenciais de um paraíso fiscal: (i) impostos baixos ou não existentes; (ii) estabilidade política; (iii) especialização em termos empresariais; 
(iv) existência ou não de acordo de dupla taxação ou da sua ausência; (v) direitos de residência; e (vi) custo de vida. Além disso, cfr. Jose Manuel 
Braz da Silva, Os Paraísos Fiscais: Casos Práticos com Empresas Portuguesas, 3.ª Reimpressão de Março de 2000, Coimbra, Almedina, 2007, pp. 





 Se tivermos um dos três critérios analisados supra, o artigo 65.º, n.º 1 do CIRC prevê uma 
limitação da dedutibilidade e tributação autónoma de pagamentos realizados a entidades não 
residentes submetidas a um regime claramente mais favorável. Deste modo, estes pagamentos que 
figurariam como custos, no sujeito passivo A, não são dedutíveis para efeitos fiscais, a não ser que 
o sujeito passivo prove que se trata de custos efetivos e reais da sua atividade corrente e ordinária, 
isto é, que esses encargos correspondem a operações efetivamente realizadas, e não têm um 
caráter anormal ou um montante exagerado, nos termos do artigo 65.º, n.º 1, in fine do CIRC. 
Neste sentido, tem que haver contraprova do sujeito passivo. Ora, o abuso será aqui utilizar os 
custos fictícios e não custos reais. 
  
 Pensemos, por exemplo, no caso de uma empresa portuguesa contratar com uma empresa estabelecida no 
Luxemburgo. Contudo, a sociedade portuguesa endivida-se à sociedade luxemburguesa, com o objetivo de aumentar 
os seus custos. Deste modo, a sociedade luxemburguesa vai ver a sua matéria coletável aumentar, mas como essa 
sociedade preenche um dos três critérios supra vertidos, entende a lei que temos aqui uma causa de evasão fiscal. Por 
conseguinte, não estamos a falar de fraude fiscal, porque não há nenhuma simulação, não há nenhum pagamento ou 
atividade ilícita. Neste sentido, são negócios jurídicos privatisticamente, perfeitamente válidos, mas há o abuso da 
forma jurídica. Isto acontece se o contribuinte não provar que aqueles custos correspondem à sua atividade efetiva do 
ponto de vista comercial, mercantil, etc. Por outro lado, apesar do sujeito passivo entender que a sua operação cumpre 
todos os pressupostos para os seus custos serem dedutíveis, poderá ver o seu lucro tributável aumentar em resultado 
de um risco fiscal associado á interpretação normativa da cláusula específica anti-abuso em análise. Pensemos, num 
possível ato de planeamento fiscal, uma empresa paga determinados serviços a uma entidade não residente e sujeita a 
um regime privilegiado entende que os custos derivados do pagamento do respetivo serviço pode ser deduzida porque 
foi uma operação efetivamente realizada (v.g. o sujeito passivo possui os comprovativos de pagamento, as notas de 
encomenta e as faturas), o montante tendo em conta o praticável no mercado nacional, não é exagerado. Todavia, a 
AT pode vir depois considerar, que o montante pago pelo serviço foi exagerado e caso vença a sua tese, o sujeito 
passivo verá o seu lucro tributável aumentado. 
 
 D) IMPUTAÇÃO DE LUCROS DE SOCIEDADES NÃO RESIDENTES SUJEITAS A UM REGIME 
FISCAL PRIVILEGIADO 
 Nesta cláusula referimo-nos às sociedades, pessoas coletivas, não residentes. 
 No que concerne, aos requisitos desta cláusula específica anti-abuso temos: 
(i) Sociedade não residente. O conceito de residência para efeitos fiscais está no 
artigo 2.º, n.º3 do CIRC, que prevê que “consideram-se residentes as pessoas 
colectivas e outras entidades que tenham sede ou direcção efectiva em território 




pelo que a sede será o local onde de acordo com os estatutos da sociedade esta 
funciona. Em contrapartida, a doutrina tem apurado o conceito de direção efetiva, 
principalmente a partir da convenção da OCDE. Deste modo, a direção efetiva será 
o local onde se processa a gestão global da empresa ou da atividade da empresa. 
Assim, por exemplo: determinada pessoa coletiva, até pode ter a sua sede em 
Málaga ou no Luxemburgo, mas se a gestão global continuar a ser realizada a 
partir de território português, para efeitos de IRC, lato sensu, continua a ser 
residente em território português. 
 Como se sabe onde a gestão global da empresa é feita? Ora, estamos perante um princípio 
da atração por via da direção efetiva daquela empresa. Podem ser enunciados diversos indícios: 
1) Local de centralização da escrita ou contabilidade; 
2) Localização do maior número de transações comerciais. A sociedade 
tem a sede em Valência, mas grande parte das transações são 
realizadas em Braga; 
3) Maior número de contratos de trabalho; 
4) Maior número de lojas. 
(ii) Sociedade sujeita a um regime fiscal claramente mais favorável. Por exemplo uma 
sociedade seguradora que tem a sede na Holanda, Luxemburgo, etc. 
(iii) Em terceiro lugar, ter uma participação significativa, ou seja, o sócio (pessoa 
singular ou coletiva), residente em território português que tenha uma participação 
social de 25% ou 10%. 
 Se estes pressupostos estiverem verificados, o artigo 66.º, n.º 1 do CIRC prevê que os 
lucros dessa sociedade são imputados diretamente aos sócios, independentemente de distribuição 
de lucros. Por outras palavras, temos uma fição jurídica, em que na participação da respetiva 
quota, por hipótese são imputados aquele sócio €2476,00 a título de lucros, mesmo que não 
tenha havido distribuição de lucros. Tudo isto para evitar que esta pessoa coletiva não distribua os 
lucros e os incorpore na empresa, não distribuindo os lucros (ex: quota), e permitiria aos sócios 
não estarem sujeitos a IRC. 
 Ora, isto não é um regime genérico como dispõe o n.º 4 do artigo 66.º do CIRC. Isto 
apenas se aplica basicamente a sociedades do setor bancário e segurador (artigo 66.º, n.º4, alínea 




mercantil pura, o n.º 4 do citado artigo exclui este regime. Na prática é uma espécie de lei-medida, 
geral e abstrata, mas parece recortada de um âmbito de aplicação limitado. 
 Finalmente, cumpre fazer uma análise do artigo 66.º, n.º 3 do CIRC. Veritas, este artigo 
tem um conjunto de obrigações acessórias que nos parecem inconstitucionais. Como veremos, a 
propósito da análise do Decreto-Lei n.º 29/2008, de 25 de fevereiro, o legislador “empurra” para 
os “ombros” dos particulares tarefas tipicamente administrativas de fiscalização. Deste modo, 
assistimos a uma privatização abusiva das funções de controlo. O artigo 66.º, n.º 3 do CIRC prevê 
que os particulares estão obrigados, entre outras coisas, a fazer o cálculo do imposto devido. Ora, 
parece-nos desproporcional, o contribuinte ter de dizer que está agir corretamente e que vejam os 
cálculos de imposto que seriam devidos naquele ordenamento e do imposto que seria devido em 
Portugal se houvesse IRS ou IRC a pagar 404. 
 
E) LIMITAÇÃO À DEDUTIBILIDADE DE GASTOS DE FINANCIAMENTO 
A nova redação do artigo 67.º do CIRC, conforme introduzida pelo Orçamento do Estado 
de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro), revogou as já consagradas regras de 
subcapitalização, introduzindo regras de limitação à dedutibilidade de gastos de financiamento 405. 
Ora, este novo regime jurídico visa promover a redução do endividamento excessivo das 
empresas e inverter a tendência do sistema fiscal para privilegiar o financiamento da atividade 
económica através de dívida. Deste modo, pretende-se corrigir gradualmente, o excesso de 
endividamento das empresas limitando-se a possibilidade de dedutibilidade de gastos de 
financiamento das mesmas. 
Anteriormente, a regra de subcapitalização previa a cláusula anti-abuso da não 
dedutibilidade de encargos financeiros apenas quando os encargos respeitassem a financiamentos 
obtidos junto de entidades relacionadas (tal como definidas para efeitos de preços de 
transferência) residentes fora do território português ou da União Europeia, e apenas na parte 
relativa a juros que respeite a endividamento considerado excessivo, isto é, os financiamentos cujo 
                                                          
404 A propósito da privatização da atividade tributária, como manifestação da pós-modernidade jurídica, caraterizada pelos referenciais da 
desracionalização e desestadualização, cfr: Joaquim Freitas da Rocha, A desestadualização do Direito tributário. Em particular, a privatizaçãdo 
procedimento e a 
arbitragem”,http://www.afp.pt/UPLOADs/EVENTOS%20E%20INICIATIVAS/CONFERENCIAS/CALENDARIO/Prof.%20Freitas%20da%20Rocha.pdf, 
2011 [31/10/2011]. 
405 Atualmente, o sistema jurídico espanhol também prevê esta cláusula específica anti-abuso no artigo 20.º da Ley del Impuesto sobre Sociedades, 
sobre a denominação de Limitación en la deducibilidade de gastos financeiros. Na verdade, no pretérito a Ley del Impuesto sobre Sociedades 




montante fosse superior ao dobro do valor da participação social detida no capital social da 
entidade devedora. 
 
Pensemos, por exemplo, na sociedade A que através de um contrato de mútuo endividava-se em €1000,00 
perante a sociedade B, não residente em território português, nem em outro Estado-membro da União Europeia 406. Ora, 
em condições normais de endividamento seria por hipótese €750,00 mas por causa das relações especiais endividou-
se em €1000,00. Portanto, os custos em excesso, neste caso €250,00 (€1.000,00 - €750,00) seriam desconsiderados 
para efeitos de IRC. De acordo com o artigo 23.º, n.º 1, alínea c) do CIRC os juros de capitais alheios, regra geral, são 
considerados gastos, portanto dedutíveis. Só que devido a determinadas circunstâncias, que referimos neste exemplo, 
os custos em excesso (€250,00) não seriam dedutíveis. 
 
Para analisar esta cláusula específica anti-abuso cumpre trazer ao discurso alguns aspetos 
dogmáticos e normativos de extrema relevância. O problema jurídico da limitação à dedutibilidade 
de gastos de financiamento das sociedades surge da liberdade de gestão que a sociedade tem ao 
nível das opções em sede de recursos financeiros, pois pode combinar com os recursos próprios 
da sociedade recursos alheios, nomeadamente o recurso ao crédito (receita não efetiva) 407. 
Além disso, os próprios sócios têm ao seu dispor várias formas de velar pela 
sustentabilidade financeira da empresa, podendo por exemplo recorrer a suprimentos, como aos 
créditos concedidos pelo sócio à sociedade, sendo que segundo a maioria da doutrina eles são 
admitidos nas sociedades anónimas 408. 
 Por outro lado, esta cláusula específica anti-abuso está prevista normativamente no artigo 
67.º do CIRC. Segundo este artigo “1 - Os gastos de financiamento líquidos são dedutíveis até à 
concorrência do maior dos seguintes limites: 
a) € 3 000 000; ou 
                                                          
406 Ora, a entidade tinha de ser não residente na União Europeia. Qual o motivo de tal imposição? Na verdade, temos uma imposição do normador da 
União Europeia que quer proteger as sociedades residentes no espaço Europeu. 
407 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Os limites do planeamento fiscal (Substância e forma no Direito fiscal português, Comunitário e Internacional), 
Lisboa, Coimbra editora, 2006, p. 296 e Elisabete Louro Martins, O Ónus da Prova no Direito Fiscal, Coimbra, Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 
2010, pp. 218 e ss. 
408 Nesse sentido, cfr do ponto de vista doutrinal: Raúl Ventura. Sociedades por quotas, Volume II, Almedina, 1987/91, p. 88; Paulo Tarso 
Domingues, Do capital social, in Studia Iuridica, n. 33, 2004, p. 165; J. M. Coutinho de Abreu, Suprimentos, in Estudos em Homenagem ao Prof. 
Doutor Raul Ventura, volume II, Coimbra Editora, 2003, p. 71 e ss. Ao nível jurisprudencial cfr: acórdão do STJ de 14 de dezembro de 1994, 
respetivamente in Col. Jur., ano II,III, p. 173, e ano VII,I, p. 100. Em sentido contrário, António Pereira de Almeida entende que os suprimentos são 
um instituto próprio das sociedades por quotas, (cujo regime está no artigo 209.º do CSC) que decorre da natureza das quotas e do pendor pessoal 
destas sociedades. Acrescenta ainda o mesmo autor que o referido regime é constituído por normas excepcionais previstas para sociedades por 
quotas, que não podem ser aplicáveis analogicamente a outros tipos de sociedade (artigo 12.º do Código Civil). Cfr. António Pereira de Almeida, 




b) 30 % do resultado antes de depreciações, gastos de financiamento líquidos e impostos. 
2 - Os gastos de financiamento líquidos não dedutíveis nos termos do número anterior podem 
ainda ser considerados na determinação do lucro tributável de um ou mais dos cinco períodos de 
tributação posteriores, conjuntamente com os gastos financeiros desse mesmo período, 
observando-se as limitações previstas no número anterior. 
3 - Sempre que o montante dos gastos de financiamento deduzidos seja inferior a 30 % do 
resultado antes de depreciações, gastos de financiamento líquidos e impostos, a parte não utilizada 
deste limite acresce ao montante máximo dedutível, nos termos da mesma disposição, em cada 
um dos cinco períodos de tributação posteriores, até à sua integral realização. 
4 - No caso de entidades tributadas no âmbito do regime especial de tributação de grupos de 
sociedades, o disposto no presente artigo é aplicável a cada uma das sociedades do grupo. 
5 - O disposto no presente artigo aplica-se aos estabelecimentos estáveis de entidades não 
residentes, com as necessárias adaptações. 
6 - Sempre que o período de tributação tenha duração inferior a um ano, o limite previsto na alínea 
a) do n.º 1 é determinado proporcionalmente ao número de meses desse período de tributação. 
7 - O disposto no presente artigo não se aplica às entidades sujeitas à supervisão do Banco de 
Portugal e do Instituto de Seguros de Portugal nem às sucursais em Portugal de instituições de 
crédito e outras instituições financeiras ou empresas de seguros com sede em outro Estado 
membro da União Europeia. 
8 - Para efeitos do presente artigo, consideram-se gastos de financiamento líquidos as importâncias 
devidas ou associadas à remuneração de capitais alheios, designadamente juros de descobertos 
bancários e de empréstimos obtidos a curto e longo prazos, juros de obrigações e outros títulos 
assimilados, amortizações de descontos ou de prémios relacionados com empréstimos obtidos, 
amortizações de custos acessórios incorridos em ligação com a obtenção de empréstimos, 
encargos financeiros relativos a locações financeiras, bem como as diferenças de câmbio 
provenientes de empréstimos em moeda estrangeira, deduzidos dos rendimentos de idêntica 
natureza” (itálico nosso). 
Com o fito de analisarmos mais detalhadamente esta disposição legal, cumpre dividir o 
discurso acerca da mesma em três questões essenciais: 
(i) O que são gastos de financiamento líquido? 
(ii) Quais são as entidades abrangidas e excluídas por esta cláusula anti-abuso? 




 No que concerne à primeira questão, a resposta à mesma está prevista no n.º 8 do citado 
artigo. Nesse sentido, são gastos de financiamento líquido os encargos associados à remuneração 
de capitais alheios, deduzidos dos rendimentos de idêntica natureza, tais como: juros de 
descobertos bancários; juros de empréstimos obtidos a curto e longo prazo; juros de obrigações e 
outros títulos assimilados; amortizações de descontos ou de prémios relacionados com 
empréstimos obtidos; amortizações de custos acessórios incorridos em ligação com a obtenção de 
empréstimos; encargos financeiros relativos a locações financeiras; e diferenças de câmbio 
provenientes de empréstimos em moeda estrangeira. 
 Por sua vez, o artigo em análise não contempla uma não-aceitação do gasto que 
ultrapasse o limite previsto na lei, mas sim um diferimento da sua dedutibilidade em IRC até ao 
quinto exercício posterior. Obviamente que diferimento temporal de dedutibilidade é irrelevante, se 
o sujeito passivo não gerar durante esse período de cinco exercícios, lucros tributáveis suficientes 
para deduzir a totalidade do montante excedente. Assim, os gastos de financiamento considerados 
excessivos num determinado período de tributação podem ser dedutíveis nos cinco períodos 
seguintes, desde que, conjuntamente com os gastos financeiros desse mesmo período, não 
ultrapassem os limites de 3 000 000 ou 30 % do resultado antes de depreciações, gastos de 
financiamento líquidos e impostos, ou segundo a terminologia inglesa earnings before interest, 
taxes, depreciation and amortization (EBITDA). 
 Por outro lado, quando os gastos de financiamento deduzidos sejam inferiores ao limite de 
30% do resultado antes de depreciações, gastos de financiamento líquidos e impostos, a parte não 
utilizada acresce para efeitos da determinação do montante máximo dedutível, até à sua integral 
utilização, em cada um dos cinco períodos de tributação posteriores. 
 No que respeita à segunda questão a cláusula específica anti-abuso aplica-se a entidades 
residentes em Portugal para efeitos fiscais e estabelecimentos estáveis de entidades não 
residentes. Já no que concerna às entidades excluídas do âmbito de aplicação desta cláusula 
temos as entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal e do Instituto de Seguros de 
Portugal e às sucursais em Portugal de instituições de crédito e outras instituições financeiras ou 
empresas de seguros com sede em outro Estado membro da União Europeia. Portanto, os limites 
supra referidos são aplicáveis à dedução de todos os encargos financeiros, independentemente da 
existência de relações especiais entre as entidades devedora e credora, bem como da residência 
do credor, ou seja, deixam de estar excluídos os encargos financeiros relacionados com 




 Finalmente, quanto à terceira questão cumpre referir que o artigo 192.º da Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de dezembro (LOE) fixa, ainda, um regime transitório aplicável entre 2013 e 2017 
até que o limite máximo da percentagem do resultado antes de depreciações, gastos de 
financiamento líquidos e impostos venha se estabelecer efetivamente aos 30%. Assim, nos períodos 
de tributação iniciados entre 2013 e 2017, o limite referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 67.º do 
Código do IRC, sem prejuízo do limite máximo dedutível previsto no n.º 3 do mesmo artigo, é de 70 
% em 2013, 60 % em 2014, 50 % em 2015, 40 % em 2016 e 30 % em 2017. 
 
F) REGIME ESPECIAL APLICÁVEL ÀS FUSÕES, CISÕES, ENTRADAS DE ATIVOS E 
PERMUTAS DE PARTES SOCIAIS 
A cláusula específica anti-abuso em análise está prevista normativamente nos artigos 
73.º e ss do CIRC. Na verdade, há um regime jurídico-fiscal especial, protetor aplicável às fusões, 
cisões, entradas de activos, permutas de participações sociais, ao nível da determinação do lucro 
tributável. 
 Segundo JÓNATAS E. M. MACHADO E PAULO NOGUEIRA DA COSTA “os princípios de 
direito tributário que regem as operações de fusão, cisão, entradas de activos e permutas são os 
da neutralidade fiscal e do favorecimento do redimensionamento adequado das unidades 
económicas. Por outras palavras, pretende-se a redução dos “custos de transacção” das operações 
de reorganização e fortalecimento do tecido empresarial” (italiso nosso) 409. 
 Nos termos do artigo 74.º do CIRC “1 - Na determinação do lucro tributável das 
sociedades fundidas ou cindidas ou da sociedade contribuidora, no caso de entrada de ativos, não 
é considerado qualquer resultado derivado da transferência dos elementos patrimoniais em 
consequência da fusão, cisão ou entrada de ativos, nem são considerados como rendimentos, nos 
termos do n.º 3 do artigo 28.º e do n.º 3 do artigo 35.º, os ajustamentos em inventários e as 
perdas por imparidade e outras correções de valor que respeitem a créditos, inventários e, bem 
assim, nos termos do n.º 4 do artigo 39.º, as provisões relativas a obrigações e encargos objeto de 
transferência, aceites para efeitos fiscais, com exceção dos que respeitem a estabelecimentos 
estáveis situados fora do território português quando estes são objeto de transferência para 
entidades não residentes, desde que se trate de: 
                                                          






a) Transferência efetuada por sociedade residente em território português e a sociedade 
beneficiária seja igualmente residente nesse território ou, sendo residente de um Estado membro 
da União Europeia, esses elementos sejam efetivamente afetos a um estabelecimento estável 
situado em território português dessa mesma sociedade e concorram para a determinação do lucro 
tributável imputável a esse estabelecimento estável; 
b) Transferência para uma sociedade residente em território português de estabelecimento estável 
situado neste território de uma sociedade residente noutro Estado membro da União Europeia, 
verificando-se, em consequência dessa operação, a extinção do estabelecimento estável; 
c) Transferência de estabelecimento estável situado em território português de uma sociedade 
residente noutro Estado membro da União Europeia para sociedade residente do mesmo ou noutro 
Estado membro, desde que os elementos patrimoniais afetos a esse estabelecimento continuem 
afetos a estabelecimento estável situado naquele território e concorram para a determinação do 
lucro que lhe seja imputável; 
d) Transferência de estabelecimentos estáveis situados no território de outros Estados membros da 
União Europeia realizada por sociedades residentes em território português em favor de sociedades 
residentes neste território” (itálico nosso). 
 Ora, o que este artigo prevê, entre muitas outras considerações, basicamente o seguinte: 
quando existem permutas de participações sociais, fusões ou cisões de sociedades, é normal, 
natural que nas transações de ações a favor de outrem, que se gerem mais-valias. Deste modo, o 
artigo 74.º do CIRC prevê que dentro de um determinado quadro de apoio às participações 
empresariais, dentro desse quadro, as mais-valias e as transações intra grupo não seriam 
tributadas. Tudo isto para evitar que os impostos fossem um entrave às transmissões de 
participações sociais. Isto é um regime liberatório, mas há uma cláusula específica anti-abuso 
muito escondida, prevista no artigo 73.º, n.º 10 do CIRC. Segundo este artigo “10 - O regime 
especial estabelecido não se aplica, total ou parcialmente, quando se conclua que as operações 
abrangidas pelo mesmo tiveram como principal objetivo ou como um dos principais objetivos a 
evasão fiscal, o que pode considerar-se verificado, nomeadamente, nos casos em que as 
sociedades intervenientes não tenham a totalidade dos seus rendimentos sujeitos ao mesmo 
regime de tributação em IRC ou quando as operações não tenham sido realizadas por razões 
económicas válidas, tais como a reestruturação ou a racionalização das atividades das sociedades 
que nelas participam, procedendo-se então, se for caso disso, às correspondentes liquidações 




 Deste modo, o artigo 73.º, n.º 10 do CIRC estipula que este regime mais favorável não é 
aplicável quando as partes tenham como intuito, finalidade a evasão fiscal. 
 
3.3.1.3. ANÁLISE DO DECRETO-LEI N.º 29/2008, DE 25 DE FEVEREIRO: TESTE DE 
CONSTITUCIONALIDADE410 
 O Decreto-Lei n.º 29/2008 de 25 de fevereiro visa fundamentalmente o combate à evasão 
e fraude fiscal. Nesse sentido, o mesmo consagra um conjunto de medidas quer de caráter 
preventivo, quer de caráter repressivo de combate ao planeamento fiscal abusivo. Assim, o decreto-
lei impõe às entidades que prestem serviços de apoio, assessoria ou consultoria, o dever jurídico de 
comunicar ao Diretor-geral dos impostos as operações e transações que tenham como objetivo 
principal a obtenção de vantagens fiscais, em sede de IRS, IRC, IVA, IMT, IMI e IS. Assim, segundo 
MANUELA DURO TEIXEIRA o “objectivo será em última instância, o de dissuadir os contribuintes da 
procura de obtenção de vantagens fiscais que podem ser entendidas como ultrapassando o espírito 
da legislação” (itálico nosso) 411. 
 Todavia, alguns autores, nomeadamente GLÓRIA TEIXEIRA, mostraram-se críticos face à 
solução legal. Segundo a autora citada “o legislador português tentou implementar em 2008 
medidas apelidadas de anti-abuso, que visassem obrigar as entidades envolvidas em 
aconselhamento e gestão de rendimentos, situados em paraísos fiscais, a informar a administração 
fiscal das transacções efectuadas em nome dos seus clientes. Esta lei, ao arrepio das melhores 
experiências legislativas europeias (e.g. Inglaterra, Holanda, etc.), deixou de fora, e 
incompreensivelmente, determinados profissionais. Esperemos que seja revista brevemente em 
consonância e respeito com os princípios da legalidade, igualdade e proporcionalidade e, tal como 
nos países acima mencionados, sempre com respeito da privacidade e direitos fundamentais dos 
cidadãos. Tal como está presentemente, esta medida legislativa pode ser de reduzido alcance 
prático” (itálico nosso) 412. 
  
                                                          
410 Sobre esta matéria cfr. José de Campos Amorim, Responsabilidade dos Promotores do Planeamento Fiscal, in José Campos Amorim (coord.), 
Planeamento e Evasão Fiscal, Jornadas de Contabilidade e Fiscalidade, Vida Económica, 2011, pp 219 a 255; Fernando Castro Silva e Tiago 
Cassiano Neves; Planeamento fiscal abusivo: O caso português no contexto internacional, in Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano I, 
n.º3, 2008, pp. 135 e ss e Carlos Loureiro, António Beja Neves, Breve comentário ao recente regime de combate ao planeamento fiscal abusivo, in 
Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano I, n.º2, 2008, pp. 53 e ss. 
411 Cfr. Manuela Duro Teixeira, Reestruturação de empresa e limites do planeamento fiscal – Algumas Notas, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 
267 e 268. 
412 Cfr. Glória Teixeira, A Fraude Fiscal e o Princípio da Transparência, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 422, Ministério das Finanças, Direcção-Geral 




 I) OBJETO DO DECRETO-LEI 
 O decreto-lei em análise tem como escopo o estabelecimento de um conjunto de deveres 
de comunicação, informação e esclarecimento à AT sobre esquemas propostos ou atuações 
adotadas que tenham como finalidade exclusiva ou predominante, a obtenção de vantagens fiscais 
(entenda-se a redução, eliminação ou diferimento dos tributos) 413. 
 Antes de prosseguirmos no discurso, nomeadamente no sentido de definir qual o âmbito 
de aplicação do decreto-lei em causa, urge esclarecer o que entende o decreto-lei por 
“planeamento fiscal”, “esquema”, “atuação” e “vantagem fiscal”. Para atingirmos tal desideracto 
cumpre socorrermo-nos do que plasma o artigo 3.º do supra citado decreto-lei, embora a 
construção de conceitos não caibam ao legislador. Contudo, como tais definições estão no 
essencial certas, usá-la-emos como ponto de partida para a análise do conteúdo do decreto-lei. 
Deste modo, nos termos do artigo 3.º, alínea a) do decreto-lei considera-se “planeamento 
fiscal”, qualquer esquema ou atuação que determine, ou se espere que determine, de modo 
exclusivo ou predominante, a obtenção de uma vantagem fiscal por sujeito passivo de imposto. Já 
na alínea b) o legislador prevê a noção de “esquema”. Este traduz-se em qualquer plano, projeto, 
proposta, conselho, instrução ou recomendação, exteriorizada expressa ou tacitamente, objeto ou 
não de concretização em acordo ou transação. Por sua vez, uma “atuação” é qualquer contrato, 
negócio ou conjunto de negócios, promessa, compromisso, estrutura coletiva ou societária, com 
natureza vinculativa ou não, unilateral ou plurilateral bem como qualquer operação ou ato jurídico 
ou material, simples ou complexo, realizado, a realizar ou em curso de realização. Finalmente, uma 
“vantagem fiscal” é a redução, eliminação ou diferimento temporal de imposto ou a obtenção de 
benefício fiscal, que não se alcançaria, no todo ou em parte, sem a utilização do esquema ou a 
atuação. 
 Ora, nos termos do diploma em vigor em Portugal, estão sujeitos ao dever de comunicação 
prévia os comportamentos cuja finalidade exclusiva ou predominante seja a obtenção de uma 
vantagem fiscal que se reconduza a uma das seguintes situações, nos termos do artigo 4.º do 
decreto-lei: 
a) Implique a participação de entidade sujeita a um regime fiscal privilegiado; 
b) Implique a participação de entidade total ou parcialmente isenta; 
c) Envolva operações financeiras ou sobre seguros susceptíveis de determinar a requalificação do 
rendimento ou a alteração do beneficiário; 
                                                          




d) Implique a utilização de prejuízos fiscais; 
e) É proposto com cláusula de exclusão ou limitação da responsabilidade em benefício do respetivo 
promotor. 
 Relativamente a esta última situação que enumeramos e prevista no artigo 4.º, n.º 2 do 
decreto-lei em análise, o autor AMÉRICO FERNANDES DE OLIVEIRA tem-se mostrado 
especialmente crítico, mais precisamente no que se refere à sua aplicação às empresas de 
consultoria. Defende o autor citado que “Entender que um conselho ou proposta de actuação de 
uma consultora ou outra entidade deve ficar sob suspeita (verificado que esteja, também, o 
segundo requisito – este, de ordem geral – acima referido), sem mais qualificações, só porque é 
acompanhada de cláusula de exclusão ou de limitação de responsabilidade, é 
despropositadamente exagerado. Ao que parece, as empresas de consultoria trabalham muitas 
vezes (será um procedimento standard) com base em propostas de prestações de serviços 
contendo cláusulas relativas à sua responsabilidade. Não é por causa daquela concreta proposta 
de actuação no plano fiscal que propõem determinada cláusula de limitação de responsabilidade; 
propõem-na, genericamente, independentemente do tipo de trabalho a realizar. E, quando assim 
seja, não é razoável que tal sorte de cláusula seja erigida em indício de actuação potencialmente 
sujeita a comunicação especial às autoridades fiscais”. Acrescenta o mesmo autor que “Em 
síntese, poderia rematar-se este assunto dizendo que as cláusulas de confidencialidade estão para 
os advogados como as cláusulas de limitação e de exclusão de responsabilidade – 
tradicionalmente – para as empresas de consultoria. Mas é mais do que isso: as cláusulas de 
limitação e de exclusão de responsabilidade existem quando parte do desenho de um determinado 
modelo de negócio; e as cláusulas de confidencialidade, na advocacia, são a emanação de um 
dever legal que constitui um dos esteios – não obstante todas as suas limitações, mas não se 
conhece substituto para este concreto esteio – fundamental para que numa determinada sociedade 
se possa tentar construir um edifício sólido para a justiça” (itálico nosso) 414. 
 
II) ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO DECRETO-LEI 
 Segundo o artigo 2.º do decreto-lei este aplica-se aos esquemas ou atuações de 
planeamento fiscal em que estejam implicadas vantagens que digam respeito, total ou 
parcialmente, aos impostos sobre o rendimento, aos impostos sobre a despesa e sobre o 
                                                          
414 Cfr. Américo Fernandes de Oliveira, A Legitimidade do Planeamento Fiscal – As Cláusulas Gerais Anti-Abuso e os Conflitos de Interesse, Coimbra, 




património. No fundo, o decreto-lei em causa aplica-se mutatis mutandis a quase todos os 
impostos vigentes em Portugal. 
 Acrescenta, o n.º 2 do artigo 2.º do decreto-lei refere que o decreto-lei se aplica ao Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, Colectivas, sobre o Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, o Imposto Municipal sobre Imóveis, o Imposto sobre Transmissões Onerosas e o 
Imposto selo. 
 
 III) INCIDÊNCIA OBJETIVA DO DECRETO-LEI 
 No que concerne, à incidência objetiva do decreto-lei, que corresponde ao fim e ao cabo 
aos deveres jurídicos e não morais que impendem sobre os promotores. Esta matéria é regida 
pelos seguintes artigos: artigo 7.º, 8.º, 9.º e 10.º, n.º 2, todos do decreto-lei em análise. 
 Quanto aos deveres jurídicos que devem ser comunicados, estes resumem-se em dois: (i) 
dever de comunicação; e (ii) dever de esclarecimento. 
 Ora, e como bem assinalam FERNANDO CASTRO SILVA E TIAGO CASSIANO NEVES 
“Deduz-se do decreto-lei que o objectivo subjacente à inclusão de regras de comunicação de 
operações de planeamento fiscal é o conhecimento (prévio ou atempado) pela administração 
fiscal de esquemas de planeamento, para uqe esta os possa controlar e superar, promovendo, 
assim, as alterações legislativas e regulamentares que considerar adequadas. Adicionalmente, as 
regras de comunicação podem ser utilizadas como instrumento de divulgação pública, para 
efeitos de prevenção de fraude e evasão fiscais, dos esquemas que, no entender da 
administração fiscal, sejam considerados abusivos” (itálico nosso) 415. 
 Nesse sentido, qualquer entidade que constitua um promotor, deve comunicar ao Diretor-
Geral dos Impostos os esquemas ou atuações de planeamento fiscal propostos a clientes ou 
outros interessados 416. Ora, o legislador com este dever de comunicação pretendeu questionar a 
validade de um comportamento do contribuinte antes de este o efetivar. Parece-nos que na 
origem deste dever de comunicação não estão incluídos os esquemas ilícitos, porque com toda a 
certeza o legislador não espera que os contribuintes que pratiquem atos ilícitos venham informar 
a AT da base legal que norteia tais esquemas. 
                                                          
415 Cfr. Fernando Castro Silva e Tiago Cassiano Neves; Planeamento fiscal abusivo: O caso português no contexto internacional, in Revista de Finanças 
Públicas e Direito Fiscal, Ano I, n.º3, IDEFF – Faculdade de Direito da Univrsidade de Lisboa, Coimbra, Almedina, Outubro, 2008, p. 109. 




 Do ponto de vista temporal tal comunicação deve ter lugar nos 20 dias subsequentes ao 
termo do mês em que o esquema ou atuação de planeamento fiscal tenha sido proposto pela 
primeira vez 417. 
 Ora, a implementação deste regime jurídico que cria os deveres de revelação causa-nos as 
maiores reservas, pois são deveres tão amplos que poderão pôr em causa o princípio da 
autonomia da vontade, da liberdade de empresa. Estas reservas são também manifestadas por 
FERNANDO CASTRO SILVA E TIAGO CASSIANO NEVES que referm que “não é admissível que a 
gestão das empresas fique de alguma forma condicionada por um dever geral de auto-denúncia de 
modelos contratuais ou de negócios que pretendam implementar, independentemente dos efeitos 
fiscais que desses mesmos modelos possam resultar” (itálico nosso) 418. Segundo os mesmos 
autores a comunicação dos referidos “esquemas colide com a essência de um Estado de direito 
democrático a que não é admitido exigir que os cidadãos, ou as empresas por eles organizadas, 
forneçam elementos que possam conduzir à sua própria censura ou condenação” (itálico nosso) 419. 
 Por outro lado, estes deveres de comunicação farão com que os esquemas mais utilizados 
sejam objeto de alterações legislativas no sentido de tributar ou agravar a tributação desses 
esquemas, sendo ulteriormente irrelevante a sua utilização. 
 Surge agora a seguinte questão: como deve proceder o promotor naqueles casos em que 
ele não tenha proposto tal esquema ou atuação de planeamento fiscal, mas tenha tão só 
colaborado na sua implementação. Nestes casos, o promotor deve comunicar o esquema ou 
atuação ao Diretor-Geral dos Impostos nos vinte dias subsequentes ao termo do mês em que o 
esquema ou atuação tenha passado a ser acompanhado pelo promotor, exceto quando o 
proponente lhe comprove já ter efetuado a comunicação do esquema ou atuação de 
planeamento fiscal. 
 No que concerne, ao conteúdo das informações que devem ser comunicadas, estas são 
de natureza abstrata e devem compreender os seguintes elementos: (i) descrição pormenorizada 
do esquema ou da atuação de planeamento fiscal, incluindo designadamente a indicação e 
caracterização dos tipos negociais, das estruturas societárias e das operações ou transacções 
propostas ou utilizadas, bem como da espécie e configuração da vantagem fiscal pretendida; (ii) 
                                                          
417 Cfr. Artigo 7.º, n.º 2 do decreto-lei. 
418 Cfr Fernando Castro Silva e Tiago Cassiano Neves; Planeamento fiscal abusivo: O caso português no contexto internacional, in Revista de Finanças 
Públicas e Direito Fiscal, Ano I, n.º3, IDEFF – Faculdade de Direito da Univrsidade de Lisboa, Coimbra, Almedina, Outubro, 2008, p. 135. 
419 Cfr Fernando Castro Silva e Tiago Cassiano Neves; Planeamento fiscal abusivo: O caso português no contexto internacional, in Revista de Finanças 




indicação da base legal relativamente à qual se afere, se repercute ou respeita a vantagem fiscal 
pretendida; (iii) o nome ou denominação, endereço e número de identificação fiscal do promotor 
420. De fora das informações que devem ser comunicadas pelo promotor está a indicação 
nominativa ou identificativa dos clientes ou interessados relativamente aos quais tenha sido 
proposto o esquema de planeamento fiscal ou que o tenham adotado. 
 Contudo, quando a comunicação deva ser feita pelo utilizador nas situações que 
referimos anteriormente, as informações devem conter além dos elementos previstos no artigo 
8.º, n.º1, alínea a) e b) do decreto-lei, o nome ou denominação, endereço e número de 
identificação fiscal do utilizador. 
 Já quanto ao dever de esclarecimento, o papel ativo está do lado do Diretor-Geral dos 
Impostos. Nesse sentido, o Diretor-Geral dos Impostos pode solicitar aos promotores, no caso das 
informações relativas à descrição pormenorizada do esquema ou atuação de planeamento fiscal, 
os esclarecimentos sobre quaisquer aspetos ou elementos da descrição efetuada do esquema ou 
da atuação de planeamento fiscal, bem como a indicação do número de vezes em que foi 
proposto ou adotado e do número de clientes abrangidos. Quanto ao prazo em que devem ser 
prestados os esclarecimentos, este é de 30 dias após a notificação do promotor, nos termos do 
artigo 10.º, n.º 2 do decreto-lei. 
 Finalmente, os elementos comunicados ao abrigo do presente decreto-lei estão sujeitos 
ao dever de sigilo fiscal, aplicando-se o disposto no artigo 64.ºda LGT que tem como epígrafe 
“Confidencialidade”. 
  
 IV) INCIDÊNCIA SUBJETIVA DO DECRETO-LEI 
 No que respeita, à incidência subjetiva do decreto-lei cumpre salientar que o cumprimento 
do dever de comunicação de esquemas de planeamento fiscal cabe aqueles que a lei designa de 
promotores. O que são promotores? A resposta a esta questão encontra-se no artigo 5.º, n.º 1 do 
decreto-lei. Segundo o artigo considera-se promotor “qualquer entidade com ou sem 
personalidade jurídica, residente ou estabelecida em qualquer circunscrição do território nacional, 
que, no exercício da sua atividade económica, preste, a qualquer título, com ou sem 
remuneração, serviços de apoio, assessoria, aconselhamento, consultoria ou análogos no 
                                                          




domínio tributário, relativos à determinação da situação tributária ou ao cumprimento de 
obrigações tributárias de clientes ou de terceiros”. (itálico nosso) 421. 
 Já o n.º 2 do artigo 5.º, diz-nos, de uma forma não taxativa, que consideram-se 
promotores, designadamente: 
a) As instituições de crédito e demais instituições financeiras; 
b) Os revisores oficiais de contas e as sociedades de revisores oficiais de contas; 
c) Os advogados, as sociedades de advogados, os solicitadores e as sociedades de solicitadores; 
d) Os técnicos oficiais de contas e outras entidades que prestem serviços de contabilidade. 
 Depois de expor os diversos promotores cabe perguntar se não haverá mais alguém 
sujeito ao dever jurídico de comunicação dos esquemas de planeamento fiscal abusivo, uma vez 
como referimos supra o elenco dos promotores não é fechado, taxativo. A resposta à questão 
vertida não poderá deixar de ser positiva. Na verdade, o artigo 10.º do decreto-lei refere que 
compete ao utilizador do esquema ou atuação de planeamento fiscal proceder à sua 
comunicação ao Diretor-Geral dos Impostos nos seguintes casos: (i) quando o esquema ou 
actuação de planeamento fiscal não tenha sido objecto de proposta ou acompanhamento por um 
promotor; (ii) ou o promotor não seja residente ou não esteja estabelecido em território português 
422. Do ponto de vista temporal, a comunicação referida deve ser realizada pelo utilizador até ao 
fim do mês seguinte ao da respetiva adoção. 
 Do ponto de vista da delimitação negativa da incidência subjetiva, esta não envolve 
atuação como promotor o aconselhamento sobre esquema ou atuação de planeamento fiscal por 
advogado ou solicitador ou por sociedade de advogados ou de solicitadores no contexto da 
avaliação da situação jurídica do cliente, no âmbito da consulta jurídica, no exercício da sua 
missão de defesa ou representação do cliente num processo judicial, ou a respeito de um 
processo judicial, incluindo o aconselhamento relativo à maneira de propor ou evitar um 
processo, quer as informações sejam obtidas antes, durante ou depois do processo. Além disso, 
também não envolve atuação como promotor as recomendações sobre esquema ou atuação de 
planeamento fiscal feitas por revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas 
                                                          
421 Cfr. Também Despacho do Ministério das Finanças e Administração Pública n.º 14592/2008, de 27 de maio – Ponto 20. 
422 O artigo 10.º, n.º 3 do decreto-lei prevê que estão abrangidos pelos deveres de comunicação os seguintes utilizadores: (i) pessoas coletivas ou 
entidades sem personalidade jurídica; e (ii) pessoas singulares quando esteja em causa um dos esquemas incluídos nas alíneas a) ou b) do n.º 1 




no âmbito e para os efeitos das respetivas funções de interesse público de revisão legal das 
contas 423. 
 Por outro lado, segundo o artigo 11.º do decreto-lei “o dever de sigilo a que estejam legal 
ou contratualmente sujeitas as entidades abrangidas por este decreto-lei não as desobriga do 
cumprimento das obrigações nele previstas” (itálico nosso). Por sua vez, o artigo 12.º do decreto-
lei refere que “As informações prestadas no cumprimento dos deveres previstos neste decreto-lei 
não constituem violação de qualquer dever de confidencialidade, nem implicam para quem as 
preste responsabilidade de qualquer tipo” (itálico nosso). Ora, o advogado é obrigado a guardar 
segredo profissional no que respeita a todos os factos cujo conhecimento lhe advenha do 
exercício das suas funções ou da prestação dos seus serviços, nos termos do artigo 87.º, n.º 1, 
1.ª parte, do Estatuto da Ordem dos Advogados (EOA)). Nesse sentido, e de acordo com o artigo 
208.º da CRP, a lei assegura aos advogados as imunidades necessárias ao exercício do mandato 
e regula o patrocínio forense como elemento essencial `administração da justiça. 
 Além disso, segundo o artigo 144.º, n.º 3, alínea a), da Lei de Organização e 
Funcionamento dos Tribunais Judiciais (LOFTJ), a imunidade necessária ao desempenho eficaz 
do mandato forense é assegurada aos advogados pelo reconhecimento legal e garantia de 
efectivação, designadamente do direito à proteção do segredo profissional. Contudo, a 
necessidade de prevenção e combate à evasão e fraude fiscal prevalece sobre o segredo 
profissional. 
 
 V) CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA VIOLAÇÃO DOS DEVERES DE COMUNICAÇÃO E 
INFORMAÇÃO 
 No que concerne, às consequências jurídico-fiscais da violação dos deveres de 
comunicação e informação dos esquemas de planeamento fiscal abusivo por parte dos 
promotores cumpre salientar o seguinte: se atendermos ao artigo 17.º do decreto-lei constatamos 
que o montante da coima enquanto sanção pecuniária administrativa, varia conforme duas 
situações: (i) violação do dever de comunicação, do dever de informação e do dever de 
                                                          
423 Cfr. Artigo 6.º, n.º 1 e 2. Ainda quanto a esta matéria cfr. José de Campos Amorim, Responsabilidade dos Promotores do Planeamento Fiscal, in 
José Campos Amorim, Planeamento e Evasão Fiscal, Jornadas de Contabilidade e Fiscalidade, Vida Económica, 2011, pp 246 a 251. O autor citado 
nas breves páginas que referimos analisa a responsabilidade sobre várias vertentes. Por um lado, analisa o planeamento fiscal no âmbito da consulta 
jurídica onde o advogado pode promover um qualquer esquema de planeamento fiscal contribuindo ainda que indiretamente, para uma situação de 
fraude ou de evasão fiscal, não podendo ser responsabilizado como promotor principal do esquema de planeamento fiscal. Além disso, analisa o 
planeamento fiscal à luz do segredo profissional do advogado. Finalmente, o autor dá umas breves notas sobre a responsabilidade civil contratual, 




esclarecimento; (ii) esteja em causa uma pessoa singular ou uma pessoa coletiva 424. Ora, 
recorrendo a uma interpretação literal do artigo em causa podemos ver que a coima é superior 
nos casos em que temos uma violação do dever de comunicação ou quando a comunicação foi 
efetuada fora de prazo, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 17.º, n.º 1 e artigo 7 
do decreto-lei em causa. 
 De notar ainda que nos casos em que o promotor ou utilizador não cumpre os deveres a 
que estava adstrito, ainda que por simples desleixo ou relaxamento, tal conduta negligente 
também é punível, nos termos do artigo 17.º, n.º4 do decreto-lei. 
 Além disso, cabe ainda referir que no caso de o comportamento do infrator ser omissivo o 
pagamento da coima não dispensa o cumprimento do dever a que estava adstrito, segundo o 
artigo 18.º do decreto-lei. 
 No que concerne, à competência para a instauração, instrução e decisão dos processos de 
contra-ordenação, esta pertence ao Diretor de finanças da área do domicílio fiscal do promotor ou 
do utilizador. 
 Finalmente cumpre referir que às infrações previstas para os promotores ou utilizadores é 
aplicável o RGIT 425. 
 
 VI) ANÁLISE CRÍTICA E CONSTITUCIONAL DO DECRETO-LEI 
Aqui chegados é hora de analisar, sob o ponto de vista constitucional, a denominação bem 
como o conteúdo do diploma em causa, pois parece-nos que o mesmo enferma de várias 
incoerências e inconstitucionalidades. 
Por um lado, a denominação adotada pelo diploma, não é a mais feliz, é uma contradição 
in terminis, pois não podemos ver o planeamento fiscal como algo a combater. Na verdade, o 
ordenamento jurídico-fiscal permite aos contribuintes agirem livremente e a celebrarem os negócios 
jurídicos fiscalmente menos onerosos. Como é óbvio se o contribuinte tem opção de escolha, tem 
ao seu dispor uma variedade de soluções, o próprio contribuinte, claramente sem infringir a lei, 
                                                          
424 Nos termos do artigo 17.º do decreto-lei em análise temos as seguintes consequências jurídico-fiscais: (i) coima de 5000€ a 100000€ ou de 
1000€ a 50000€, consoante seja aplicada a ente coletivo ou a pessoa singular, a falta de comunicação ou a comunicação fora do prazo legal, nos 
termos dos artigos 7.º e 8.º do decreto-lei. (ii) Já são puníveis com coima de 1000€ a 50000 ou de 500€ a 25000€, consoante seja aplicada a 
ente coletivo ou a pessoa singular, a não prestação ou a prestação fora do prazo legal dos esclarecimentos, nos termos do artigo 9.º do decreto-lei. 
Finalmente (iii) são puníveis com coima de 500€ a 80000 ou de 250€ a 40000€, consoante seja aplicada a ente coletivo ou a pessoa singular, a 
falta de comunicação ou a comunicação fora do prazo legal, bem como omissões ou inexactidões relativas às informações exigidas, devidas pelos 
utilizadores nos termos do artigo 10.º. 




optará por aquela solução que seja menos onerosa ao nível fiscal. Do ponto de vista constitucional 
o planeamento fiscal é valido, perfeitamente legítimo, querido. Segundo DIOGO LEITE DE CAMPOS 
o planeamento fiscal é um direito fundamental, onde o contribuinte tem em vista diminuir o 
imposto a pagar de acordo com a lei existente na altura da prática do facto tributário. Segundo o 
autor citado “a prevenção ou gestão fiscal, entendida como a inclusão do factor fiscal nos motivos 
das escolhas, nada tem em si mesmo de censurável”. Acrescenta o mesmo autor “Se as escolhas 
fiscais não têm, em si mesmas, nada de censurável, também não devem ser motivo de exagerada 
preocupação para a Administração financeira do Estado” (itálico nosso) 426. 
Nesse sentido, o direito a uma poupança fiscal assiste, é uma prerrogativa de qualquer 
contribuinte independentemente das suas posições religiosas, das suas possibilidades económicas, 
da sua cor, da sua filiação política. Acresce ainda o facto de esta ideia de poupança fiscal ter na 
sua base um princípio constitucional, mais precisamente o princípio constitucional da liberdade de 
iniciativa económica, também previsto nas leis tributárias que contêm regras de desagravamento 
fiscal, como por exemplo as deduções especificas das diversas categorias de rendimento, o reporte 
de prejuízos fiscais, os benefícios fiscais, as isenções fiscais, bem como as zonas francas de baixa 
tributação. 
Ora, a ideia de que o planeamento fiscal do sujeito passivo não é admissível e sempre que 
este opta por uma solução que reduz o imposto a pagar (independentemente do caráter 
fraudulento ou artificioso do negócio jurídico) o custo não pode ser aceite, está completamente 
errada e é uma fonte permanente de litígios, uma vez que a AT reage sistematicamente a atuações 
do contribuinte que considera constituírem planeamento fiscal, geralmente recorrendo ao artigo 
23.º do CIRC de maneira a conseguir o não reconhecimento de custos. Veritas, esta conceção 
errada está também prevista no decreto-lei em análise. 
Deste modo só se deve combater a evasão e fraude fiscal e não o planeamento fiscal, na 
medida em que este resulta da autonomia da vontade, da liberdade de gestão fiscal. Ora, à 
exceção do planeamento fiscal, a evasão e fraude fiscal têm em termos moderados ou acentuados 
um grau de ilicitude. Desse modo, tais situações de evasão e fraude fiscal forçaram, como vimos 
supra, quer o legislador a reagir através da criação de normas anti-abuso, das presunções fiscais, 
de conceitos jurídicos mais amplos, com o intuito de incluir realidades económicas mais vastas; 
quer a AT através da aplicação das normas anti-abuso, através da derrogação do sigilo fiscal, 
                                                          





através da interpretação extensiva, através da aplicação de métodos indirectos à matéria coletável, 
etc. Assim, caso se combata o planeamento fiscal, viola-se o princípio da proporcionalidade uma 
vez que as medidas restritivas de direitos fundamentais devem ser adequadas, necessárias e 
proporcionais. A exigência da necessidade diz-nos que uma medida restritiva deve ser levada à 
prática se não houver um meio menos lesivo para atalhar aquela situação Ora, um comportamento 
abusivo é um comportamento ilícito, pelo que estamos no âmbito da evasão e fraude fiscal. 
 Por outro lado, o diploma legal adota uma concepção amplíssima de planeamento fiscal. 
Ora, salvo melhor opinião, parece-nos que a consagração de disposições legais de caráter geral 
sem um núcleo duro de concretização não é o melhor caminho e seria mais apropriado que as 
atenções da AT se centrassem nos negócios de mais difícil controlo e fiscalização e que implicam 
muitas vezes (ou quase sempre) factos tributários em conexão com vários ordenamentos jurídicos. 
Acresce a este facto a constatação de que o diploma legal não distingue o que é abusivo do que 
não o é. Deste modo, seria mais realista e eficaz definir de forma rigorosa as zonas de risco para 
permitir a introdução entre nós deste novo modo de controlo administrativo. 
 Assim, e como ensina SALDANHA SANCHES “A menos que consideremos ser o uso da 
expressão “esquema” como uma palavra com conotação necessariamente negativa e que, por 
isso, faria a separação entre o planeamento fiscal abusivo e não abusivo (haveria planeamento 
fiscal abusivo sempre que estivéssemos perante um qualquer “esquema”), verificamos que o 
planeamento fiscal é, segundo esta norma, qualquer análise de um problema fiscal que seja feita 
na perspectiva da redução de um imposto a pagar. Poderemos mesmo dizer, que por exemplo, o 
cálculo da vantagem fiscal contida na doação a uma entidade isenta como uma fundação ou uma 
instituição de utilidade pública (artigo 4.º, n.º 1, alínea d) constitui um esquema de planeamento 
fiscal abusivo que deve ser comunicado à Administração fiscal sob pena de sanção por 
incumprimento se a comunicação não for feita” (itálico nosso) 427. 
 Nesta ordem de ideias, esta concepção amplíssima de planeamento fiscal levar-nos-ia a 
situações incompreensíveis, sem razão de ser. 
 Pensemos, por exemplo, em duas entidades que podem receber uma doação e se uma delas beneficia de 
um qualquer esquema de majoração de custo e se a escolha é feita por esse motivo – a empresa está disposta a 
subsidiar a cultura ou atividades caritativas e por isso escolhe a que proporciona mais vantagens fiscais – a operação 
pode constituir planeamento fiscal abusivo e, por isso, deve ser objeto de comunicação. 
                                                          
427 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, As duas Constituições nos dez anos da cláusula geral anti-abuso, in Reestruturação de empresas e limites do 




 Além disso, o próprio legislador não procurou qualquer articulação com a cláusula geral 
anti-abuso que já analisamos supra, e não utilizou sequer o conceito de negócio jurídico artificioso 
ou fraudulento como limite para o planeamento. Neste sentido, o diploma legal manifesta bem a 
conceção que tem a AT sobre o planeamento fiscal, isto é, tudo que minimiza a obrigação tributária 
e sobre a sua não utilização da cláusula geral anti-abuso como o limite à atuação do sujeito 
passivo. 
 Por outro lado, o diploma legal, enferma de várias inconstitucionalidades, pois individualiza 
uma série de promotores, de terceiros privados, a exercer tarefas administrativas. Por conseguinte, 
está-se a privatizar em demasia os deveres de inspeção e controlo tributários, uma vez que a 
própria AT, tem um procedimento próprio para a inspeção (procedimento de inspeção tributária 
previsto no Decreto-Lei nº 413/98 de 31 de dezembro) e agentes, funcionários próprios para o 
efeito 428. 
Por conseguinte, temos a violação do princípio da proporcionalidade previsto no artigo 
18.º, n.º 2 da CRP, que aponta para a razoabilidade das medidas do poder público, na sua 
dimensão de proibição do excesso. 
Em segundo lugar, este conjunto de obrigações acessórias pode ser um desincentivo ao 
exercício da profissão, visto que se uma determinada profissão é mais onerada em termos de 
obrigações acessórias e burocráticas por parte do legislador, a pessoa em vez de ser por exemplo 
advogado, vai querer ter outra profissão. Não bastasse a responsabilidade que cada um destes 
profissionais assume, é acrescida uma nova responsabilidade. Na verdade, o Estado ao abrigo do 
princípio da cooperação está a sobrecarregar de forma particularmente excessiva, desadequada e 
desproporcional determinadas profissões. Assim, além de se estar a desvirtualizar as funções para 
as quais foi concedido o princípio da cooperação, está-se a violar o disposto no artigo 47.º CRP, 
que tem como epigrafe “Liberdade de escolha da profissão (…) ” (interpelação nossa). 
  
                                                          
428 Uma coisa é certa, o Estado precisa de estar liberto de funções meramente administrativas, burocráticas para se poder dedicar às funções de 
controlo e fiscalização, no sentido de uma maior eficácia na observação das realidades tributárias, na verificação do cumprimento das obrigações 
tributárias e na prevenção das infrações tributárias, no entanto essa libertação de funções não pode significar que o Estado se aliene por completo 




 3.4.PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS 
 3.4.1. PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA 
 O procedimento de inspeção é um procedimento pré-liquidatário, de natureza informativa, 
cujo destinatário é a AT e que se reporta como uma medida fundamental de combate à evasão e 
fraude fiscal 429. 
 Ora, muitas questões se levantam no âmbito do procedimento de inspeção, como por 
exemplo a legitimidade constitucional do procedimento de inspeção no combate à evasão e fraude 
fiscal, a privatização do fenómeno inspetivo, as novas metodologias da inspeção tributária no 
combate à evasão e fraude fiscal, a qualificação jurídica dos factos apurados pelos inspetores 
tributários, a quantificação da matéria coletável, isto é, se determinado facto corresponde ao 
montante de imposto que o sujeito passivo suportou, podendo dessa inspeção resultar uma 
correção da liquidação efetuada ou mesmo dar origem a novas liquidações, para além poder haver 
lugar à aplicação de sanções, em função da eventual deteção de infracções tributárias, etc. 
                                                          
429 A propósito do procedimento de inspeção, cfr. a seguinte doutrina, que é por sinal muito escassa nesta matéria: Joaquim Freitas da Rocha, Lições 
de Procedimento e Processo Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 4.ª edição, 2011, pp. 161 a 171; José António Costa Alves e Jesuíno Alcântara 
Martins, Manual de Procedimento e de Processo Tributário, Ministério das Finanças e da Administração Pública, Direcção Geral dos Impostos, Centro 
de Formação, 2008, pp. 114 e ss; José Casalta Nabais, Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2009, 5.ª edição, pp. 350 a 356; Jónatas E. M. Machado 
e Paulo Nogueira Costa, Curso de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 392 a 397; Martins Alfaro, Regime Complementar do 
Procedimento de Inspecção Tributária Comentado e Anotado, Lisboa, Áreas, 2003 e Lúcio Pimentel, O conceito de Contribuinte Tributário, Lisboa, 
Livros do Brasil, 2010, pp.. 421 a 423, Nuno de Oliveira Garcia e Rita Carvalho Nunes, Inspecção Tributária Externa e a Relevância dos Actos 
Materiais de Inspecção, Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, n.º 1, Ano IV, Março de 2011, Coimbra, Almedina, pp. 250 e ss. 
Ao nível do sistema jurídico espanhol, cfr. Mantero Saénz, La función Inspectora Tributária, Revista Española de Derecho Financeiro, Madrid, Civitas, 
n.º 41, 1984, pp. 32 e ss, Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, 20.ª edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, pp. 
297 e ss, Aitor Orena Dominguez, Discrecionalidad, Arbitrariedad e Inicio de Actuaciones Inspectoras, Navarra, Thomson Aranzadi, 2006,Victor 
Manuel Sanchez Blásquez, Procedimiento de Inspección, in Victor Manuel Sanchez Blásquez (coord.), Procedimientos Tributarios, Tomo I, 1.ª 
edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, pp. 199 e ss, Ana Maria Juan Lozano, La inspección de Hacienda ante la Constitución, IEF, Madrid, 
Marcial Pons, 1993. Na verdade, em Espanha do ponto de vista normativo o procedimento de inspeção tributária está previsto nos artigos 116.º e 
141.º e ss da LGTEsp e no Reglamento General de Gestión e Inspección de Tributos (RGGIT). Neste sistema jurídico tributário há um Plan de control 
tributário, previsto no artigo 116.º da LGTEsp e no artigo 170.º do RGGIT e que reveste caráter sigiloso à semelhança do disposto no artigo 22.º, n.º 
1 do RCPIT. Nesse sentido, “La Administración tributaria elaborará anualmente un Plan de control tributário que tendrá carácter reservado, aunque 
ello no impedirá que se hagan públicos los critérios generales que lo informen” (itálico nosso). Por sua vez, segundo o artigo 170.º, n.º 1 “La 
planificación comprenderá las estrategias y objetivos generales de las actuaciones inspectoras y se concretará en el conjunto de planes y programas 
definidos sobre sectores económicos, áreas de actividad, operaciones y supuestos de hecho, relaciones jurídico-tributarias u otros, conforme a los 
que los órganos de inspección deberán desarrollar su actividade” (itálico nosso). Obviamente que este plan de control tributário é fundamental para 
efeitos de determinação dos setores da atividade económica-financeira onde a evasão e fraude fiscal são mais propicias. 
Na verdade, a escassa atenção dada ao procedimento de inspeção tributária traduz-se no cariz marcadamente instrumental do procedimento, pois 
este traduz-se num conjunto de atos instrumentais que vão culminar na decisão administrativa, seja no sentido de liquidação adicional de um 
imposto, seja no sentido de aplicação de métodos indiretos, seja no sentido de revogação de benefícios fiscais, etc. Neste sentido, muito dos seus 
atos não podem ser, de forma autónoma, contenciosamente sindicados no decorrer do procedimento. Por exemplo, um relatório de inspeção que é 
notificado ao sujeito passivo, que altere a sua situação tributária, não pode ser autonomamente sindicado contenciosamente, pois trata-se de uma 




 Contudo e do ponto de vista da delimitação negativa do discurso, deste conjunto de 
questões selecionamos duas delas que nos parecem fundamentais. Assim, analisaremos duas 
questões, a saber: (i) a legitimidade constitucional do procedimento de inspeção tributária no 
combate à evasão e fraude fiscal; (ii) as novas metodologias da inspeção tributária no combate à 
evasão e fraude fiscal. 
  
(i) LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA NO 
COMBATE À EVASÃO E FRAUDE FISCAL 
 Segundo JOSÉ CASALTA NABAIS o procedimento de inspeção tornou-se “um procedimento 
extremamente relevante face a um sistema fiscal como o nosso, que (…) passou a: 1) assentar na 
tributação do rendimento real e não no rendimento normal ou presumido, 2) contrmplar uma 
maior pessoalização da tributação do rendimento, 3) centrar a liquidação dos impostos na 
actuação dos particulares, contribuintes ou terceiros, a qual, quando não há lugar a autoliquidação 
ou liquidação por terceiro, é efectuada por meios informáticos com base na declaração espontânea 
do contribuinte no cumprimento voluntário das suas obrigações fiscais”. Acrescenta o mesmo autor 
que “a intervenção da administração tributária concretiza-se por via de regra, num controlo a 
posteriori das declarações dos contribuintes e das correspondentes liquidações, de modo a verificar 
se todos os factos com relevância tributária forma objecto de declaração e se a respectiva 
quantificação está correcta” (itálico nosso) 430. 
 Como ensina RAFAEL CALVO ORTEGA a inspeção “trata de una actividad que busca el 
conocimiento de hechos, datos y situaciones subjetivas de los que la Administración no tiene 
constancia o la tiene sólo parcialmente” (itálico nosso) 431. 
 Por sua vez, para JUAN MARTÍN QUERALT, CARMELO LOZANO SERRANO e FRANCISCO 
POVEDA BLANCO “hoy en día la función inspectora consiste en comprobar la situación tributaria 
de los sujetos pasivos con el fin de verificar el exacto cumplimiento de sus obrigaciones y deberes, 
procedendo, en su caso, a la regularización correspondiente. Com ello se confirma el protagonismo 
de la Inspección en la comprobación tributaria y el tradicional carácter indagatorio de la actividad 
inspectora, en búsqueda de la verdade o, por lo menos, de hechos y datos que por resultar 
probados o por su aceptación por el sujeto, puedan ser considerados firmes para fundamentar la 
liquidación. Pero a esta labor se añade le de «la práctica de las liquidaciones resultantes de sus 
                                                          
430 Cfr. José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª Edição, Coimbra, Almedina, 2010, p. 351. 
431 Cfr. Rafael Calvo Ortega, Curso de Derecho Financiero, I. Derecho Tributario (Parte General), II. Derecho Presupuestario, 13.ª Edición, Pamplona, 




actuaciones de comprobación en investigación», lo que supone assumir las tareas jurídicas que 
ésta comporta. Por tanto, la función y el procedimento inspector pasan de actividad meramente 
comprobadora sobre los hechos a completarse con la actividad aplicadora de las normas jurídicas 
que supone la función de liquidar” (itálico nosso) 432. 
 Por outro lado, o procedimento de inspeção tributária, e aqui já nos situamos na análise 
da primeira questão, pode ser entendido em dois sentidos: (i) por um lado, em sentido amplo, 
enquanto poder legitimado constitucionalmente com o fito da prossecução do interesse público da 
justiça e da igualdade fiscal, sendo que este poder não está expressamente previsto na CRP, mas 
pode ser retirado do seu artigo 103.º, n.º 1. 
 Segundo a jurisprudência do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ESPANHOL, nomeadamente o 
acórdão n.º 76/1990 de 16 de abril de 1990, a legitimidade constitucional do procedimento de 
inspeção é por demais evidente. Assim, “para el efectivo cumplimiento del deber que impone el art. 
31.1 de la Constitución es imprescindible la actividad inspectora y comprobatoria de la 
Administración tributaria, ya que de otro modo «se produciría una distribución injusta en la carga 
fiscal», pues «lo que unos no paguen debiendo pagar, lo tendrán que pagar otros con más espíritu 
cívico o con menos posibilidades de defraudar»; de ahí la necesidad y la justificación de «una 
actividad inspectora especialmente vigilante y eficaz, aunque pueda resultar a veces incómoda y 
molesta» (STC 110/1984, fundamento jurídico 3.º). La ordenación y despliegue de una eficaz 
actividad de inspección y comprobación del cumplimiento de las obligaciones tributarias no es, 
pues, una opción que quede a la libre disponibilidad del legislador y de la Administración, sino que, 
por el contrario, es una exigencia inherente a «un sistema tributario justo» como el que la 
Constitución propugna en el art. 31.1: en una palabra, la lucha contra el fraude fiscal es un fin y 
un mandato que la Constitución impone a todos los poderes públicos, singularmente al legislador y 
a los órganos de la Administración tributaria. De donde se sigue asimismo que el legislador ha de 
habilitar las potestades o los instrumentos jurídicos que sean necesarios y adecuados para que, 
dentro del respeto debido a los principios y derechos constitucionales, la Administración esté en 
condiciones de hacer efectivo el cobro de las deudas tributarias, sancionando en su caso los 
incumplimientos de las obligaciones que correspondan a los contribuyentes o las infracciones 
cometidas por quienes están sujetos a las normas tributarias” (itálico nosso) 433. 
                                                          
432 Cfr. Juan Martín Queralt, Carmelo Lozano Serrano, Francisco Poveda Blanco, Derecho Tributario, 11.ª Edición, Navarra, Thomson/Aranzadi, 2006, 
pp.179 e 180. 




 Além disso, e o mesmo TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ESPANHOL no acórdão n.º 193/94, 
de 4 de novembro, defendeu que a “recepción constitucional del deber de contribuir al 
sostenimiento de los gastos públicos según la capacidade de cada contribuyente configura un 
mandato que vincula no sólo a los ciudadanos, sino también a los poderes públicos (STC 
76/1990, de 26 de abril, F. 3.º), ya que, si los unos están obligados a contribuir de acuerdo com 
su capacidade económica al sostenimiento de los gastos públicos, los otros están obligados, en 
principio, a exigir en condiciones de igualdad essa contribuición a todos los contribuyentes cuya 
situación ponga de manifiesto una capacidade económica susceptible de ser sometida a 
tributación (STC 96/2002, de 25 de abril, F. 7.º) ”. Acrescentam ainda que “es indiscutible que la 
lucha contra el fraude es un fin y un mandato que la Constitución impone a todos los poderes 
públicos singularmente al legislador y a los órganos de la Administración tributaria (SSTC 76/1990, 
FJ 3.º; 46/2000, FJ 6.º; 194/2000, FJ 5.º; y 255/2004, FJ 5.º), razón por la cual (…) para el 
efectivo cumplimiento del deber que impone el art. 31.1 CE es imprescindible la actividade 
inspectora y comprobatória da la Administración tributaria, ya que de outro modo se produciria una 
distribución injusta de la carga fiscal (SSTC 110/1984, FJ 3.º, y 76/1990, FJ 3.º)” (itálico nosso) 
434. 
Veritas, o procedimento de inspeção, enquanto manifestação do poder de tributar constitui 
um instrumento fundamental do interesse público assente no dever fundamental de pagar 
impostos, na justiça e igualdade fiscal. Todavia, a inspeção tributária a par deste poder de tributar, 
constitui uma verdadeira imposição do sistema fiscal em concretização do consagrado na 
Constituição. Como bem salienta NOEL GOMES “a ampliação e utilização das prerrogativas de 
inspecção da administração tributária não podem ser concebidas como meras faculdades que se 
encontram, portanto, na livre disponibilidade do legislador e da própria administração. Pelo 
contrário, têm de ser vistas como a realização de um mandato constitucional de carácter 
imperativo a que estão obrigatoriamente vinculados os poderes públicos, de modo a tornar efectivo 
o dever fundamental de pagar impostos e, associado àquele, a criação de um sistema tributário 
justo” (itálico nosso) 435. 
 Assim, e como afirma ANTÓNIO L. DE SOUSA FRANCO “no plano dos princípios 
inspiradores de qualquer sistema fiscal, a ideia de justiça fiscal deve de alguma forma ter 
prioridade sobre qualquer outra; até (que mais não fosse) porque ela condiciona a própria 
                                                          
434 Cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional Espanhol n.º 193/94, de 4 de novembro, disponível em http://www.tribunalconstitucional.es. 




eficiência e rendimento do sistema, na medida em que uma distribuição injusta estimulará a 
fraude e evasão fiscais e distorcerá comportamentos” (itálico nosso) 436. 
Deste modo, ao procedimento de inspeção cabe assegurar que os sujeitos são de facto e 
juridicamente tributados de forma igual. Ora, esta exigência de igualdade refere-se não só quanto, e 
como salienta JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “às normas substantivas — que constituem os 
fundamentos (legais) da tributação —, mas também ao nível das correspondentes normas 
adjectivas (processuais e procedimentais), através do estabelecimento de idênticas (rectius: 
igualitárias) formas de concretização e de execução das primeiras”. Por conseguinte, o que exige 
ao legislador segundo o mesmo autor “uma adequada densificação das normas tributárias 
substantivas, verificando-se uma oposição estrutural entre o Tatbestand substantivo e as 
correspondentes normas tributárias adjectivas naqueles casos em que, mediante a aplicação 
destas, o crédito tributário não possa ser executado” (itálico nosso) 437. 
 Assim, e como ensina CASADO OLLERO “los criterios de justicia en la imposición deben de 
ponderarse también en función de los resultados que se obtienen y conforme a las consecuencias 
que se originan con la aplicación del tributo o del conjunto del sistema fiscal. Y ello es así porque, 
como se há advertido con razón, los principios fundamentadores de la tributación no pasan de ser 
enunciados abstractas, ya que la verdadera piedra angular de un sistema fiscal o de un tributo es 
su incidencia final, la cual va a depender en no corta medida de la gestión que de aquél se haga” 
(itálico nosso) 438. Portanto, um sistema fiscal não será completo (ou almeje ser completo) se não 
tiver ao seu dispor os meios que possibilitem de forma eficaz controlar o cumprimento das suas 
disposições legais, na medida em que o Estado, num determinado momento, tem de se certificar 
se as obrigações tributárias principais ou acessórias estão a ser efetivamente cumpridas, ou se pelo 
contrário estamos perante situações de evasão ou fraude fiscal. Assim, a inspeção tributária e a 
sua atividade de controlo constituem um instrumento essencial de fomento da eficácia das normas 
tributárias substantivas 439. 
 Além disso, o procedimento de inspeção (ii) pode ser entendido em termos restritos, 
práticos, como um “conjunto de actos, provenientes de actores jurídico-tributários distintos, 
                                                          
436 Cfr. António L. de Sousa Franco, Finanças Públicas e Direito Financeiro, Volume II, Coimbra, Almedina, 4.ª edição, 2007, p.177. 
437 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Omissão Legislativa e Procedimento Tributário – A Propósito de um Défice Estrutural de Concretização, in Scientia 
Iuridica, Tomo LIII, n.º 298, Janeiro/Abril de 2004. Braga, Universidade do Minho, 2004. 
438 Cfr. Casado Ollero, La colaboración con la Administración Tributaria. Notas para un nuevo modelo de relaciones con el fisco, in Hacienda Pública 
Española, n.º 68, 1981, p. 152. 
439 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, O controlo do controlo tributário (meios reactivos à inspecção tributária), in Cadernos de justiça administrativa, n.º 




relativamente autónomos e organizados sequencialmente, direccionados à produção de um 
determinado resultado, do qual são instrumentais” (itálico nosso) 440. Na verdade, com o escopo de 
se concretizar o mandato constitucional, o procedimento de inspeção tributária materializa-se num 
conjunto de atos destinado à observação das realidades tributárias, à verificação do cumprimento 
das obrigações tributárias e à prevenção das infrações tributárias 441. 
 
(ii) NOVAS METODOLOGIAS DA INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA NO COMBATE À EVASÃO E 
FRAUDE FISCAL 
 Atualmente o combate à evasão e fraude fiscal assenta em novas metodologias, 
principalmente devido aos avanços informáticos. Assim, e de um modo tópico podemos salientar 
as seguintes metodologias de atuação da inspeção tributária: 
1) Cruzamento da informação: neste âmbito a inspeção tributária pode proceder a um 
conjunto de cruzamentos, controlos automáticos e ações de controlo que permitem a 
deteção de declarações em falta, a deteção de declarações cujo conteúdo gera 
determinadas suspeitas de evasão e fraude fiscal e a correção dos rendimentos 
declarados. Por sua vez, o cruzamento da informação poderá provir dos dados que a 
AT tem ao seu dispor, provenientes dos próprios sujeitos passivos, como de terceiros. 
Tudo isto tem sido possível devido à desmaterialização das obrigações declarativas. 
 
 Pensemos, por exemplo, no pré-preenchimento das declarações Modelo 3 do IRS; na declaração de 
retenções modelo 10; na modelo 11; na modelo 13; na comunicação da faturação (artigo 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 
                                                          
440 A propósito do conceito e objetivo do procedimento tributário cfr. Pedro Vidal Matos, O Princípio Inquisitório no Procedimento Tributário, Coimbra, 
Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, pp. 19 e ss, Joaquim Freitas da Rocha, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 4.ª edição, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2011, p. 83. Ora, o procedimento de inspeção tributária deve ser entendido na aceção do artigo 54.º da LGT. Segundo o artigo 
54.º, n.º 1, alínea a) da LGT “o procedimento tributário compreende toda a sucessão de actos dirigida à declaração de direitos tributários, 
designadamente: a) as acções preparatórias ou complementares de informação e fiscalização tributária” (itálico nosso). Por outras palavras, o 
procedimento de inspeção tributária é um conjunto sequenciado, concatenado de atos com vista à prossecução de uma vontade administrativa. 
Além disso cfr. artigo 44.º do RCPIT. Por outro lado, ao nível da noção de procedimento administrativo, cuja noção se aplica mutatis mutandis ao 
procedimento tributário, cfr. Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, reimpressão da 2.ª edição, Volume II, Coimbra, Almedina, 
2012, pp. 387 e ss, João Caupers, Introdução ao Direito Administrativo, 10.ª edição, Lisboa, Âncora, 2009, pp. 150 e ss. Segundo João Caupers, o 
procedimento traduz-se numa “sucessão ordenada de actos e formalidades que visam assegurar a correcta formação ou execução da decisão 
administrativa e a defesa dos direitos e interesse legítimos dos particulares” (itálico nosso). Ainda, cfr. Rogério Soares, A Administração pública e o 
Procedimento Administrativo, in Scientia Iuridica, n.º 238/240, Julho-Dezembro, 1992, pp. 195 a 205, Vasco Pereira da Silva, Em busca do acto 
administrativo perdido, Coimbra, Almedina, 1996, pp. 301 e ss, João Caupers, et al. Código do Procedimento Administrativo – Anotado, Coimbra, 
Almedina, 6.ª edição, 2007, pp. 128 e ss, Mário Esteves de Oliveira, Código do Procedimento Administrativo Comentado, Volume I, Coimbra, 
Almedina, 1993, pp. 85 e ss. 
441 Cfr. Artigo 2.º, n.º 1 do RCPIT. Do ponto de vista do direito comparando a LGTEsp no seu artigo 141.º alíneas a) a l), prevê as várias atuações 




198/2012) através da transmissão eletrónica de dados em tempo real, integrada em programa de faturação eletrónica, 
através do envio do ficheiro SAF-T (PT), da inserção direta no Portal das Finanças (v.g. os recibos verdes eletrónicos 
(faturas recibo) que deve ser emitido pelos titulares de rendimentos da categoria B) ou outra via eletrónica; na 
comunicação das faturas efetuada pelos próprios adquirentes, no caso da comunicação não ter sido efetuada por meio 
eletrónico; na comunicação, por via eletrónica, de todas as faturas emitidas até ao dia vinte cinco do mês seguinte à 
emissão da fatura; na obrigação da comunicação de contratos de arrendamento; na comunicação da declaração 
mensal de remunerações à AT, na comunicação realizada pela secretaria do tribunal nos casos em que verifique o 
incumprimento de qualquer obrigação prevista no CIS; etc 442. 
 
2) Cooperação Administrativa Internacional. De acordo com o artigo 2.º, n.º 2, alínea j) do 
RCPIT, uma das atuações da AT, no seio do procedimento de inspeção, compreende a 
cooperação internacional, nos termos das convenções internacionais ou regulamentos 
comunitários, no domínio da prevenção e repressão da evasão e fraude fiscal. Ora, 
daqui concluímos que o cruzamento da informação não se projeta tão só ao nível 
interno, mas também ao nível internacional. Ora, esta cooperação resulta 
fundamentalmente do labor da OCDE, sendo que este labor se tem centrado 
sobretudo no combate à evasão fiscal internacional, mas precisamente no sentido de 
reagir contra os denominados paraísos fiscais ou regimes fiscais privilegiados que 
constituem fatores de concorrência desleal e, consequentemente, de assimetrias entre 
operadores que recorrem e os que não recorrem a tais regimes 443.  
 Todavia, segundo LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, um diferente nível 
de tributação entre Estados não constitui por si só uma concorrência fiscal prejudicial. 
Ora, esta concorrência fiscal prejudicial apenas ocorre quando um Estado pretenda 
agressivamente atrair fluxos de capital e rendimentos, estimulando a evasão e fraude 
fiscal noutros Estados. Assim, esta atração de rendimentos não surge como um efeito 
indireto das medidas fiscais adotadas, constituindo sim um objetivo principal em atrair 
                                                          
442 Cfr. Entre outros, artigos 119.º, n.º 1, alínea c) e d), 123.º, 124.º, todos do CIRS, artigo 57.º do CIS, Ofício-Circulado n.º 20163 de 30 de janeiro 
de 2013 e Portaria n.º 6/2013, de 10 de janeiro de 2013. Além disso, relativamente às novas regras de faturação cfr. Decreto-Lei n.º 197/2012, de 
24 de agosto, Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, Ofício – Circulado n.º 30136, de 19 de novembro de 2012 e Ofício – Circulado n.º 30131, 
de 4 de janeiro de 2013. 





fluxos financeiros que não possuem qualquer elemento de conexão com o Estado que 
promove essas medidas 444. 
 No que concerne aos mecanismos de cooperação pensemos no alargamento da 
celebração de de Acordos sobre Troca de Informações em matéria Fiscal (ATI) (v.g. 
celebrados por exemplo com Andorra, Belize, Bermudas, etc), na troca de informações 
com base nas Convenções destinadas a Evitar a Dupla Tributação (v.g. celebradas 
com a França, Alemanha, Brasil, etc) e nos Protocolos de assistência mútua 
administrativa em matéria de impostos sobre o rendimento 445. 
 
3) Meios informáticos no apoio à inspeção. Tudo que referimos até agora só é possível 
devido ao desenvolvimento dos meios informáticos que a AT pode lançar mão para 
combater a evasão e fraude fiscal. Como sabemos as empresas estão obrigadas a 
produzir nos seus sistemas de informação um ficheiro normalizado de exportação de 
dados que comporta os registos da contabilidade e faturação. Por conseguinte, foi 
disponibilizada aos inspetores tributários uma ferramenta que permite automatizar 
alguns dos procedimentos de auditoria, proporcionando-lhes um maior grau de 
eficiência nas ações de inspeção, reduzindo as tarefas repetitivas e possibilitando uma 
análise mais direcionada para os potenciais focos de erros, omissões ou inexatidões. 
 Por outro lado, os meios informáticos têm vindo a ser desenvolvidos no sentido de 
uma melhor eficácia na seleção de alvos, quer ao nível da seleção individual de 
empresas/contribuintes, quer ao nível da identificação de setores de risco, através da 
utilização de ferramentas de análise de risco; de uma melhoria das metodologias 
utilizadas, quer no que se refere à realização das ações, quer no que respeita aos 
procedimentos de revisão dos relatórios de inspecção e do aumento e optimização do 
recurso à tecnologia. 
 Segundo o PLANO ESTRATÉGICO DE COMBATE À FRAUDE E EVASÃO FISCAIS E 
ADUANEIRAS 2012/2014 de 31 de outubro de 2011, relativamente aos meios 
informáticos, as medidas a adotar devem passar pela introdução da obrigatoriedade 
                                                          
444 Cfr. Luís Manuel Teles de Menezes Leitão, O controlo e combate às práticas tributárias nocivas, in Estudos de Direito Fiscal, Volume II, Coimbra, 
Almedina, 2007, pp. 87 e 88. Além disso cfr. Clotilde Celorico Palma, O controlo da concorrência fiscal prejudicial na União Europeia – Ponto da 
situação dos trabalhos do Grupo do Código de Conduta, in Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p. 128. 
445 A propósito desta matéria cfr. Modelo 38, que se traduz num modelo declarativo através do qual as instituições financeiras estão obrigadas a 





da análise do ficheiro SAF-T nas metodologias de inspeção, pela adaptação às 
metodologias existentes ao novo Sistema de Normalização Contabilística, pela criação 
de monografias sectoriais para apoio à criação de novas metodologias de auditoria 
adaptadas aos diferentes setores de atividade, pelo desenvolvimento de metodologias 
de auditoria específicas para os diferentes setores de atividade, pela intensificação do 
uso das técnicas de auditoria assistidas por computador, pelo desenvolvimento de 
metodologias baseadas em técnicas de auditoria forense com o objetivo de detetar 
fraudes que visam omitir registos de vendas (através dos designados “zappers” ou 
“phantom-ware”) ou registos paralelos de contabilidade, etc. 
  
 3.4.2.PROCEDIMENTO DE DERROGAÇÃO DO SIGILO BANCÁRIO446 
a) ASPETOS GERAIS 
 A permissão do acesso pela AT às contas bancárias dos contribuintes, através do 
levantamento ou derrogação do sigilo bancário é igualmente uma medida de reação essencial para 
ajudar a inspeção tibutária a detetar situações de evasão e fraude fiscal. 
 Segundo os ensinamentos de SALDANHA SANCHES “Se a Administração fiscal tiver 
acesso às contas dos contribuintes o maior perigo para este é que sejam detectados rendimentos 
não declarados: o que dificilmente poderá ser considerado com um interesse digno de tutela 
jurídica. Mas vamos comparar os danos causados ao contribuinte pela exposição indevida de uma 
                                                          
446 Quanto a esta matéria cfr. fora os autores que vão ser referidos infra ao longo do discurso: António Pedro A. Ferreira, Direito Bancário, Lisboa, Quid 
Juris, Sociedade Editora, 2005, pp. 437 e ss; António Menezes Cordeiro, Manual de Direito Bancário, Coimbra, Almedina, 4. ª Edição, 2012, pp. 342 
e ss; José Maria Pires, O dever de segredo na atividade bancária, Lisboa, 1998; Saldanha Sanches, Segredo bancário, segredo fiscal: uma 
prespectiva funcional, in Revista Fiscalidade n.º 21, Lisboa, Instituto Superior de Gestão, Janeiro – Março de 2005, Segredo Bancário e tributação 
pelo Lucro Real, A Situação Actual do Sigilo Bancário: a Singularidade do Regime Português, Estudos de Direito Contabilístico e Fiscal, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2000, Segredo bancário e tributação do lucro real, in Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 377, Lisboa, Centro de Estudos 
Fiscais, 1995, pp. 23 a 44 e O ROC,, in Revisores&Empresas, Julho/Agosto de 2000; Diogo Leite de Campos e Mónica Horta Neves Leite de 
Campos, Direito tributário, Reimpressão da 2.ª edição de 2000, Coimbra, Almedina, pp. 249 e ss; Anselmo Rodrigues, Sigilo Bancário e Direito 
Constitucional, in Diogo Leite Campos (Dir.), Sigilo Bancário. Instituto de Direito bancário, Lisboa, Edições Cosmos, 1997; Rodrigo Santiago, Sobre o 
segredo bancário – uma perspectiva jurídicocriminal e processual penal, in Revista da Banca, n.º 42.º, Abril-Junho, 1997; Jorge Patrício Paul, O sigilo 
bancário – sua extensão e limites no Direito Português, Revista da Banca, n.º12, Outubro/Dezembro, 1989 e Sigilo Bancário e a sua Relevância 
Fiscal, Revista da Ordem dos Advogados, Ano 62, Abril de 2002; Anselmo da Costa Freitas, O Sigilo Bancário, in Boletim da ordem dos Advogados, 
n.º 19, Outubro 1983; Alberto Luís, O segredo bancário em Portugal, in Revista da ordem dos Advogados, Ano 41, 1981 e Luís Guilherme Catarino, 
Segredo bancário e revelação jurisdicional, in Revista do Ministério Público, n.º 74, Ano 19, Abril-Junho de 1998; Diogo Leite de Campos, Sigilo 
Bancário e a Intimidade da Vida Privada, in AAVV, Sigilo Bancário, Lisboa, Edições Cosmos,1997, pp.11 a 17; Benjamin Rodrigues, O Sigilo Bancário 
e o Sigilo Fiscal, Sigilo Bancário, Instituto de Direito Bancário, Edição Cosmos, 1997; Maria Célia Ramos, O Sigilo bancário em Portugal – Origens, 
Evolução e Fundamentos, in: AAVV, Sigilo Bancário, Edições Cosmos, 1997; Carlos Pamplona Corte-Real, et al, Breves reflexões em matéria de 
confidencialidade fiscal, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 308, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, Outubro-Dezembro 1992. Além disso, cfr. Parecer do 




conta bancária à curiosidade pública com os danos que podem resultar do exercício do poder de 
não aceitar uma declaração de rendimento” (itálico nosso) 447. 
Assim, como facilmente se depreende, quando a Administração tributária lança mão do 
procedimento de acesso a informações bancárias com o propósito de combater a evasão e fraude 
fiscal, despoleta um conflito, uma “teia” de bens constitucionalmente protegidos como referimos 
supra. 
Ora, para que se cumpra o interesse público do regular funcionamento da atividade 
bancária e do sistema financeiro é necessário que exista um clima generalizado de confiança nas 
instituições que exercem essa mesma atividade bancária, no sentido da maior descrição dos 
titulares dos órgãos e funcionários das instituições de crédito relativamente às informações que 
podem obter através do relacionamento entre os clientes e a banca. 
Como bem salienta JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “O problema ganha particular relevo em 
sede de relações económicas e financeiras, onde, além de se pressupor que o regular 
funcionamento da atividade bancária pressupõe um clima de confiança nas instituições, é de 
admitir que “a situação económica do cidadão, espelhada na sua conta bancária, incluindo as 
operações activas e passivas nela registadas” faz parte da esfera da sua vida privada e, por isso, 
não está sujeita a divulgação livre, mas antes a um regime de sigilo que impende sobre os 
membros dos órgãos de Administração e empregados das instituições de crédito e abrange a 
identidade dos clientes, as contas de depósito, os movimentos respectivos e as demais operações 
bancárias” (itálico nosso) 448. 
 Por outro lado, o sigilo bancário enquadra-se no âmbito de proteção do direito à reserva da 
intimidade da vida privada e familiar, pese embora este DLG diga principalmente respeito a 
informação relativa à situação económica de uma pessoa e a matriz do artigo 26.º da CRP seja 
tutelar primacialmente os direitos da personalidade 449. Segundo a jurisprudência espanhola, mais 
                                                          
447 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, O Roc, in Revisores & Empresas, Julho/Agosto de 2000. 
448 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, pp. 171 e 172. 
449 Neste sentido, cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, p. 171; 
José Casalta Nabais, O Dever Fundamental de Pagar Impostos, Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo, 
Coimbra, Almedina, 2009, p. 617 e Noel Gomes, Segredo Bancário e Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, pp..103 a 108. Em sentido contrário 
cfr. J. L. Saldanha Sanches, Segredo Bancário e tributação pelo Lucro Real, A Situação Actual do Sigilo Bancário: a Singularidade do Regime 
Português, Estudos de Direito Contabilístico e Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2000, pp. 85 e 108. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdãos 
do TC n.º 278/95 de 31 de janeiro de 1996, processo n.º 510/91, n.º 442/07 de 14 de agosto 2007, processo n.º 815/07, e acórdão do STA de 
19 de abril de 2006, processo n.º 277/06 disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt e http://www.dgsi.pt respetivamente. Por outro lado, 
no ordenamento jurídico espanhol também tem sido este o entendimento. Nesse sentido, cfr. acórdão do Tribunal Constitucional de Espanha n.º 
110/1984, de 26 de novembro de 1984, disponível em http://www.tribunalconstitucional.es, que refere que “uma conta-corrente pode constituir a 




precisamente a Sentencia do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ESPANHOL n.º 110/1984, de 26 de 
novembro, considera o segredo bancário, como parte da intimidade económica, e que se baseia no 
direito à intimidade pessoal e familiar do artigo 18.º, n.º 1 da CEsp 450. 
 Na verdade, através da análise, por exemplo, do destino das importâncias pagas na 
aquisição de bens ou serviços, pode facilmente ter-se uma percepção clara das escolhas e do estilo 
de vida do titular da conta, dos seus gostos e propensões, numa palavra, do seu perfil concreto 
enquanto ser humano. O conhecimento de dados económicos permite, afinal, a invasão da esfera 
pessoal do sujeito, com revelação de facetas da sua individualidade própria – daquilo que ele é e 
não apenas daquilo que ele tem. Conhecimento que, por sua vez, e para além de tudo o mais, é 
susceptível de exploração económica (veja-se o florescente mercado de informações sobre dados 
dos consumidores), propiciando afinadas estratégias de marketing, frequentemente violadoras do 
direito à reserva, agora na sua veste de direito a estar só 451. Conclui-se, assim, que o bem protegido 
pelo sigilo bancário cabe no âmbito de proteção do direito à reserva da vida privada consagrado no 
artigo 26.º, n.º 1, da CRP. 
 Contudo, esse segredo não é absoluto, podendo ceder frente a fins também 
constitucionais como a adequada aplicação do tributo, sempre que as atuações se ajustem 
estritamente ao ordenamento jurídico. Como ensina GOMES CANOTILHO uma coisa é o âmbito de 
proteção, prima facie, de uma previsão de um direito fundamental, outra é o seu âmbito de 
garantia efetiva 452. Deste modo, o sigilo bancário só se recorta em resultado de um balanceamento 
entre os interesses e valores ligados à tutela da privacidade e os interesses, também 
constitucionalmente protegidos, com eles conflituantes. 
Ora, em termos gerais podemos individualizar três tipos de dados: 
1. Reserva da vida pública; 
2. Reserva da vida privada (v.g. a abertura de uma conta bancária, etc.); 
3. Reserva da vida íntima (v.g. a saúde, a composição do agregado familiar, etc.). 
                                                          
450 Cfr. Pisón Cavero, El derecho a la intimidade en la jurisprudência constitucional, Madrid, 1993, p. 179, Lucrecio Rebollo Delgado, El derecho 
fundamental a la intimidad, Iusfinder, 2000, pp. 64 e ss, Nicolás Nogueroles Peiró, La intimidad económica en la doctrina del Tribunal 
Constitucional, in Revista Española de Derecho Administrativo, n.º 52, 1986, Francisco Escrivano, La configuración jurídica del deber de contribuir – 
perfiles constitucionales, 1.ª edição, Madrid, Civitas, 1988, pp. 325 e ss, Aguilar Hontoria-Fernández, De nuevo en torno a la defensa de la intimidad 
como limite a las obligaciones de información tributaria, in Revista de Derecho Bancario y Bursatil, 1983, pp. 91 e ss, 
451 Cfr. Pierre Kayser, La protection de la vie priveé par le droit – protection du secret de la vie privée, 3.ª edição, Paris, Presses Universitaires dÀix-
Marseille, Economica, 1995, pp. 112 e ss e 508 e ss. 
452 Cfr J. J. Gomes Canotilho, Dogmática de direitos fundamentais e direito privado, in Ingo Sarlet (org.), Constituição, direitos fundamentais e direito 




De todos estes dados, os relativos à reserva da vida íntima não são passíveis de ser 
revelados a terceiros ou ao Estado. Por sua vez, a reserva da vida privada protege-se mediante a 
imposição do dever de sigilo ou segredo. Pensemos, por exemplo, no sigilo profissional dos 
médicos, advogados, funcionários, sacerdotes, agentes bancários, etc 453. No caso dos funcionários 
da Administração tributária estamos perante o segredo fiscal, previsto no artigo 64.º da LGT sob a 
denominação de dever de “confidencialidade”, cuja violação acarreta um crime de violação do 
segredo fiscal previsto no artigo 91.º do RGIT. 
Ora, o sigilo bancário localiza-se no âmbito da vida de relação, à partida fora da esfera 
mais estrita da vida pessoal, a que requer maior intensidade de tutela. Ainda que compreendido no 
âmbito de proteção, ocupa uma zona de periferia, mais complacente com restrições advindas da 
necessidade de acolhimento de princípios e valores contrastantes. Portanto, os dados relativos às 
operações ativas e passivas constantes da conta bancária do cliente fazem parte dos dados da 
reserva da vida privada 454. Por conseguinte, estes dados da vida privada não constituem um reduto 
inacessível ao poder inspetivo da Administração tributária, nomeadamente nos casos de evasão e 
fraude fiscal. 
Deste modo, e recorrendo à dogmática jurídica alemã já referida, temos de encontrar um 
meio-termo entre os bens jurídicos constitucionalmente protegidos em conflito, mediante o princípio 
da concordância prática, que postula que o intérprete deve harmonizar as pretensões colidentes 
(princípios ou bens em conflito) numa situação concreta, de forma a assegurar a aplicação 
coexistente de ambas as normas constitucionais. Ora, ao nível do sigilo bancário o mesmo 
balanceamento de bens constitucionalmente protegidos sucede no sistema jurídico espanhol, 
nomeadamente entre o direito à intimidade pessoal e familiar previsto no artigo 18.º, n.º 1 da CEsp 
                                                          
453 Quanto ao dever de segredo dos agentes bancários cfr. artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 298/92 de 31 de dezembro (Regime geral das instituições de 
crédito e sociedades financeiras (RGICSF)). Já quanto ao dever de sigilo profissional do advogado cfr. artigo 87.º do EOA. Ora, o dever de sigilo 
profissional do advogado fundamenta-se no princípio da confiança, no dever de lealdade para com o cliente ínsito no artigo 92.º do EOA, na 
dignidade da advocacia e no interesse público subjacente, pois o exercício da advocacia é um serviço público, onde o advogado participa na 
Administração da Justiça, nos termos do artigo 208.º da CRP. Nesse sentido, cfr. António Arnaut, Iniciação à Advocacia, História-Deontologia, 
Questões Práticas. 10.ª edição revista, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 107 e ss, Orlando Guedes de Carvalho, Direito Profissional do 
Advogado, Noções Elementares, 7.ª Edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 343 e ss e Lebre de Freitas, Estudos sobre Direito Civil e Processo Civil, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pp. 337 e ss.Além disso, cfr. artigo 67.º e 68.º do Código Deontológico da Ordem dos Médicos a respeito do sigilo 
profissional dos médicos e o Código de Direito Canónico, nº 983, a propósito do sigilo sacramental dos sacerdotes, etc. 
454 Nesse sentido cfr. acórdão do Tribunal Constitucional n.º 278/95 de 31 de maio de 1995, n.º 42/2007, n.º 442/2007, proferido no processo 
n.º815/07, disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt. Os juízes conselheiros do TC defendem que o sigilo bancário visa 
fundamentalmente a salvaguarda de interesses eminentemente privados, individuais. Não nos podemos esquecer que os bancos atualmente são 
depositários de uma elevada informação pessoal relevante, nomeadamente “dados e informações, particularmente precisos, sobre a situação 
patrimonial dos seus clientes e, ainda mais, sobre os mais recônditos aspectos da atividade económica destes” (itálico nosso). A este propósito cfr. 




e o poder-dever de inspeção tributária que se fundamenta no dever fundamental de pagar impostos 
previsto no artigo 31.º, n.º 1 da CEsp. 
Por outro lado, e sem prejuízo de outras considerações, entendemos que o direito à 
intimidade também se aplica às pessoas coletivas, como já referimos supra, mas cum grano salis. 
 Veritas, deve ser aplicado às pessoas coletivas tão só uma dimensão do direito à 
intimidade, nomeadamente a proteção de aspetos relativos à esfera patrimonial (e não a esfera 
pessoal ou familiar), pois esta é compatível com a natureza das pessoas coletivas. 
 
b) DERROGAÇÃO DO SIGILO BANCÁRIO PARA EFEITOS DE COMBATE À EVASÃO 
E FRAUDE FISCAL 
 O regime substantivo de derrogação do sigilo bancário encontra-se plasmado nos artigos 
63.º, 63.º-A, 63.º-B e 63.º-C da LGT, ao passo que o regime procedimental encontra-se previsto nos 
artigos 146.º-A a 146.º-D do CPPT 455. 
 Em matéria de acesso por parte da Administração tributária aos factos ou elementos 
sujeitos a sigilo profissional vigora a regra da autorização judicial, nos termos do artigo 63.º, n.º 2 
da LGT. Neste sentido, “O acesso à informação protegida pelo segredo profissional ou qualquer 
outro dever de sigilo legalmente regulado depende de autorização judicial, nos termos da legislação  
Aplicável” (itálico nosso). Contudo, esta regra comporta excepções, ou melhor, verdadeiras 
derrogações previstas no artigo 63.º-A e 63.º B da LGT, nomeadamente por questões de evasão e 
fraude fiscal. Neste sentido, a própria Administração tributária poderá derrogar o sigilo bancário 
através da emanação de um ato tributário lato sensu, mais precisamente um ato administrativo em 
matéria tributária, sem necessidade de uma autorização judicial prévia. 
 Ora, o artigo 63.º-A da LGT consagra dois tipos de modalidades de colaboração das 
instituições de crédito com a Administração tributária. De referir que o grande escopo desta troca 
de informações é o combate à evasão e fraude fiscal. Assim, temos duas modalidades que 
passamos a citar: (i) mecanismos de informação automático (artigo 63.º-A, n.º 1 da LGT); e (ii) 
exigência de obrigações declarativas (artigo 63.º-A, n.º 2, 3 e 4 da LGT). 
                                                          
455 Ao nível do sistema jurídico espanhol cfr. artigo 97.º da LGTEsp que prevê as obligaciones de información das instituições de crédito à Agencia 
Tributaria. Além disso, cfr. artigos 37.º e ss do RGGTI que prevêem a “Obligación de informar sobre cuentas, operaciones y activos financeiros”. Ao 
nível da doutrina espanhola sobre o acesso ao secreto bancario como medida de reação à evasão e fraude fiscal, entre outros, cfr. Pedro Manuel 
Herrera Molina, Secreto-bancario – Derecho Financiero y Tributario, Enciclopedia jurídica básica, Volume IV, 1.ª edição, Civitas, 1995, pp. 6081 e 
6082, M. J. Azaustre Fernández, El secreto bancario, Barcelona, Bosch, 2001, p. 236 e ss, Alfredo Meneses Vadillo, El deber de colaboración de las 




 Quanto à primeira modalidade prevê o artigo 63.-A, n.º 1 da LGT que as instituições de 
crédito estão sujeitas a mecanismos de informação automática: (i) relativamente á abertura ou 
manutenção de contas por contribuintes cuja situação tributária não se encontre regularizada, nos 
termos do artigo 64.º, n.º 5 e 6 da LGT, ou inseridos em setores de risco; e (ii) às transferências 
transfronteiriças que não sejam relativas a pagamentos de rendimentos sujeitos a algum dos 
regimes de comunicação para efeitos fiscais já previstos na lei, a transações comerciais ou 
efetuadas por entidades públicas. 
 Já quanto à segunda modalidade, nos termos do artigo 63.º-A, n.º 2 e 3 da LGT há uma 
exigência de obrigações declarativas acrescidas senão vejamos. A instituição de crédito está 
obrigada a comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira até ao final do mês de Julho de cada 
ano as transferências financeiras que tenham como destinatário entidade localizada em país, 
território ou região com regime de tributação privilegiada mais favorável. Além disso, até ao final 
desse mesmo mês a instituição de crédito tem a obrigação de fornecer à Administração tributária o 
valor dos fluxos de pagamentos com cartões de crédito e de débito, efetuados por seu 
intermediário, a sujeitos passivos que aufiram rendimentos da categoria B de IRS e de IRC, sem 
por qualquer forma identificar os titulares dos referidos cartões. Contudo, estas obrigações 
declarativas não ocorrem automaticamente, mas só quando solicitadas pelo diretor-geral dos 
Impostos ou do diretor-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou seus 
substitutos legais 456. 
 Ora, o sistema jurídico espanhol na senda do combate à evasão e fraude fiscal prevê no 
artigo 93.º, n.º 1 da LGTEsp que “Las personas físicas o jurídicas, públicas o privadas, así como 
las entidades mencionadas en el apartado 4 del artículo 35 de esta ley, estarán obligadas a 
proporcionar a la Administración tributaria toda clase de datos, informes, antecedentes y 
justificantes con trascendencia tributaria relacionados con el cumplimiento de sus propias 
obligaciones  tributarias o deducidos de sus relaciones económicas, profesionales o financieras con 
otras personas” (itálico nosso). Assim, este n.º 1 prevê um dever de informação geral que se traduz 
na obrigação das entidades bancárias, periódica e automaticamente, e sem poderem invocar o 
segredo bancário, proporcionarem à Agencia Tributaria todo o tipo de dados e informações com 
relevância tributária resultantes das suas relações económicas, profissionais ou financeiras com 
outras pessoas. 
                                                          




 Por sua vez, o artigo 93.º, n.º 3 da LGTEsp dispõe que “El incumplimiento de las 
obligaciones establecidas en este artículo no podrá ampararse en el secreto bancario. Los 
requerimientos individualizados relativos a los movimientos de cuentas corrientes, depósitos de 
ahorro y a plazo, cuentas de préstamos y créditos y demás operaciones activas y pasivas, incluidas 
las que se reflejen en cuentas transitorias o se materialicen en la emisión de cheques u otras 
órdenes de pago, de los bancos, cajas de ahorro, cooperativas de crédito y cuantas entidades se 
dediquen al tráfico bancario o crediticio, podrán efectuarse en el ejercicio de las funciones de 
inspección o recaudación, previa autorización del órgano de la Administración tributaria que 
reglamentariamente se determine. Los requerimientos individualizados deberán precisar los datos 
identificativos del cheque u orden de pago de que se trate, o bien las operaciones objeto de 
investigación, los obligados tributarios afectados, titulares o autorizados, y el período de tiempo 
alque se refieren. La investigación realizada según lo dispuesto en este apartado podrá afectar al 
origen y destino de los movimientos o de los cheques u otras órdenes de pago, si bien en estos 
casos no podrá exceder de la identificación de las personas y de las cuentas en las que se 
encuentre dicho origen y destino” (itálico nosso). Deste modo, este n.º 3 impõe um dever 
específico de informação, na medida em que as instituições de crédito, a requerimento da Agencia 
Tributaria, devem disponibilizar informações relativas a movimentos de contas correntes, depósitos 
de aforro e a prazo, contas de empréstimos, créditos e demais operações ativas e passivas de tais 
instituições com qualquer cliente. 
 Do exposto e cotejando os dois sistemas jurídicos em questão, isto é, o sistema jurídico 
português e o espanhol, cumpre referir que o sistema fiscal espanhol consagra com grande 
amplitude substantiva o acesso por parte da Agencia Tributaria às contas bancárias dos 
contribuintes, aparentando uma maior eficácia no combate à evasão e fraude fiscal, embora 
sacrificando em demasia o direito à intimidade da vida familiar e pessoal previsto no artigo 18.º, 
n.º 1 da CEsp. Na verdade, verifica-se ao nível do direito positivo, da doutrina e da jurisprudência 
espanhola uma tendência de flexibilização do segredo bancário no domínio tributário, manifestada 
desde logo pelo artigo 93.º, n.º 3 da LGTEsp 457. 
 Todavia, uma leitura atenta do n.º 3 do artigo citado, desenvolvido pelos artigos 37.º e ss 
do Reglamento General de la Inspección de los Tributos (que estabelecem um alargado conjunto 
deveres de informação comparativamente ao sistema jurídico português), permite referir que este 
                                                          
457 Cfr. Pedro Manuel Herrera Molina, Secreto-bancario – Derecho Financiero y Tributario, Enciclopedia jurídica básica, Volume IV, 1.ª edição, Civitas, 
1995, pp. 6081 e 6082. Ao nível jurisprudencial cfr. sentencia do TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ESPANHOL n.º 110/1984 de 26 de novembro e de 




estrito dever de colaboração das instituições de crédito com a Agencia Tributaria é temperado por 
determinadas limitações de ordem procedimental, constituindo estas limitações de certa maneira 
uma garantia do contribuinte e da própria instituição de crédito. Nesse sentido, os requerimentos 
da Agencia tributaria que visem os movimentos de contas correntes, depósitos de aforro e a prazo, 
contas de empréstimos e créditos e demais operações ativas e passivas devem ser 
individualizados, isto é, devem: (i) identificar os dados do cheque ou ordem de pagamento de que 
se trate; (ii) as operações objeto de investigação; (iii) os obrigados tributários afetados; e (iv) o 
período de tempo a que se referem. Além disso, esses requerimentos devem ser antecedidos de 
autorização a conceder pelo Diretor do departamento competente ou o Delegado da Agencia 
Estatal de Administración Tributaria. 
 Além disso, este conjunto de informações colhidas pela Agencia Tributaria revestem caráter 
reservado e ressalvadas algumas exceções legais devidamente identificadas, tais elementos não 
podem ser utilizados para outro fim que não a efectiva aplicação dos tributos. 
 Além disso, e volvendo ao sistema jurídico português o artigo 63-º-B da LGT prevê que a 
Administração tributária, para combater a evasão e fraude fiscal, possa aceder a todas as 
informações ou documentos bancários sem necessidade de autorização judicial em determinadas 
situações 458. 
 Assim, segundo o artigo 63.º-B da LGT “1 - A administração tributária tem o poder de 
aceder a todas as informações ou documentos bancários sem dependência do consentimento do 
titular dos elementos protegidos: 
a) Quando existam indícios da prática de crime em matéria tributária; 
b) Quando se verifiquem indícios da falta de veracidade do declarado ou esteja em falta declaração 
legalmente exigível; 
c) Quando se verifiquem indícios da existência de acréscimos de património não justificados, nos 
termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º; 
d) Quando se trate da verificação de conformidade de documentos de suporte de registos 
contabilísticos dos sujeitos passivos de IRS e IRC que se encontrem sujeitos a contabilidade 
organizada; 
                                                          
458 É importante esclarecer o que é um documento bancário. Segundo o artigo 63.º-B, n.º 10 um documento bancário é qualquer documento ou 
registo, independentemente do respetivo suporte, em que se titulem, comprovem ou registem operações praticadas por instituições de crédito ou 
sociedades financeiras no âmbito da respetiva atividade, incluindo os referentes a operações realizadas mediante utilização de cartões de crédito. Por 
outro lado, quanto à notificação das instituições de crédito com vista à derrogação automática do sigilo bancário, a mesma deve ser instruída com os 




e) Quando exista a necessidade de controlar os pressupostos de regimes fiscais privilegiados de 
que o contribuinte usufrua; 
f) Quando se verifique a impossibilidade de comprovação e quantificação direta e exata da matéria 
tributável, nos termos do artigo 88.º, e, em geral, quando estejam verificados os pressupostos para 
o recurso a uma avaliação indireta; 
g) Quando se verifique a existência comprovada de dívidas à administração fiscal ou à segurança 
social” (itálico nosso). 
 Além disso, a Administração tributária tem, ainda, o poder de aceder diretamente aos 
documentos bancários, nas situações de recusa da sua exibição ou de autorização para a sua 
consulta, quando se trate de familiares ou terceiros que se encontrem numa relação especial com 
o contribuinte. Pensemos, por exemplo, num gerente de uma sociedade por quotas em relação à 
sociedade inspecionada 459. Por outro lado, as entidades que se encontrem numa relação de 
domínio com o contribuinte ficam sujeitas aos regimes de acesso à informação bancária referidos 
nos n.os 1, 2 e 3, nos termos do n.º 7 do artigo 63.º-B da LGT. 
 Finalmente, dispõe o n.º 1 do artigo 63.º-C da LGT que os sujeitos passivos de IRC, bem 
como os sujeitos passivos de IRS que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada, 
estão obrigados a possuir, pelo menos, uma conta bancária através da qual devem ser, 
exclusivamente, movimentados os pagamentos e recebimentos respeitantes à atividade empresarial 
desenvolvida. Além disso, devem, ainda, ser efetuados através da conta ou contas todos os 
movimentos relativos a suprimentos, outras formas de empréstimos e adiantamentos de sócios, 
bem como quaisquer outros movimentos de ou a favor dos sujeitos passivo 460. 
 Por último, resta referir que a Administração tributária pode aceder a todas as informações 
ou documentos bancários relativos à conta ou contas sem dependência do consentimento dos 
respetivos titulares, nos termos do artigo 63.º-C, n.º 4 da LGT. 
 Todavia, do exposto, parece-nos que este meio de combate à evasão e fraude fiscal apenas 
pode e deve ser utilizado quando não seja possível obter a mesma informação através de outros 
meios menos gravosos e que cause menos prejuízos ao contribuinte inspecionado, especialmente 
quando estejam em causa pessoas singulares, por força da reserva da intimidade da vida privada. 
Veritas, a derrogação do sigilo bancário tem um grau de intensidade menor e susceptível de causar 
menos prejuízos quando estejam em causa situações de evasão e fraude fiscal praticadas por 
                                                          
459 A propósito da relação especial com o contribuinte, cfr. Noel Gomes, Segredo Bancário e Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, pp. 297 a 300. 




pessoas coletivas do que em relação às pessoas singulares. Assim, o crivo da proporcionalidade 
deve sobretudo nortear a utilização deste procedimento quando estejam em causa pessoas 
singulares, embora não possa deixar de estar presente mesmo que a derrogação diga respeito a 
pessoas coletivas. 
 Além disso, o procedimento de derrogação do sigilo bancário não pode, em circunstância 
alguma, ser desencadeado como um prius, ou seja, como um mecanismo principal de descoberta 
de informação de factos que possam consubstanciar evasão e fraude fiscal de forma a instruir e 
desencadear um procedimento de inspeção. O raciocínio é precisamente o inverso, ou seja, o 
procedimento de inspeção tem necessariamente de ser um pressuposto do procedimento de 
derrogação. Por outras palavras, só após o ínicio do procedimento de inspeção pode a 
Administração tributária desencadear o procedimento de derrogação do sigilo bancário, desde que 
este se mostre essencial para a descoberta da verdade material, que de outro modo não seria 
possível atingi-la 461. 
 Por conseguinte, impende sobre a Administração tributária um especial dever de 
fundamentação, fundamentação essa que abrange duas vertentes, de acordo com o imperativo 
constitucional do artigo 268.º, n.º 3 da CRP e o artigo 77.º da LGT: (i) um dever de motivação, ou 
seja, a exposição das razões ou motivos justificativos da decisão, o itinerário cognoscitivo-valorativo 
que faz com que a Administração tributária decidisse naquele sentido e não noutro; e (ii) dever de 
justificação, isto é, as razões de facto e de direito que suportam a decisão da Administração 
tributária. Além disso, a fundamentação deve ser oficiosa, completa, clara, congruente, atual e 
expressa 462. 
 Se olharmos para a jurisprudência recente constatamos que a mesma é particularmente 
exigente nesta matéria, pois o direito à fundamentação dos atos administrativos é uma garantia 
dos particulares. Ora, as decisões da Administração tributária de acesso a informações e 
documentos bancários devem ser fundamentadas com expressa menção dos motivos concretos 
que as justificam, podendo essa fundamentação, nos termos do artigo 77.º da LGT, consistir em 
mera declaração de concordância com os fundamentos de anteriores pareceres, informações ou 
propostas, incluindo os que integrem o relatório da fiscalização tributária 463. 
                                                          
461 Neste sentido, cfr. acórdãos do TCAS de 11 de julho de 2006, processo n.º 01187/06 e de 12 de outubro de 2010, processo n.º 04187/10, 
disponíveis em http://www.dgsi.pt. 
462 Nesse sentido, cfr. acórdão do STA de 28 e abril de 2010, processo n.º 0897/09, disponível em http://www.dgsi.pt. Além disso, cfr. Joaquim 
Freitas da Rocha, Lições de procedimento e processo tributário, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra editora, 2011, p. 127. 
463 A propósito do dever de fundamentação no âmbito do sigilo bancário cfr. acórdão do STA de 3 de outubro de 2007, processo n.º 0630/07, 




 3.4.3.PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO INDIRETA 
 Aqui chegados passaríamos à análise, em específico, do procedimento de avaliação 
indireta como meio de combate à evasão e fraude fiscal por parte da AT 464. 
 Nesse sentido, é patente que a atividade decorrente da avaliação indireta, à semelhança 
do que sucede na atividade inspectiva, que já analisamos supra, pode em muitas, senão mesmo 
em todas as situações, colidir com direitos fundamentais. Deste modo, os direitos fundamentais 
constituem um importante limite material ao desenvolvimento do procedimento de avaliação 
indireta. Assim, não podemos ver a prossecução do interesse público como um fim em si mesmo, 
                                                                                                                                                                          
STA de 28 abril de 2010, processo n.º 0897/09 disponíveis em http://www.dgsi.pt. Além disso cfr. acórdão do TCAN (secção CT) de 04 de 
novembro de 2004, processo n.º 00353/04, disponível em http://www.dgsi.pt. 
464 A propósito da matéria em análise cfr. José Luís Saldanha Sanches, A Quantificação da Obrigação Tributária, Deveres de Cooperação, 
Autoavaliação e Avaliação Administrativa, 2.ª edição, Lisboa, Lex, 2000, pp. 58 e ss, Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, Volume II, 9.ª 
edição, 2000, pp. 131 e ss, José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 322 e ss, Manuel Pires e Rita Calçada 
Pires, Direito Fiscal, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, Henriques de Freitas Pereira, Fiscalidade, 4.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, Diogo 
Leite de Campos, Benjamin Silva Rodrigues e Jorge Lopes de Sousa, Lei Geral Tributária Comentada e Anotada, Revista, Aumentada e Actualizada, 
Lisboa, Vislis Editores, 2002, pp. 356 e ss, Elisabete Louro Martins, O Ónus da Prova no Direito Fiscal, 1.ª edição, Coimbra, Wolters Kluwer Portugal 
sob a marca Coimbra Editora, 2010, pp111 e ss, José Casalta Nabais, Avaliação indirecta e manifestações de fortuna na luta contra a evasão fiscal, 
in AAVV, Estudos de Direito Fiscal, volume II, Coimbra, Almedina, 2008, pp. 104 e ss, Joaquim Freitas da Rocha, Lições de procedimento e processo 
tributário, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra editora, 2011, pp. 176 e ss, João Sérgio Ribeiro, Tributação Presuntiva do Rendimento-Um Contributo para 
Reequacionar os métodos Indirectos de determinação da Matéria Tributável, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 152 e ss. Por outro lado, ao nível do 
direito comparado com o sistema jurídico espanhol também podemos dizer que a avaliação indireta, sob a denominação de estimación indirecta, 
constitui um importante meio de combate à evasão e fraude fiscal. Na verdade, a matéria tributável pode ser determinada por um dos seguintes 
métodos: (i) avaliação direta (Estimación directa); (ii) avaliação objetiva (Estmación objetiva) e (iii) avaliação indireta (Estimación indirecta) nos 
termos do artigo 50.º, n.º 2 da LGTEsp. Contudo, tal como no sistema jurídico tributário português a avaliação indireta tem caráter subsidiário, 
residual, pelo que só se aplicará nos casos de impossibilidade de recurso aos outros métodos de determinação da matéria coletável nos termos do 
n.º 4 do artigo 50.º da LGTEsp. Nesse sentido, segundo o artigo 53.º, n.º 1 da LGTEsp “el método de estimación indirecta se aplicará cuando la 
Administración tributaria no pueda disponer de los datos necessários para la determinación completa de la base imponible (…) ” (itálico e 
interpelação nossa). Por outro lado, o artigo 53.º, n. 1 alíneas a) a d) da LGTEsp enumera várias situações patológicas que despoletam a aplicação 
da avaliação indireta, tais como por exemplo: a) a falta de apresentação de declarações ou a apresentação de declarações incompletas ou inexatas; 
b) resistência, obstrução, excusa ou negação da atuação inspectiva (facilmente compreensível porque tal como no sistema fiscal português está em 
causa a violação do princípio da cooperação mútua que deve existir entre o sujeito passivo e a AT, também previsto nos artigos 92.º e ss da 
LGTEsp); c) incumprimento substancial das obrigações contáveis ou registrais; d) desaparecimento ou destruição, salvo os casos de força maior, dos 
livros e registros contáveis ou das justificações das operações anotadas nos mesmos. Caso se verifique uma destas circunstâncias a AT vai recorrer 
aos meios previstos no n.º 2 do artigo 53.º da LGTEsp. No que concerne aos meios de determinação do rendimento estão previstos no artigo 53.º, 
n.º 2, alíneas a) a c) da LGTEsp. Assim, temos o recurso: (i) aplicação dos dados ou antecedentes disponíveis que sejam relevantes para o efeito; (ii) 
valoração das magnitudes, índices, módulos ou dados; etc. Por outro lado, para a efetivação prática da avaliação indireta recorre-se ao procedimento 
previsto no artigo 158.º da LGTEsp ex vi artigo 53.º, n.º 3 da LGTEsp. Veritas, este artigo 158.º da LGTEsp regula a aplicação do método de 
avaliação indireta. Segundo este artigo (à semelhança do artigo 77.º, n.º 4 da LGT) a decisão da AT no sentido de aplicar os métodos indiretos terá 
de especificar os motivos, as causas da impossibilidade da comprovação e quantificação direta e exata da matéria coletável, a situação da 
contabilidade e registros obrigatórios do sujeito passivo, a justificação dos meios eleitos para a determinação das bases, rendimentos ou quotas e os 
cálculos ou avaliações efetuadas em virtude dos meios eleitos, nos termos das alíneas a) a d) do artigo 158.º da LGTEsp. Sobre esta matéria cfr. 
Fernando Pérez Royo, Derecho Financiero y Tributario. Parte General, 20.ª edición, Navarra, Thomson Reuters, 2010, pp. 328 e 329, Antonio López 
Díaz, Determinación y estimación de la base imponible: conceptos diferentes y regímenes diferentes, in Revista Española de Derecho Financiero, n.º 




sem se ter em conta os meios que foram utilizados para o atingir, donde o interesse público 
decorrente do procedimento de avaliação indireta não se pode sobrepor sempre e em quaisquer 
situações aos direitos fundamentais, sem que sejam observados determinados limites formais e 
materiais de restrição dos direitos fundamentais. 
Ora, convém questionarmo-nos sobre dois conceitos fundamentais: o que é a avaliação? E 
sobre o que é indireta? Quanto ao conceito de avaliação, este não é nada mais, nada menos do 
que a determinação do valor dos bens ou direitos sujeitos a tributação. Por exemplo: o comerciante 
que tem um estabelecimento comercial composto por vários activos, e necessita de saber qual o 
valor do estabelecimento comercial, pelo que tem que se fazer uma avaliação e liquidar o respetivo 
imposto; a avaliação de um imóvel; a avaliação de uma carteira de títulos, etc. 
O procedimento de avaliação surge sempre antes do procedimento de liquidação, o que 
não significa que haja necessariamente liquidação. Por outro lado, o que distingue a avaliação 
direta da indireta e aí já tocamos na definição do conceito de indireta, é um critério teleológico ou 
finalístico previsto no artigo 83.º, n.º1 e n.º2, da LGT, que possuem o seguinte conteúdo 
normativo: o n.º1 prevê que “a avaliação directa visa a determinação do valor real do rendimentos 
ou bens sujeitos a tributação”. Já o n.º2 dispõe que “a avaliação indirecta visa a determinação do 
valor dos rendimentos ou bens tributáveis a partir de indícios, presunções, ou outros elementos de 
que a AT disponha”, (itálico nosso). Deste modo, a avaliação direta, que concretiza, regra geral, o 
princípio da participação do contribuinte no procedimento tributário, procura a verdade material 
exata, ao passo que, a avaliação indireta procura a verdade material aproximada, porque a 
determinação do valor dos rendimentos ou bens não foi possível devido á atuação de “má-fe” do 
sujeito passivo ou levaria à prática de inúmeros atos, registos contabilísticos e declarações por 
parte de sujeitos com rendimentos baixos e pouco habituados a estes giros mercantis. 
Por outro lado, a avaliação indireta é absolutamente subsidiária da avaliação direta nos 
termos do artigo 85.º n.º1 da LGT. Nesse sentido, no combate à evasão e fraude fiscal apenas se 
recorrerá a avaliação indireta, quando a avaliação direta não for absolutamente possível ou 
conveniente, ou seja, quando “se demonstrar que os elementos declarados e os documentos 
apresentados pelo contribuinte, não cumprem os pressupostos formais e materiais que permitem 
que a matéria colectável seja apurada com recurso ao sistema directo de tributação” (itálico nosso) 
465 466.  
                                                          
465 A este propósito, cfr. acórdão do STA, (2ª sessão) de 2 de fevereiro de 2006, processo n.º01011-05, disponível em http://www.dgsi.pt. Além disso 
cfr. Diogo Leite de Campos, Benjamin Silva Rodrigues e Jorge Lopes de Sousa, Lei Geral Tributária Comentada e Anotada, Revista, Aumentada e 




Assim, devemos reforçar a ideia no sentido de afirmar que a avaliação indireta não 
constitui um meio normal de determinação da matéria coletável, estando restringida a sua 
operatividade aos casos em que a lei expressamente a admite nos termos do artigo 81.º n.º1 da 
LGT e que analisaremos infra 467. Caso a Administração tributária recorra aos métodos indiretos 
sem mais, temos uma tributação inconstitucional, por violação do princípio da capacidade 
contributiva, pois temos a liquidação sobre um valor que o sujeito passivo não tem, e ilegal por 
violação do artigo 85.ºda LGT. 
Como ensina SALDANHA SANCHES “a principal destas cautelas é garantir que o recurso a 
estes métodos, potencialmente lesivos dos direitos do contribuinte, constitua uma ultima ratio nas 
relações sujeito passivo/Administração fiscal” (itálico nosso) 468. 
Na verdade, segundo o acórdão do TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO NORTE de 8 de 
março de 2012, “compete à Administração, querendo utilizar o referido mecanismo, demonstrar 
que no caso concreto estão verificados os pressupostos legitimadores da tributação por métodos 
indirectos, isto é, que nesse especifico caso a liquidação não pode assentar nos elementos 
fornecidos pelo contribuinte e que o recurso àquele método se tornou a única forma de calcular o 
imposto, externando os elementos que a levaram a concluir nesse sentido, desta forma cumprindo 
o especial dever de fundamentação que sobre si o legislador fez recair” (itálico nosso) 469. 
 
Pensemos, por exemplo, numa inspeção a um determinado sujeito passivo, onde os inspetores tributários se 
deparam com anomalias e incorreções na contabilidade do mesmo. Ora, os inspetores tributários com o fito de 
combater a evasão e fraude fiscal decidem recorrer desde logo à avaliação indireta da matéria coletável do sujeito 
passivo. Parece-nos que o recurso a métodos presuntivos neste caso em concreto parece-nos ilegal. Na verdade, para 
se poder recorrer à avaliação indireta as anomalias ou incorreções têm de inviabilizar a comprovação e quantificação 
direta e exata dos elementos indispensáveis à determinação da matéria coletável. Assim, desde que seja possível aos 
inspetores tributários a realização de correções técnicas, com base na documentação fiscal apresentada pelo sujeito 
passivo ou através da desconsideração de faturas, não se deve aplicar desde logo o procedimento de avaliação 
indireta. 
                                                                                                                                                                          
466 Nesse sentido, cfr. Elisabete Louro Martins, O Ónus da Prova no Direito Fiscal, 1.ª edição, Coimbra, Wolters Kluwer Portugal sob a marca Coimbra 
Editora, 2010, p. 114. 
467 Do ponto de vista normativo cfr. artigos 85.º, 87.º. 88.º, 89.º-A e 90.º da LGT. Do ponto de vista jurisprudencial cfr. acórdão do STA de 19 de 
março de 2009, processo n.º 890/08, acórdão do TCAS de 30 de setembro de 2003, processo n.º 193/03, disponíveis em http://www.dgsi.pt. 
468 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, Um direito do contribuinte à tributação indirecta? in Fiscalidade, n.º 2, Revista de Direito e Gestão Fiscal, Edição do 
Instituto Superior de Gestão, 2000, pp. 123 e ss. 
469 Cfr. Acórdão do TCAN de 8 de março de 2012, processo n.º 01290/07.3BEPRT, disponível em http://www.dgsi.pt. Além disso, cfr. acórdão do 
STA de 19 de março de 2009, processo n.º 890/08, acórdãos do TCAS de 30 de setembro de 2003, processo n.º 193/03 e de 16 de junho de 




Ora, a avaliação indireta é feita com base em indícios ou presunções previstos na lei, e é 
sempre feita pela AT nos termos do artigo 82.º, n.º 2 da LGT. Nesse sentido, temos um 
procedimento de iniciativa administrativa e, mais do que isso, de iniciativa oficiosa/ex officio. 
Contudo, o sujeito passivo participa na avaliação indireta nos termos da presente lei, segundo o 
artigo 82.º, n.º 3 da LGT. Assim, o sujeito passivo tem direito de audição, enquanto, exigência do 
princípio da segurança jurídica e da protecção da confiança, antes da decisão de aplicação de 
métodos indiretos, quando não haja lugar a relatório de inspeção, bem como direito à revisão da 
avaliação indireta efetuada pela AT 470. 
 Por outro lado, a avaliação indireta apresenta especificidades em sede de ónus da prova. O 
Artigo 74.º, n.º 3 da LGT refere que o ónus da prova quanto aos pressupostos da avaliação 
indirecta cabe à AT, já ao sujeito passivo cabe o ónus da prova do excesso de quantificação 471. 
Assim, recorrendo a um exemplo: cabe à AT provar que o contribuinte recebeu €500, e cabe ao 
contribuinte provar que só recebeu €400. 
 Além disso, e como manifestação do recurso excepcional à avaliação indireta, a decisão de 
tributação pelos métodos indiretos especificará o porquê da tributação ser feita com base nos 
mesmos, nos termos do artigo 77.º n.º 4 e n.º5 da LGT. Na verdade, o dever de fundamentação 
que recai sobre a AT no caso de aplicação de métodos indiretos à matéria colectável, é 
particularmente exigente 472. Nesse sentido, “a decisão da tributação pelos métodos indirectos nos 
                                                          
470 Como exemplos de casos em que o sujeito passivo participa na avaliação indirecta cfr. artigo 60.º, n.º 1, alínea d); artigo 82.º, n.º 3; artigo 82.º, 
n.º 4 e 91.º da LGT. A propósito do direito de audição cfr. J. L. Saldanha Sanches e João Taborda da Gama, Audição-Participação-Fundamentação: a 
co-responsabilização do sujeito passivo na decisão tributária, in J.L. Saldanha Sanches e António Martins (org.), Homenagem a José Guilherme 
Xavier de Basto, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp. 271 e ss. 
471 Cfr. Acórdão do STA de 1 de junho de 2011, processo n.º 0211/11, disponível em http://www.dgsi.pt. Segundo o acórdão “sempre que da prova 
produzida resulte a fundada dúvida sobre a existência e quantificação do facto tributário, deverá o acto impugnado ser anulado (artº 100º, nº 1 do 
CPPT)”. Acrescenta ainda que “em caso da quantificação da matéria tributável por métodos indirectos não se considera existir dúvida fundada, para 
efeitos do número anterior, se o fundamento da aplicação daqueles consistir na inexistência ou desconhecimento, por recusa de exibição da 
contabilidade ou escrita e demais documentos legalmente exigidos ou a sua falsificação, ocultação ou destruição ainda que os contribuintes 
invoquem razões acidentais (artº 100º, nº 2 do CPPT)” (itálico nosso). Além disso, cfr. acórdão do STA (2.ª Secção) de 21 de setembro de 2011, 
processo n.º 0537/11, disponível em http://www.dgsi.pt. Na verdade, em caso de determinação da matéria tributável por métodos indiretos, 
compete à AT o ónus da prova da verificação dos pressupostos da aplicação dos métodos indiretos, cabendo ao sujeito passivo o ónus da prova do 
excesso na respectiva quantificação nos termos do artigo 74.°, n.° 3 da LGT. Contudo, não logrando o contribuinte provar a existência de tal 
excesso, nem se afigurando evidente para o Tribunal que o alegado excesso na quantificação resulte das regras da experiência comum ou que seja 
manifesto, notório ou ostensivo, é de manter o quantum tributável fixado pela AT, desde que devidamente fundamentado. Além disso, cfr. acórdão 
do TCAN de 15 de outubro de 2010 disponível em http://www.dgsi.pt e acórdão do STA de 29 de abril de 2004, processo n.º1680/03, acórdão do 
STA de 12 de maiode 2009, processo n.º 3275/09, acórdão do STA de 19 de março de 2009, processo n.º 890/08, disponíveis em 
http://www.dgsi.pt. 
472 Cfr. Acórdão do TCAN de 5 de fevereiro de 2009, processo n.º 815/06BEPNF, acórdão do STA de 24 de outubro de 2007, recurso n.º 315/07 e 




casos e com os fundamentos previstos na presente lei especificará os motivos da impossibilidade 
da comprovação e quantificação directas e exacta da matéria tributável, ou descreverá o 
afastamento da matéria tributável do sujeito passivo dos indicadores objectivos da atividade de 
base científica, ou fará a descrição dos bens cuja propriedade ou fruição a lei considerar 
manifestações de fortuna relevantes, ou indicará a sequência de prejuízos fiscais relevantes, e 
indicará os critérios utilizados na avaliação da matéria tributável”. Por sua vez, “em caso de 
aplicação de métodos indirectos por afastamento dos indicadores objectivos de atividade de base 
científica a fundamentação deverá também incluir as razões da nãoaceitação das justificações 
apresentadas pelo contribuinte nos termos da presente lei” (itálico nosso) 473. Assim, através da 
fundamentação do ato por parte da AT visa-se dar conhecimento ao sujeito passivo de todo o 
itinerário cognoscitivo que terá levado a AT a decidir num dado sentido e não noutro 474. 
 Aqui chegados, cumpre questionarmo-nos sobre os pressupostos da determinação da 
matéria tributável por métodos indiretos. Assim, para o âmbito desta dissertação o mais relevante é 
indagar sobre quais são as situações em que a Administração tributária, com o fito de evitar a 
sonegação de impostos, pode recorrer à avaliação indireta. Por conseguinte, quer as questões 
ligadas à quantificação da matéria coletável por métodos indiretos, quer o controlo da aplicação 
desses métodos estão fora do âmbito do nosso discurso. 
 Ora, os pressupostos da avaliação indireta estão previstos taxativamente no artigo 87.º da 
LGT 475. Dispõe este artigo que “1 - A avaliação indireta só pode efetuar-se em caso de: 
a) Regime simplificado de tributação, nos casos e condições previstos na lei; 
b) Impossibilidade de comprovação e quantificação direta e exata dos elementos indispensáveis à 
correta determinação da matéria tributável de qualquer imposto; 
c) A matéria tributável do sujeito passivo se afastar, sem razão justificada, mais de 30% para 
menos ou, durante três anos seguidos, mais de 15% para menos da que resultaria da aplicação 
dos indicadores objetivos da atividade de base técnico-científica referidos na presente lei; 
d) Os rendimentos declarados em sede de IRS se afastarem significativamente para menos, sem 
razão justificada, dos padrões de rendimento que razoavelmente possam permitir as manifestações 
de fortuna evidenciadas pelo sujeito passivo nos termos do artigo 89º-A; 
                                                          
473 Cfr. Artigo 77.º, n.º 4 e 5 da LGT. 
474 Cfr. Acórdão do TCAN de 14 de março de 2012, processo n.º 02347/11.1BEPRT, disponível em http://www.dgsi.pt, acórdão do STA de 15 de 
novembro de 2006, processo n.º 0875/06 e acórdão do TCAN de 11 de novembro de 2004, processo n.º 000035/04, disponíveis em 
http://www.dgsi.pt. 




e) Os sujeitos passivos apresentarem, sem razão justificada, resultados tributáveis nulos ou 
prejuízos fiscais durante três anos consecutivos, salvo nos casos de início de atividade, em que a 
contagem deste prazo se faz do termo do terceiro ano, ou em três anos durante um período de 
cinco; 
f) Acréscimo de património ou despesa efetuada, incluindo liberalidades, de valor superior a € 100 
000, verificados simultaneamente com a falta de declaração de rendimentos ou com a existência, 
no mesmo período de tributação, de uma divergência não justificada com os rendimentos 
declarados” (itálico nosso). 
 Segundo JOSÉ CASALTA NABAIS o artigo referido “em rigor, apenas no caso de 
impossibilidade de comprovação e quantificação directa com base na contabilidade, estamos 
perante uma verdadeira situação de determinação da matéria colectável por métodos indirectos. 
Pois, nos outros casos, estamos fundamentalmente, perante tributações assentes em rendimentos 
normais” (itálico nosso) 476. 
 Pela nossa parte, e segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA este artigo citado permite-nos 
distinguir dois tipos de pressupostos 477: 
a) Pressupostos não patológicos, não viciados: aqui o contribuinte não faltou à verdade, mas 
por razões de celeridade, desburocratização, é mais fácil recorrer à avaliação indireta. No 
fundo, recorre-se à avaliação indireta por razões de praticabilidade, operatividade 478; 
b)  Pressupostos patológicos, viciados, desconformes com o ordenamento jurídico: aqui houve 
a violação dos deveres de cooperação (por exemplo: o contribuinte não apresentou a 
declaração, ou faltou à verdade), e, como tal, a AT recorre aos métodos indiretos 479 480. 
 Ora, do ponto de vista da delimitação negativa do discurso não abordaremos os 
pressupostos não patológicos, pois estamos perante uma tributação com base no rendimento 
normal do sujeito passivo, onde este nada fez de desconforme ou presumivelmente de 
desconforme com o ordenamento jurídico. 
                                                          
476 Cfr. José Casalta Nabais, Avaliação indirecta e manifestações de fortuna na luta contra a evasão fiscal, in AAVV, Estudos de Direito Fiscal, volume 
II, Coimbra, Almedina, 2008, p. 115. 
477 Cfr. Joaquim Freitas da Rocha, Lições de procedimento e processo tributário, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra editora, 2011, pp. 182 e ss. 
478 Cfr. Artigo 87.º, alínea a) da LGT. 
479 Cfr. Artigo 87.º, alínea b) e ss da LGT. 
480 A propósito do que seja a verdade cfr. Maria Clara Calheiros, Verdade, Prova e Narração, Revista do CEJ, 2.º Semestre 2008, n.º 10, pp. 281 e ss, 
Armando Plebe e Pietro Emanuele, Manual de Retórica, tradução Brasileira, S. Paulo, Martins Fontes, 1992, p. 23 e ss e Calvo González, La verdade 




  No que concerne às situações patológicas, desconformes com o ordenamento jurídico que 
permitem à Administração tributária lançar mão da avaliação indireta com o escopo de combater a 
evasão e fraude fiscal temos: 
(i) Impossibilidade de comprovação e quantificação direta e exata dos elementos 
indispensáveis à correta determinação da matéria tributável de qualquer imposto. 
 Esta situação está prevista normativamente no artigo 87.º, alínea b) LGT e diz respeito ao 
pressuposto do Nitcht-ermitteln-können ou da impossibilidade de determinação segundo a doutrina 
alemã 481. Ora, sempre que estejamos perante impossibilidade de comprovação direta (v.g. não 
existe, devendo, contabilidade ou declarações do sujeito) e exata da matéria tributável (v.g. 
existindo, contêm erros significativos), a AT pode usar métodos indiretos 482. 
 Ora, devido à formulação ampla do artigo 87.º alínea b) da LGT, o artigo 88.º da LGT 
surge como uma especificação, uma concretização dessa alínea, prevendo as situações de 
impossibilidade de comprovação e quantificação direta e exata da matéria tributável. Deste modo, 
a AT recorrerá aos métodos indiretos nos seguintes casos, que correspondem mutatis mutandis 
aos previstos no artigo 53.º, n.1 da LGTEsp: 
“a) Inexistência ou insuficiência de elementos de contabilidade ou declaração, falta ou atraso de 
escrituração dos livros e registos ou irregularidades na sua organização ou execução quando não 
supridas no prazo legal, mesmo quando a ausência desses elementos se deva a razões acidentais;  
b) Recusa de exibição da contabilidade e demais documentos legalmente exigidos, bem como a 
sua ocultação, destruição, inutilização, falsificação ou viciação;  
c) Existência de diversas contabilidades ou grupos de livros com o propósito de simulação da 
realidade perante a administração tributária e erros e inexatidões na contabilidade das operações 
não supridos no prazo legal;  
d) Existência de manifesta discrepância entre o valor declarado e o valor de mercado de bens ou 
serviços, bem como de factos concretamente identificados através dos quais seja patenteada uma 
capacidade contributiva significativamente maior do que a declarada” (itálico nosso). 
 Neste contexto, a determinação da matéria tributável, por métodos indiretos poderá ter em 
conta os elementos previstos no artigo 90º nº1 da LGT, em tudo semelhantes aos previstos no 
                                                          
481 Cfr. Tipke/Lang, Steuerrecht, 15.ª edição, Köln, 1996, p. 774. 





artigo 53.º, n.º 2 da LGTEsp 483 484. Por outro lado, o artigo 90.º, n.º 1 da LGT devido à sua redação 
dá a entender que esta lista de critérios não é taxativa, mas exemplificativa, pois utiliza a seguinte 
linguagem “poderá ter em conta os seguintes elementos” (itálico nosso) 485. 
(ii) A matéria tributável do sujeito passivo se afastar, sem razão justificada, mais de 30% para 
menos ou, durante três anos seguidos, mais de 15% para menos da que resultaria da 
aplicação dos indicadores objetivos da atividade de base técnico-científica referidos na LGT. 
 Esta situação está prevista, no artigo 87.º alínea c) da LGT. Na situação em análise, 
estamos aqui a falar de uma divergência de valores de 30%, ou mais, para menos, de um ano para 
o outro ou em 3 anos consecutivos, tem de haver uma divergência de 15%, ou mais, para menos. 
 
 Pensemos, por exemplo, num sujeito passivo que no ano de 2012 apresenta uma declaração de 
rendimentos onde declara €10 000,00 e no ano seguinte declara tão só €2 500,00.Neste caso há lugar à aplicação de 
métodos indiretos, caso não haja razões justificadas apresentadas pelo contribuinte. Se houver, como por exemplo 
motivos de doença, não se aplicam tais métodos. 
 
(iii) Os rendimentos declarados em sede de IRS se afastarem significativamente para menos, 
sem razão justificada, dos padrões de rendimento que razoavelmente possam permitir as 
manifestações de fortuna evidenciadas pelo sujeito passivo nos termos do artigo 89º-A. 
Esta situação está prevista normativamente no artigo 87.º, n.º 1, alínea d) da LGT e 
corresponde às ganancias no justificadas do sistema jurídico tributário espanhol, embora neste 
                                                          
483 Nos termos do artigo 90.º, n.º 1 da LGT “em caso de impossibilidade de comprovação e quantificação directa e exacta da matéria tributável, a 
determinação da matéria tributável por métodos indirectos poderá ter em conta os seguintes elementos: 
a) As margens médias do lucro líquido sobre as vendas e prestações de serviços ou compras e fornecimentos de serviços de terceiros; 
b) As taxas médias de rentabilidade de capital investido; 
c) O coeficiente técnico de consumos ou utilização de matérias-primas e outros custos directos; 
d) Os elementos e informações declaradas à administração tributária, incluindo os relativos a outros impostos e, bem assim, os relativos a empresas 
ou entidades que tenham relações económicas com o contribuinte; 
e) A localização e dimensão da atividade exercida; 
f) Os custos presumidos em função das condições concretas do exercício da atividade; 
g) A matéria tributável do ano ou anos mais próximos que se encontre determinada pela administração tributária; 
h) O valor de mercado dos bens ou serviços tributados; 
i) Uma relação congruente e justificada entre os factos apurados e a situação concreta do contribuinte. 
484 Sobre esta matéria cfr. acórdão do TCAS de 16 de junho de 2006, processo n.º 2885/09, acórdão do STA de 8 de junho de 2005, recurso n.º 
230/05, acórdão do TCAS de 9 de maio de 2006, recurso n.º 01320/03 e acórdão do TCAS de 17 de dezembro de 2009, recurso n.º 3565/09, 
disponíveis em http://www. dgsi.pt. 
485 Neste sentido, cfr. José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 327 e A. Lima Guerreiro, Lei Geral Tributária 
Anotada, Lisboa, Rei dos Livros, 1999, anotação 2 ao artigo 90.º da LGT. Em sentido contrário a este entendimento, cfr. Diogo Leite de Campos, et 




último os rendimentos apurados sejam integrados diretamente no rendimento global ou na matéria 
tributável geral, sem necessidade de serem previamente atribuídos a qualquer uma das categorias 
de rendimento existente 486. 
Ora, a alínea d) do artigo 87.º, n.º 1 da LGT é parecida com a situação da alínea c) que já 
analisamos, embora se refira apenas à tributação dos rendimentos de pessoas singulares e o 
parâmetro comparativo seja, não a matéria tributável que resulta da aplicação de indicadores 
objetivos de base técnico-científica, mas de determinados padrões de rendimento. 
Por outro lado, segundo JOÃO SÉRGIO RIBEIRO as manifestações de fortuna não se 
reconduzem à avaliação indireta. Segundo o autor citado “Uma das diferenças assinaláveis é o 
facto de a avaliação indirecta ter como pressuposto objectivo a impossibilidade de determinar o 
rendimento com base num método ordinário, impossibilidade essa que deverá ser comprovada. 
Diferentemente, a aplicação das disposições relativas às manifestações de fortuna tem como 
pressuposto a falta de coerência entre a detenção, ou aquisição, de elementos patrimoniais 
desproporcionados e os rendimentos declarados pelo sujeito passivo”. Acrescenta o mesmo autor 
que “na determinação do rendimento com base na avaliação indireta, o tipo ou categoria 
concretizadora do facto tributário, regra geral, já ser ou vir a ser conhecido; enquanto na tributação 
com base nas manifestações de fortuna, a categoria onde será enquadrado o rendimento 
presumido é, pelo contrário, desconhecida, sendo essa circunstância, aliás, um dos requisitos para 
a sua aplicação” (itálico nosso) 487. 
Pela nossa parte, e com o devido respeito, entendemos que a determinação da matéria 
tributável através das manifestações de fortuna ainda se encontra dentro da órbita da avaliação 
indireta, de acordo com a interpretação literal do artigo 87.º da LGT. Além disso, parece-nos ser 
esta a melhor interpretação jurídica à luz da garantia da unidade do sistema jurídico 488. 
Nas manifestações de fortuna a Administração tributária visa combater a evasão e fraude 
fiscal, uma vez que e segundo JOSÉ GUILHERME XAVIER DE BASTO “ trata-se pois de alargar a 
incidência dos impostos a ganhos inominados, cuja existência se descobre porque não existe 
correspondência entre a fruição de determinados bens ou direitos e o rendimento ou o património 
declarados pelo sujeito passivo” (itálico nosso) 489. 
                                                          
486 A propósito desta matéria cfr. Pablo Chico de La Cámara, Las ganancias no justificadas de patrimonio en el IRPF, Marcial Pons, 1999, pp. 327 e 
ss. 
487 Cfr. João Sérgio Ribeiro, Tributação Presuntiva do Rendimento: Um Contributo para Reequacionar os Métodos Indirectos de Determinação da 
Matéria Tributável, Coimbra, Almedina, 2010, pp. 311 e ss. 
488 Neste sentido, acórdão do STA de 19 de maio de 2010, processo n.º 0734/09, disponível em http://www.dgsi.pt. 




Pensemos, por exemplo, no sujeito passivo A que adquiriu um barco de recreio de valor igual ou superior a 
€25 000,00, ou um imóvel de valor de aquisição igual ou superior a €250 000,00 e não apresenta a declaração de 
rendimentos ou apresentando a mesma, declara um valor muito inferior aquele que deveria declarar. Assim, ipso facto, 
a Administração tributária, com base neste sinal exterior de riqueza, pode determinar um rendimento superior ao 
declarado para evitar a evasão e fraude fiscal. 
 
Deste modo, e segundo SALDANHA SANCHES “a aquisição de certos bens pelo sujeito 
passivo permite qualificar como rendimento tributável rendimentos passados ou presentes cuja 
natureza não foi detectada e não foi determinada.” (itálico nosso) 490. Ora, a AT poderá recorrer aos 
métodos indiretos quando: (i) falte a declaração de rendimentos ou (ii) existindo declaração, se 
verifique uma desproporção superior a 50%, para menos, em relação ao rendimento padrão 
referido, segundo o artigo 89.º-A, n.º1 da LGT, cabendo ao sujeito passivo o ónus da prova de que 
de que correspondem à realidade os rendimentos declarados e de que é outra a fonte das 
manifestações de fortuna evidenciadas, nomeadamente herança ou doação, rendimentos que não 
esteja obrigado a declarar, utilização do seu capital ou recurso ao crédito, etc, nos termos do artigo 
89.º-A, nº3 da LGT 491 492. De notar, que os pressupostos previstos no artigo 89.º-A, n.º 1 da LGT não 
se aplicam à hipótese prevista no artigo 87.º, n.º 1, alínea f) da LGT, pois esta comporta 
pressupostos próprios. 
 No caso da Administração tributária recorrer a tais métodos, pressupõe que o sujeito 
passivo não ilidiu a presunção, e considera-se que o sujeito auferiu: a) o rendimento padrão, ou; b) 
montante superior, se houver indícios fundados nesse sentido, e, em ambos os casos, a quantia 
em causa será tributada, em sede de IRS, na categoria G (incrementos patrimoniais), nos termos 
do artigo 89.º-A, n.º4 e 5 da LGT e da alínea d) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 9.º do CIRS, e não 
beneficia de qualquer dedução específica nos termos do artigo 42.º do CIRS. 
 Finalmente, importa considerar que as manifestações de fortuna, no combate à evasão e 
fraude fiscal, têm um alcance limitado por vários motivos: primo, é um método indireto que se 
                                                          
490 Cfr. J. L. Saldanha Sanches, O conceito de rendimento do IRS, Fiscalidade - Revista de Direito e Gestão Fiscal, Edição do Instituto Superior de 
Gestão, 2001, p. 41. 
491 Cfr. Acórdão do TCAN de 6 de janeiro de 2011, processo n.º 03187/09.3BEPRT, disponível em http://www.dgsi.pt. 
492 A propósito da justificação parcial dos rendimentos cfr. acórdão do STA de 19 de maio de 2010, processo n.º 0734/09, disponível em 
http://www.dgsi.pt. Segundo o acórdão citado “embora a justificação parcial não afaste a aplicação do método de avaliação indirecta previsto no 
artigo 89.º-A da LGT, não pode deixar de ser considerada na quantificação do rendimento tributável que vai ser determinado por esse método, 
entendendo-se que a quantificação do rendimento tributável da recorrente deve ser igual a 20% do valor de aquisição, deduzindo-se a este valor de 
aquisição o montante do empréstimo bancário que a recorrente demonstrou ter efectuado para a aquisição do imóvel, já que este montante não 





cinge ao IRS, não dizendo respeito à generalidade dos impostos, nem a toda a tributação do 
rendimento, pois não se aplica em sede de IRC; secundo, este instrumento luta basicamente 
contra a evasão fiscal no âmbito do rendimento empresarial e profissional, isto é, o rendimento da 
categoria B, o qual não deixa, a seu modo, de se apresentar como um rendimento residual ou 
mesmo marginal uma vez que os rendimentos da categoria A e H ocupam a maior parte das 
receitas tributárias; tertio, a complexidade do procedimento que tem de ser desencadeado para a 
aplicação da tributação com base nas manifestações de fortuna, onde se exige para iniciar o 
procedimento a decisão do director-geral dos impostos, além da exigente fundamentação da 
decisão de avaliação por métodos indiretos; quarto, e não menos significativo se compulsarmos as 
manifestações de fortuna constantes do artigo 89.º-A, n.º 4 da LGT constatamos que só algumas 
fortunas são visadas, deixando de fora muitas outras, embora com a Lei n.º 55-A/2012, de 29 de 
outubro se tenha acrecentado à short list os montantes transferidos de e para contas de depósito 
ou de títulosabertas pelo sujeito passivo em instituições financeiras residentes em país, território ou 
região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, onde é considerado como rendimento 
padrão 100% da soma dos montantes anuais transferidos; sexto, a dificuldade de as manifestações 
de fortuna serem detetadas, à excepção dos suprimentos, que estão evidenciados na contabilidade 
das sociedades 493; septimo, atualmente as maiores fortunas são constituídas por valores 
mobiliários, obras de arte, ouro, jóias, etc e portanto os detentores destas fortunas continuam a 
salvo, pese embora a alínea f) do artigo 87.º, n.º 1 da LGT tenha por objeto essas fortunas, etc. 
(iv) Os sujeitos passivos apresentarem, sem razão justificada, resultados tributáveis nulos ou 
prejuízos fiscais durante vários exercícios consecutivos. 
 Do ponto de vista normativo esta situação está prevista no artigo 87.º, alínea e) da LGT. 
 A situação em análise diz principalmente de empresas ou trabalhadores em nome 
individual que apresentam sistematicamente, sem justificação, prejuízos ou resultados nulos 
durante vários anos. 
(v) Acréscimo de património ou despesa efetuada, incluindo liberalidades, de valor superior a € 
100 000, verificados simultaneamente com a falta de declaração de rendimentos ou com a 
existência, no mesmo período de tributação, de uma divergência não justificada com os 
rendimentos declarados. 
                                                          
493 Nesse sentido, o PLANO ESTRATÉGICO DE COMBATE À FRAUDE EVASÃO FISCAL 2012 - 2014, de 31 de outubro de 2011 disponível em 
http://www.portugal.gov.pt/media/150727/plano_combate_fraude_evasao_fiscal.pdf, preveja como medida, relativamente aos acréscimos de 
património não justificados, a intensificação da utilização das bases de dados para identificar manifestações de fortuna, nomeadamente de imóveis 




 Esta situação está prevista nos artigos 87.º, n.º 1, alínea f), 89.º-A, n.º 5 e n.º 11 da LGT. 
 
 Pensemos, por exemplo, num sujeito passivo, que não declarou os seus rendimentos ou apresentou uma 
divergência não justificada, adquire bens imóveis de montante inferior a €250 000,00. 
 
 Nesta situação, a avaliação indireta deve ser feita no âmbito de um procedimento que 
inclua a investigação das contas bancárias, podendo no seu decurso o contribuinte regularizar a 
situação tributária, identificando e justificando a natureza dos rendimentos omitidos e corrigindo as 
declarações dos respetivos períodos 494. 
  
                                                          





 A partir das considerações que tecemos anteriormente nesta dissertação poderemos retirar 
as seguintes conclusões: 
1. O princípio da concordância prática é um tópico de interpretação constitucional 
fundamental na harmonização dos bens constitucionalmente protegidos em conflito no 
âmbito do planeamento fiscal; 
2. Portanto, o conflito entre bens jurídicos constitucionalmente protegidos não se resolve de 
forma abstrata, mas sim à luz do caso concreto, sopesando-se os bens jurídicos em 
conflito para ver qual deles deverá prevalecer; 
3. O planeamento fiscal, ou melhor planeamento tributário enquadra-se, do ponto de vista 
dogmático, na encruzilhada de pelo menos cinco bens jurídicos constitucionalmente 
protegidos, a saber: a) o princípio da estabilidade das finanças públicas; b) o princípio da 
justiça na tributação; c) o princípio da autonomia da vontade; d) o princípio da livre 
iniciativa económica; e e) o princípio da liberdade de concorrência; 
4. A tributação será justa se criada por norma jurídica, previsível, igualitária e proporcional, 
adequada; 
5. A previsão demasiado minuciosa das normas evita a sua adaptabilidade às questões que 
só podem ser apreciadas e resolvidas quando surgem no caso concreto; 
6. A escolha da forma negocial – o aspeto formal – é deveras importante, na medida em que, 
a tributação não é uniforme, isto é, o legislador não tributa todas as realidades de forma 
idêntica. Perante duas alternativas económicas, igualmente lícitas, a cada uma delas 
correspondem distintas vantagens fiscais; 
7. O princípio da autonomia da vontade enquanto manifestação do valor liberdade 
materializa-se num direito subjetivo conformador de um espaço de liberdade de decisão e 
de auto-realização; 
8. A CRP consagra uma cláusula aberta, uma cláusula de não tipicidade dos direitos 
fundamentais, segundo a qual é possível existirem outros direitos fundamentais em leis 
ordinárias ou em normas internacionais não incluídos no catálogo constitucional; 
9. O direito ao planeamento fiscal é um direito materialmente fundamental, cuja 





10. A restrição de direitos fundamentais ocorre sempre a posteriori, perante a necessidade de 
conjugar ou compatibilizar os direitos fundamentais com outros direitos ou bens 
constitucionais; 
11. Nos diversos meios de reação da Administração tributária à evasão e fraude fiscal só pelo 
facto do desencadeamento de um determinado procedimento, seja de derrogação do sigilo 
bancário, seja de inspeção, seja de avaliação indireta ocorre o conflito entre vários bens 
jurídicos com acolhimento constitucional, maxime, entre o direito à reserva de intimidade 
da vida privada e familiar, o direito ao bom-nome e reputação, o direito à inviolabilidade do 
domicílio e da correspondência, o direito a uma justa repartição dos encargos públicos e 
ainda o interesse público do regular funcionamento da atividade bancária e do sistema 
financeiro; 
12. Com efeito, ninguém sustentará que não seja lícito aos cidadãos e empresas conduzir a 
sua vida, os seus negócios, os seus investimentos, tentando escolher um caminho 
fiscalmente menos oneroso; 
13. Seguimos pois os ensinamentos de JOAQUIM FREITAS DA ROCHA segundo o qual o 
planeamento fiscal respeita ao conjunto de comportamentos dos sujeitos tributários que 
orientados por um quadro de licitude, validade e conformidade com a lei, têm por objetivo 
um resultado de eliminação, redução ou diferimento tributário; 
14. Planificar significa pagar apenas o tributo constitucionalmente devido, nem mais nem 
menos, isto é, suportar a carga tributária justa. Significa atuar integralmente em 
conformidade com a lei, não a infringindo direta ou indiretamente; 
15. A evasão fiscal diz respeito ao conjunto de comportamentos dos sujeitos tributários que 
praticados num quadro de aparente licitude, têm como finalidade a redução, eliminação 
ou deferimento do imposto, sendo que o ordenamento jurídico os considera anómalos, 
abusivos ou em fraude à lei tendo em vista o fim da norma tributária; 
16. Na evasão fiscal existe um animus fraudandi: o contribuinte, aproveitando-se do disposto 
numa lei – lei de cobertura -, mas não em perfeita conformidade com ela, evita a aplicação 
de uma outra que normalmente regularia a situação – lei evadida -, embora atinja o 
mesmo resultado económico. Isto é, o sujeito passivo adopta uma conduta atípica para 
produzir o resultado económico que seria provocado pela conduta típica (negócio 




17. A fraude fiscal lato sensu traduz-se num conjunto de atos voluntários dos sujeitos passivos 
tributários que, praticados fora dos limites legais, têm por objetivo atingir um resultado de 
afastamento, desoneração ou diferimento tributário; 
18. Com o objetivo de combater a evasão e fraude fiscal, o Estado sentiu a necessidade de 
criar mecanismos de auto-proteção, de forma à sustentabilidade financeira do Estado. 
Nesse sentido, podemos falar de dois grandes grupos de reação à evasão e fraude fiscal: 
(i) a via legislativa e (ii) a via administrativa; 
19. O alargamento do tipo tributário, a previsão de normas especiais anti-abuso, presunções e 
ficções jurídicas, a criminalização de condutas, a imposição aos contribuintes de deveres 
acessórios de comunicação, informação e esclarecimento e a previsão de cláusulas gerais 
anti-abuso traduzem-se em medidas fundamentais de combate à evasão e fraude fiscal por 
parte do legislador; 
20. A interpretação das proposições jurídicas aparece como uma tarefa fundamental do 
intérprete e aplicador do Direito, pelo que incumbe nomeadamente à Administração 
tributária a indagação do sentido normativo da lei; 
21. Não devemos distinguir entre interpretação literal e interpretação económica dos factos, 
pois a consideração económica dos factos já resulta da consideração do elemento 
teleológico ou finalístico; 
22. As normas fiscais devem ser interpretadas segundo os mesmos cânones de qualquer outra 
norma jurídica, pois só assim se garante a unidade do ordenamento jurídico, admitindo-se 
nesse sentido a interpretação extensiva como resultado da interpretação jurídica; 
23. A requalificação do negócio jurídico traduz-se num importante meio de combate à evasão e 
fraude fiscal, que possibilita à Administração tributária requalificar o negócio jurídico, 
mesmo quando previsto em documento autêntico, isto é, procede-se ao enquadramento 
de um quid objeto da qualificação numa determinada previsão normativa ou num nomen 
iuris; 
24. A cláusula geral anti-abuso, as cláusulas específicas anti-abuso e a entrada em vigor do 
Decreto-Lei n.º29/2008 de 25 de Fevereiro, constituem medidas de reação da 
Administração tributária perante comportamentos abusivos dos contribuintes, uma de 
caráter preventivo, isto é, a obrigação da comunicação prévia do DL 29/2008 e outras já 




25. As cláusulas gerais anti-abuso são normas jurídicas, positivas, escritas, que visam 
combater comportamentos evasivos, abusivos da parte do contribuinte, ou seja, são 
cláusulas de relevância jurídica que de uma forma genérica visam evitar a produção de 
efeitos jurídico-tributários; 
26. Para que haja operatividade, funcionalidade da cláusula geral anti-abuso é preciso que se 
verifiquem dois requisitos materiais de aplicação: (i) requisitos objetivos (critério do abuso 
da forma); (ii) requisitos subjetivos ou teleológico (critério do abuso do fim). Se estes dois 
requisitos estiverem verificados a LGT sanciona o ato ou negócio jurídico com a ineficácia 
daquele negócio no plano fiscal, efetuando-se a tributação de acordo com as normas 
aplicáveis na sua ausência e não se produzindo as vantagens fiscais referidas; 
27. As cláusulas específicas anti-abuso têm em vista um comportamento específico do 
contribuinte e um núcleo material específico de situações jurídicas, prognosticado como de 
risco ou potencialmente suspeito como por exemplo a transmissão de direitos reais sobre 
bens imóveis, os preços de transferência, os pagamentos a entidades não residentes 
sujeitas a um regime fiscal privilegiado, a imputação dos lucros de sociedades não 
residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado, a limitação à dedutibilidade dos gastos 
de financiamento, o regime especial aplicável às fusões, cisões, entradas de activos e 
permutas de partes sociais, etc; 
28. O procedimento de inspeção, enquanto manifestação do poder de tributar constitui um 
instrumento fundamental do interesse público assente no dever fundamental de pagar 
impostos, na justiça e igualdade fiscal; 
29. Todavia, a inspeção tributária a par deste poder de tributar, constitui uma verdadeira 
imposição do sistema fiscal em concretização do consagrado na Constituição e a sua 
atividade de controlo constitui um instrumento essencial de fomento da eficácia das 
normas tributárias substantivas; 
30. Atualmente. a inspeção tributária, no intuito de combate à evasão e fraude fiscal, adota 
novas metodologias para atingir tal desiderato, nomeadamente o cruzamento da 
informação, a cooperação administrativa internacional e tem ao seu dispor os meios 
informáticos de apoio à inspeção; 
31. O sigilo bancário enquadra-se no âmbito de proteção do direito à reserva da intimidade da 




relativa à situação económica de uma pessoa e a matriz do artigo 26.º da CRP seja tutelar 
primacialmente os direitos da personalidade; 
32. Os dados relativos às operações ativas e passivas constantes da conta bancária do cliente 
fazem parte dos dados da reserva da vida privada. Por conseguinte, estes dados da vida 
privada não constituem um reduto inacessível ao poder inspetivo da Administração 
tributária, nomeadamente nos casos de evasão e fraude fiscal; 
33. A derrogação do sigilo bancário deve revestir caráter subsidiário, isto é, apenas pode e 
deve ser utilizado quando não seja possível obter a mesma informação através de outros 
meios menos gravosos e que cause menos prejuízos ao contribuinte inspecionado; 
34. No combate à evasão e fraude fiscal apenas se recorrerá a avaliação indireta, quando a 
avaliação direta não for absolutamente possível ou conveniente, ou seja, quando se 
demonstrar que os elementos declarados e os documentos apresentados pelo contribuinte, 
não cumprem os pressupostos formais e materiais que permitem que a matéria coletável 
seja apurada com recurso ao sistema direto de tributação; 
35. A grande similitude entre as medidas de combate da Administração tributária à evasão e 
fraude fiscal do sistema jurídico português e espanhol, pese embora as mesmas ao nível 
do sistema espanhol sejam menos protetoras no que respeita aos direitos fundamentais. 
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